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Este marco que eu fiz é fortaleza. 
Elevando ao quadrado Gibraltar! 
Torreão, levadiça, raio-laser 
E um sistem internet de radar 
 







não se enrugue, couro velho... 
RESUMO 
 
NEUTRALIDADE DA REDE E O MARCO CIVIL DA INTERNET NO BRASIL: 
ATORES, POLÍTICAS E CONTROVÉRSIAS 
 
Este trabalho tem como objeto o debate sobre o princípio da neutralidade da rede no contexto do 
Marco Civil da Internet no Brasil, lei que trata de um rol de assuntos relacionados com a governança e 
uso da rede no país. O Marco Civil da Internet (MCI) é mundialmente conhecido por sua característica 
de construção colaborativa, por meio do uso de recursos digitais, de modo a mobilizar e contemplar 
visões de diferentes atores em sua formulação, antes, durante e após a aprovação da lei e, também, em 
seu processo de regulamentação. A Internet, conhecida como a rede das redes, traz, em sua natureza, a 
característica de ser um espaço único, livre e aberto, propício à inovação. A neutralidade da rede é um 
princípio que está no cerne da arquitetura da Internet e que a configura enquanto tal, estabelecendo o 
tratamento isonômico das informações que trafegam na rede, garantindo que os pacotes de dados 
digitais não sejam discriminados nem degradados por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou 
aplicação. A neutralidade ficou conhecida por ser um dos tópicos de maior divergência em todo o 
processo de criação, tramitação e consolidação do MCI, mobilizando atores diversos, com uma série 
de posicionamentos distintos. Partimos do seguinte problema de pesquisa: como o debate sobre 
neutralidade da rede mobiliza as políticas de Internet no Brasil? Com essa pergunta, buscamos 
compreender o cenário complexo das políticas para a Internet no país e o papel exercido pela 
neutralidade da rede nesse contexto, investigando, como espaço institucional principal, o ambiente de 
discussão em torno do Marco Civil da Internet. Esta pesquisa está inscrita em um campo 
multidisciplinar conhecido como Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT), sendo que, para 
este trabalho, partimos de um diálogo entre dois olhares teóricos principais: a Teoria Ator-Rede (ANT) 
e a Análise de Política. Como premissa teórica fundamental, entendemos a Internet enquanto uma 
infraestrutura de informação que materializa uma rede sociotécnica composta por atores humanos e 
não-humanos, que estão, simultaneamente, imbricados em arenas e redes de políticas. 
Metodologicamente, conduzimos uma abordagem etnográfica ampla e multissituada do objeto, 
seguindo atores e eventos diversos, em espaços distintos, presencial e remotamente, desde mobilização 
em redes sociais até eventos oficiais do legislativo. Junto a isso, consultamos uma série de materiais 
que foram produzidos ao longo do debate, principalmente os documentos oficiais da Câmara dos 
Deputados, dentre leis, projetos de leis, requerimentos, pareceres técnicos, discursos e notas 
taquigráficas de eventos conduzidos no âmbito da Câmara. Realizamos ainda um conjunto de 
entrevistas com atores intensamente envolvidos com o tema. Com essas ferramentas, mapeamos o 
debate sobre neutralidade, identificando atores, políticas e controvérsias, entendendo a neutralidade da 
rede enquanto uma controvérsia sociotécnica que mobiliza o debate do Marco Civil da Internet e das 
políticas de Internet no país de maneira sistêmica. Com este estudo, esperamos sustentar o argumento 
de que a neutralidade da rede é uma controvérsia necessariamente multidimensional, que articula 
arenas, movimenta subsistemas e promove um intenso e constante rearranjo de posições dos atores ao 
longo dos processos. 
 
Palavras-chave: Neutralidade da Rede; Internet – Legislação – Brasil; Teoria Ator-Rede; Análise de 
Política; Infraestrutura de Informação; 
ABSTRACT 
 
NETWORK NEUTRALITY AND THE BRAZILIAN “MARCO CIVIL”: 
ACTORS, POLITICS AND CONTROVERSIES 
 
This study deals with the network neutrality principle, inscribed in the discussion of the Brazilian Civil 
Rights Framework for the Internet – or the Bill of Rights for the Internet –, known as “Marco Civil”, 
which brings together issues related to the governance and use of the Internet in the country. The 
“Marco Civil da Internet” (MCI) is globally known due to its characteristics of collaborative creation, 
using digital tools, so as to mobilize and cover visions from different actors in its proposal, before, 
while and after the approval of the law, and also in its later regulation process. The Internet, known as 
the network of networks, has, in its nature, the sense of being an open, free and unique space, always 
ready for innovation. Network neutrality is a principle at the core of the Internet architecture and is 
what configures the Internet nature, establishing the equal treatment of information flowing in the 
network, granting that digital data packets don't suffer discrimination or throttling based on content, 
origin and destination, service, terminal or application. Net Neutrality became well known as one of 
the most contentious issues within the process of creation, legislative proceedings and consolidation of 
Marco Civil, mobilizing diverse actors, with several distinct views and opinions. We start from the 
following research question: how does the network neutrality debate mobilize Internet policies in 
Brazil? Delving into this question, we seek to understand the complex scenario of Internet 
policymaking in the country and the role played by net neutrality in this context, investigating, as main 
institutional sphere, the discussion environment around Marco Civil. This research is inscribed in a 
multidisciplinary field known as Science and Technology Studies (STS), and, in our case, we 
established a dialogue between two main theoretical frameworks: Policy Analysis and the Actor-
Network Theory (ANT). As a fundamental premise, we frame the Internet as an information 
infrastructure that enacts a sociotechnical network comprised of humans and non-humans, which are, 
simultaneously, imbricated in policy networks and arenas. Methodologically, we've conducted an 
ample and multi-sited ethnographic approach of the object, following diverse actors and events, in 
different spaces, on site and remotely, from mobilization in social networks to legislative official 
events. Along with these actions, we've consulted several types of documents produced during the 
debate, mainly official pieces from the Brazilian Chamber of Deputies, among laws, draft bills, special 
requests, technical reports, speeches and shorthand records from events of the Chamber. We've also 
made some interviews with actors intensely involved with the subject. Drawing from these tools and 
framings we mapped the net neutrality debate, recognizing actors, politics and controversies, defining 
net neutrality as a sociotechnical controversy that mobilizes the Marco Civil debate and the Internet 
policies in the country in a systemic way. Through this study, we seek to sustain the argument that 
network neutrality is a necessarily multidimensional controversy, which articulates arenas, shakes 
subsystems and promotes an intense and continuous rearrangement of positions within the actors along 
the processes. 
 
Keywords: Network Neutrality; Internet – Legislation – Brazil; Actor-Network Theory; Policy 
Analysis; Information Infrastructure; 
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INTRODUÇÃO 
NEUTRALIDADE DA REDE E O MARCO CIVIL DA INTERNET NO BRASIL: 
ANTECEDENTES, CONTEXTO E OBJETO DE ESTUDO 
 
Antecedentes 
Esta tese de Doutorado em Política Científica e Tecnológica traça uma análise do 
processo de debate e consolidação de uma lei para a Internet no Brasil, com foco em um 
aspecto bastante específico, denominado “neutralidade da rede”, um princípio da arquitetura 
da Internet que estabelece a isonomia no tratamento dos pacotes de dados que trafegam na 
Internet, explicação que desenvolveremos ao longo do trabalho, por diferentes perspectivas. O 
mote do digital, em suas várias vertentes e temas correlatos, tem influenciado uma diversidade 
de trabalhos acadêmicos na área de Ciências Humanas, sob diferentes perspectivas teóricas. 
A neutralidade chamou minha atenção enquanto um tema a ser pesquisado, de uma 
forma bem específica e pontual. Em junho de 2012, o Prof. Demi Getschko ministrara uma 
palestra no Instituto de Computação (IC) da Unicamp. O tema: Marco Civil da Internet. Ele 
apresentou o Projeto de Lei do Marco Civil na forma em que se encontrava à época, ainda 
antes do primeiro parecer de tramitação legislativa, que viria apenas no mês seguinte. Dentre 
as muitas discussões, a da neutralidade, ainda pouco “badalada” naquele momento, saltou aos 
olhos pela complexidade do debate que se seguiu à fala do professor, e foi a partir daí que ela 
se tornou tema desta tese de doutorado. 
Muito pelas próprias dinâmicas de rastrear a discussão, e também muito por ter 
conhecido o assunto por meio do Prof. Demi Getschko, comecei a acompanhar as atividades 
promovidas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), um Comitê multissetorial 
composto por 21 membros, contemplando o setor governamental, o setor empresarial, o 
terceiro setor e a comunidade científica e tecnológica, com o objetivo de recomendar 
diretrizes para o desenvolvimento da Internet no país, promovendo também diversas 
atividades relacionadas. Assisti a palestras de conselheiros, consultei documentos, 
acompanhei a agenda. Participei de 3 grandes eventos promovidos pelo comitê entre 2013 e 
2014, além de ter participado, como aluno, da primeira edição da Escola de Governança da 
Internet no Brasil (EGI)1, em agosto de 2014. 
Neste momento de conclusão do trabalho, atuo na equipe de assessoria ao CGI.br, 
desenvolvendo projetos e ações diversas em assessoria aos 21 conselheiros. Toda essa 
                                                 
1  Cf. Portal com informações sobre a Escola, disponível em: <http://egi.nic.br/>. 
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inserção, naturalmente, possibilitou que eu experienciasse uma imersão temática que não teria 
sido possível de outra forma, o que considero também muito importante para este trabalho. 
Vale ressaltar, contudo, que integrei a assessoria ao Comitê apenas em meu último ano de 
doutorado, sendo que a quase totalidade dos dados – incluindo a maior parte das entrevistas – 
já havia sido coletada. É importante ressaltar que este trabalho representa apenas minhas 
visões individuais enquanto pesquisador em TICs, Internet e temas correlatos, sendo 
totalmente responsável por tudo aquilo que aqui escolhi abordar. Isso é importante de ser 
frisado pelo fato do CGI.br ser, para nós, neste trabalho, um ator parte do mapa da 
controvérsia aqui analisada. 
 
Contexto e objeto 
No Brasil, principalmente a partir do ano de 2012, muito se ouviu falar em 
neutralidade da rede. Esse é um dos tópicos mais comentados, discutidos e difundidos no 
contexto da regulação de Internet, quando o Brasil tem debatido propostas de leis que visam a 
regulamentar a Internet no país. Especificamente neste caso, o projeto de lei
2
 em questão é o 
do Marco Civil da Internet (MCI), que ficou conhecido como “a Constituição da Internet” no 
Brasil e que, hoje, já vige na forma da Lei Federal nº 12.965 de 2014, que “estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”. É uma lei de caráter 
principiológico3 que trata de diversos aspectos que envolvem o uso da Internet, como 
privacidade, liberdade de expressão, guarda e uso de dados e a neutralidade da rede. 
A neutralidade da rede – net(work) neutrality no termo em inglês –, grosso modo, 
versa sobre um princípio da arquitetura da Internet que estabelece que não se deve privilegiar 
pacotes de dados específicos na Internet, isto é, os operadores necessitam tratar de forma 
isonômica os pacotes de dados que trafegam na rede. Isto significa que os provedores de 
acesso à Internet não poderão aplicar modelos de diferenciação de tráfego entre os usuários 
com base no tipo de dado que eles busquem. Para ser mais específico, conforme o texto da lei: 
“sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação” (BRASIL, 
2014). Portanto, isto significa dizer que, dentro do pacote de serviços contratado junto a um 
provedor, o usuário deverá ter garantido tráfego isonômico para qualquer tipo de dado que ele 
tente acessar ou receber. O debate e as disputas em torno deste conceito são nosso objeto 
                                                 
2  É importante esclarecer que, neste trabalho, todas as vezes que nos referirmos ao “projeto de lei do 
Marco Civil da Internet” ou PL 2126/2011 o fazemos pois analisamos um contexto em que o Marco Civil ainda 
era um projeto de lei em tramitação. A partir de 23 de abril de 2014, este projeto tornou-se lei, a Lei Federal nº 
12965 de 2014. 
3  Que trata de princípios. No caso, uma lei de caráter mais generalista que não sofra obsolescência 
precoce, tendo ainda a função de servir de base para a legislação futura sobre as temáticas tratadas. 
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maior neste trabalho. Isso implica analisarmos a controvérsia, os desdobramentos, e os efeitos 
da discussão da neutralidade da rede para a governança, regulação e políticas de Internet no 
país de maneira mais ampla. 
A neutralidade da rede aparece como um dos temas de maior controvérsia no debate 
público sobre a Internet, no Brasil e no mundo. A discussão ganha força com a emergência 
das primeiras propostas para um Marco Civil da Internet, que encontra suas raízes no ano de 
2007, mesmo ano da realização do Internet Governance Forum
4
 (IGF) no Rio de Janeiro. 
Capitaneada por Ronaldo Lemos e outros pesquisadores do Centro de Tecnologia e Sociedade 
da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (CTS/FGV), em parceria com o Ministério da 
Justiça e Cidadania (MJC), a primeira redação do Marco Civil foi formulada em 2009. Depois 
disso, o anteprojeto passou por um debate público online, quando recebeu milhares de 
contribuições de atores diversos, sendo, em seguida, enviado à Câmara dos Deputados 
enquanto um Projeto de Lei em 24 de agosto de 2011. 
Depois de passar por uma série de seminários e audiências públicas e um longo debate 
entre os membros do legislativo, foi sancionado no dia 23 de abril de 2014, tornando-se a Lei 
Federal nº 12.965/2014 que iniciou vigência no dia 23 de junho seguinte. Durante todo esse 
processo, a discussão sobre a neutralidade da rede teve um papel central, aparecendo muitas 
vezes como o principal tema de divergência entre atores envolvidos no debate. Após esse 
período, o MCI começou a participar do cotidiano jurídico do Brasil, sendo base para 
inquéritos, decisões, processos de maneira geral, consequentemente atuando de maneira 
intensa na formação e consolidação de jurisprudência para a temática no país. 
Apesar da lei ter iniciado vigência em 23 de junho de 2014, alguns de seus 
dispositivos ainda necessitavam de especificações que seriam estabelecidas em um processo 
de regulamentação posterior por parte do Poder Executivo, de maneira que regras, como 
parâmetros para guarda de dados e hipóteses de discriminação de tráfego a serem admitidas, 
seriam melhor definidas e detalhadas. Entender as dinâmicas em torno da neutralidade da rede 
passa, também, por entender todas essas dinâmicas que envolveram o Marco Civil da Internet 
como um todo. Ainda, como o tema da neutralidade mobilizou intensamente o contexto de 
debates em torno do MCI. 
Nesse sentido, também é importante analisar o papel das ciências sociais nesse 
contexto, que foram ganhando espaço para reflexão nos nichos de debate e construção de 
                                                 
4  O IGF é um evento da ONU que visa a promover um espaço de discussão igualitário para que diversos 
atores de diferentes setores possam debater temas relacionados com a Internet. O IGF do Rio de Janeiro – 2ª 
edição do evento e primeira a ser realizada no Brasil – ocorreu entre os dias 12 e 15 de novembro de 2007. Mais 
informações disponíveis em: <http://www.intgovforum.org/cms/secondmeeting>. 
22 
conhecimento, notadamente nas Universidades e centros de pesquisa. As discussões sobre 
legislação para a Internet ficam em geral concentradas no campo do Direito. Na medida que 
as interfaces entre legislação e políticas públicas mais abrangentes vão sendo explicitadas, 
podemos identificar a demanda real de uma reflexão multi/interdisciplinar capitaneada pelas 
ciências sociais de forma mais ampla e sistêmica. O princípio da neutralidade da rede, mais 
especificamente, é tradicionalmente abordado e centralizado em vertentes técnicas como a 
Engenharia e a Computação, além do também usual estudo conduzido nas áreas do Direito e 
da Economia. No que se refere à reflexão teórica, entendemos que a presente pesquisa será 
capaz de demonstrar como uma abordagem essencialmente sociotécnica pode contribuir para 
a compreensão do debate sobre uma controvérsia tida como estritamente técnica como é a da 
neutralidade, nesse caso, enfocando-a pelo olhar dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia 
(ESCT). 
Dessa forma, nosso objetivo principal com este estudo é analisar a rede sociotécnica 
existente em torno do debate sobre neutralidade da rede no Brasil, mapeando questões, redes 
de atores, controvérsias. Partimos do seguinte problema de pesquisa: como o debate sobre 
neutralidade da rede mobiliza as políticas de Internet no país? Além de demonstrar como a 
discussão sobre neutralidade da rede mobiliza e é mobilizada pelas políticas nacionais para a 
Internet, esperamos ainda responder a outras questões como: (i) quais as principais 
características do regime brasileiro de proteção à neutralidade da rede? (ii) Como nosso 
debate está localizado globalmente? (iii) Como estão estruturadas as disputas em torno do 




Os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia tomam a ciência, tecnologias e seus 
processos relacionados como objetos, artefatos, acontecimentos etc. essencialmente não-
neutros. Por essa perspectiva, buscamos afastar visões de pureza e objetividade da técnica 
para demonstrar, analiticamente, os entremeios de sua produção, os conflitos, as 
controvérsias, a conformação, produção e fabricação de consensos envolvidos na discussão 
sobre as tecnologias que envolvem o funcionamento, estruturação e operação da Internet, bem 
como processos de tutela que a circundam, em diferentes níveis. Na perspectiva dos ESCT, 
buscamos fazer uma análise da política em ação, a partir do olhar da Teoria Ator-Rede (ANT), 
que tem por prática seguir os atores e o tema nos diversos espaços em que circulam, de modo 
a construir uma compreensão sobre o objeto em toda a sua complexidade. 
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A abordagem ESCT reside essencialmente no olhar multi/interdisciplinar, explicitando 
como o técnico e o social não se separam da forma usualmente concebida, trazendo à luz a 
necessidade de análises mais sistêmicas das problemáticas que permeiam a vida em 
sociedade. Dessa forma, mais detidamente, a abordagem deste trabalho consiste em lidar com 
a controvérsia sociotécnica da neutralidade da rede, demonstrando como o tema pode ser 
analisado por uma perspectiva multidimensional e multifacetada, situando-o no debate maior, 
nacional e global, sobre a Internet, a regulação do uso e dos setores envolvidos, bem como o 
processo decisório, a formulação, debate e implementação de políticas públicas de forma mais 
abrangente. 
A partir da perspectiva ANT, portanto, buscamos analisar a problemática social de 
maneira sistêmica, identificando os atores que a compõem, humanos e não-humanos, de modo 
a percebermos o que está realmente em jogo no debate. Seguimos os atores e o objeto nas 
mais diferentes esferas de atuação e materialização, de modo a mapear a rede e as redes 
dentro de redes, compreender os agenciamentos, identificar e explicitar as translações de 
interesses que nos auxiliem a rastrear as conexões sociais. Como principais autores que 
norteiam esta abordagem, podemos citar Latour (2000; 2012), Law (1992; 2008; 2009) e 
Callon e Law (1997). 
Em diálogo direto com os ESCT, trazemos também o ferramental da Análise de 
Política, que nos permite compreender de maneira mais apropriada o fenômeno político de 
nosso objeto, utilizando, para isso, conceitos como política pública, redes de políticas, 
advocacy coalitions, nondecision making dentre outros, que potencializam nossas 
possibilidades de compreensão e análise do objeto. Como principais autores desta abordagem 
temos Dias (2012), Dye (1992), Ham & Hill (1993), Sabatier (1988), Yanow (1996). 
Trazemos também diálogos conceituais que tratam especificamente de nosso tema: a 
neutralidade da rede. Aqui, podemos destacar três autores como principais referências: 
Barbara van Schewick, Christopher Marsden e Timothy Wu, sendo este último quem cunhou 
o termo “network neutrality” (neutralidade da rede). A neutralidade é o nosso objeto de 
estudo. Aqui é importante entendermos os meandros, a origem e a trajetória do debate. 
Tentamos traçar uma revisão de literatura não exaustiva sobre o tema, mas que nos ajude a 
basear a análise que propomos. Trazemos os principais expoentes na pesquisa sobre 
neutralidade, bem como outros autores que versam sobre o tema de maneira sistemática. 
Como premissa teórica fundamental, entendemos a Internet enquanto uma 
infraestrutura de informação que materializa uma rede sociotécnica composta por atores 
humanos e não-humanos, que estão, simultaneamente, imbricados em arenas e redes de 
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políticas. Aqui, estabelecemos diálogo teórico com os estudos sobre infraestruturas, 
principalmente com Star e Ruhleder (1996), Star (1999) e Ciborra (2002). 
Metodologicamente, conduzimos uma abordagem etnográfica ampla e multissituada 
(MARCUS, 1995) do objeto, seguindo atores e eventos diversos, em espaços distintos, 
presencial e remotamente, desde mobilização em redes sociais até eventos oficiais do 
legislativo. Junto a isso, consultamos uma série de materiais que foram produzidos ao longo 
do debate, principalmente os documentos oficiais da Câmara dos Deputados, dentre leis, 
projetos de leis, requerimentos, pareceres técnicos, discursos e notas taquigráficas de eventos 
conduzidos no âmbito da Câmara. Realizamos ainda um conjunto de entrevistas com atores 
intensamente envolvidos com o tema. 
A Etnografia é a ferramenta base de nossa metodologia. O método etnográfico, 
tradicionalmente aplicado na Antropologia como uma forma de observar e compreender os 
variados aspectos e características que permeiam a cultura, tem sido expandido para os mais 
diversos objetos de pesquisa, sendo utilizado por diferentes campos do conhecimento. É 
também o método mais utilizado na Teoria Ator-Rede, com o objetivo de compreender a 
complexidade constitutiva dos objetos, a partir de um acompanhamento próximo, não apenas 
in loco, mas também pela via das diferentes mídias disponíveis. A pesquisa etnográfica 
propicia acessar dinâmicas difíceis de serem analisadas por métodos mais restritos e isolados 
– como apenas análise de conteúdo –, além do que auxilia a visibilizar a complexidade do 
objeto. Como principais autores em que nos baseamos, podemos citar Hess (2001), Hine 
(2000), Monteiro (2012), Vidich & Lyman (2006). 
Esta etnografia foi realizada de forma multilocalizada, acompanhando todo o processo 
por meio de eventos e debates públicos, discussões via Internet, materiais de mídia diversos, 
acompanhamento de debates e palestras em transmissão ao vivo pela Web, registros em áudio 
e vídeo. Tal escolha decorre do fato de que os debates em torno do Marco Civil e da 
neutralidade não ocorrem apenas em locais fechados, de forma estática: os processos aqui 
etnografados estão online, em redes sociais, no plenário da Câmara dos Deputados e em 
eventos acadêmicos diversos. Um dos desafios desse trabalho, portanto, foi articular a análise 
etnográfica dessa discussão nos diferentes loci em que ela ocorre, tanto online quanto off-line 
(HINE, 2000). 
Nossos dados etnográficos, portanto, são compostos por observações in loco e online 
em diversos espaços de debate sobre o tema, bem como análises de leis, projetos de leis, 
relatórios e registros oficiais de debates públicos sobre o Marco Civil, incluindo notas 
taquigráficas e vídeos e áudios de seminários e audiências públicas promovidos pela Câmara 
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dos Deputados, com um recorte compreendido entre os anos de 2011 e 2014, período da 
tramitação do projeto no Congresso Nacional. Realizamos também etnografia presencial em 
eventos importantes sobre o tema, como o Congresso Brasileiro de Crimes Eletrônicos5, o 
Fórum da Internet no Brasil e Pré-IGF brasileiro6 e o NETmundial7. Adicionalmente, 
realizamos entrevistas semiestruturadas com informantes intensamente envolvidos com o 
assunto. 
A partir desses recursos, mapeamos o debate sobre neutralidade, identificando atores, 
políticas e controvérsias, entendendo a neutralidade da rede enquanto uma controvérsia 
sociotécnica que mobiliza o debate do MCI e das políticas de Internet no país de maneira 
sistêmica. Com este estudo, percebemos a complexidade sociotécnica dos processos 
legislativos, seja pelas disputas conceituais que os permeiam, seja pela organização dos atores 
em si. As coalizões que mapeamos ao longo do processo não são estanques ou permanentes, 
estando a todo momento se renovando e alterando as formas de ação. 
No decurso do processo que envolveu o MCI e sua tramitação no Congresso Nacional 
pudemos perceber que os atores promovem um constante rearranjo de posições, condicionado 
por fatores diversos, como conjuntura, tema, interesses externos, condições legislativas, busca 
de consenso etc. O trabalho oferece assim uma análise do processo legislativo do Marco Civil 
da Internet, em que ressaltamos os diversos elementos que compõem a rede de atores, as 
disputas de poder e as perspectivas de fechamento da controvérsia, com especial foco sobre a 
controvérsia da neutralidade da rede. Entendemos que a pesquisa etnográfica multissituada 
contribui intensamente para acessarmos elementos menos explícitos, analisando o objeto em 
profundidade e o compreendendo em sua complexidade. Com este estudo, esperamos 
sustentar o argumento de que a neutralidade da rede é uma controvérsia necessariamente 
multidimensional, que articula arenas, movimenta subsistemas e promove um intenso e 
constante rearranjo de posições dos atores ao longo dos processos. 
 
                                                 
5  O Congresso Brasileiro de Crimes Eletrônicos é um evento realizado anualmente pela FecomercioSP. 
Ele debate temas diversos sobre a Internet e sua regulação, com especial foco para os crimes realizados em 
ambiente digital. Mais informações disponíveis em: <http://www.crimeseletronicos.fecomercio.com.br/>. 
6  O Fórum da Internet no Brasil e Pré-IGF brasileiro é um evento aberto, realizado desde 2011 pelo 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). O evento debate os diversos temas que envolvem a Internet. O 
fórum tem se firmado cada vez mais como o “IGF nacional”, sendo que, também, segue as trilhas e debates 
mobilizados no âmbito do Internet Governance Forum. Mais informações disponíveis em: 
<http://forumdainternet.cgi.br/>.  
7  O NETmundial foi um evento de edição única, que teve origem em um contexto político global 
conturbado. Sua missão foi a de debater bases comuns para a governança global da Internet e definir princípios a 
serem compartilhados pelos países. Mais informações em: <http://netmundial.br/pt/>. 
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Estrutura do trabalho e concepções 
Esta tese está estruturada em 5 capítulos: no Capítulo 1, estruturamos nosso arcabouço 
teórico-metodológico, delimitando nossas bases conceituais e os diálogos teóricos que 
propomos para este estudo, além de explicitar nossos métodos e estratégias de pesquisa. No 
Capítulo 2, tratamos das tecnologias envolvidas com o funcionamento e operação da Internet, 
bem como alguns dos processos relacionados com sua governança. Entendemos ser essencial 
essa compreensão para que possamos debater o nosso objeto principal de estudo com mais 
fundamentos: a neutralidade da rede. No Capítulo 3, exploramos o tema da neutralidade da 
rede de forma mais ampla, mobilizando autores, resgatando as origens do conceito, bem como 
apontando características importantes de como a neutralidade está sendo tratada em outras 
localidades. No Capítulo 4, abordamos o caso brasileiro propriamente dito, que é o Marco 
Civil da Internet, quando trazemos uma conceituação de base sobre o MCI e exploramos o 
nosso recorte principal, que é o período de tramitação do MCI quando ainda era um projeto de 
lei, de modo a visibilizar atores, coalizões, disputas conceituais e de poder. No capítulo 5, o 
último, traçamos um debate com as racionalidades defendidas pelos atores acerca da 
neutralidade da rede, utilizando-se, para isso, dos posicionamentos explicitados por atores-
chave no debate, principalmente aqueles que entrevistamos para esta pesquisa, buscando, 
ainda, alinhavar o que o debate sobre a neutralidade da rede nesse contexto tem influenciado 
no cenário maior sobre políticas públicas para governança e regulação da Internet no país. 
É válido estabelecermos algumas premissas e informar ao leitor do que este trabalho 
não se trata. A primeira premissa importante tem relação com o termo “rede”. Neste estudo, o 
termo rede, por questões amplamente fora de nosso domínio, aparece em diferentes acepções. 
Podemos alertar para ao menos 4 acepções principais para o termo: 1- “rede” como será 
evocado na “Teoria Ator-Rede” e, consequentemente, “rede sociotécnica”; 2- “rede” no 
sentido mais genérico “redes de atores”; 3- “rede” como aparece mais pontualmente no 
conceito “policy networks”, isto é, “redes de políticas” em uma tradução livre; e 4- a 
referência mais óbvia, “rede” como em “rede(s) de computadores” ou como “Internet”, 
também comumente referida como “rede mundial de computadores”. Essa distinção é 
necessária para que o leitor não se perca na argumentação, apesar de que buscamos explicitar 
e deixar a redação a mais clara possível. 
Sendo assim, escrutinamos o debate sobre neutralidade da rede no Brasil, 
evidenciando as dinâmicas sociotécnicas e políticas no entorno, redes de atores, translação de 
interesses, disputas de poder etc. Pretendemos, com isso, demonstrar como a compreensão 
dessas dinâmicas é importante para a construção de uma política pública mais informada, 
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conectada com os limites tecnológicos e problemas sociais reais, consolidando a centralidade 
que as ciências sociais podem ter nesses processos. Este trabalho não visa a traçar qualquer 
tipo de análise jurídica sobre o tema da neutralidade. Tampouco aspiramos a qualquer 
semelhança com trabalhos consistentes que áreas como Engenharia e Computação 
tradicionalmente produzem sobre o tema. Ainda, este trabalho não tem a intenção de 
estabelecer diretrizes normativas para a política pública ou para as instâncias a cargo delas. O 
esforço aqui conduzido é exploratório. Naturalmente, é um trabalho que intenta ser subsídio. 
Se utilizado por qualquer instância envolvida com formulação e implementação de políticas 




ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA: DELIMITANDO A REDE 
SOCIOTÉCNICA 
 
1.1 Introdução do Capítulo 
Neste capítulo detalharemos a nossa abordagem teórico-metodológica. Traremos as 
principais fundamentações teóricas em que nos baseamos, as concepções centrais, mantendo 
como ponto focal os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia, bem como faremos uma 
descrição das ferramentas utilizadas e materiais analisados. Ainda, descreveremos nosso 
projeto etnográfico, concebendo a etnografia como um método de pesquisa qualitativa 
abrangente, que não está limitado apenas à observação in loco, mas que contém, em sua 
própria dinâmica, a característica de lidar com os mais diversos tipos de observação e 
materiais de análise: observação online, materiais de registro como vídeos e áudios, 
documentos oficiais, entrevistas, dentre outros. Pretendemos, com isso, esclarecer como 
nossas escolhas participam na compreensão do fenômeno o qual nos propomos analisar: o 
princípio da neutralidade da rede, no contexto do Marco Civil da Internet no Brasil. 
 
1.2 Objeto e objetivos 
Esta pesquisa investiga o processo de tramitação e aprovação do Projeto de Lei do 
Marco Civil da Internet no Brasil a partir do momento em que o mesmo adentra a Câmara dos 
Deputados, em 24 de agosto de 2011. Analisaremos a controvérsia sociotécnica que vai se 
constituindo em torno da regulação do princípio da neutralidade da rede, um dos temas 
abordados pelo projeto de lei em questão. Diante desse cenário, nosso objetivo principal é 
analisar a rede sociotécnica existente em torno do debate sobre neutralidade da rede no Brasil, 
mapeando questões, redes de atores, controvérsias. Partimos do seguinte problema de 
pesquisa: como o debate sobre neutralidade da rede mobiliza as políticas de Internet no país? 
Além de compreender como a discussão sobre neutralidade da rede mobiliza e é mobilizada 
pelas políticas nacionais para a Internet, esperamos ainda responder a outras questões como: 
(i) quais as principais características do regime brasileiro de proteção à neutralidade da rede? 
(ii) Como nosso debate está localizado globalmente? (iii) Como estão estruturadas as disputas 
em torno do princípio? (iv) Quais são os discursos e as narrativas centrais? (v) Que relações 
de poder estão aí imiscuídas? 
O Projeto de Lei (PL) do Marco Civil da Internet (MCI) foi aprovado na Câmara dos 
Deputados em 25 de março de 2014, com a posterior sanção em lei em 23 de abril do mesmo 
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ano e início de vigência legal no dia 23 de junho seguinte. O recorte deste estudo é feito de 
modo a abarcar, principalmente, documentos oficiais produzidos no período de 2011 a 2014, 
mas sem excluir outros materiais fundamentais que eventualmente escapem a esse rol. Não 
temos a pretensão de analisar a consulta pública realizada em meio digital quando o Marco 
Civil ainda era um anteprojeto, nem mesmo fazer um resgate sócio-histórico aprofundado 
sobre surgimento e movimentações pré-legislativas do Marco Civil ou dinâmicas de ativismo 
em seu entorno. Tais reflexões já foram solidamente realizadas por outros pesquisadores, para 
isso cf. Solagna (2015), Silveiras (2014), O' Maley (2015) e Sampaio et al (2015), além de 
Lemos (2015). Contudo, traçaremos aqui uma narrativa legislativa sobre o projeto de lei, 
utilizando vários materiais. Para isso, e para grande parte das nossas discussões, teremos por 
base os discursos sobre o tema que circulam em diversas esferas, especialmente aqueles 
textualizados em documentos oficiais do Congresso Nacional. 
 
1.3 Coleta de dados 
Esta pesquisa pode ser classificada como descritiva-exploratória, de caráter 
essencialmente qualitativo, a partir de uma abordagem etnográfica do tema aqui proposto. A 
etnografia é ferramenta base de nossa metodologia. O método etnográfico, tradicionalmente 
aplicado na Antropologia como uma forma de observar e compreender aspectos e 
características que permeiam a cultura, é hoje expandido para uma série de objetos, sendo 
utilizado por diferentes campos do conhecimento. É também um dos métodos mais utilizados 
em trabalhos que seguem a Teoria Ator-Rede, com o objetivo de compreender a complexidade 
constitutiva dos objetos, a partir de um acompanhamento próximo e em profundidade, não 
apenas in loco, de um dado fenômeno. A pesquisa etnográfica propicia acessar dinâmicas 
difíceis de serem analisadas por métodos mais restritos como apenas realização de entrevistas 
ou análise de conteúdo, visibilizando a complexidade do objeto. Isso ocorre pois a etnografia 
pensada enquanto um projeto amplo conjuga métodos em um olhar sistêmico de forma a 
acessar relações a priori pouco explícitas, por exemplo ao compararmos dados coletados via 
Internet com aqueles que coletamos presencialmente em uma audiência ou debate público. 
Nossa investigação foi realizada de forma multissituada (MARCUS, 1995), 
acompanhando a tramitação do Marco Civil por meio de eventos e debates públicos, 
discussões via Internet, materiais de mídia, palestras em transmissão ao vivo pela Web, 
registros em áudio e vídeo, dentre outros. Muitos materiais circularam em determinados 
momentos, apresentando relevância específica, de modo que chegamos até eles por conta das 
condições do debate que se tecia, pelas dinâmicas das redes e de observação das mesmas. Por 
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exemplo, no acompanhamento da hashtag #MarcoCivil no microblog Twitter, no momento de 
sessões plenárias da Câmara dos Deputados em que o Projeto de Lei era discutido, os atores 
se utilizavam de textos e documentos variados para validar uma ou outra posição. Nesses 
momentos, chegamos a objetos específicos a que não chegaríamos, nas mesmas condições, 
em outros momentos. Seguir essa e outras hashtags, bem como seguir perfis de atores parte 
da controvérsia, foi uma forma de acompanhar e compreender melhor a dinâmica do debate, 
além de ter sido útil ainda para chegar a materiais que circulam de maneira mais dinâmica, 
como comentários e textos que respondem a questões específicas em andamento nas sessões 
parlamentares. 
Nesse sentido, observamos o processo de construção do Marco Civil da Internet no 
Brasil seguindo os atores e os principais grupos de interesse em ação, bem como analisando 
documentos que foram produzidos. Nossos dados etnográficos são compostos por 
observações in loco e online em diferentes espaços de circulação do tema, análises de leis, 
projetos de leis, relatórios e registros oficiais de debates públicos sobre o Marco Civil, 
incluindo notas taquigráficas e vídeos/áudios de seminários e audiências públicas promovidos 
pela Câmara dos Deputados. Conduzimos ainda etnografia presencial em eventos importantes 
sobre o tema, como o Congresso Brasileiro de Crimes Eletrônicos, o Fórum da Internet no 
Brasil e Pré-IGF Brasileiro (2 edições) e o NETmundial. 
 
Resumo dos dados coletados 
Coleta presencial Coleta remota Documentos e 
registros oficiais 
Outros registros 
Eventos e debates 
públicos 
Eventos e debates 
públicos 
Leis, Projetos de Lei, 
proposições legislativas 









Entrevistas próprias Materiais de mídia e 
redes sociais 




variado: áudios, vídeos, 
gráficos, tabelas etc. 
 
Quadro 1: Resumo dos dados coletados. 
 
Adicionalmente, realizamos entrevistas com informantes envolvidos na controvérsia. 
As entrevistas semiestruturadas funcionaram como um suporte ao nosso debate, pois se 
mostraram fundamentais para preencher lacunas deixadas pela coleta de documentos oficiais e 
observação presencial da controvérsia. Os entrevistados foram: 
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a) Alessandro Molón – Deputado Federal pela REDE Sustentabilidade (à época 
da entrevista, pelo Partido dos Trabalhadores – PT) e relator do Projeto de Lei do Marco Civil 
da Internet na Câmara dos Deputados (Entrevista realizada durante o encontro NETmundial, 
em São Paulo/SP, Abril/2014); 
b) Diego Canabarro – Pesquisador do Centro de Estudos Internacionais sobre 
Governo (CEGOV/UFRGS) e Assessor Especialista do Comitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.br) (Entrevista realizada na sede do CGI.br em São Paulo/SP, Abril/2016); 
c) Eduardo Parajo – Diretor Presidente da Associação Brasileira de Internet 
(Abranet) e representante do setor empresarial no Comitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.br) (Entrevista realizada durante o III Fórum da Internet no Brasil, em Belém/PA, 
Setembro/2013); 
d) Everton Rodrigues – assessor de comunicação do Núcleo de Informação e 
Coordenação do Ponto BR (NIC.br) (Entrevista realizada durante o III Fórum da Internet no 
Brasil, em Belém/PA, Setembro/2013); 
e) José Luiz Ribeiro – Diretor de Serviços e Soluções da Rede Nacional de 
Ensino e Pesquisa (RNP) (Entrevista realizada durante a I EGI – Escola de Governança da 
Internet no Brasil, em São Paulo/SP, Agosto/2014); 
f) Lacier Dias – Professor de protocolo BGP e consultor para provedores de 
acesso à Internet (Entrevista realizada por meio do aplicativo de mensagens Telegram, em 
junho de 2016); 
g) Marcelo Bechara – à época, Conselheiro da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) e do CGI.br (Entrevista realizada durante o IV Fórum da Internet 
no Brasil, em São Paulo/SP, Abril/2014); 
Todas as entrevistas citadas foram realizadas presencialmente e registradas em áudio. 
A exceção fica para a entrevista realizada com Lacier Dias. Já havíamos tentado realizar a 
entrevista por e-mail, mas tendo em vista as dificuldades encontradas, resolvemos testar uma 
alternativa: sugerimos ao entrevistado que respondesse às questões em áudio, por meio do 
aplicativo de mensagens Telegram. O entrevistado concordou e, durante evento que 
participava em Helsinque
8
, gravou as respostas para a entrevista enviada por e-mail 
anteriormente. As demais entrevistas ocorreram, majoritariamente, no contexto da 
participação em eventos sobre o tema
9
, sendo que os entrevistados foram escolhidos a partir 
                                                 
8
  Encontro ICANN 56, em Helsinque, na Finlândia <https://meetings.icann.org/en/helsinki56>.  
9
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de contato no próprio local, indicação de outros atores, pela atuação nos eventos em questão 
etc. Em todos os casos, vale frisar que não escolhemos os entrevistados a priori, os nomes 
emergiram do próprio trabalho de campo, como dito: pela participação nos eventos, 
indicações em redes de informantes, dentre outras formas. É importante destacar que 
buscamos informantes intensamente ligados ao tema, com denso conhecimento sobre o setor, 
mas que, ao mesmo tempo, pouco apareciam na mídia, de modo a tentar acessar outras 
informações que destoassem dos discursos já circulantes. A exceção fica por conta do 
Deputado Alessandro Molon que, por ser o relator do projeto, apareceu largamente na mídia 
nacional.  
Além dessas entrevistas, muitas conversas informais, não registradas em áudio, foram 
conduzidas em campo com atores também engajados com o debate, por exemplo Veridiana 
Alimonti, à época Advogada do Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC); Flávia Lefèvre, 
Advogada Conselheira da Proteste (órgão de proteção de consumidores); Carlos Affonso de 
Souza, pesquisador do Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro e professor da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, dentre muitos outros. Aqui, levamos a cabo a 
perspectiva de Oliveira (2000, p. 23), que demanda constituir uma outra relação entrevistador-
entrevistado, transformando “informante” em “interlocutor”, o que entendemos ter 
possibilitado acessar um conjunto de informações de outra ordem, que não seria viável com 
outros métodos. 
 
1.4 Fundamentos da abordagem teórico-metodológica 
Esta pesquisa é multi/interdisciplinar, de caráter qualitativo. Ela parte de uma 
perspectiva maior, essencialmente heterodoxa, no sentido de agregar contribuições de 
diferentes áreas e correntes de pensamento que colaboram para a compreensão de um 
fenômeno social. O objeto aqui analisado, como apresentado na introdução do trabalho, é o 
princípio da neutralidade da rede, um dos fundamentos que regem o funcionamento da 
Internet, em âmbitos local e global, com entendimentos e regulamentações que podem 
distinguir-se de acordo com o país analisado. Em nosso caso, enfocamos este princípio dentro 
do contexto nacional, informado por e em diálogo com o global, e delimitado por uma lei 
específica conhecida como Marco Civil da Internet – a Lei Federal nº 12.965 de 2014. 
                                                                                                                                                        
  Exceção para a entrevista com Diego Canabarro. Apesar dela não ter ocorrido em um evento, como as 
outras, a escolha pela entrevista também se deu pela atuação dele em eventos, como os Fóruns da Internet. Pesou 
ainda a atuação de Canabarro no âmbito do CEGOV/UFRGS quando da construção de uma tabela comparativa 
registrando todas as alterações no texto do Marco Civil da Internet durante a tramitação na Câmara dos 
Deputados. A tabela está disponível em: <https://www.ufrgs.br/cegov/>. Acesso em 8 de junho de 2016. 
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A neutralidade da rede tem se revelado como um dos tópicos mais contenciosos nas 
discussões sobre regulação e governança da Internet no mundo. Ao observarmos as práticas e 
dinâmicas em torno da neutralidade, podemos depreender um cenário de intensos conflitos, 
com a ação de uma infinidade de atores que representam uma multiplicidade de ontologias e 
práticas sociais distintas. Para analisar esse quadro complexo que envolve a neutralidade da 
rede, conduzimos um estudo informado por um conjunto de concepções teórico-
metodológicas que nos auxiliaram na compreensão desse objeto, pois entendemos que 
qualquer metodologia deve ser necessariamente plural e multifacetada (MONTEIRO, 2012). 
Podemos dividir nossa abordagem em alguns planos de análise que descreveremos a seguir; 
naturalmente, não necessariamente sequenciais, tampouco excludentes. 
 
1.4.1 Os métodos da pesquisa interpretativa 
Este trabalho, pelas características e escolhas teóricas levadas a cabo, está inscrito em 
uma vertente que pode ser referida como de estudos interpretativos, ou pesquisa interpretativa 
(Interpretive Studies; Interpretive Research). Yanow e Shea (2014b), apresentando uma gama 
de estudos interdisciplinares possíveis de serem desenvolvidos dentro de uma perspectiva 
interpretativa, chamam a atenção para a necessidade e desejabilidade de densas descrições e 
delineamentos acerca dos procedimentos adotados. Uma exposição precisa sobre a 
organização e execução da pesquisa aumenta a interlocução dentro da comunidade epistêmica 
e a transcende, podendo estabelecer diálogos com outras áreas e abrir espaço para novos 
interlocutores (YANOW; SCHWARTZ-SHEA, 2014a, p. 438). Além disso, uma descrição 
detalhada dos caminhos percorridos e procedimentos adotados permite que o leitor consiga 
compreender o que lastreia nosso olhar e nossas inferências na análise do objeto. Nos termos 
de Dvora Yanow (2014), uma “sistematicidade procedimental”. A autora ressalta um ponto 
forte da pesquisa interpretativa: “sua utilidade para estudar situações em que os significados 
de palavras e ações não são ou tendem a não ser congruentes” (YANOW, 2014, p. 19). Ela 
complementa essa visão com o papel das entrevistas na pesquisa interpretativa. Para Yanow, 
as inferências feitas são tratadas, em geral, como provisórias até serem confirmadas ou 
refutadas, seja por mais observação, seja pela realização de entrevistas (YANOW, 2014, p. 
19). 
Na pesquisa qualitativa interpretativa, a escrita está ainda mais no centro do processo. 
Latour (2012), ao explicar a forma de conduzir relatos de campo já afirmava que “tudo são 
dados”, ou seja, é necessário atentar-se aos detalhes e ao que pareça trivial, de forma a 
enriquecer a escrita que dará base à articulação da investigação. Yanow (2014, p. 20) sustenta 
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que a própria escrita é, em si, um método. Como o pesquisador organiza as informações e 
narra os fatos e articulações do estudo diz muito sobre o próprio método e a forma de coleta e 
análise de dados. A autora demonstra como atos, linguagem e objetos operam na produção de 
sentido para a análise. Em um processo dinâmico, esses artefatos são “lidos”, “interpretados” 
por outros, ao longo da cadeia de acontecimentos. Um relatório técnico, por exemplo, será 
lido e interpretado por determinados atores que, por sua vez, darão uma resposta a ele, que 
também virá na forma de “texto(s)”, que também serão lidos/interpretados e gerarão outros 
“textos”, e assim sucessivamente. Toda a cadeia é composta por interpretação e construção de 
sentidos, all the way down, isto é, até o fim, ou, do início ao fim (YANOW, 2014, p. 21). 
Essas premissas ajudam a entender a estruturação do método interpretativo. Nesse 
sentido, e cada vez mais, a etnografia vem ganhando centralidade dentro das diferentes 
correntes de estudos com essas características, sob as mais diversas lentes conceituais. Em 
nosso caso, olhamos, principalmente, para os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia, a 
Teoria Ator-Rede e a Análise de Política (Policy Analysis, Policy Studies ou mesmo 
Interpretive Policy Analysis). Em nossa pesquisa, buscamos implementar um projeto 
etnográfico amplo, com um acompanhamento de quatro anos da controvérsia da neutralidade 
da rede, informados, principalmente, pela teoria ator-rede, pela análise de política e pela 
“etnografia de infraestrutura” (STAR, 1999), a qual abordaremos mais adiante. 
 
1.4.2 Os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia 
Nossa pesquisa está localizada no âmbito dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia 
(ESCT
10
). Sua principal contribuição é admitir que Ciência, Tecnologia, seus artefatos, atores 
e processos relacionados não são neutros com relação às dinâmicas da vida em sociedade (aí 
subentendidos aspectos políticos, econômicos, jurídicos, culturais etc.). Todos esses aspectos, 
dentre muitos outros, representam a compreensão do “social” em seu sentido mais amplo. Por 
essa perspectiva, buscamos afastar visões de pureza e objetividade da técnica para demonstrar, 
analiticamente, os entremeios de sua produção, os conflitos, as controvérsias, a conformação, 
produção/fabricação de consensos na discussão sobre as tecnologias que são parte do 
                                                 
10
  A sigla ESCT é uma das poucas que utilizaremos assim, em sua forma traduzida para o português. Essa 
escolha foi feita devido à multiplicidade de siglas que foram geradas pelo campo de estudos, seja em seus 
originais em inglês, seja em suas traduções para o português, o espanhol e outras línguas. Por exemplo, temos a 
referência a Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) e Science, Technology and Society (STS); Estudos Sociais da 
Ciência (ESC) e Social Studies of Science (SSS); Estudos em Ciência e Tecnologia (C&T) e Science and 
Technology Studies (STS ou S&TS); para listar algumas dessas variações. Entendemos que a sigla ESCT 
contempla o campo, em sua atualidade intelectual, de forma mais ampla e democrática, sendo-nos mais útil no 
estabelecimento dos diálogos teóricos que pretendemos. 
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funcionamento, estruturação e operação da Internet, bem como processos de tutela que a 
circundam, em diferentes níveis. 
Jasanoff (2004b) explica que o campo dos estudos em Ciência e Tecnologia tem como 
pressuposto fundacional a investigação das sociedades de conhecimento em toda a sua 
complexidade: suas estruturas e práticas, ideias e produtos materiais, bem como suas 
trajetórias de mudança. Nossa abordagem, em diálogo com os ESCT, reside essencialmente 
no olhar multi/interdisciplinar, explicitando como o técnico e o social não se separam da 
forma usualmente concebida, trazendo à luz a necessidade de análises mais sistêmicas das 
problemáticas que permeiam a vida em sociedade. 
Para Latour (1991, p. 104), um dos princípios fundamentais desse campo é o de que “a 
força com a qual se faz uma afirmação nunca é suficiente, no início, para prever a trajetória 
que essa afirmação seguirá. Esse caminho depende do que sucessivos 'ouvintes' fazem com 
essa afirmação”. Dentro dos ESCT, fazemos uma análise da política em ação, seguindo os 
atores e o tema por onde circulam. Ao lidar com a controvérsia sociotécnica da neutralidade 
da rede, queremos demonstrar como o tema pode (e deve) ser analisado de forma 
multidimensional e multifacetada, no escopo de uma discussão maior em nível nacional e 
global sobre a Internet, a regulação do seu uso e dos setores envolvidos, bem como o processo 
decisório em termos de formulação, debate e implementação de políticas de forma mais 
abrangente.  
 
1.4.3 A Teoria Ator-Rede 
Dentro dos ESCT, uma corrente específica orienta o nosso olhar para o objeto: a 
Teoria Ator-Rede. Aqui, optamos por referi-la em sua sigla original, em inglês, ANT – Actor-
Network Theory, por dois motivos principais: facilitar a interlocução entre os textos da 
bibliografia que a referem; e pela dubiedade intrínseca da sigla, que também significa 
“formiga” em inglês (ant). A metáfora da formiga é utilizada por Latour (2012) para 
apresentar a postura e a prática do pesquisador que vai trabalhar com a ANT: um sujeito que 
vai seguir atores os mais diversos, perseguindo as controvérsias nos distintos espaços por 
onde circulam. Essa “formiga” vai “caminhar” por essas localidades, terrenos, áreas do 
conhecimento, “chafurdando” nos mais distintos materiais, documentos, registros, de maneira 
a estabelecer conexões e identificar as múltiplas associações dentro da rede que se conforma 
em torno do objeto analisado. 
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A ANT é composta por um conjunto de conceitos fundamentais, dentre os quais 
podemos destacar os de rede sociotécnica e controvérsia sociotécnica, translação/tradução e 
o próprio conceito de ator-rede que significa entender os atores como também sendo redes em 
si mesmos. Essas premissas respaldam, inclusive, alguns questionamentos que pretendemos 
explorar ao longo do trabalho: O que está em jogo na controvérsia da neutralidade da rede? 
Como os atores se mobilizam nessa rede sociotécnica? Como os discursos circulam e como 
eles mobilizam o debate? 
De início, um esclarecimento se faz necessário, sobre a confusão quase inevitável que 
os diferentes sentidos do significante “rede” vão assumir em nosso trabalho. Como 
explicamos na introdução deste estudo, o termo rede, por questões amplamente fora de nosso 
domínio, aparece em uma série de acepções distintas. Podemos alertar para ao menos quatro 
delas: 1- “rede” como é evocado na “Teoria Ator-Rede” e, consequentemente, “rede 
sociotécnica”; 2- “rede” no sentido mais genérico “redes de atores”; 3- “rede” como aparece 
mais pontualmente no conceito policy networks, isto é, “redes de políticas” em uma tradução 
livre; e 4- a referência mais óbvia, “rede” como em “rede(s) de computadores” ou como 
“Internet”, também comumente referida como “rede mundial de computadores”. Essa 
distinção é necessária para que o leitor não se perca na argumentação, ainda que busquemos 
explicitar e deixar a redação suficientemente clara. 
A partir da premissa de seguir os atores, a Teoria Ator-Rede abarcou pesquisas sobre 
processos de produção de Ciência e Tecnologia (C&T), apontando, principalmente, para 
etapas anteriores, isto é, abordando a “ciência em construção”, antes de fatos e máquinas se 
tornarem consensos. Sobre isso, Latour (2000) vem nos falar da expressão “caixa-preta”, que 
definirá, na perspectiva do campo de estudos no qual o autor se inscreve, o conhecimento 
acabado, já tomado como verdade e caminho “correto” a ser seguido pelos demais 
pesquisadores de determinada área das ciências, um paradigma. 
Para Latour (2000, p. 53), as controvérsias proporcionam ao analista os recursos 
necessários para rastrear as conexões sociais. No trabalho com a ANT, portanto, seguiremos 
atores e controvérsias de modo a rastrear conexões a partir de traços deixados pelos agentes, 
utilizando, para isso, materiais variados, dentre, por exemplo, documentos, registros 
audiovisuais e materiais de mídia. Toda essa compreensão é costurada com o conceito de 
“rede”, termo que acabou ganhando uma série de significados muito distintos nas diversas 
áreas do conhecimento. O principal a se reter para o trabalho com a ANT, é que “rede é 
conceito, não coisa. É uma ferramenta que nos ajuda a descrever algo e não algo que esteja 
sendo descrito” (LATOUR, 2012, p. 192). Dessa forma, a rede funciona como um 'traço', um 
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traço que é deixado por um agente que está sempre em movimento. E é na identificação e 
compreensão das redes que vão sendo formadas, deslocadas, mitigadas e reformadas que 
conseguimos entender os aspectos fundamentais do objeto analisado. 
Nesse movimento, um conceito chave para essa abordagem é a noção de 
tradução/translação. Latour (2012, p. 160) diz que “(...) não existe sociedade, não existe 
domínio social nem existem vínculos sociais, mas existem traduções entre mediadores que 
podem gerar associações rastreáveis”. As traduções ou translações são os processos de 
conversão e deslocamento dos significados que circulam na rede, o que acontece com fins 
específicos. Latour (2000, p. 178) chama translação a “interpretação dada pelos construtores 
de fatos aos seus interesses e aos das pessoas que eles alistam”. Law (1992) dirá que 
translação é aquilo que produz efeitos de ordenamento (dispositivos, agentes, instituições, 
organizações). Os atores que atuam em determinada rede transladam interesses, atuando em 
prol de significados específicos buscados por eles e pelos demais atores aos quais estão 
ligados. Assim, mais que transportar significados, a translação pressupõe movimento, 
deslocamento (LAW, 2009). À tradução de Latour, o transporte de significados, John Law 
(2009) reafirma a noção de movimento como sendo intrínseca e parte do próprio conceito de 
tradução/translação. Por essa razão, optamos pelo uso do termo translação, de modo a melhor 
representar essa dinâmica
11
 de movimento que, para nossa análise, é ainda mais importante 
que os conteúdos propriamente ditos. 
É importante ressaltar que não existe uma única Teoria Ator-Rede. Comumente, a 
ANT é analisada tendo em vista a maneira como é performada por Bruno Latour. Contudo, 
diferentes pesquisadores aplicam a teoria de maneiras distintas. John Law (1991; 1992; 2009), 
por exemplo, tradicionalmente, tende a problematizar mais as relações de poder. Michel 
Callon (1987; 1991), outro dos precursores, possui um olhar mais “tecno-econômico”. Outros 
estudiosos, como Susan Star (1991; 1999), deslocam algumas concepções da ANT de modo 
que ela seja capaz de fornecer respostas mais congruentes com objetos específicos em análise, 
como as infraestruturas de informação. A ANT nos permitiu olhar para a neutralidade da rede 
como um “construto”, permeado por atores heterogêneos. A realidade material do Marco Civil 
da Internet é, dessa forma, resultado de uma dinâmica de translações que envolvem os tópicos 
em disputa, dentre eles a neutralidade da rede. A ANT nos auxilia a enfocar e analisar o Marco 
                                                 
11
  Esse reforço se faz necessário por conta da tradução do termo em inglês “translation”. Em inglês, 
“translation” serve como um único significante contendo os dois significados distintos: entende-se tanto por 
“tradução” quanto por “translação”. Em português, contudo, são duas palavras, dois significantes distintos. 
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Civil como um dispositivo sociotécnico, repleto de controvérsias, ressaltando os diversos 
conflitos de poder colocados para a rede. 
A Teoria Ator-Rede já enfrentou inúmeras críticas por parte de acadêmicos dos ESCT 
por supostamente promover um apagamento de relações de poder e, principalmente, de 
reflexões sobre a questão política. Para Jasanoff (2004a, p. 23), “as redes de Latour exercem o 
poder demonstrando curiosamente pouco sobre os conflitos morais e políticos que 
normalmente acompanham a criação e manutenção dos sistemas de governança”. Essa é uma 
das críticas mais clássicas às redes Latourianas. Para Latour (2012, p. 368), não há equívoco 
em lidar com a ciência e a política pois “toda ciência é também um projeto político”. Contudo 
ele vê problemas em prejudicar o processo científico devido a “urgências” da política. Sobre 
isso, o autor afirmou que “a ANT é apenas uma maneira de dizer que a tarefa de formar um 
mundo comum não pode ser encetada se a outra não for além dos estreitos limites fixados 
pelo fechamento prematuro da esfera social” (LATOUR, 2012, p. 368) (grifo do autor). Ou 
seja, o processo científico e de conformação tecnológica tem um “tempo” que, para Latour, 
precisa ser respeitado. 
Em uma tentativa de responder a esses questionamentos e críticas por não abordar de 
forma consistente a questão das relações de poder e não ter muito a acrescentar em termos de 
análise e ação política, Latour (2012) apresenta aquilo que ele chama de o “projeto político” 
da ANT. O autor pondera que apesar de necessária, a reflexão política não pode suplantar a 
análise do processo de construção da tecnociência com o foco no rastreamento de associações 
que, para ele, é o principal, uma retomada da sociologia do social. Latour entende que esse 
projeto político é, em realidade, re-situar a sociologia, para que ela tenha “relevância 
política”, o que ocorreria pela via do método que ele concebe para dar conta das novas 
problemáticas sociais emergentes as quais a sociologia tradicional já não consegue 
contemplar. 
Apesar de ser um foco importante, há ponderações que devem ser feitas em torno 
dessa postura em relação à pesquisa, a depender do objeto analisado. Em nosso caso, não há 
como fugir de uma análise política mais atenta; a neutralidade da rede é um objeto 
essencialmente político. No acompanhamento da controvérsia, o enunciado “neutralidade da 
rede é política”, inclusive, emerge do próprio campo, está “na boca” dos atores. Dessa forma, 
consideramos que a política e tudo que ela implica deve estar no centro da análise das 
translações e das associações no âmbito da rede sociotécnica que se conforma. Por essa razão, 
justifica-se aqui um dispositivo de análise com aportes teóricos complementares, 
principalmente da Análise de Política, que nos auxilia com esse contexto tradicionalmente 
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pouco acessado pela ANT e abre espaço para reflexões centrais acerca do papel do Estado, da 
agenda e da formulação, debate e implementação de políticas. 
 Vejamos agora alguns conceitos da Análise de Política, que fornece um instrumental 
de análise para objetos fortemente políticos (e da política), os quais não são comumente 
trabalhados pela via da ANT. Assim, esse diálogo teórico que propomos visa a complementar 
a nossa análise no entendimento das dinâmicas políticas de nosso objeto, principalmente 
tendo em vista a arena principal de produção dos materiais aqui utilizados: a Câmara dos 
Deputados, uma instituição política no coração da estrutura do Estado. 
 
1.4.4 Contribuições da Análise de Política 
A partir desse aporte maior que direciona nosso olhar para o fenômeno, podemos 
agora introduzir alguns diálogos teóricos que são importantes para a compreensão deste em 
sua complexidade e riqueza de detalhes e associações. A Análise de Política dialoga com os 
ESCT e a ANT e, em nosso caso, vem para consolidar uma compreensão política de nosso 
objeto. A análise (de) política no âmbito da neutralidade da rede necessita ser indissociável de 
sua compreensão enquanto controvérsia sociotécnica, devido a um conjunto de características 
que está na base da construção, debate e aprovação do Marco Civil da Internet, que teve como 
espaço institucional principal a Câmara dos Deputados. Nesse contexto, políticos 
profissionais lideraram este processo, imbuindo a construção do texto que versa sobre a 
neutralidade da rede de todas as dinâmicas políticas que são próprias de nossas casas 
legislativas: lobby, disputas midiáticas, acordos de bancadas partidárias etc. Para fins 
analíticos, essas ações nos mobilizaram a explorar conceitos como policy networks and 
arenas (redes e arenas de políticas), advocacy coalitions (coalizões de defesa/apoio) e 
nondecision making (não tomada de decisão), além de compreensões importantes sobre a 
política pública e sobre o Estado enquanto um ator central nessas discussões. 
A Análise de Política se torna fundamental em nosso trabalho na medida que foca na 
formulação da agenda e da política, entendendo as motivações de sua formulação e para quem 
ela está voltada (SERAFIM; DIAS, 2012). Dessa forma, entendendo a Análise de Política 
como a “ciência do Estado em Ação” (SERAFIM; DIAS, 2012), multimetódica e 
multidisciplinar, buscamos compreender os elementos que constituem a construção do Marco 
Civil e as disputas em torno do princípio da neutralidade da rede, seus atores, a agenda e os 
conflitos. Nesse contexto, o conceito de Advocacy Coalitions (SABATIER, 1988) nos auxilia 
a demonstrar a formação dos grupos em controvérsias relacionadas a políticas públicas, 
através dos quais se observa “coalizões” específicas nos “subsistemas da política” para a 
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atuação em diferentes vertentes da discussão. Sabatier (1988, p. 133) entende que dentro dos 
subsistemas os atores se arregimentam em coalizões de defesa que são compostas por pessoas 
de diferentes organizações e que compartilham visões, agindo de forma coordenada. 
Ao definir as políticas públicas, Dye (1992) busca combinar abordagens analíticas de 
forma a ter uma compreensão mais ampla. Para Dye (1992, p. 21), as políticas podem ser 
entendidas como uma “combinação de planejamento racional, incrementalismo, ação de 
grupo de interesse, preferências da elite, forças sistêmicas, 'jogar o jogo', vontade do povo, 
processos políticos e influências institucionais”. O autor descreve modelos de abordagem da 
formulação, discussão e implementação de políticas. Apesar da predominância de alguns 
desses modelos ser comum, sua combinação é essencial para dar conta da complexidade, 
demonstrando, assim, que a disputa por significados é contínua, uma negociação. 
Nesse contexto, temos ainda as “redes (de) políticas” (policy networks) e as “arenas 
(de) políticas” (policy arenas) (FREY, 2000), que ajudam a compreender melhor o processo 
como um todo. Entende-se por uma policy network, as interações das diferentes instituições e 
grupos tanto do executivo, do legislativo como da sociedade na gênese e na implementação de 
uma determinada 'policy'. São as redes de atores/grupos que se formam e se conformam em 
determinados processos políticos. De acordo com Frey (2000), as policy networks podem ser 
vistas como uma prática de alianças própria da política, quando atores que costumam 
rivalizar-se nas discussões também formam alianças para atingir objetivos específicos, como 
legitimar propostas, conseguir determinados recursos financeiros, ou mesmo sobressair-se em 
relação a outras policy networks “concorrentes”. Esse entendimento é essencial para 
compreender um dos aspectos que discutiremos nesse trabalho: o constante rearranjo de 
posições dos atores em torno da controvérsia da neutralidade da rede. 
A dinâmica das policy networks se dá justamente na policy arena, sendo que esta 
“refere-se aos processos de conflito e de consenso dentro das diversas áreas de política” 
(FREY, 2000, p. 223). Essa arena é o espaço no qual acontecem as disputas e negociações, a 
conformação de consensos. Nesse contexto, interessa-nos a concepção de “políticas 
regulatórias” (FREY, 2000), a qual podemos relacionar com o Marco Civil.  
 
Políticas regulatórias trabalham com ordens e proibições, decretos e portarias. Os 
efeitos referentes aos custos e benefícios não são determináveis de antemão; 
dependem da configuração concreta das políticas. Custos e benefícios podem ser 
distribuídos de forma igual e equilibrada entre os grupos e setores da sociedade, do 
mesmo modo como as políticas também podem atender a interesses particulares e 
restritos. Os processos de conflito, de consenso e de coalizão podem se modificar 
conforme a configuração específica das políticas (FREY, 2000, p. 224). 
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Na arena política do Marco Civil, podemos perceber esses elementos em interação. 
Trata-se de regulação da Internet, que afeta todos os setores da sociedade, mobilizando assim 
interesses, atores e grupos na conformação dos consensos sobre a lei. Compreendidas essas 
coalizões e como elas atuam dentro de determinados subsistemas de políticas e arenas 
políticas, percebemos que elas o fazem também atreladas a um outro fator, a agenda estatal. 
Segundo Oszlak (1997), esta representa o “espaço problemático” de uma sociedade, 
configurando-se, assim, como um “conjunto de questões não resolvidas que afetam a um ou 
mais de seus setores – ou à totalidade dos mesmos” (OSZLAK, 1997, p. 7). Dye (1992) fala 
sobre o Agenda Setting, que seria esse estágio de definição dos problemas da sociedade. É 
decidir o que será decidido. Assim, esse estágio é central para a formulação das políticas, pois, 
segundo Dye (1992, p. 335): “o poder de decidir o que será uma questão de política pública é 
crucial para o processo de formulação de políticas. Decidir quais serão os problemas é ainda 
mais importante do que decidir quais serão as soluções”. Na própria definição da agenda, já é 
possível perceber parte das relações de poder que estão funcionando na arena política. 
Dye (1992) entende a política pública como sendo “aquilo que o Estado faz e também 
aquilo que ele não faz”. Partindo dessa definição, nos é central o que Dye (1992, p. 336) 
chama de “não tomada de decisão” (nondecision making), que ocorre quando há uma atuação 
contra a própria emergência de determinadas propostas que possam ameaçar a ordem 
dominante. Dye (1992) diz que a “não tomada de decisão” pode ocorrer quando elites 
dominantes agem de maneira aberta ou encoberta para suprimir uma problemática da agenda, 
justamente porque temem que se a atenção pública é focada nessa problemática, algo poderá 
ser feito e não estar de acordo com seus interesses. A não tomada de decisão pode ocorrer, 
ainda, quando o próprio sistema está estruturado de forma a favorecer a resolução de 
determinados tipos de problemas em detrimento de outros (DYE, 1992). No caso do Marco 
Civil, essa foi uma prática recorrente, utilizada para delongar a votação do projeto de lei na 
Câmara dos Deputados em seu período de tramitação. 
Por fim, uma reflexão que deve fazer parte desse quadro teórico trata do papel do 
Estado, que é um ator central para nós. Jasanoff (2004a) compreende ciência e tecnologia 
como indispensáveis à expressão e exercício do poder, operando, em sua visão, como agentes 
políticos. Por essa razão, ela retoma Foucault para mostrar como sua conceituação de poder, 
governo e exercício do poder pelos governos influenciou grande parte das pesquisas em 
Ciência e Tecnologia. Foucault colocava a questão da governança no centro da reflexão sobre 
a sociedade e trazia ainda a ideia de um saber político. Para Foucault (2004, p. 306–307), o 
saber político trata da natureza do Estado que deve ser governado e “o governo só é possível 
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quando se conhece a força do Estado: é por meio desse saber que ela pode ser mantida”. Tais 
formas de organização e de funcionamento que guiam o modo de governar o Estado são 
também parte da ideia de governamentalidade, entendida por Foucault (2006, p. 291–292) 
como o “conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e reflexões, cálculos 
e táticas que permitem exercer esta forma bastante específica e complexa de poder, que tem 
por alvo a população, por forma principal de saber a economia política e por instrumentos 
técnicos essenciais os dispositivos de segurança”. 
Aqui, as instituições são centrais. Para Jasanoff (2004a), elas são espaços de teste e 
reafirmação da cultura política em uma sociedade. “Por meio de instituições como sistemas 
legais e laboratórios de pesquisa, sociedades têm acesso a repertórios experimentados e 
verdadeiros de resolução de problemas, incluindo formas preferidas de expertise, processo de 
investigação, métodos de se garantir a credibilidade e mecanismos para expor e gerir o 
dissenso” (JASANOFF, 2004a, p. 40). A autora entende que demandas sociais podem resultar 
no surgimento de novas instituições que tragam entendimentos sociais e normativos sobre os 
fenômenos que sejam reconhecidos e tenham efeito político. A depender das configurações 
políticas, “instituições são demandadas a interpretarem evidências, fazer leis, estandardizar 
métodos, disseminar conhecimento ou ratificar novas identidades” (JASANOFF, 2004a, p. 
40). 
Como o Estado ocupa esse espaço? De que concepção de Estado estamos falando com 
essa abordagem? Mabel Thwaites Rey (2008) argumenta que é necessário diferenciar o 
“poder do Estado” dos “aparatos” pelos quais ele se exerce. A autora parte da concepção de 
Estado enquanto “expressão do poder social dominante”: todo estado capitalista é um aparato 
de dominação territorialmente delimitado, porém entende que como “o Estado é garantidor – 
não neutro – de uma relação social contraditória e conflitiva, as formas em que a relação de 
poder se materializa nos aparatos está constantemente atravessada pelas lutas sociais 
fundamentais” (REY, 2008, p. 52). A autora chama a atenção para a compreensão da dinâmica 
das instituições estatais e a dimensão contraditória substantiva que atravessa o Estado. Ao 
longo da história o Estado sofreu uma série de modificações em sua estrutura de 
funcionamento, porém continuando central na estruturação social. 
Thwaites Rey (2008) também explica que o Estado opera sob uma racionalidade que é 
densamente política. Para ela, “a questão do Estado não é meramente técnica, mas 
profundamente política. (...) Toda solução técnica, fundamentada com racionalidade 
supostamente “neutra”, embute valores profundos sobre o que se considera como bom – fim 
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desejado – para a sociedade, ainda que não sejam explicitados”. Para Bresser-Pereira (1997, p. 
22), 
 
Politicamente, o Estado é a organização burocrática que detém o "poder extroverso" 
sobre a sociedade civil existente em um território. As organizações privadas e as 
públicas não-estatais têm poder apenas sobre os seus funcionários, enquanto que o 
Estado tem poder para fora dele, detém o "poder de Estado": o poder de legislar e 
punir, de tributar e realizar transferências a fundo perdido de recursos. O Estado 
detém esse poder para assegurar a ordem interna - ou seja, garantir a propriedade e 
os contratos -, defender o país contra o inimigo externo, e promover o 
desenvolvimento econômico e social. 
 
Há ainda um crescente papel de instâncias supranacionais e locais na implementação 
de ações concretas e na influência das agendas nacionais. Isso não quer dizer que o Estado 
perde sua importância, pois essa influência é exercida com a mediação de instituições locais, 
dos atores a frente dessas instituições, com presença central de governos. Isso é 
particularmente verdade no caso da Internet, tendo em vista que sua governança, como será 
explicado no segundo capítulo deste trabalho, é realizada de forma distribuída naquilo que se 
convencionou chamar “ecossistema global de governança da Internet”. Uma série de 
entidades de naturezas variadas exercem papéis importantes na operação da rede global, sejam 
atores governamentais, empresariais, acadêmicos ou do terceiro setor. Como também veremos 
no decorrer do trabalho, no Brasil temos instâncias não governamentais que exercem forte 
papel na governança e/ou operação da Internet, como é o caso, por exemplo, do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) e da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). 
Carrol (2009) entende que a partir da teoria ator-rede “é possível representar o Estado 
como, por um lado, um ator-rede complexo em que a agência é distribuída e, por outro, um 
ator isolado (pontual
12
), com o qual a agência concentra-se em um único ator macro”. Para o 
autor: 
 
O Estado pode ser entendido simultaneamente como uma ideia, um sistema e um 
país como um complexo de significados, práticas e materialidades. A ideia de Estado 
tornou-se uma poderosa formação discursiva, uma estrutura cognitiva, um conjunto 
de instituições; o sistema estatal tornou-se um vasto aparato organizacional que é 





                                                 
12
  Referência a punctualization, conceito de Law (1992). 
13
  Nesta pesquisa, a maior parte das referências tem seus originais na língua inglesa. Todas as citações 
desse tipo apresentadas neste trabalho aparecem na forma de tradução livre. 
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Nessa mesma linha, Rowland e Passoth (2015) entendem que ao se integrar a 
relevância sociológica e tecnológica da infraestrutura estatal, há uma tendência de que 
formuladores e pesquisadores de políticas evitem referências com uma visão mais 
sociotécnica do Estado e, talvez, “uma compreensão mais matizada sobre o que está em jogo 
quando dizemos que infraestrutura é 'política'”. É a tensão entre definir o Estado enquanto um 
ator ou reconhecê-lo em sua complexidade constitutiva, com conflitos internos abertos e 
encobertos, que trazem a necessidade de análises mais multidimensionais. A infraestrutura 
estatal, portanto, está repleta de aspectos que suplantam definições e decisões tidas como 
objetivas, neutras, “técnicas”. O Estado pode ser enquadrado como um ator, a depender da 
análise pretendida. Porém, jamais uniforme, uníssono. O Estado é, por excelência, múltiplo, 
com uma série de processos internos de equacionamento de forças. 
 
1.4.5 Sistemas tecnológicos e infraestruturas de informação 
Como um fechamento para esta linha de raciocínio conceitual, é importante 
compreendermos como a reflexão de rede sociotécnica da ANT se relaciona em grande 
medida com o entendimento de 'sistemas' preconizado por Thomas Hughes (1983, 1987) e 
como essa compreensão vai lastrear também a teorização de infraestruturas (BOWKER; 
STAR, 1999; STAR, 1999; STAR; RUHLEDER, 1996). John Law, um dos precursores da 
ANT, tentou demonstrar a importância de se perceber a heterogeneidade como constitutiva 
dos atores, humanos e não-humanos, bem como das relações entre eles. Por isso, as “coisas” 
devem ser entendidas como produtos de relações complexas, heterogêneas por premissa, a 
heterogeneidade daquilo que é sociotécnico. Para ele, “a 'ordem social' não é nem 'ordem' e 
nem 'social'. O 'problema da ordem social' não pode ser resolvido apenas com os sentidos do 
social. Estruturas não residem simplesmente nas ações das pessoas, ou em rastros de 
memória. Elas existem em uma rede de arranjos materiais heterogêneos” (LAW, 1991, p. 16). 
Ele reitera que a estabilidade e forma dos artefatos devem ser vistas como “uma função da 
interação de elementos heterogêneos enquanto moldados e assimilados dentro da rede” 
(CALLON, 1987; LAW, 1987). O ponto não é, portanto, enfatizar que um tipo específico de 
elemento, o social, é fundamental para a estrutura da rede; mais que isso, é “descobrir o 
padrão de forças enquanto elas são reveladas nas colisões que ocorrem entre diferentes tipos 
de elementos, alguns sociais e outros não” (LAW, 1987, p. 114). 
John Law, assim como outros teóricos da teoria ator-rede, fez referência à obra de 
Thomas Hughes na teorização dos sistemas tecnológicos. Ele mostrou como Hughes “seguiu 
os atores”, no caso recuperando o processo de Thomas Edison que culminou com o sistema de 
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energia elétrica (HUGHES, 1983), e que, apesar de não descrever um método, intuitivamente 
seguiu um, de maneira “brilhante” (LAW, 1991). Hughes, conceitualmente um historiador da 
tecnologia, seguiu e reconstituiu toda a cadeia de acontecimentos que culminou com o sistema 
elétrico, sem pressupor concepções a priori dos papéis operados pelos elementos técnicos e 
pelos elementos sociais. 
Para Hughes (1987) os sistemas tecnológicos 
 
contêm confusos e complexos componentes de resolução de problemas. 
Simultaneamente, eles são socialmente construídos e moldam a sociedade. Entre os 
componentes dos sistemas tecnológicos estão artefatos físicos como turbogeradores, 
transformadores e linhas de transmissão em sistemas de energia e luz elétrica. Os 
sistemas tecnológicos também incluem organizações como empresas de manufatura, 
concessionárias de serviços públicos e bancos de investimento, e eles incorporam 
componentes geralmente rotulados de científicos, como livros, artigos e ensino 
universitário e programas de pesquisa. Artefatos legislativos, como as 
regulamentações, também podem ser parte de sistemas tecnológicos. Porque eles são 
socialmente construídos e adaptados para funcionar em sistemas, recursos naturais, 
como minas de carvão, também se configuram como artefatos do sistema 
(HUGHES, 1987, p. 51). 
 
O autor teorizou os sistemas a partir de uma concepção de elementos que convivem 
em uma espécie de relação intrínseca, interdependente, de maneira inseparável. Nessa visão, 
um artefato, físico ou não físico, que componha um sistema interage com os demais artefatos, 
sendo que todos contribuem para um objetivo comum. “Se um componente é removido de um 
sistema ou se suas características mudam, os outros artefatos do sistema irão alterar suas 
características de acordo” (HUGHES, 1987, p. 51). Hughes concebia a tecnologia como um 
sistema voltado à resolução de problemas no mundo físico, em geral com foco no 
“reordenamento do mundo material para fazê-lo mais produtivo em bens e serviços” 
(HUGHES, 1987, p. 53). 
Ao analisar esses grandes sistemas enquanto um historiador da tecnologia ele já 
concebia os constrangimentos em entendê-los em sua complexidade devido aos tipos de 
enquadramentos que eram predominantes na bibliografia. Para ele, o recorte em si é um ato 
político. A partir de exemplos como livros de engenharia, Hughes mostrava como muitos 
aspectos de grande relevância para a constituição dos sistemas tecnológicos eram deixados de 
lado pelos livros, além de serem tratados pejorativamente como “políticos” (HUGHES, 1987). 
Em linha similar a Hughes, Law e Star, Ciborra (2002) argumenta – exemplificando com as 
redes de energia elétrica e com a Internet – que conceber essas infraestruturas como sendo 
puramente técnicas obscureceria sua característica de coleções heterogêneas de componentes 
técnicos, humanos e instituições. “Isso inclui o sistema puramente técnico, seus designers e 
46 
sua organização de base e seus corpos regulatórios. Esses sistemas são, ao mesmo tempo, 
socialmente construídos e moldam a sociedade. Eles são atores-rede dinâmicos” (CIBORRA, 
2002, p. 68) 
A base constituída por Thomas Hughes é parte ativa das reflexões de autores como 
Bruno Latour e John Law, que expandiram e derivaram uma parte desses conceitos na 
consolidação de algumas das perspectivas da teoria ator-rede. Susan Star, seguindo essa 
mesma base, e já fazendo associações com a teoria ator-rede, investiu em uma vertente de 
estudos sobre infraestruturas, porém deslocando o modelo de interesses (interessement) de 
Callon, Latour e Law para uma abordagem mais “ecológica” (STAR; GRIESEMER, 1989). 
Star e Griesemer (1989) entendem a necessidade de uma análise ecológica de sistemas de 
conhecimento ou sistemas tecnológicos, sendo que a rede que se forma é composta por uma 
diversidade de atores e objetos heterogêneos, configurando um conjunto de mundos sociais 
distintos, em um contexto em que existem “n-formas” possíveis de translações, de muitos 
para muitos, havendo a possibilidade de constituição de uma multiplicidade de “pontos de 
passagem obrigatórios”14. Nessas relações, a colaboração entre atores heterogêneos e mundos 
sociais distintos só seria possível a partir da estandardização de métodos e do 
desenvolvimento de objetos de fronteira (boundary objects) (STAR; GRIESEMER, 1989) 
A controvérsia da neutralidade da rede, para ser adequadamente compreendida, 
necessita de um aporte conceitual sobre o funcionamento e operação da tecnologia principal 
aqui tratada – a Internet; o que será feito no Capítulo 2 deste trabalho. Nesse sentido, uma 
compreensão central é a da Internet enquanto uma infraestrutura, mais especificamente uma 
infraestrutura de informação, com objetos e processos diversos que envolvem desde artefatos 
físicos a padrões de operação que são desenvolvidos e adotados por diferentes atores, setores 
e em diálogo com outras tantas tecnologias e infraestruturas. Assim, é também de nosso 
interesse trabalhar com o conceito de infraestruturas conforme delineado, principalmente, por 
Susan Star e Geofrey Bowker (BOWKER; STAR, 1999; STAR, 1999). Como parte dessa 
reflexão, a noção de objetos de fronteira, fronteiriços, limítrofes (boundary objects) (STAR; 
GRIESEMER, 1989), posteriormente evoluída para infraestruturas de fronteira (boundary 
infrastructures) (BOWKER; STAR, 1999), situa a Internet enquanto não apenas uma 
                                                 
14
  Aqui, Star e Griesemer (1989) fazem referência ao conceito definido por Law (1987), que acabou 
figurando no conjunto de conceitos utilizados em aplicações mais tradicionais da ANT. A ideia é que nas 
relações que se tecem dentro de uma rede, surge um ponto de passagem obrigatório, que pode ser um ator 
humano ou não-humano, que terá um certo poder de atração para toda a atividade da rede, que deverá “passar” 
por ele “obrigatoriamente”. Star e Griesemer deslocam essa relação “um para muitos” para um tipo de relação 
“muitos para muitos”, por isso “n-formas”. 
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“simples” infraestrutura de informação, mas uma infraestrutura de fronteira que habita e 
possibilita o diálogo e a colaboração entre realidades heterogêneas. A partir dessa discussão, é 
possível compreender a tecnologia Internet enquanto um conjunto de tecnologias, artefatos, 
objetos, atores, padrões, práticas comuns, aplicações as mais variadas. 
Para Star e Griesemer (1989), o conceito de boundary objects é útil para analisar 
objetos científicos que habitam múltiplos e distintos mundos sociais que fazem interseção 
entre si: 
 
objetos que são, ao mesmo tempo, flexíveis o suficiente para adaptarem-se a 
necessidades locais e a constrangimentos das diversas partes que os empregam, bem 
como robustos o suficiente para manterem uma identidade comum por entre locais. 
Eles são pouco estruturados no uso comum e tornam-se fortemente estruturados no 
uso individual local. Esses objetos podem ser abstratos ou concretos. Eles têm 
significados diferentes em diferentes mundos sociais, mas sua estrutura é comum o 
suficiente para mais de um mundo fazer-lhes reconhecíveis, uma forma de 
translação. A criação e gestão de objetos de fronteira é um processo-chave no 
desenvolvimento e manutenção da coerência por entre mundos sociais que se 
interseccionam (STAR; GRIESEMER, 1989, p. 393). 
 
É importante sublinhar o termo interseção. Objetos de fronteira têm menos a ver com 
fronteira no sentido de estabelecer um limite, uma barreira, demarcar diferenças; e mais a ver 
com fronteira no sentido de um espaço que pertence simultaneamente a ao menos dois 
mundos sociais distintos. É um espaço em que ontologias se distinguem, mas coexistem, e os 
objetos de fronteiras são aqueles que pertencem simultaneamente a essas diferentes 
ontologias, sendo que cada uma delas tem suas próprias formas de conceber e lidar com esses 
objetos. 
Em comum com o estudo de caso de Star e Griesemer (1989), certamente a 
estandardização de métodos e a criação de uma série de objetos de fronteira são fundamentais 
para uma certa estabilização da Internet enquanto uma infraestrutura de informação, global, 
que atravessa diferentes mundos sociais. A existência e a relativa estabilidade da operação da 
Internet não seria viável sem essas características. No segundo capítulo deste trabalho, 
poderemos compreender melhor a importância da estandardização para a estrutura global da 
Internet, principalmente com os exemplos de entidades como a IETF (Internet Engeneering 
Task Force) e a IEEE (Institute of Electrical and Electronics Engineers), que desenvolvem 
grande parte dos principais padrões de operação para a Internet global. 
Star (2002, p. 118) explica que os objetos de fronteira estão em toda parte, mas o 
conceito é central, principalmente, na análise etnográfica da cooperação e em tópicos de 
infraestrutura. São espaços em que a padronização para a troca de informações é fundamental 
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para o sucesso e manutenção dessas estruturas. Onde essas trocas são estabilizadas, objetos de 
fronteira se desenvolvem facilitando a cooperação heterogênea. 
Na década de 90, a autora buscou avançar essas importantes reflexões. Ela cunhou 
uma espécie de “categoria” de estudos e classificou as temáticas de infraestrutura em um 
grupo denominado boring things, tópicos “chatos”, enfadonhos o suficiente para que poucos 
tivessem interesse em escrutinar. Em seu artigo “Etnografia de Infraestrutura” (1999), ela 
exemplificou alguns temas dessa área, uns mais explorados, outros bem menos. Dentre os 
casos citados como pouco explorados, Star já se utilizava de exemplos como a 
estandardização, o design de redes e as políticas em torno de nomes de domínio e protocolos 
de troca de informações (como os utilizados na Internet). Como disse Star (STAR, 1999), 
“talvez isso não seja uma surpresa”. Tais tópicos tendem a ser “escondidos em regras semi-
privadas” ou “enterrados em código eletrônico inacessível”. Mais de 15 anos depois, esses 
tópicos certamente avançaram, mas as pesquisas sobre eles ainda são consideravelmente 
reduzidas. 
Não só estes tópicos, como também muitos outros, fazem parte dessa grande área dos 
estudos de infraestruturas, que podem variar em diversos aspectos, de tamanho e escopo a 
áreas e temas. Na tentativa de consolidar uma definição para infraestrutura, Star afirmou que 
tal definição é (e precisa ser) fortemente “relacional”, uma concepção que emerge de uma 
relação de múltiplos atores, objetos, contextos. A abordagem a esses temas, em si, necessita 
ser relacional, pois a concepção que temos de infraestrutura pode mudar drasticamente de 
sujeito para sujeito, condicionada por fatores como atuação profissional, condições físicas, 
cultura, dentre outros, algo que parte da própria organização humana. “Infraestrutura é um 
conceito profundamente relacional, tornando-se infraestrutura de fato na relação com práticas 
organizadas” (STAR; RUHLEDER, 1996). Star (2002) argumenta que é preciso investir em 
novos métodos para a compreensão da imbricação entre infraestrutura e organização humana, 
sendo que a prática etnográfica mostra-se como promissora na análise dessas características. 
Nessa incursão, a autora apresenta a visão mais “ingênua”, aquela que é mais 
comumente difundida. Ela afirma que as pessoas geralmente enxergam infraestrutura como 
um sistema de substratos – linhas férreas, canos e encanamento, usinas de energia elétrica e 
cabos. “Isto é por definição invisível, parte do arcabouço de outros tipos de trabalho. É algo 
pronto, à mão” (STAR, 1999, p. 380). A questão é complexificada no estudo de conjuntos de 
larga escala e nos casos daqueles atores que não são “servidos” por determinada 
infraestrutura: “para um engenheiro de estradas férreas, as linhas não são infraestruturas, são 
apenas um tópico. Para a pessoa em uma cadeira de rodas, as escadas e o batente da porta em 
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frente a um edifício não são aliadas, mas barreiras” (STAR, 1991). A infraestrutura de alguém 
pode ser um tópico para outra pessoa. “Em dado contexto cultural, o cozinheiro considera o 
sistema de água como infraestrutura em funcionamento intrínseca ao preparo de um jantar. 
Para o Urbanista ou o Encanador, é uma variável em um complexo processo de planejamento 
ou um alvo para reparos” (STAR, 1999, p. 380). 
Susan Star e Karen Ruhleder entendem que a definição de infraestrutura pode ser 
concebida ainda por meio de uma série de características intrínsecas desses objetos (STAR, 
1999; STAR; RUHLEDER, 1996), dentre elas, destacamos algumas que são centrais para se 
compreender o funcionamento da Internet: 
Enraizamento (embeddedness): a infraestrutura está intrinsecamente incorporada em 
outras estruturas, arranjos sociais e tecnologias. A ideia de enraizamento se fará mais clara 
quando formos discutir a questão de como a Internet é incorporada em tecnologias que lhe 
dão suporte, como os sistemas de telecomunicações. A infraestrutura da Internet acaba por 
tornar-se intrínseca às estruturas que lhe dão suporte. 
Transparência (transparency): ela é transparente para ser utilizada, no sentido de que 
não precisa ser reinventada a todo momento. Simplesmente dá base às atividades que lhe são 
demandadas. Compreenderemos melhor essa ideia no Capítulo 2, quando descreveremos a 
ideia de Internet enquanto uma infraestrutura de redes que fornece serviços a aplicações 
distribuídas. Isto é, as diversas aplicações que usuários utilizam rotineiramente são 
possibilitadas por essa maneira facilitada de se demandar essa infraestrutura de base. Um 
exemplo seria o usuário que implementa seu próprio site, ele não precisa necessariamente 
construir uma infraestrutura própria de redes e armazenamento, existe uma base pré-
constituída que lhe fornece os subsídios necessários. 
Alcance e escopo (reach or scope): as questões espaciais e temporais. Ela tem alcance 
para além de um evento único ou da prática local, presencial. Esta é talvez a característica 
mais óbvia para descrever a Internet enquanto uma infraestrutura, tendo em vista, 
principalmente, a sua escala global e distribuída, que transcende atores, fronteiras, práticas 
sociais. 
Incorporação de padrões (embodiment of standards): a incorporação de padrões é o 
que permite a interconexão entre infraestruturas de diferentes comunidades de práticas, com 
escopos e convenções distintos. É a incorporação de padrões que possibilita a existência da 
Internet. Sem essa característica a estabilidade e resiliência da rede, bem como seu potencial 
para a cooperação e colaboração (quase) sem fronteiras seria inviável. Os padrões permitem 
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que tecnologias distintas falem a mesma língua, o que é a função básica da arquitetura de 
protocolos TCP/IP, que explicaremos no Capítulo 2. 
Construção sobre base preexistente (built on an installed base): não são construídas 
“do zero”, mas se adaptam sobre estruturas existentes e mesmo alinham a compatibilidade 
com sistemas anteriores. Por exemplo, infraestruturas de telecomunicações que são 
construídas junto a antigas linhas férreas, ou novas infraestruturas de transmissão de dados 
que são adaptadas sobre antigas linhas telefônicas. 
Torna-se visível quando falta (becomes visible upon breakdown): a ideia aqui é a de 
que infraestruturas são de certa forma “invisíveis” enquanto estão operando dentro da 
normalidade. Isto é, as pessoas não refletem sobre as infraestruturas, sequer percebem muitos 
dos objetos que acabam por se tornar parte da paisagem urbana. Porém, quando essas 
estruturas apresentam qualquer tipo de defeito ou ausência em virtude de demanda social, são 
visibilizadas e a sua existência é percebida. Alguns exemplos disso: defeito na distribuição 
que pode acarretar falta de água ou luz; defeito em servidores ou em estruturas de transmissão 
de dados que faz com que comunicações sejam afetadas. Essa característica é fortemente 
percebida quando falamos sobre a Internet, justamente pela centralidade que essa tecnologia 
adquiriu no modo de vida contemporâneo. Qualquer possível rastro de defeito ou 
indisponibilidade de serviços de conexão com a Internet gera transtornos nos mais diferentes 
atores e nichos, desde grandes corporações até pequenas residências. 
É modificada de maneira incremental (is fixed in modular increments, not all at once 
or globally): “porque a infraestrutura é grande, organizada em camadas e complexa, e porque 
significa diferentemente em cada localidade, ela jamais é modificada a partir de cima. 
Mudanças levam tempo e negociações, além de alinhamento com outros aspectos do sistema 
envolvidos” (STAR, 1999, p. 382). Essa característica é bastante representativa no caso da 
Internet. Uma questão muito atual nos debates relacionados com tecnologias para o 
desenvolvimento da Internet diz respeito às dificuldades em se interferir no núcleo da rede 
global. Com o passar do tempo, é cada vez mais difícil se interferir no núcleo, reservando as 
inovações mais radicais apenas para as pontas da rede. Essa problemática vai de encontro com 
o debate de neutralidade da rede de maneira bastante direta, no sentido de que a principal 
característica ressaltada nas definições do princípio é a de que o núcleo da rede deve ser o 
mais simples possível, reservando a inteligência para as pontas. Entenderemos melhor esse 
contexto nos próximos capítulos. 
Star (1999) sintetiza essa reflexão sobre as características delimitando três tipos de 
representação possíveis (não exclusivas) para uma infraestrutura de informação: 
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(i) um artefato material construído por pessoas, com propriedades físicas e 
pragmáticas em seus efeitos na organização humana. O status de verdade do 
conteúdo da informação não é relevante nessa perspectiva, apenas seu impacto; ou 
como 
 
(ii) um traço ou registro de atividades. Aqui, a informação e seu status tornam-se 
muito mais relevantes se a infraestrutura em si transforma-se em um dispositivo de 
coleta de informação. Logs de transação, registros de e-mail, bem como objetos 
inteligíveis como sistemas de classificação para evidências de valores culturais, 
conflitos, ou outras decisões tomadas na construção localizam-se nessa categoria. A 
infraestrutura de informação aqui se inscreve (quase sempre com dificuldades) em 
algum lugar entre o pesquisador assistente até o investigador e o artefato cultural 
definido. A informação deve ainda ser analisada e colocada em um conjunto maior 
de atividades; ou como 
 
(iii) uma representação verídica do mundo. Aqui, o sistema de informação é tomado 
sem ser problematizado como um espelho das ações no mundo, e frequentemente de 
maneira tácita, como um registro completo daquelas ações (STAR, 1999, p. 387–
388). 
 
Como dito, tais possibilidades de representação não são exclusivas e, em muitos casos, 
são combinadas para um entendimento mais preciso. 
Bowker e Star (1999) argumentam que grandes sistemas de informação como a 
Internet carregam consigo um tipo de “política dos artefatos” que é frequentemente invisível, 
estando incorporada às camadas da infraestrutura. São informações menos acessíveis ao 
público que aquelas em debates sobre uma bomba nuclear ou transgênicos
15
, por exemplo 
(STAR, 1999). 
Infraestruturas atendem a múltiplas comunidades de prática, simultaneamente. Para 
que haja mínima coesão entre essas trocas de informação e práticas de cooperação, são 
necessários “regimes estáveis de objetos de fronteira”, para que qualquer comunidade de 
prática possa fazer interface com o sistema de informação e obter os objetos informacionais 
de que necessita (BOWKER; STAR, 1999, p. 313). Essa é a característica fundamental de 
infraestruturas de fronteira, que operam de maneira a “manter as coisas em movimento”. 
Como negociam em regimes e redes de objetos de fronteira, essas estruturas apresentam 
variabilidade local suficiente, ao mesmo tempo que se demonstram consistentes o bastante 
para permitir a implementação de todo um conjunto de ferramentas burocráticas, dentre 
formulários, estatísticas e outros (BOWKER; STAR, 1999, p. 313–314). Dessa forma, os 
autores explicam que o conceito de infraestrutura de fronteira acrescenta, sobre a visão mais 
tradicional e unitária de infraestrutura, o entendimento de que os objetos de informação se 
                                                 
15
  Aqui, Star (1999) dialoga, também, com o tradicional artigo de Langdon Winner “Do artifacts have 
politics?” (1986). 
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constituem de maneira distinta nas diferentes comunidades de prática que compartilham uma 
dada infraestrutura, ao mesmo tempo em que mantêm as interligações e o movimento entre 
elas. É o ethos principal da organização da Internet enquanto uma grande infraestrutura de 
informação. 
 
1.4.6 Maquinações sociotécnicas e as origens da Internet 
No Capítulo 2 deste trabalho, faremos uma explanação sobre o funcionamento da 
Internet. Isto será necessário, pois a compreensão de uma questão complexa como a da 
neutralidade da rede é condicionada por um entendimento mínimo necessário sobre o 
funcionamento real dessa tecnologia, suas demandas, características intrínsecas, bem como 
limitações operacionais que têm impacto direto em qualquer debate sobre sua regulação. Em 
seu livro Ciência em Ação, Latour (2000) traz a máxima: “quando as controvérsias se 
inflamam, a literatura se torna técnica”. O termo “técnico”, aqui, não diz respeito a uma 
concepção de cisão entre o técnico e o social que poderia inclusive trazer uma contradição ao 
próprio argumento do “sociotécnico”. O “técnico”, aqui, é apenas uma forma de indicar como 
é concebido cada conhecimento quando inscrito diretamente em áreas específicas, é fazer 
alusão ao conhecimento nativo, em nosso caso, das áreas de engenharia e ciência da 
computação, por exemplo, comunidades com as quais a pesquisa estabeleceu interlocução 
direta. Dessa forma, trataremos aqui de uma seleção de temas tradicionalmente considerados 
como “técnicos” que formarão as bases para conduzirmos a discussão posterior sobre o 
princípio da neutralidade. 
Vale ressaltar, porém, que apesar de tais tópicos serem tratados como exclusivamente 
técnicos, é parte do esforço conceitual deste trabalho demonstrar que tais aspectos técnicos 
trazem muito mais de “social” do que os atores envolvidos comumente percebem (ou 
admitem). Faremos uma abordagem mais pontual, atendo-nos ao que é mais importante no 
contexto deste estudo. Queremos entender esses meandros, como são operadas as 
características e ações relacionadas com a rede e demonstrar como a Internet, enquanto uma 
tecnologia construída também socialmente, está no cerne de um aparato essencialmente 
sociotécnico em que as relações diversas entre humanos, não-humanos, suas relações de força 
e atuação sociopolítica empreendem uma grande translação de interesses. Para compreender 
essas relações, é válido recorrermos, ainda que rapidamente, a uma das teorias no cerne do 
desenvolvimento tecnológico que deu base à Internet: a Cibernética. 
Ao recorrermos a histórias sobre a Internet, podemos identificar uma série de origens 
distintas que no decorrer do processo de evolução tecnológica convergiram para a Internet 
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como a conhecemos. A Internet encontra raízes já na tecnologia do telégrafo; na máquina 
analítica de Charles Babbage; na organização da informação de Paul Otlet; no Memex de 
Vannevar Bush; no hipertexto de Ted Nelson; na máquina de Alan Turing; na contracultura 
dos anos 1960; no desenvolvimento científico e tecnológico do projeto Manhatan; dentre 
muitas outras referências
16
. Não existe uma única história da Internet, mas sim um grande 
conjunto de histórias de tecnologias e práticas que coproduziram a “rede das redes” em uma 
infraestrutura global de informação. A própria tentativa de se reconstituir as origens da 
Internet nos leva para tantas raízes possíveis que aí mesmo já entendemos sua característica 
de base enquanto uma grande rede sociotécnica. Como notou Blum (2012), a história da 
Internet, assim como a rede, é ela mesma distribuída. Nessa linha, Rosenzweig (1998) 
afirmou que a Internet não possui um único nodo central em sua criação, um fundador, como 
foi Thomas Edison para a eletricidade. Diversas iniciativas, em grande medida fragmentadas, 
convergiram para a Internet de hoje. Há diversos outros autores que desenvolvem densas 
“histórias da Internet” e suas tecnologias (ABBATE, 1999; BARBROOK, 2009; BRETON, 
1991; CASTELLS, 2003; MATTELART, 2006). 
A evolução da Internet foi enormemente ramificada e com temporalidades bastante 
fragmentadas. Dentro desse grande conjunto de fatos e artefatos, algumas concepções são 
bastante úteis antes mesmo de entrarmos na questão operacional propriamente dita, a exemplo 
das ideias introduzidas pelo campo da Cibernética que, em alguma medida, já borra as 
distinções entre o social e o técnico. 
 
Do ramo da matemática e da física preocupado com a melhor técnica para 
transmissão de sinais eletrônicos, a cibernética tornou-se, de algum modo, matriz de 
explicação sobre o homem, a inteligência, a natureza e a sociedade. 
Na atualidade, diversas soluções para problemas políticos e sociais se apresentam 
tributárias a ideias e máquinas produzidas no contexto da cibernética da Guerra Fria 
e do capitalismo neoliberal – mas também da cibercultura, dos ciberpunks, da 
resistência eletrônica, do culture jamming, transparência, horizontalidade, 
participação, emergência bottom up se misturam a caos produtivo, outsourcing, 
darwinismo social, controle, competição e vigilância. Entender a dinâmica dessas 
forças e dessas ideias nos parece ser a chave para a proposição de alternativas que de 
fato reoxigenem a política, a democracia e a busca por igualdade (EVANGELISTA; 
KANASHIRO, 2013, p. 70–71). 
 
A concepção da Internet enquanto um veículo de comunicação
17
, ou, mais 
especificamente, uma infraestrutura de informação
18
 que possibilita a comunicação e a 
                                                 
16
  Para conhecer essas e outras histórias, cf., por exemplo, Mattelart (2005, 2006) e Breton (1991). 
17
  Cf. ainda Licklider & Taylor (1968). 
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produção e circulação de conhecimento, remonta à própria ideia de cibernética formulada no 
final da década de 1940, resultado de um diálogo entre diferentes pesquisadores, dentre 
físicos, matemáticos, antropólogos, psicólogos e outros. Nobert Wiener, que acabou sendo 
considerado o pai da Cibernética, trazia reflexões importantes sobre esses processos de 
comunicação que queremos descrever com a Internet. Wiener, olhando para as ramificações 
da teoria das mensagens, interessava-se também em como o estudo das mensagens poderia 
basear o domínio de máquinas e autômatos com desdobramentos diretos na sociedade. Para 
ele, 
 
(…) a sociedade só pode ser compreendida através de um estudo das mensagens e 
das facilidades de comunicação de que disponha; e de que, no futuro 
desenvolvimento dessas mensagens e facilidades de comunicação, as mensagens 
entre o homem e as máquinas, entre as máquinas e o homem, e entre a máquina e a 
máquina, estão destinadas a desempenhar papel cada vez mais importante 
(WIENER, 1954, p. 16). 
 
Para Wiener, a Cibernética visava a desenvolver linguagem e técnicas que 
capacitassem “para o problema do controle e da comunicação em geral” (WIENER, 1954, p. 
17). Wiener estava interessado nas mensagens, na comunicação e no controle. Analisava as 
dificuldades e os limites da comunicação dentro dos e entre os indivíduos, avançando para a 
interferência de máquinas e autômatos nesse processo. A Cibernética de Wiener está na raiz da 
evolução tecnológica que deu origem à Internet, bem como a compreensão da Internet 
enquanto uma “rede de comunicação e controle” (SILVEIRA, 2014). Para Sérgio Amadeu da 
Silveira, na comunicação em redes digitais, quem controla a infraestrutura pode controlar os 
fluxos de informação. Nesse ponto, o autor faz uma interface direta com o princípio da 
neutralidade da rede, do qual depende a existência da liberdade de expressão. Dessa forma, a 
Internet é uma infraestrutura de informação que organiza o modo de vida contemporâneo. 
Wiener define “informação” a partir de uma abordagem ecológica: 
 
Informação é têrmo que designa o conteúdo daquilo que permutamos com o mundo 
exterior ao ajustar-nos a êle, e que faz com que nosso ajustamento seja nêle 
percebido. O processo de receber e utilizar informação é o processo de nosso ajuste 
às contingências do meio ambiente e de nosso efetivo viver nesse meio ambiente. As 
necessidades e a complexidade da vida moderna fazem, a êste processo de 
informação, exigências maiores do que nunca, e nossa imprensa, nossos museus, 
nossos laboratórios científicos, nossas universidades, nossas bibliotecas e nossos 
compêndios estão obrigados a atender às necessidades de tal processo, sob pena de 
malograr em seus escopos. Dessarte, comunicação e contrôle fazem parte da 
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  Cf. ainda Hanseth, Monteiro & Hatling (1996); Bowker et al (2010). 
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essência da vida interior do homem, mesmo que pertençam à sua vida em sociedade 
(WIENER, 1954, p. 17–18).  
 
Todas essas visões, para Wiener e seus pares, tinham foco especial no 
desenvolvimento das máquinas e autômatos. Essas concepções, contudo, vão necessariamente 
atravessar também todo o processo de evolução sociotécnica que dá origem à interligação em 
redes e conforma a Internet enquanto uma infraestrutura de informação. Para Evangelista e 
Kanashiro (2013) é necessário “indagar sobre que política e que visões de mundo são 
acionadas ou atravessam as relações homens e máquinas-homens em redes e nós de 
comunicação”. E é justamente nesse entremeio que teceremos nossas considerações, 
demonstrando como a Internet se constitui em uma grande rede sociotécnica repleta de atores, 
conflitos, políticas e controvérsias, focando, especialmente, em uma delas: a neutralidade da 
rede. 
 
1.5 O método etnográfico 
Entendida a perspectiva conceitual da qual partimos, a seguir detalhamos os materiais 
e métodos explorados ao longo da pesquisa. Em nossa investigação, temos calcado as análises 
em, principalmente, duas frentes: os documentos oficiais produzidos pelo setor público; e, 
outra, focada no acompanhamento da controvérsia nos mais diversos espaços em que circula, 
o que concebemos como um projeto etnográfico amplo (VIDICH; LYMAN, 2006) composto 
por observações, entrevistas, registros os mais variados que possam dar subsídios para as 
associações e relações que tecemos a partir de nossa investigação. Retomando, ainda, a 
abordagem relacional das infraestruturas que apresentamos acima, Star (1999) apresenta 
algumas de suas implicações metodológicas, que operam diretamente em nosso projeto 
etnográfico. Ela descreve as formas e os métodos que constituem um trabalho de campo na 
temática, que variam de entrevistas e observações in loco a revisão de literatura e análise de 
documentos. A escolha dos métodos varia de acordo com os propósitos e o objeto. As 
alternativas discutidas por Star são totalmente alinhadas com as práticas da Teoria Ator-Rede. 
A autora chama atenção para a necessidade de uma sensibilidade etnográfica na coleta e 
análise de dados para compreender as circunstâncias e como elas influenciam a produção de 
sentidos dos sujeitos. 
Hess (2001, p. 239) entende que boas etnografias, dentre outras características, 
interpretam a complexidade e interrogam aquilo que é visto como trivial. Essas duas 
características são certamente importantes para nossa reflexão, devido tanto às complexas 
redes que se conformam em torno de nosso objeto quanto às relações aí imiscuídas que muitas 
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vezes podem passar despercebidas. Nisso reside a importância de “ver com sensibilidade 
etnográfica”19 (PADER, 2014). Ellen Pader (2014) argumenta que pesquisadores devem 
explicitar, ou visibilizar, os padrões que nós tendemos a ignorar por tê-los como triviais, do 
senso comum. A autora entende que a forma como coletamos nossos dados influenciam 
diretamente nas perguntas que fazemos e nas respostas subsequentes que recebemos. É 
essencial que o estudioso ou o analista de políticas não baseie análises em pressuposições ou 
categorias definidas a priori (PADER, 2014, p. 206). 
Para nossa abordagem etnográfica, embasada principalmente em Hess (2001), Hine 
(2000), Marcus (1995), Monteiro (2012), Star (1999) e Vidich e Lyman (2006), conduzimos 
observações online e offline, acompanhando todo o processo por meio de eventos e debates 
públicos, discussões via Internet, materiais de mídia, registros em áudio e vídeo. A pesquisa 
etnográfica abarcou desde observações locais presenciais, até observações que demandam um 
acompanhamento em espaços da Internet, o que é referido por Christine Hine (2000) como 
uma 'etnografia virtual'. Assim, partindo da complexidade dos fenômenos, nossa coleta de 
dados foi conduzida de forma multilocalizada, ressaltando “os processos sociais 
contemporâneos no contexto do chamado sistema mundial, o capitalismo globalizado e a 
centralidade das novas tecnologias” (MONTEIRO, 2012). 
Susan Star – exemplificando com alguns de seus trabalhos de campo – aborda uma 
questão bastante premente nos estudos ANT: o problema da escala como uma limitação 
histórica da etnografia. Ela mostra como o trabalho com Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) ao mesmo tempo recolocaram essa problemática para a prática 
etnográfica e estimularam-na enquanto uma ferramenta viável mesmo em escalas antes 
evitadas. As intensas mudanças promovidas pelas TICs põem a etnografia em xeque por sua 
característica histórica de localidade específica, observação de conjuntos menores de atores e 
relações etc. Ao mesmo tempo, tanto pelos desdobramentos da inserção social das TICs como 
pelas próprias novas ferramentas que elas proporcionam, ocorre um estímulo a uma 
reconfiguração e adequação das práticas etnográficas para dar conta desses novos cenários, 
reforçando o valor do método (e de quem o realiza) enquanto fundamental para entender as 




                                                 
19
  Em consonância com Star (1999), conforme parágrafo anterior. 
20
  No artigo em questão, Star dá pistas do que viria a se consolidar como o campo da etnografia virtual 
(HINE, 2000), ou etnografia “remota” (POSTILL et al., 2016), como alguns autores nomeiam; um campo ainda 
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O debate sobre a neutralidade, o Marco Civil e a Internet de maneira mais sistêmica, 
ocorrem em diferentes escalas, com as quais temos de lidar. O Marco Civil, por exemplo, 
ultrapassou as fronteiras nacionais, tornando-se exemplo para outros países. O debate de 
neutralidade ocorre internamente nos países mas também de forma global nos diversos fóruns 
de debate e padronização. Como transitar entre o local e o global nesses estudos? A presente 
pesquisa analisa o caso brasileiro. Porém o caso brasileiro influencia e é influenciado por 
experiências de outros países e por diálogos que ocorrem de maneira transnacional. Buscamos 
aqui conectar esses espaços e níveis. 
Para contemplar esse novo contexto de expansão das TICs e da Internet, a ideia de 
etnografia virtual trazida por Christine Hine (2000) traz um escopo metodológico para se 
conduzir etnografias no meio digital. Contudo, para além de uma simples observação 
localizada “online”, ela argumenta no sentido de expandir a noção de etnografia como 
podendo ser uma combinação de observações conduzidas tanto em espaço online quanto no 
offline, atuando de forma complementar. Para Hine (2000), é preciso romper com os limites 
preestabelecidos: “etnógrafos sempre decidiram estudar ou contextos online ou offline. 
Combinar ambos demanda repensar a relação entre etnografia e espaço” (HINE, 2000, p. 10). 
Um ponto central trazido por Christine Hine é sua argumentação sobre os textos como 
“materiais etnográficos” (HINE, 2000, p. 51). Ela diz que os textos estáticos também devem 
ser considerados como materiais a serem integrados na investigação, na medida que 
perpassam a dificuldade da efemeridade e auxiliam na compreensão das visões dos atores 
sobre o real. “Guias, manuais, biografias, artigos científicos, estatísticas oficiais e códigos de 
conduta podem todos ser concebidos como material etnográfico nas formas como eles 
apresentam e moldam a realidade e são incorporados na prática” (HINE, 2000, p. 51). 
Nessa linha explorada por Hine (2000), um ponto central é a prática de combinar 
observações online e offline de maneira a construir um escopo complementar, auxiliando em 
uma abordagem mais ampla do objeto, por meio de uma coleta mais abrangente de dados 
disponíveis e, ainda, por meio da verificação de correspondências que a comparação online-
offline nos permite problematizar. Assim, “abandonar a fronteira offline/online como a 
principal barreira para a análise permite que ela seja atravessada (ou criada e sustentada) pelas 
formas com que as conexões são agregadas” (HINE, 2000, p. 62). Por isso, conduzimos uma 
pesquisa etnográfica, entendida aqui como esse processo multissituado de coleta de dados e 
essa análise de múltiplos materiais, de categorias diversas, todos considerados dados 
                                                                                                                                                        
em formação naquele momento, mas já com pesquisadores explorando-o de maneira mais sólida, como Christine 
Hine e Sherry Turkle. 
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etnográficos, que dão força ao próprio tipo de investigação. Dessa forma, em nossa pesquisa 
conectamos o online e o offline na medida que o nosso corpus foi essencialmente composto 
por dados coletados tanto online quanto offline, de maneira que, na linha do que ensinou 
Hine, pudemos confrontar dados e identificar correspondências e complementaridade. 
Coletamos grande parte de nossos dados por meio do banco de dados online da Câmara dos 
Deputados; pelo acompanhamento de perfis e hashtags no Twitter; e pelo acompanhamento 
em tempo real de sessões legislativas. Mas também participamos de diversos fóruns e debates 
públicos que se configuraram enquanto espaços de circulação da controvérsia. 
Ao abordar questões essenciais do método (e da etnografia por consequência), Star 
(1999) apresenta algumas técnicas específicas para o trabalho de campo, as quais buscamos 
seguir em nossa investigação, tal qual descrito acima. Dentre elas, a autora indica a 
necessidade da identificação de “narrativas-mestras” (master narratives), enunciados 
específicos que se repetem e acabam mobilizando grande parte de uma controvérsia ou da 
rede em que ela está inscrita. Ainda segundo Star, é fundamental visibilizar o “invisível” 
(invisible work), assim aprofundando nos processos em torno da infraestrutura estudada, 
conhecendo seus “bastidores”, de forma a identificar e iluminar artefatos, ações e atores que 
não são visíveis a priori. Ela justifica a prática com o fato de que muitas vezes esses 
componentes são essenciais em torno da infraestrutura, desde os padrões até a operação 
rotineira, algo fundamental, por exemplo, para a compreensão do funcionamento da Internet. 
Por fim, Star ressalta os paradoxos da infraestrutura que, em síntese, dizem respeito a 
ações que visam a aprimoramentos junto aos usuários da mesma, mas que não 
necessariamente se estabilizam ou se tornam práticas vigentes na comunidade em questão. Ela 
explica que uma análise mais precisa de por que essas iniciativas não se consolidam passa por 
uma compreensão para além da relação direta “nova funcionalidade – aprendizado/adequação 
do usuário”. Por meio do exemplo dos sistemas computacionais, Star fala das “tarefas 
invisíveis” e das condições situacionais e locais que têm influência direta nessa equação. Em 
uma análise mais ampla, é possível perceber como o “processo de articulação” por parte do 
usuário pode ser impactado por uma diversidade de constrangimentos que podem contemplar, 
por exemplo, dificuldade de compreensão, pouco tempo de adaptação, condições locais 
inapropriadas, condições subjetivas situacionais de cada sujeito etc. 
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1.6 Conclusão do Capítulo 
Neste capítulo, abordamos aspectos fundamentais de nosso arcabouço teórico-
metodológico, descrevendo e debatendo nossas principais concepções teóricas, além de 
explicitar as ferramentas e métodos envolvidos na construção de nosso dispositivo de coleta e 
análise dos dados. Tendo em vista que as controvérsias proporcionam ao analista os recursos 
necessários para rastrear as conexões sociais (LATOUR, 2012, p. 53) e que translação é aquilo 
que produz efeitos de ordenamento (dispositivos, agentes, instituições, organizações) (LAW, 
1992), exploramos os conflitos e associações nas discussões sobre a neutralidade da rede no 
Brasil, entendendo a Internet enquanto uma infraestrutura de informação (STAR, 1999), e 
demonstrando como ocorrem as mais distintas translações de interesses (LAW, 2009). 
Conduzimos um mapeamento de atores envolvidos no debate sobre o Marco Civil, 
depreendidos a partir de uma investida mais abrangente de “seguir os atores” (LATOUR, 
2000, 2012), abarcando observações presenciais e virtuais (HINE, 2000). A partir desse 
mapeamento, analisamos a rede, identificamos e problematizamos relações, contradições, 
posicionamentos e conflitos políticos e de poder entre esses atores, mobilizando questões de 
políticas públicas (DYE, 1992), concepções de Estado (REY, 2008), formulação da agenda 
(OSZLAK, 1997) dentre outros. A investigação dessas dinâmicas é fundamental para entender 
o caminho que vem sendo trilhado nas discussões sobre neutralidade no Brasil. Ao mesmo 
tempo, a pesquisa etnográfica que analisa os diferentes espaços, suportes e temporalidades de 
circulação da controvérsia auxilia também a compreender como as disputas em torno da 
neutralidade da rede mobilizaram o debate no escopo do Marco Civil da Internet, 
principalmente o momento legislativo do dispositivo legal. 
No próximo capítulo, abordaremos a Internet enquanto uma rede sociotécnica. 
Faremos um debate mais amplo sobre sua estruturação, descrevendo e conceituando aspectos 
fundamentais de sua operação. Apesar de não exaustivo, esperamos que esse debate assente as 
bases que nos possibilitem, no Capítulo 3, conceituar o objeto de análise desta pesquisa: o 





MÁQUINAS, PROTOCOLOS E INTERLIGAÇÃO EM REDE: ESTRUTURA E 
FUNCIONAMENTO DA INTERNET 
 
2.1 Introdução do Capítulo 
Em uma entrevista feita com o Deputado Alessandro Molon, relator do projeto de lei 
do Marco Civil da Internet na Câmara dos Deputados, questionamos a complexidade e 
compreensão geral do tema neutralidade da rede. Conversamos com o parlamentar sobre as 
dificuldades dele enquanto articulador do projeto no sentido de fazer os atores 
compreenderem o tema, seus limites, funcionamento real das tecnologias de interligação em 
redes etc. É um tema que foi debatido por diversos atores, circulou na grande mídia, mas 
dificilmente teve uma inserção suficientemente densa que permitisse às pessoas entenderem 
de maneira mais substancial do que se trata a temática. Molon relatou que esse diálogo foi 
sempre muito difícil, pois era invariavelmente necessário todo um trabalho de se explanar as 
várias premissas do problema (e da tecnologia) antes que ele pudesse tentar explicar de fato 
aos parlamentares o que o conceito de neutralidade da rede implicava. Sobre essa dificuldade 
e seus impactos no processo, Molon (2014a) pontuou: 
 
É um termo muito técnico. Pra pessoa entender o que é neutralidade, ela tem que 
entender como funciona a rede, ela tem que entender que as informações trafegam 
em pacotes de dados, elas são partidas, que os pacotes de dados têm etiquetas do 
lado de fora dizendo o que tem ali dentro, como é que funcionam os roteadores... 
Isso é uma coisa simples... quer dizer, a maioria absoluta das pessoas usa a rede mas 
não têm a menor ideia de como a rede funciona. Então sempre tinha um trabalho de 
explicar primeiro como funciona a rede, pra depois explicar o que é neutralidade, 
então isso é muito difícil. 
 
Inspirados nessa interlocução com o deputado e considerando que o mesmo recurso 
utilizado por ele pode ser útil também para eventuais leitores desta pesquisa, buscamos traçar 
este capítulo com o intuito de fundamentar melhor o argumento que será construído ao longo 
desse trabalho, traçando um panorama sobre o funcionamento da Internet, trazendo alguns 
conceitos centrais para o entendimento da controvérsia que debatemos nesta tese. 
Abordaremos as definições e implementação das diferentes tecnologias e processos de 
padronização e governança envolvidos com a rede. Este é um capítulo de base, mas que de 
forma alguma tem a pretensão de substituir trabalhos tradicionais das áreas de Computação e 
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Engenharia de redes, por exemplo. Não conduziremos resgates sócio-históricos
21
 exaustivos 
sobre a Internet, nem mesmo pormenorizações técnicas de sua operação, por concebermos 
que: 1) já existe uma infinidade de trabalhos que realizam tal tipo de resgate; e 2) este 
trabalho não pertence e nem se propõe a pertencer a uma vertente “técnica” de abordagem 
sobre a rede, notadamente no que se refere às respectivas áreas tradicionalmente disciplinares 
que exploram os aspectos técnicos/tecnológicos da infraestrutura que suporta a Internet e a da 
rede propriamente dita. 
A concepção de base que nos guia é a de que a Internet é, antes de qualquer outra 
coisa, uma ferramenta de comunicação, seja máquina-máquina, seja máquina-seres humanos. 
Conceitualmente, dizemos que a Internet é uma infraestrutura de informação, que, por meio 
de tecnologias e processos diversos, possibilita a produção e circulação de conhecimento, bem 
como propicia a cooperação entre uma série de atores heterogêneos. Como isso ocorre? Como 
funciona a Internet? O funcionamento real da rede é uma grande caixa-preta para a maioria 
dos usuários e, até mesmo, para muitos profissionais que legislam ou advogam no âmbito do 
tema. 
Muitas pessoas utilizam a Internet; muitas outras também debatem a Internet e seus 
desdobramentos sociais. Na maior parte das situações, não está claro para esses atores como 
se dá o funcionamento da rede, quais tecnologias estão envolvidas em suas definições, que 
processos operacionais e de governança zelam por sua estabilidade e que condicionantes 
políticos e sociais estão aí imiscuídos. Assim, vamos apresentar a Internet, suas técnicas e 
tecnologias, princípios, conceitos, padrões, regras, os diversos aspectos que envolvem sua 
operação e governança. Esperamos, com este capítulo, fundar bases essenciais a um debate 
informado que faremos, no próximo capítulo, sobre o princípio da neutralidade da rede, que 
necessita, para uma discussão aprofundada, de conceitos tradicionais sobre o funcionamento 
das redes e da Internet global. 
 
2.2 Definições de base, Internet e Web 
Para nossa narrativa acerca da estruturação e funcionamento da Internet, baseamo-nos, 
principalmente, em Comer (1998), Kurose e Ross (2010b) e Tanenbaum (2003), três das 
principais referências na área de redes de computadores. Na estruturação deste capítulo, não 
seguiremos um modelo específico, único, para descrever o funcionamento da rede. Vamos, na 
realidade, desenvolver uma narrativa própria para explicar como a Internet está estruturada e é 
                                                 
21  Em minha pesquisa de mestrado, por exemplo, também construí uma narrativa acerca da história da 
Internet e algumas de suas tensões discursivas, cf. Santos (2012). 
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diariamente operada, utilizando, para isso, diferentes autores, com diferentes abordagens e 
modelos explicativos, na tentativa de demonstrar um pouco da dimensão e da complexidade 
dessa tecnologia. 
 
A Internet de hoje é provavelmente o maior sistema de engenharia já criado pela 
humanidade, com centenas de computadores conectados, links de comunicação e 
comutadores; centenas de milhares de usuários que se conectam esporadicamente 
por meio de telefones celulares e PDAs; e dispositivos como sensores, webcams, 
console para jogos, quadros de imagens, e até mesmo máquinas de lavar sendo 
conectadas à Internet (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 1) 
 
No livro Redes de Computadores e a Internet, Kurose e Ross (2010b) consolidaram 
uma obra de referência sobre a Internet e suas tecnologias. Em sua discussão sobre as redes de 
computadores e seus protocolos, baseiam-se na concepção da “Internet Pública”, que é o 
espaço enfocado neste estudo. Quando falamos em neutralidade da rede, por exemplo, não 
estamos falando de qualquer rede de dados. Temos de pensar essa neutralidade 
especificamente ligada ao conceito da Internet global, uma rede com uma utilidade pública 
muito específica (WU, 2003). Dentre as máximas de Kurose e Ross (2010b) para a Internet, 
eles a referem como uma “rede de computadores que interconecta milhares de dispositivos 
computacionais ao redor do mundo”, ou, ainda, uma “infraestrutura de redes que fornece 
serviços para aplicações distribuídas”. Esta última menção fará ainda mais sentido na medida 
que formos progredindo na abordagem da divisão em camadas na rede. Douglas Comer refere 
a Internet como uma interligação das redes físicas que seguem determinados protocolos: 
 
É importante compreender que a Internet não é um novo modelo de rede física. Ao 
contrário, é um conjunto de redes físicas ligadas entre si e de convenções sobre o 
uso de redes que estabelecem a conexão entre computadores. Já que o hardware de 
rede desempenha um papel apenas secundário no contexto geral, torna-se necessário, 
para a compreensão da tecnologia da Internet, fazer a distinção entre os mecanismos 
de baixo nível oferecidos pelo hardware e os recursos de alto nível que os protocolos 
TCP/IP oferecem (COMER, 1998, p. 19). 
 
Na mesma linha de Kurose e Ross e Douglas Comer, Tanenbaum (2003) enfoca a 
Internet não como uma rede, mas um grande conjunto de redes que compartilham protocolos e 
serviços. Para o autor, “uma máquina está na Internet quando executa a pilha de protocolos 
TCP/IP, tem um endereço IP e pode enviar pacotes IP a todas as outras máquinas da Internet” 
(TANENBAUM, 2003, p. 60). Neste capítulo abordaremos esses protocolos e explicaremos a 
importância deles para a estrutura global da rede, além de descrever suas principais 
características. 
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Kurose e Ross ressaltam que a Internet também pode ser descrita como uma 
infraestrutura que provê serviços a aplicações: 
 
Tais aplicações incluem correio eletrônico, navegação na web, mensagem 
instantânea, Voz sobre IP (VoIP), Internet via rádio, vídeo em tempo real, jogos 
distribuídos, compartilhamento de arquivos peer-to-peer (P2P), televisão pela 
Internet, login remoto e muito mais. Essas aplicações são conhecidas como 
aplicações distribuídas, uma vez que envolvem diversos sistemas finais – e não em 
comutadores de pacote no núcleo da rede. Embora os comutadores de pacote 
facilitem a troca de dados entre os sistemas, eles não estão relacionados com a 
aplicação, que é a fonte ou destino de dados (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 4). 
 
Conceitualmente, Kurose e Ross entendem a divisão em camadas da Internet em uma 
perspectiva top-down (“descendente”, na tradução oficial), em que as camadas inferiores 
proveem serviços para as superiores. Isso quer dizer que, nesse modelo, cada camada opera 
determinadas funções apenas porque são assistidas pelas camadas imediatamente abaixo. Para 
os autores, a Internet pode ser dividida em 5 camadas, respectivamente, da mais acima à mais 
abaixo: aplicação, transporte, rede, enlace e física. Aprofundaremos na questão das camadas 
mais a frente ao falarmos dos protocolos da camada de rede. Nesse momento, basta termos em 
mente que um conjunto de infraestruturas físicas e lógicas conformam o que conhecemos por 
Internet. Para compreendermos e conceituarmos tamanho emaranhado de tecnologias e 
processos, recorremos a modelos de camadas que ajudam a explicar o funcionamento da 
Internet, em cada uma de suas etapas fundamentais. Tal divisão em camadas representa, ainda, 
uma necessidade da tecnologia: pela complexidade que envolve sua operação, fazê-la 
funcionar demandou a uma espécie de repartição do trabalho em pedaços menores (camadas). 
Kurose e Ross – assim como diversos outros pesquisadores – também utilizam a 
metáfora do serviço postal para descrever a estrutura da Internet. Para eles, a Internet, assim 
como o serviço postal, oferece diversos tipos de serviços de transporte para as aplicações. Os 
autores consideram muito importante a visão da Internet enquanto uma infraestrutura de 
fornecimento de serviços a aplicações distribuídas, tal qual tratamos acima, pois “os avanços 
na tecnologia dos componentes da Internet estão sendo guiados pelas necessidades de novas 
aplicações. Portanto, é importante ter sempre em mente que a Internet é uma infraestrutura na 
qual novas aplicações estão constantemente sendo inventadas e disponibilizadas” (KUROSE; 
ROSS, 2010b, p. 5). Essa ideia será a base de toda uma linha de defesa à neutralidade da rede 
que tem por premissa o fundamento de que a Internet deve ser um ambiente propício à 
inovação, isto é, um ambiente aberto e dinâmico que possibilite a livre criação, surgimento e 
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disponibilização de novas aplicações, sem necessidade de permissões específicas às atividades 
ou mesmo de amplo conhecimento de como os meios físicos funcionam. 
Na camada de aplicação, a mais acima no modelo de Kurose e Ross, roda a World 
Wide Web, que é a aplicação mais importante da história da Internet. A WWW (ou, 
simplesmente, Web) foi criada por Tim Berners-Lee no fim da década de 1980. É muito 
comum confundirem a Internet com a WWW e tudo que ela representa em termos de 
navegação para os usuários. Contudo é importante ressaltar que a Internet é algo muito maior 
que envolve toda a infraestrutura física e lógica que permite a intercomunicação global, 
suportando a implementação de diversos tipos de aplicações, dentre elas a Web. Atualmente, 
ela é largamente utilizada e é parte das relações sociais. No início da década de 1990, 
contudo, ela se apresentou como uma aplicação com ethos disruptivo, que modificou a forma 
como a Internet era vista e demandada e mesmo modificou a forma como as pessoas se 
comunicavam e buscavam informações, entretenimento etc. 
A web, como afirmam Kurose e Ross (2010b, p. 72), foi a aplicação da Internet que 
chamou a atenção da sociedade e, assim, “alçou a Internet de apenas mais uma entre muitas 
redes de dados para, essencialmente, a única rede de dados”. A web tem importância central 
na história da Internet. Ela é definida pelo protocolo de camada de aplicação HTTP – 
HyperText Transfer Protocol (Protocolo de Transferência de HiperTexto). O HTTP é quem 
provê os parâmetros de operação que permitem as aplicações da web se utilizarem da 
infraestrutura de camadas da Internet para operarem e proverem páginas web aos usuários. 
Para Tanenbaum (2003, p. 651), “a World Wide Web é uma estrutura arquitetônica que 
permite o acesso a documentos vinculados espalhados por milhões de máquinas na Internet”. 
A web é implementada na camada de aplicação da Internet, contudo se destacando das 
demais aplicações por seu sucesso e alcance. Na definição oficial do W3C, “a World Wide 
Web (WWW, ou simplesmente Web) é um espaço de informação em que os itens de interesse, 
referidos como recursos, são identificados por identificadores globais chamados 
Identificadores Uniformes de Recursos (URI)”. A web se baseia em um sistema de hiperlinks 
que podem ser acessados por meio de aplicações conhecidas como navegadores (browsers), a 
exemplo de Firefox, Chrome e Opera. Tanenbaum descreve o funcionamento da navegação na 
web a partir de algumas etapas executadas pelos protocolos HTTP e DNS. 
 
Quando um usuário clica em um hiperlink, o navegador executa uma série de etapas 
em ordem para buscar a página indicada. Suponha que um usuário esteja navegando 
na Web e encontre um link sobre telefonia na Internet que aponta para a homepage 
da ITU, http://www.itu.org/home/index.html. Vamos acompanhar as etapas que 
ocorrem quando esse link é selecionado. 
65 
1. O navegador determina o URL (verificando o que foi selecionado). 
2. O navegador pergunta ao DNS qual é o endereço IP de www.itu.org. 
3. O DNS responde com 156.106.192.32. 
4. O navegador estabelece uma conexão TCP com a porta 80 em 156.106.192.32. 
5. Em seguida, o navegador envia um comando solicitando o arquivo 
/home/index.html. 
6. O servidor www.itu.org envia o arquivo /home/index.html. 
7. A conexão TCP é encerrada. 
8. O navegador exibe todo o texto de /home/index.html. 
9. O navegador busca e exibe todas as imagens que o arquivo contém. 
(TANENBAUM, 2003, p. 655). 
 
A web e o HTTP – bem como outros protocolos de camada de aplicação como o 
SMTP
22
 – têm toda uma complexidade própria. Não é nosso foco, neste trabalho, aprofundar 
nos meandros de definições e operação da web. Para uma melhor compreensão da arquitetura 
da Web, cf. Berners-Lee (2000). 
 
2.3 Infraestrutura física e a materialidade da rede 
A Internet é operada a partir de um grande complexo que une enorme infraestrutura 
física, a padrões e parâmetros lógicos que organizam as diferentes etapas da transmissão de 
dados. A infraestrutura de telecomunicações disponível em determinado local, em suas mais 
diversas modalidades, é a estrutura física mais comum de se dar suporte ao funcionamento da 
Internet. Utiliza-se a infraestrutura existente de telecomunicações, por exemplo a rede de 
telefonia à base de pares de cabos de cobre, para se adicionar “em cima” dela uma estrutura 
lógica que permite a transmissão de dados digitais. É a transição da “comutação de circuitos”, 
presente na rede de telefonia, para a “comutação de pacotes”, que é a ontologia base de 
funcionamento da rede Internet, como abordaremos ao longo do capítulo. 
A interligação global das redes só é possibilitada por uma infraestrutura física massiva 
dos chamados cabos submarinos
23
, que conectam e suportam o tráfego de dados entre 
continentes. No caso do Brasil, que possui uma costa muito extensa, esses cabos são 
utilizados também na conexão local. A seguir um mapa da rede global de cabos submarinos, 
com ênfase no Brasil e América Latina: 
                                                 
22
  Simples Mail Transfer Protocol – SMTP. O protocolo de transferência simples de e-mail é outro 
protocolo muito importante na história da Internet, tendo revolucionado a comunicação em rede antes da web, 
possibilitando trocas de mensagem de correio eletrônico. 
23
  Os cabos submarinos são megaestruturas de transmissão óptica de dados que são instaladas no fundo 
dos oceanos de forma a conectar, principalmente, continentes por meio de redes de dados. Para uma descrição 




Um ponto importante de se notar nesse mapa é como a infraestrutura de conectividade 
brasileira é altamente dependente da infraestrutura dos Estados Unidos da América. É possível 
perceber, no mapa, que há apenas uma “saída” de dados que vai diretamente do Brasil para a 
Europa e uma outra infraestrutura em construção em direção ao continente africano. A maior 
parte do tráfego originado no Brasil necessita passar pelas redes dos EUA para chegarem a 
destinos em outros continentes. Esse tipo de configuração revela algumas tensões em relação 
à questão da infraestrutura. Como percebeu Blum (2012), a Internet é muito mais física e 
tangível do que os usuários possam imaginar. A forma como a rede é fisicamente ordenada em 
âmbito global traz uma série de implicações sociotécnicas ao uso da tecnologia. Novos 
projetos de cabeamento oceânico estão em implementação, de forma a mitigar essa 
 
Figura 1: Mapa de cabos submarinos - Brasil e América Latina. 




 que mencionamos. Para fins de ilustração e comparação, vejamos as saídas de 




É perceptível, por exemplo, o desbalanço entre as alternativas de tráfego direto entre 
EUA e Europa em comparação com as alternativas existentes entre Brasil e Europa. Mais 
cabos diretos entre dois pontos significa, em geral, menos congestionamento de tráfego entre 
esses dois pontos. Os impactos disso para o Brasil, por exemplo, são os que citamos acima, 
muito do tráfego Internet do país depende das redes estadunidenses para chegar até a Europa. 
O cabo submarino é a maior estrutura que faz a interligação entre redes. Estruturas 
desse tipo se conectam em diferentes pontos de um território de modo a acessar (e prover) os 
fluxos locais de tráfego. Junto a isso, existe uma série de meios físicos – tecnologias de acesso 
– que podem ser utilizados para se implementar uma infraestrutura lógica de transmissão 
digital de dados, conectando diferentes nodos de conexão aos usuários finais. Silva (2012) 
divide essas tecnologias em dois grandes grupos: 1. infraestrutura física ou fixa; e 2. 
infraestrutura sem fio. O acesso por tecnologias de infraestrutura fixa pode se dar pelos fios 
da antiga rede de telefonia; cabo coaxial, como os usados nas redes de TV a cabo; fibra 
                                                 
24
  Cf., por exemplo, a iniciativa capitaneada pela Telebrás para um cabo submarino Brasil-Europa, 
utilizando Fernando de Noronha (PE) como nodo de conexão. Disponível em 
<http://www.telebras.com.br/inst/?p=6636>. Acesso em 3 de julho de 2016. 
 
Figura 2: Mapa de cabos submarinos - EUA e Europa. 
Fonte: Telegeography (2015). 
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óptica, que possui as mais altas taxas de transmissão de dados; e, até mesmo, pela rede 
elétrica, a partir de algumas adaptações técnicas necessárias. O acesso por infraestrutura sem 
fios pode se dar pela tecnologia de satélite; ondas de rádio; redes Wi-Fi e Wimax
25
; além das 
tecnologias 3G e 4G/LTE
26
 que são comumente implementadas na rede de telefonia móvel. 
Silva (2012) explica que, em geral, a infraestrutura física/fixa é usada para a base das 
infovias
27
, por ser mais estável e prover maior capacidade, enquanto que a sem fios é mais 
usada na “última milha”28. Essa distinção não é algo estático, existem variações a depender da 
localidade e de outros fatores. A realidade das redes de acesso empurraria essa relação entre as 
diversas tecnologias de acesso, naturalmente, para uma complementaridade, sendo que, como 
diz Silva, tais escolhas jamais serão feitas com base apenas em aspectos técnicos, mas 
olhando ainda para os diversos constrangimentos sociais, políticos, de regulação etc. 
Três termos tornam-se bastante recorrentes ao se falar da infraestrutura física que 
comporta a Internet: backbone (“espinha dorsal”), backhaul (mais a ver com transporte, 
distribuição) – que são utilizados em suas formas originais em inglês, sem tradução literal – e 
last mile (última milha ou último quilômetro). Silva (2012) explica que backbone é uma rede 
central, infovia principal que possibilita o tráfego pesado de dados. “Digamos, numa analogia 
simples, que os backbones são para a Internet o que as rodovias expressas são para as cidades: 
garantem o fluxo rápido entre regiões; viabilizam a passagem intensa de dados; são as 'BR's' 
da informação digital” (SILVA, SILVADO PEREIRA, 2012, p. 31). Os backbones são, assim, 
cruciais para o funcionamento da rede, além de serem estratégicos, o que faz com que se 
concentrem, em geral, em cidades com relevância expressiva populacional e/ou econômica. 
Os backhauls, explica Silva, também são infovias de alta capacidade, porém são ligamentos 
secundários, conectando o núcleo da rede, backbones e sub-redes periféricas. “Se os 
backbones são as rodovias expressas, os backhauls poderiam ser comparados às avenidas ou 
                                                 
25
  A tecnologia Wimax foi uma tentativa de se estender os benefícios da conexão Wi-Fi tendo em vista 
conectividade em larga escala, regiões inteiras. Contudo, atualmente, essa tecnologia foi praticamente suplantada 
pela conexão móvel 4G/LTE. 
26
  3G e 4G fazem referência, respectivamente, a terceira geração e quarta geração. Essas denominações 
estão relacionadas com a evolução dessa família de tecnologias de conectividade móvel. LTE diz respeito a Long 
Term Evolution (Evolução de Longo Prazo) e é o atual padrão implementado no país no contexto da quarta 
geração de tecnologias móveis (4G), aprimorando consideravelmente as taxas de transmissão de dados em 
relação ao 3G. 
27
  O termo infovias tornou-se uma referência comum à Internet ao longo da história. Para explicar o 
fenômeno da Internet, tornou-se lugar comum a metáfora das infovias, em que a infraestrutura de transmissão de 
dados é comparada a grandes estradas que comportam automóveis (estes seriam os dados). cf. Mattelart (2006). 
28
  Será explicado na seção 2.9. 
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rodovias vicinais” (Ibid.). Por fim, a “última milha” é a infraestrutura situada na ponta do 
processo, para o acesso do usuário final, conectando-o com a rede de backhauls. 
 
2.4 Telecomunicações, Internet e a separação funcional das atividades 
É importante explicar um aspecto fundamental para se entender uma nuance crucial do 
debate brasileiro sobre a Internet, algo que inclusive opera no momento de se analisar o 
debate político que traremos ao longo do trabalho: a diferença entre Internet e 
telecomunicações. Em se tratando especificamente do contexto brasileiro, falamos aqui do 
que é conhecido por Serviço de Valor Adicionado (SVA), que é definido, nos termos da 
legislação brasileira, como uma modalidade de serviço que passa a integrar uma infraestrutura 
existente de telecomunicações, de modo que não modifica essa estrutura preexistente, mas 
torna possível a oferta e funcionamento de um novo tipo de serviço que a utiliza como 
suporte. Essa definição foi a primeira implementação institucional da Internet, no sentido de 
se regulamentar como se dariam os primeiros acessos à rede mundial de computadores 
utilizando-se, como suporte, a rede de telefonia existente no país. 
A infraestrutura de telecomunicações existente, junto com as diversas modalidades de 
serviços disponíveis, funcionam como suporte físico para a implementação lógica que 
conforma a Internet. No ano de 1995, antes mesmo de o país possuir sua Lei Geral de 
Telecomunicações (LGT)(BRASIL, 1995a), que entrou em vigor apenas em 1997, o então 
Ministério das Comunicações expediu uma norma, ainda hoje vigente, que conformou como 
deveria acontecer a oferta dos serviços de Internet no país a partir daquela data. Segundo a 
norma 004/1995 (BRASIL, 1995b, 1997), o serviço de valor adicionado (SVA) é aquele que 
“acrescenta a uma rede preexistente de um serviço de telecomunicações, meios ou recursos 
que criam novas utilidades específicas, ou novas atividades produtivas, relacionadas com o 
acesso, armazenamento, movimentação e recuperação de informações” (BRASIL, 1995a). 
A LGT, que veio em seguida, retomou a norma 004 e consolidou o SVA como 
“atividade que acrescenta, a um serviço de telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual 
não se confunde, novas utilidades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, 
movimentação ou recuperação de informações” (BRASIL, 1997) Ao retomar a base da 
definição já trazida pela norma 004 e adicionar a expressão “com o qual não se confunde”, a 
LGT consagra o modelo brasileiro na separação funcional dos serviços de telecomunicações e 
Internet. Na prática, isso significa que uma grande porção dos serviços e atividades 
relacionados com o provimento de Internet não estão regulamentados pela LGT e nem estão 
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Ainda nesse contexto, também em 1995, foi expedida uma portaria interministerial
30
 
que criou o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), que tem o papel de definir 
recomendações e diretrizes estratégicas relacionadas com o desenvolvimento da Internet no 
Brasil, bem como ser um espaço de discussão multissetorial para a definição de padrões e 
promoção de direcionamentos comuns para a Internet no país, contemplando anseios de 4 
setores: governamental, empresarial, comunidade científica e tecnológica e terceiro setor. 
Posteriormente, o Decreto 4.829 de 2003 (BRASIL, 2003) atualizou e consolidou o CGI.br e 
o modelo de governança brasileiro para a Internet. 
A criação e evolução institucional, bem como a conformação social, tanto da Anatel 
quanto do CGI.br, são um capítulo a parte de todo esse contexto de debate que aqui estamos 
propondo, de modo que não temos condições de abordar esses aspectos de maneira mais 
aprofundada. Sobre tais processos, ver os trabalhos de Carvalho (2006), Santos (2008), Assis 
(2010), Adachi (2011), Pinheiro (2012) e Glaser e Canabarro (2016). 
 
2.5 Internet com “I” maiúsculo: por que precisamos disso? 
É muito importante, tanto como esclarecimento geral, quanto para estabelecimento de 
uma premissa necessária ao próprio estudo aqui conduzido, descrever e explicar a diferença 
de grafia para a palavra “internet”, que pode aparecer tanto com “I” (maiúsculo) quanto com 
“i” (minúsculo). Essa diferença, que aos olhos de muitos parece mínima, e que muitas vezes 
também passa completamente despercebida, é muito relevante para a compreensão do 
funcionamento da rede como um todo. Quando falamos aqui neste trabalho de regras para a 
Internet, é necessário ficar claro que estamos falando da Internet com “I” (maiúsculo), pois 
essa grafia é a globalmente acordada entre a comunidade técnica quando estamos nos 
                                                 
29
  Há uma mudança considerável nesse cenário por conta de nova legislação ainda bastante recente: o 
decreto de regulamentação do Marco Civil da Internet. O Decreto 8.771 de 2016 regulamenta a Lei 12.965/2014, 
o Marco Civil da Internet. Nele, a Anatel, junto ao Sistemas Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e à 
Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) do Ministério da Justiça e Cidadania (MJC) são chamados a 
atuar na fiscalização das atividades relacionadas com a Internet, dentro das competências legais já previamente 
atribuídas a esses órgãos. Especificamente, o Decreto traz essa orientação para questões que dizem respeito ao 
princípio da neutralidade de rede e às regras de proteção dos dados pessoais. Trataremos desse tema no Capítulo 
4. 
30
  Portaria 147 de 1995, que cria o CGI.br, disponível em: 
<http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/30310.html>.  
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referindo à Internet global, que é a “rede das redes”, isto é, a rede que conecta todas as outras 
em um espaço comum e aberto. 
A grafia internet, com “i” (minúsculo), significa algo distinto. Uma “internet”, pode 
ser concebida como uma das redes que estão conectadas entre si na rede Internet global. Ou, 
ainda, uma rede que utiliza internamente o protocolo IP mas que não necessariamente está 
conectada na rede global. Dessa forma, a grafia com “I” (maiúsculo), esclarece que estamos 
falando da Internet, a rede global que conecta todas as outras redes. Essa descrição pode ser 
encontrada em diversas obras de referência sobre o tema, em manuais, livros técnicos ou 
mesmo em documentos de padronização, como em Malkin e Parker (2016)
31
, que traçam as 
respectivas definições para cada formato de grafia. “Internet” seria definida como “a maior 
internet do mundo”, enquanto “internet” seria definida como uma rede ou coleção de redes. 
Outra referência importante para essa diferenciação é o livro do diplomata Everton 
Lucero, primeiro brasileiro a escrever um livro sobre governança da Internet. Em seu livro, 
Lucero (2011, p. 38) retoma rapidamente alguns debates sobre a grafia e explica que se refere 
a internet com “i” (minúsculo) para denominar qualquer conjunto de redes interligadas, 
enquanto que a referência com “I” (maiúsculo) fica reservada apenas para a Internet, rede das 
redes, única, global. Há, contudo, controvérsias, existem aqueles que preferem usar tudo 
como minúsculo. McCarthy (2016) faz uma discussão sobre o tema, mostrando como a 
imprensa tem se posicionado em relação ao uso de maiúscula para o nome Internet. Ele traz o 
exemplo da Associated Press, que anunciou que passaria a utilizar apenas a grafia com i 
minúsculo. Para o autor, o uso comum pende para o lado do i minúsculo, apesar dos apelos 
conceituais e históricos. 
Essa é uma controvérsia que provavelmente ainda levará tempo para ter um 
desfecho
32
. Apesar de transparecer como uma discussão menor, ela é fundada em uma disputa 
que apela a diversos aspectos conceituais e históricos sobre a Internet e as redes de forma 
geral. Kurbalija (2010), por exemplo, traz um aspecto adicional a esse debate, mostrando que 
o simples fato da União Internacional de Telecomunicações (ITU) passar a escrever o termo 
com a inicial minúscula provocou uma série de críticas à entidade, evidenciando uma tensão 
                                                 
31
  Request For Comments – RFC número 1392. 
32
  Uma referência interessante é a discussão feita pelo dicionário Oxford. Eles optam por manter o I 
maiúsculo por conta dos indicadores de uso do termo, isto é, essa forma ainda é a mais utilizada. cf. Martin 
(2016).  
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em relação ao papel da ITU
33
 no ecossistema global. A escolha de linguagem, aqui, traz 
implicações para a própria compreensão sobre as redes, como explicamos acima. Por hora, 
seguimos o padrão encontrado em documentos técnicos e mesmo a posição de nomes 
importantes da história da Internet, como Vint Cerf, que entende ser necessário manter o uso 
da maiúscula (COREN, 2016). 
 
2.6 Os ISPs e a comutação por pacotes 
Uma peça-chave na estrutura de acesso à Internet é o Provedor de Serviços de Internet 
(Internet Service Provider – ISP). É o ISP quem vai fornecer o acesso à rede mundial, seja 
para residências, empresas, Universidades etc. ISPs são compostos por redes de comutadores 
de pacotes e enlaces de comunicação. Kurose e Ross (2010b) explicam que cada rede ISP é 
gerenciada de forma independente, executa o protocolo IP e obedece certas convenções de 
nomeação e endereço para a conexão ser possibilitada no âmbito da Internet e das diversas 
redes que a compõem. Todo o processo de envio e recebimento de informações na Internet é 
controlado por uma série de protocolos. O Protocolo de Controle de Transmissão 
(Transmission Control Protocol – TCP) e o Protocolo de Internet (Internet Protocol – IP) são 
os dois mais importantes e, por essa razão, dão nome à “arquitetura de protocolos TCP/IP”. O 
IP especifica o formato dos pacotes de dados recebidos e enviados. Enquanto que o TCP é 
responsável por transportar esses pacotes. 
Para efetivar as conexões e os fluxos de comunicações no âmbito da Internet, temos as 
redes de acesso. Nelas, são muitas as tecnologias que conectam os sistemas finais à Internet. 
Tecnologias que variam desde os antigos acessos discados até fibras ópticas direto para as 
casas dos usuários (Fiber To The Home – FTTH). Esses acessos podem envolver diversos 
padrões e condições. O que interessa para nós é que os diferentes tipos de acesso condicionam 
o uso e a experiência do usuário final. Isto quer dizer, por exemplo, que, em geral, uma 
conexão de fibra óptica que conecte diretamente o usuário final à rede, tende a oferecer uma 
experiência de uso muito superior a, por exemplo, uma conexão efetuada por meio de redes de 
dados implementadas sobre a rede de telefonia móvel. A experiência de uso superior, no caso, 
diz respeito à maior estabilidade de conexão e à maior facilidade e velocidade no envio e 
recebimento de dados, fazendo com que, por exemplo, um usuário assista a um filme por 
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  A crítica principal seria a de que a ITU tentaria verter a Internet em mais um sistema de 
telecomunicações a ser gerido pela entidade, internacionalmente. É uma discussão que lembra, em alguma 





 sem que este apresente congelamentos na imagem, o que tende a ocorrer em uma 
conexão móvel. Dizemos “em geral” porque apesar de existirem regras gerais de comparação 
entre dadas tecnologias de acesso isso não é suficiente para determinarmos a qualidade de 
uma conexão. Como veremos ao longo do capítulo, há uma série de fatores que condicionam 
essa qualidade, desde congestionamentos rotineiros a situações de emergência provocadas por 
fenômenos da natureza. 
As tecnologias de acesso conectam o sistema final dos usuários com os roteadores de 
borda
35
, que realizam a conexão com os sistemas finais das operadoras e por conseguinte com 
a Internet. Conceitualmente, Kurose e Ross (2010b) explicam que a Internet é uma “rede de 
comutação de pacotes”, diferente das antigas redes de telefonia que eram “redes de comutação 
de circuitos”. As redes de comutação de circuitos são redes que tem como característica básica 
o estabelecimento prévio de um canal de comunicação definido em que haverá a garantia de 
determinada taxa de transmissão, realizando-se assim a comunicação entre dois pontos da 
rede. Na comutação de pacotes, não existe essa predefinição nem a garantia de taxa de 
transmissão de dados. A comutação de circuitos aloca recursos previamente, independente da 
demanda, enquanto que a comutação de pacotes o faz apenas na existência de demanda. 
Kurose e Ross (2010b, p. 24) referem essa característica como “multiplexação estatística de 
recursos”. 
Ao discorrer sobre a tecnologia de comutação de pacotes, Comer (1998) indica que ela 
torna possível “o desenvolvimento de um sistema de comunicação homogêneo com hardwares 
heterogêneos”. Essa é a essência da Internet. Independente da tecnologia de hardware 
utilizada em cada rede internamente, todas as redes se interligam e se comunicam por meio da 
padronização de protocolos, em especial a arquitetura de protocolos TCP/IP e, dentro dela, o 
protocolo BGP, responsável pelas conexões nas bordas de cada rede. 
 
                                                 
34
  O termo streaming é frequentemente utilizado dessa forma, em inglês, sem tradução. Ele faz referência 
a transmissão, fluxo contínuo de dados. 
35
  Os roteadores de borda, como veremos ao longo do trabalho, são equipamentos centrais na estrutura da 
Internet, sendo responsáveis pelo primeiro e último contato entre diferentes redes. A Internet é uma rede de redes 
e cada uma possui seu(s) próprio(s) roteador(es) de borda que executa um protocolo de comunicação externa, o 
Border Gateway Protocol – BGP. Isso quer dizer que esses roteadores, executando esse protocolo, são quem 
realizam a comunicação entre duas ou mais redes diferentes no âmbito da Internet. 
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Na ilustração acima, cada nuvem representa uma rede. Cada rede é um Sistema 
Autônomo (AS), conceito que definiremos mais a frente. A ideia de bordas é essencial para a 
compreensão da estruturação da Internet. Em cada entrada e cada saída das redes existe um 
roteador conhecido como roteador de borda. Toda rede precisa de um equipamento (roteador) 
implementando um protocolo de comunicação externa (BGP) para conseguir se interligar com 
a borda de outra rede. Esse roteador localizado na borda da rede vai possibilitar a 
comunicação entre os parâmetros e protocolos internos da rede com os parâmetros e 
protocolos externos, habilitando as redes a trocarem informação de maneira mutuamente 
inteligível no âmbito da Internet. É o protocolo BGP o responsável por anunciar as rotas entre 
redes (Sistemas Autônomos – AS’s). 
 
 
Figura 3: Representação simplificada do protocolo BGP conectando redes. 
Fonte: Elaboração própria. 
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2.7 A transmissão de dados e a natureza do “melhor esforço” 
Os equipamentos conectados à Internet são conhecidos por “sistemas finais” 
(KUROSE; ROSS, 2010b). No discurso corrente, é comum entendermos cada um desses 
equipamentos, independentemente das características, como computador, dispositivo, 
máquina ou terminal – aqui podendo se tratar desde um notebook ou computador desktop 
convencional até celulares, tablets e equipamentos mais novos, os mais diversos
36
, que se 
conectam à Internet. Cada dispositivo se conecta à rede pelos chamados enlaces de 
comunicação (na prática, são “ligações”, estabelecimento de um tipo bastante específico de 
comunicação de dados), que são constituídos por diferentes meios físicos, o que acarreta uma 
série de efeitos, incluindo diferenças nas taxas médias de transmissão de dados. 
Os conjuntos de dados transmitidos pela rede são comumente referidos como pacotes 
de dados. A informação que é transmitida é quebrada em unidades chamadas pacotes de 
dados, que viajam até o destino, onde se recompõem e tornam a informação original acessível 
e inteligível para máquinas e pessoas. Esse processo só é possível pelas técnicas de indexação 
de pacotes aplicadas pelos protocolos da Internet, que mantêm coesão entre processos e 




 são os comutadores de pacotes mais 
comuns na estruturação da rede. A sequência de enlaces e de comutadores por que passa um 
pacote de dados é conhecida por rota. Diferentes pacotes de dados podem percorrer diferentes 
rotas e chegarem ao destino de maneira desordenada. É aí que entram as funções que os 
protocolos têm de (re)organizar essas informações. 
A Internet baseia-se no conceito de “melhor esforço” (best effort). Isso significa que a 
rede lidará com uma série de condições, estruturais e conjunturais, na tentativa de entregar 
determinado conjunto de dados da “melhor forma possível”. A infraestrutura da rede não 
garante taxa de transmissão constante para as comunicações, nem reserva canais de 
comunicação a priori. A rede, nesse caso, trabalha atendendo à demanda das comunicações, 
                                                 
36
  O reforço em “diversos”, aqui, diz respeito ao crescimento exponencial de dispositivos que acessam a 
Internet. No âmbito da Internet das Coisas (IoT), relógios, câmeras, eletrodomésticos, automóveis, todos estão 
ligados à rede maior. 
37
  Roteadores são os equipamentos que administram e definem as rotas dos pacotes em determinados 
pontos da rede, encaminhando os dados. Na linguagem popular, os roteadores mais conhecidos são aqueles 
equipamentos com tecnologia sem fios instalados nas residências (por empresas ou pelos próprios usuários) para 
realizarem a distribuição do acesso à Internet naquele ambiente. 
38
  O switch, termo em inglês para “comutador”, é um comutador de camada de enlace. Na linguagem de 
redes, comutação significa algum tipo de permuta de informações, podendo se referir, por exemplo, a circuitos 
ou pacotes, como veremos neste capítulo. 
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sendo que determinado canal de comunicação pode ser suficiente ou não para conjuntos de 
dados que trafeguem ao mesmo tempo: se o canal não comporta todos aqueles dados ao 
mesmo tempo, a rede automaticamente forma “uma fila”, e os pacotes que chegam depois (em 
geral
39
) esperam sua vez. Kurose e Ross (2010b), para exemplificar essa característica, 
descrevem a situação de um restaurante como metáfora para uma rede de telefonia. Os autores 
trazem a ideia de um restaurante que exige que reservas sejam efetuadas a priori, o que faz 
com que as pessoas cheguem e sejam atendidas prontamente, mesmo em situações de lotação 
no estabelecimento. Em contrapartida, como metáfora para uma rede de comutação de pacotes 
(a Internet), eles mostram a situação de um restaurante que não exige nem aceita reservas a 
priori, o que pode ocasionar espera na chegada ao local, a depender das condições de 
ocupação do espaço. 
O “melhor esforço” é provavelmente a principal característica de uma rede de 
comutação de pacotes como a Internet. Isso tem implicações para a organização e estrutura 
geral da rede, que demanda outros recursos que auxiliam essa operação complexa. Entre uma 
dada origem e um destino, os pacotes de dados percorrem uma série de enlaces de 
comunicação e comutadores de pacotes. Os enlaces de comunicação são nada mais nada 
menos que “ligações”, são eles que ligam a infraestrutura física que suporta a rede à 
infraestrutura lógica que a opera e efetua as diversas atividades demandadas. Os comutadores 
de pacotes são os equipamentos que recebem e reencaminham pacotes pela rede e podem ser 
de dois tipos: roteadores e comutadores de camada de enlace. Estes, ainda operam na camada 
física da rede, utilizando-se dos endereços físicos dos equipamentos de uma rede para a troca 
de dados. Já os roteadores, realizam a comutação de pacotes na camada lógica da rede, 
utilizando-se para isso dos endereços IP atribuídos aos diferentes dispositivos e terminais. 
Esses equipamentos que intermedeiam a comunicação de dados entre os diferentes 
sistemas finais operam estruturas conhecidas como buffers, que formam e gerenciam essas 
“filas” de pacotes que mencionamos anteriormente, armazenando e reencaminhado-os. Por 
conta dessa atividade, passamos a conhecer outras duas características fundamentais de uma 
rede de comutação de pacotes: o atraso e a perda de pacotes. Se determinado buffer recebe 
mais pacotes do que consegue armazenar, haverá descarte de pacotes, que poderá ocorrer de 
variadas formas, a depender da configuração de cada rede e do protocolo utilizado. Esse 
                                                 
39
  Aqui a ressalva se dá por conta de condições e configurações específicas do administrador das redes, 
além de condições específicas de determinados tipos de tráfego que podem ter um ligeiro privilégio sobre outros, 
por exemplo serviços de voz sobre IP (VoIP) e aplicações de streaming ao vivo de vídeo, que são excessivamente 
sensíveis a qualquer dificuldade na transmissão de dados. 
77 
aspecto é importante para compreendermos o funcionamento do protocolo TCP operado na 
Internet: se o pacote enviado por meio do TCP, por algum motivo, não chega ao destino, ele 
será novamente requisitado para que a comunicação se concretize. Muito disso ocorre na 
estrutura dos buffers. Como veremos a seguir, o TCP não pode garantir uma taxa de 
transmissão ou tempo máximo, mas garante que a entrega do pacote será efetuada, mesmo 
que isso demande seguidas e repetidas requisições do mesmo pacote para que este chegue ao 
destino. 
 
2.8 A arquitetura de protocolos TCP/IP: o coração da Internet 
Kurose e Ross (2010b, p. 6) nos trazem duas máximas: “é preciso que duas (ou mais) 
entidades comunicantes executem o mesmo protocolo para que uma tarefa seja realizada”; e 
“todas as atividades na Internet que envolvem duas ou mais entidades remotas comunicantes 
são governadas por um protocolo”. Protocolos podem gerenciar atividades de transporte de 
dados diversas, relacionamentos entre pacotes em determinadas ações, comunicação entre 
softwares e hardwares, fluxos de dados distintos e a organização do tráfego, dentre muitas 
outras. O cerne do funcionamento e operação da Internet e das redes de computadores de 
forma geral são os processos de comunicação, nos diferentes níveis em que ocorrem. Na 
Internet, tais processos de comunicação são possibilitados e controlados por protocolos. 
A Internet é conhecida como a rede das redes. Isso ocorre por sua característica ser 
justamente a de interligar uma infinidade de redes diversas em um ambiente comum. Assim, 
não importam as características de cada rede individualmente, elas conseguem se comunicar 
no âmbito da Internet. Isso acontece graças a uma tecnologia específica, a arquitetura de 
protocolos TCP/IP (SOCOLOFSKY; KALE, 1991), que foi criada com o intuito de unificar 
padrões de intercomunicação entre dispositivos, possibilitando a existência da rede mundial 
de computadores. Chamamos arquitetura de protocolos, pois ela na verdade compreende todo 
um conjunto de protocolos que atuam em diferentes níveis da comunicação em rede. Apenas 
para citarmos alguns desses protocolos, temos o IP, Internet Protocol, que é o responsável 
pelo sistema de endereçamento que possibilita a comunicação entre dispositivos. Cada 
dispositivo (ou conjunto de dispositivos em alguns casos) recebe um identificador único IP 
que opera nessa comunicação. O Transmission Control Protocol – TCP é o protocolo 
encarregado do transporte dos pacotes de dados pelas diferentes rotas da Internet. Também 
parte dessa família e também muito importante para esses processos, é o já citado Border 
Gateway Protocol – BGP (responsável pela comunicação nas bordas das redes que compõem 
a Internet). Ele é o protocolo fundamental para a comunicação entre redes diversas, é ele 
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quem possibilita uma linguagem comum entre redes que eventualmente se estruturem de 
maneira distinta internamente. E não termina por aí, as siglas são muitas: UDP, ICMP, IMAP, 
SMTP dentre outros. 
Para Comer (1998, p. 53), “os protocolos TCP/IP são tão flexíveis que a maioria das 
tecnologias básicas podem ser utilizadas para transportar o tráfego dos TCP/IP”. Na Internet, 
os pacotes percorrem caminhos a partir de uma base de endereçamento comum. A arquitetura 
de protocolos TCP/IP implementa hierarquização de endereços nos pacotes de dados a partir 
dos chamados “cabeçalhos”. Estes cabeçalhos agregam informações relevantes a serem lidas 
pelos roteadores, permitindo que estes encaminhem os pacotes de acordo com algumas de 
suas características e demandas de origem e destino. Não é toa que, como já mencionamos 
anteriormente, o serviço postal é frequentemente utilizado como metáfora em debates sobre 
neutralidade da rede. A alusão ao serviço postal – no Brasil, os Correios – é comum em 
descrições e explicações sobre o funcionamento e operação da Internet de maneira geral. 
 
“Na Internet, cada pacote que atravessa a rede contém o seu endereço de destino em 
seu cabeçalho. Como os endereços postais, esse endereço possui uma estrutura 
hierárquica. Quando um pacote chega a um roteador na rede, o roteador examina 
uma parte do endereço de destino do pacote e conduz o pacote a um roteador 
adjacente. Especificamente falando, cada roteador possui uma base de 
encaminhamento que mapeia o endereço de destino (ou partes desse endereço) para 
enlaces de saída. Quando um pacote chega ao roteador, este examina o endereço e 
busca sua base utilizando esse endereço de destino para encontrar o enlace de saída 
apropriado. O roteador, então, direciona o pacote ao enlace de saída” (KUROSE; 
ROSS, 2010b, p. 24). 
 
Para facilitar a compreensão sobre esse funcionamento, os autores recorrem a uma 
metáfora de um motorista que não utiliza nenhum tipo de mapeamento, mas apenas consultas 
diretas a pessoas que se encontrem pelo caminho. Eles querem explicar, com isso, que a 
Internet encaminha pacotes, basicamente, por consultas contínuas a bases de dados indexadas 
pelos equipamentos comutadores ao longo da rede. Cada roteador consulta sua base de 
endereçamento para identificar qual será o melhor caminho para o pacote até o próximo 
destino (intermediário ou final). Mais a frente, veremos como isso é feito no âmbito da 
resolução de nomes, com o sistema de nomes de domínio (Domain Name System – DNS). 
Todas essas características são essenciais para se compreender o debate sobre 
neutralidade da rede, já que o que está em jogo nessa discussão, principalmente, é o conjunto 
de interferências possíveis nesses processos de recebimento e encaminhamento de pacotes por 
toda a rede. Um pacote percorre longo caminho ao sair de sua origem e até chegar em seu 
destino, estando sujeito a uma série de condições adversas nesse percurso. O pacote de dados 
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via de regra sofrerá atrasos os mais variados, da transmissão aos processamentos das “filas” 
que se formam ao longo do trajeto, podendo, inclusive, ser perdido e necessitar ser 
retransmitido desde a origem. Naturalmente, todo esse processo, na maioria das vezes, é 
imperceptível ao usuário final, seja porque as redes de alta velocidade, em pleno 
funcionamento, realizam as tarefas em uma velocidade muito elevada, seja pela 
inacessibilidade de tais interpretações pela maioria dos usuários finais (que não têm 
familiaridade com a engenharia das redes). 
“Uma arquitetura de camadas nos permite discutir uma parcela específica e bem 
definida de um sistema grande e complexo” (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 36). O principal 
para se entender o funcionamento da Internet é compreender a organização em camadas de 
sua arquitetura. Quando analisamos a estrutura da Internet, analisamos a partir desse modelo 
de camadas, tomando por base o fato de que cada camada oferece um serviço próprio e se 
utiliza de recursos fornecidos pela camada imediatamente inferior (KUROSE; ROSS, 2010b, 
p. 37). Ao percorrer as diferentes camadas que estruturam a rede, o que vemos é uma “pilha 
de protocolos” que compreendem 5 camadas: física, de enlace, de rede, de transporte e de 
aplicação (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 37). Não é consenso o número de camadas que deve 
prevalecer em um modelo conceitual que explique a Internet, diferentes autores trabalham de 
maneiras distintas. Aqui, tomaremos por base a divisão de Kurose e Ross (2010b), nas 5 
camadas listadas acima. Em sua explicação das camadas, Kurose e Ross seguem a lógica da 
camada mais acima (aplicação) até a camada mais abaixo (física), de modo a lastrear a tese de 
que a Internet é uma infraestrutura de redes que fornece serviços a aplicações distribuídas – a 
camada imediatamente abaixo provê serviços fundamentais ao funcionamento da camada 
imediatamente acima. 
O TCP/IP é um modelo de referência, e não é o único. Durante algum tempo, ele 
competiu com o modelo OSI – Open System Interconnection (ZIMMERMANN, 1980), como 
sendo a referência para a divisão em camadas na transmissão e recepção de dados. Na 
evolução do ecossistema, prevaleceu o TCP/IP como modelo de referência a ser seguido e 
implementado. O modelo OSI era mais detalhado, dividindo os protocolos de rede em sete 
camadas distintas, enquanto que o modelo TCP faz essa divisão em apenas 5 camadas, como 
mencionamos anteriormente. Para uma análise do processo que culminou com o abandono do 
modelo OSI, cf. Carvalho (2006) e Canabarro (2014). 
Ainda no contexto da estrutura do TCP/IP, há um aspecto importante que precisa ser 
ressaltado. Estamos lidando, prioritariamente, com a versão “4” do protocolo IP. Atualmente, 
contamos com dois padrões de endereçamento IP: o IPv4 e o IPv6 (DEERING; HINDEN, 
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1998). O IPv6 é um padrão ainda em processo de implantação, a migração dos serviços para 
esse padrão é necessária devido a um esgotamento dos números IPv4 disponíveis. Não iremos 
entrar em detalhes em relação à estrutura do IPv6 e às diferenças entre as versões, visto que o 
IPv4 ainda é o modelo hegemônico na atualidade e é o que define o funcionamento original e 
corrente da rede. Muito grosseiramente, podemos dizer que o IPv4 possui um cabeçalho de 32 
bits usado para endereçamento, enquanto que o IPv6 possui um cabeçalho de 128 bits. Na 
prática, isso permite um aumento exponencial (CGI.BR, 2012) dos números de endereços IP 
disponíveis para o uso. 
Em teoria, os princípios que serão tratados neste trabalho servem para ambos. Mas 
essa ressalva se faz necessária pelo fato de que, a depender das análises, existem nuances de 
cada modelo que podem influenciar em alguns aspectos da regulação. Por exemplo, o padrão 
IPv6 traz parâmetros de discriminação (Qualidade de Serviço – QoS) de pacotes de dados 
embutidos na própria especificação do protocolo que não existem no IPv4 (ao menos, não por 
padrão). Isso tem influência na formulação de normas para o ambiente regulatório da Internet, 
por isso a necessidade de frisar que tratamos aqui apenas do contexto IPv4. 
Quando abordamos os dados que trafegam na Internet, comumente nos referimos a 
“pacotes de dados” como sendo uma categoria genérica que contempla os sentidos múltiplos 
escondidos nesse sistema complexo que é a Internet. Contudo, existem outras várias 
nomenclaturas que são utilizadas. “A interligação em redes denomina sua unidade básica de 
transferência de um datagrama de interligação em redes, às vezes citado como um datagrama 
IP, ou simplesmente datagrama” (COMER, 1998, p. 102). Um ponto importante é entender, 
ainda, a estrutura de uma unidade de dados. Mais especificamente, a estrutura do datagrama 
IP, a unidade de dados própria da camada de rede. Um datagrama é uma unidade de 
informação que segue regras da arquitetura de protocolos TCP/IP e está de acordo com seus 





Um datagrama possui duas áreas principais: um cabeçalho e uma área de dados. O 
cabeçalho do datagrama traz uma série de informações que são essenciais ao seu transporte 
pela rede, é a partir das informações presentes nos cabeçalhos que os protocolos organizam o 
tráfego. Dentre as informações possíveis dentro de um cabeçalho, podemos destacar: o 
tamanho do datagrama, o endereço de origem e o endereço de destino. Outras informações 
ainda podem integrar esse cabeçalho. Uma possibilidade – que geralmente ganha pouca 
atenção em discussões sobre neutralidade, por exemplo – é a informação de tipo de serviço 
(Type of Service – TOS). Essa informação auxilia os protocolos a identificar o tipo de tráfego e 
suas especificidades. Ela pode indicar, por exemplo, necessidades específicas de largura de 
banda, intervalo de tempo ou confiabilidade do transporte. Ou seja, o campo TOS pode 
indicar necessidades específicas de tráfego, que podem ser seguidas ou não, a depender das 
condições da rede e das configurações dos roteadores. 
Comer (1998) ressalta que o campo TOS é um indicativo, não uma exigência. Essa 
especificação é, portanto, “uma sugestão ao algoritmo de roteamento para ajudá-lo a escolher 
entre os vários caminhos para um destino, com base em seu conhecimento das tecnologias de 
hardware disponíveis nesses caminhos. Uma interligação em redes não garante o tipo de 
transporte solicitado”. Essa compreensão é importante para o debate de neutralidade da rede, 
pois esse campo, apesar de não ser obrigatório nas ações rotineiras de gestão da rede, pode 
tornar-se um importante aliado de operadores de rede na identificação do tráfego para a 
implementação de ações de discriminação e degradação de tráfego, que podem ou não se 
configurar enquanto violações ao princípio da neutralidade da rede conforme definido na lei 
brasileira. 
 
Figura 4: Formato de um datagrama IPv4. 
Fonte: Adaptado de Kurose e Ross (2010b). 
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Ainda nesse contexto, uma outra ação que é fundamental para a interligação em redes 
é a atividade de encapsulamento. A cada troca de camada, o dado proveniente da camada 
superior é encapsulado para poder trafegar na camada abaixo. O protocolo da camada inferior 
adiciona informações aos dados da camada superior que recebeu. Sendo assim, “em cada 
camada, um pacote possui dois tipos de campos: campos de cabeçalho e um campo de carga 
útil. A carga útil é normalmente um pacote da camada acima” (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 
41). Da mesma forma, ele é “desencapsulado” durante o processo inverso. Uma mensagem 
enviada na camada de aplicação é encapsulada em um segmento que irá trafegar na camada de 
transporte que, por sua vez, será encapsulado em datagrama IP na camada de roteamento, que 
se transforma em um quadro de rede na camada de enlace. 
Para efeitos de definição e classificação mais rigorosa, Kurose e Ross (2010b) dão 
nomes específicos aos dados a depender da camada em que se encontram, a partir da camada 
de enlace. Os pacotes desta são denominados “quadros”; na camada de rede (ou IP), são os 
datagramas; na camada de transporte, segmentos; e na camada de aplicação, mensagem. Os 
autores implementam um modelo de representação descendente, em que a camada de 
aplicação figura no topo da análise, com as demais camadas na sequência. Isso faz sentido na 
medida que eles classificam as camadas de acordo com os serviços que elas fornecem à 
camada acima. Dessa forma, na camada de aplicação há troca de mensagens, que são 
suportadas pela camada de transporte, que fragmenta essas mensagens em segmentos 
menores, transportados pelos protocolos dessa camada, o TCP (com entrega garantida) ou o 
UDP
40
 (com entrega não garantida). 
Para o TCP operar ele necessita dos serviços da camada IP, que irá trafegar unidades 
menores desses dados conhecidas como datagramas. Nesta camada, o protocolo IP define os 
campos dos datagramas, como, por exemplo, as informações de endereçamento que aparecem 
nos cabeçalhos desses dados. O protocolo IP é único, universal, sendo que toda a Internet 
necessita operar o IP em suas camadas de rede. Aqui, encontraremos ainda os protocolos de 
roteamento, que são inúmeros e variam de acordo com a rede. “Em um sistema de comutação 
de pacotes, roteamento refere-se ao processo de selecionar um caminho pelo qual são 
enviados os pacotes; roteador se refere a um computador que executa tal seleção” (grifos do 
autor) (COMER, 1998, p. 121). Apesar do IP e da quantidade de protocolos que operam nessa 
                                                 
40
  Tanenbaum (2003) explica que o protocolo UDP é um protocolo não confiável da camada de 
transporte. Ele se destina a aplicações que não requerem controle de fluxo nem manutenção da sequência de 
mensagens enviadas. É bastante usado com aplicações que primam pela entrega imediata, como a transmissão de 
dados de voz ou de vídeo, especialmente em tempo real. O protocolo UDP é utilizado, por exemplo, para a 
telefonia Voz sobre IP (VoIP) e transmissões em vídeo ao vivo (streaming) por diferentes plataformas. 
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camada, “ela quase sempre é denominada simplesmente camada IP, refletindo o fato de que 
ele é o elemento fundamental que mantém a integridade da Internet” (KUROSE; ROSS, 
2010b, p. 38). Para que os datagramas transitem entre os roteadores e demais comutadores, a 
camada de enlace os transmite na forma de quadros. Nesta camada, existem protocolos 
específicos que realizam esse trabalho, dentre eles o Ethernet e o Wi-Fi. A camada física é 
aquela que vai transmitir a unidade básica dos dados, os bits individuais, possibilitando as 
permutas entre os meios físicos que suportam a rede (fibra ótica, cabo coaxial, par de cobre 
etc.). 
Essa é a estrutura completa da arquitetura de camadas. Sistemas intermediários como 
os comutadores e roteadores não apresentam todas essas camadas, apenas as camadas 2 e 3. Já 
os sistemas finais, emissores ou receptores de dados, sempre implementam as 5 camadas. Isso 
é consistente com uma das ideias base da estrutura da Internet, o princípio fim a fim: a 
periferia da rede deve concentrar a complexidade, não o núcleo. A “inteligência” deve estar 
nas pontas. Isso é essencial para a discussão de neutralidade, visto que as interferências em 
jogo, ocorrem, majoritariamente, nos intermediários. 
 
2.9 Última milha, acesso fixo e sem fios 
Kurose e Ross (2010b) explicam que, na comunicação e mobilidade sem fios, usuários 
estão conectados à infraestrutura da rede maior por um enlace sem fio na borda de rede. Ao 
ressaltar as diferenças entre “sem fio” e “móvel”, eles esclarecem que o usuário sem fio não 
necessariamente carrega consigo as características da mobilidade, que demanda outras 
especificidades. Os autores indicam 4 elementos básicos em uma rede sem fio: os hospedeiros 




O hospedeiro nada mais é que um sistema final, como um laptop ou um tablet. Os 
enlaces sem fio possibilitam a estes dispositivos conectarem-se entre si ou com a estação-
base. Esta, é a estrutura que realiza a conexão dos dispositivos com a Internet, ou seja, é quem 
provê a comunicação de dados com uma rede maior. Exemplos de estações-base são torres 
celulares ou pontos de acesso de redes sem fio. A infraestrutura de rede, por sua vez, é a rede 
maior com a qual o hospedeiro sem fio poderá se comunicar. O que muda dessa estrutura para 
a do acesso cabeado, é a estação-base e a natureza do enlace de comunicação. 
Kurose e Ross (2010b) ressaltam que as principais diferenças nos acessos fixo e sem 
fio residem na camada de enlace, sendo que dela “para cima” o processo é relativamente 
similar. Portanto, ao compararmos enlaces com e sem fio, podemos perceber diferenças no 
enlace sem fio como, por exemplo: redução da força do sinal, interferência de outras fontes e 
a propagação multivias
41
. Fatores como distância entre as fontes emissora e receptora, bem 
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  A propagação multivias diz respeito à possibilidade das ondas se desviarem de seu caminho devido à 
colisão com objetos parados ou em movimento, ocasionando distorções no recebimento do sinal pelo 
 
Figura 5: Elementos de uma rede sem fio. 
Fonte: Kurose e Ross (2010a). 
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como obstáculos tangíveis no meio do caminho, são condicionantes dessa redução da força do 
sinal que mencionamos. Quanto mais próximo da fonte e quanto mais “limpo” o caminho 
entre os pontos, maior a qualidade do sinal. Naturalmente, outros fatores como o tipo de 
tecnologia e potência de determinados equipamentos emissores também atuam fortemente 
nessa equação. O enlace sem fio é também bastante susceptível a interferências que impactam 
na qualidade do sinal, sejam elas ondas de rádio, equipamentos sem fio operando em mesma 
banda de frequência (ex.: telefone sem fio) ou outros tipos de ondas eletromagnéticas como as 
de aparelho micro-ondas. 
Todas as características descritas acima fazem com que os enlaces sem fio 
experienciem uma maior quantidade de erros de na transmissão de bits do que os enlaces com 
fio. Por isso, os enlaces sem fio enfrentam um conjunto de desafios ainda maior para a 
estabilidade da transmissão e recepção de dados, como por exemplo a ocultação de terminais 
por obstáculos materiais (tangíveis), a mobilidade de dispositivos conectados e a transferência 
dos mesmos de uma estação-base para outra
42
 (no caso do acesso móvel), além de 
dificuldades mais rotineiras que impactam ainda mais a tecnologia sem fio, como fenômenos 
da natureza. 
Uma das formas de acesso sem fio mais comuns é a rede local com transmissão Wi-Fi. 
Este é o padrão IEEE 802.11, uma arquitetura de transmissão de dados que se assemelha ao 
Ethernet, padrão cabeado definido pelo mesmo grupo de estandardização
43
 – o IEEE44. O Wi-
Fi realiza o mesmo trabalho que o Ethernet na comunicação no nível da camada de enlace, 
sendo que o enlace – nesse caso sem fio – se realiza em uma estação-base. Nas redes 
domésticas mais comuns essas estações-base se apresentam como “pontos de acesso” (APs) 
sem fio, que na linguagem genérica de usuários finais também são conhecidos como 
“roteadores”. Esses pontos de acesso sem fio conectam as redes locais com roteadores (ou 
                                                                                                                                                        
destinatário. Na prática, nada mais é que uma alteração de caminho devido ao contato com o objeto não previsto 
– se um móvel, um aparelho eletrônico, ou qualquer outro objeto está no meio do caminho entre a fonte emissora 
e a receptora, a colisão dessa transmissão de dados com esse objeto acarretará um desvio na rota. 
42
  Esta situação diz respeito à estabilização da conexão de dados de um usuário móvel que transita entre 
diferentes redes, com provimento por parte de diferentes estações-base. Um dos grandes desafios das tecnologias 
móveis é justamente manter uma conexão ativa e estável no momento em que o usuário, em movimento, 
transfere-se de uma rede para outra. 
43
  Seguimos aqui a mesma escolha semântica explicada em Vicentin (2016). 
44
  Instituto de Engenheiros Eletricistas e Eletrônicos (Institute of Electrical and Electronics Engineers). 
Organização sem fins lucrativos responsável por processos de estandardização de importantes tecnologias que 
compõem a Internet, como os padrões Ethernet e Wi-Fi. 
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comutadores de camada de enlace, como vimos anteriormente
45
), estes sim, que farão a 
tradução para a camada de rede que realiza a conexão das redes locais com a Internet 
propriamente dita. Kurose e Ross (2010b) explicam que esse tipo de organização é conhecido 
como “LAN46 sem fio de infraestrutura”, que representa esse conjunto de pontos de acesso 
sem fio, cabeamento Ethernet e roteadores ou comutadores que possibilitam aceder à Internet. 
Todo esse aglomerado de máquinas, redes, protocolos e conexões configura-se como 
um capítulo a parte na história das redes, com todo um processo de evolução e uma família de 
protocolos sob a etiqueta 802.11. Não é nosso objetivo, aqui, apresentar o processo de 
evolução de tal família de protocolos, para isso cf. Vicentin (2016), que realizou um trabalho 
consistente de escrutínio do processo de padronização do IEEE. Nosso objetivo reside em 
apresentar essas tecnologias de maneira sucinta, apenas como forma de identificar os 
meandros de diferenciação entre os acessos fixo e sem fios/móvel, para que a discussão 
posterior sobre neutralidade da rede não seja fragilizada pela falta de algumas informações 
essenciais (o que comumente ocorre no debate). Nesse sentido, entender essas diferenças 
significa entender, também, parte da ação dos não-humanos na rede sociotécnica que é a 
Internet. Queremos dizer com isso que, apesar de grande similaridade conceitual e processual 
na transmissão de dados e organização dos protocolos, os acessos com fio e sem fio enfrentam 
desafios específicos no estabelecimento e manutenção da qualidade e estabilidade de conexão. 
Exemplos disso são os já citados limitantes na propagação de sinal sem fio, perda de potência 
na transmissão de dados na relação com a distância entre equipamentos, competição de 
diferentes conexões nas faixas de frequência de transmissão de dados, fenômenos da natureza 
tendo maior impacto etc. Há mecanismos de governança e gestão de rede para mitigar esses 
constrangimentos, porém é importante que mencionemos e compreendamos essas 
dificuldades para construir um argumento mais sólido. 
Uma outra forma de acesso sem fio bastante comum é a conexão à Internet via rede 
celular. Esse tipo de acesso foi implementado com a intenção de estender as características do 
acesso sem fio para os usuários de redes celulares, aproveitando-se assim do aspecto da 
mobilidade, principal benefício dessa modalidade. A infraestrutura que permite essa nova 
funcionalidade é relativamente similar às conexões Wi-Fi, havendo, naturalmente, adequações 
e requisitos adicionais tendo em vista a necessidade de adaptar uma rede originalmente 
projetada apenas para tráfego de voz. Novamente, a estruturação das redes de dados móveis 
                                                 
45
  Cf. nota nº 38, p. 85. 
46
  LAN é o acrônimo de Local Area Network, utilizado também para as redes cabeadas. 
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configura-se como um outro capítulo à parte nessa história. Um outro mundo de antenas, 
cabos, comutadores, telefones, servidores, legislações, além de mais uma infinidade de siglas, 
dentre GSM, GPRS, CDMA, TDMA, WCDMA, 3G, 4G
47
 e muitas outras. Há, inclusive, a 
RFC 5944 (PERKINS, 2010), que traz uma padronização específica do protocolo IP da forma 
que deve ser utilizado em redes móveis. Não é viável nem necessário que aprofundemos e 
detalhemos essas informações neste trabalho. É importante entender a rede celular como mais 
um dos meios possíveis de acesso à Internet global, sem perder de vista, ainda, que como um 
meio de acesso sem fio, as redes de dados móveis (2,5G, 3G, 4G etc.)
48
 carregam consigo 
todas as dificuldades que já mencionamos ao falar do Wi-Fi, além de adicionar outros fatores 
como: infraestruturas ainda maiores, uso massivo, competição por frequência e espaços 
físicos de antenas, concentração em grandes empresas, dentre outros. 
Um aspecto importante desse emaranhado de atores humanos e não-humanos é, 
inclusive, a dificuldade em torno da padronização e estandardização dessas redes e de seus 
protocolos, bem como os diferentes relacionamentos necessários entre atores para a gestão e 
operação rotineira. Novamente, fazemos referência a Vicentin (2016) o qual possibilita 
compreender um pouco da dinâmica dessas relações que esses grandes atores estabelecem 
entre si por meio da explicação do conceito de coopetição – atores que concorrem no nível do 
mercado mas que, ao mesmo tempo, cooperam entre si razoavelmente no que se refere aos 
processos de estandardização, de maneira que todos se beneficiem de alguma forma. Todas 
essas questões ensejam ainda alguns tópicos emergentes, como as disputas em torno do 
espectro eletromagnético, sejam as faixas licenciadas como as não licenciadas; o 
estabelecimento de cidades inteiras conectadas por conexões sem fio, inclusive por meio de 
Wi-Fi públicos; além da questão que persiste sobre as disputas e/ou complementariedade entre 
os padrões de acesso sem fio. 
Assim sendo, podemos afirmar que existem diferenças consideráveis entre acessos 
fixos e acessos sem fio e móveis. Aliás, como vimos, acessos sem fio não são necessariamente 
móveis. Um acesso sem fio pode ser restrito a uma área menor. Um acesso móvel será aquele 
que implica usuários e dispositivos em movimento constante e sendo transferidos entre redes 
enquanto buscam manter suas conexões ativas e estáveis em algum nível. De acordo com a 
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  Todas essas siglas dizem respeito a tipos de padronização da telefonia móvel, sendo que praticamente 
todas permitem algum tipo de implementação de conexão de dados. 
48
  Refere-se à evolução da padronização de conexão de dados via rede celular. No caso, a 2,5G diz 
respeito à primeira implementação de transmissão de dados digitais pelos sinais da telefonia móvel. 
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discussão que trouxemos, há diferenças consideráveis entre acessos cabeados e acessos sem 
fio e móveis ao menos no que se refere às camadas mais baixas (física, enlace e rede). 
Contudo, existem diferenças também no que diz respeito às camadas de transporte e de 
aplicação. 
O protocolo TCP tem como características a garantia de entrega e as funcionalidades 
de correção de erros na emissão e recepção de pacotes. Como vimos, os acessos sem fio e 
móveis apresentam taxas maiores de erros de bits, devido a todos os desafios infraestruturais 
próprios da tecnologia e de seu estágio de desenvolvimento. Sendo assim, o protocolo TCP 
acaba por ter de lidar com maior número de erros e dificuldades na transmissão e entrega de 
pacotes quando em tecnologias sem fio. O mesmo ocorre com a camada de aplicações. 
Kurose e Ross (2010b) explicam que as tecnologias de acesso sem fio geralmente trabalham 
com larguras de banda menores em relação a tecnologias cabeadas, o que traz mais restrições 
a aplicações, principalmente as aplicações multimídia. Os autores explicam que, na prática, 
essas diferenças se manifestam principalmente nessa questão do desempenho. 
 
2.10 O gerenciamento de rede e o papel dos intermediários 
Em uma espécie de clímax dessa análise infraestrutural das redes de computadores e 
da Internet, podemos agora enfocar a questão do gerenciamento da rede, que é provavelmente 
o que nos permite concatenar direta e mais explicitamente toda essa exploração de base com o 
debate de neutralidade da rede em seus diversos níveis. Kurose e Ross explicam que no início 
da computação em redes, “quando elas ainda eram artefatos de pesquisa, e não uma 
infraestrutura usada por milhões de pessoas por dia” (KUROSE; ROSS, 2010b, p. 554), 
gerenciamento de rede não era ainda uma pauta. Certamente, antes das redes alçarem à escala 
global, as práticas de gestão e governança das redes locais não eram assuntos que 
demonstravam relevância suficiente a compor toda uma área de atuação (a administração de 
redes). Como nos ensinou Susan Star (1999), a definição de infraestrutura é necessariamente 
relacional. Naquele início da interligação em redes, essas redes eram apenas, como pontuaram 
Kurose e Ross (2010b), “artefatos de pesquisa”. Após a escalada desses sistemas e suas 
trajetórias rumo à ubiquidade que vemos ser gestada, essas redes são vistas como verdadeiras 
infraestruturas, globais, cerne do modo de vida contemporâneo. Para atender todas as 
demandas e anseios dos milhões de usuários por uma infraestrutura que é ao mesmo tempo 
distribuída e globalmente conectada, uma série de arranjos, tecnologias, práticas e atores 
diversos em negociação é necessária. Aqui, a rede sociotécnica se visibiliza, na medida que 
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práticas, tecnologias, artefatos, atores e legislações coproduzem a estabilização rotineira dessa 
infraestrutura, tornando-a invisível (STAR, 1999) tanto quanto possível. 
Kurose e Ross (2010b) concebem o próprio gerenciamento de rede enquanto uma 
infraestrutura, pois se dá sobre um emaranhado de atores, atos e artefatos. Para os autores, 
uma arquitetura de gerenciamento de rede é composta de 3 componentes principais: 
dispositivos que são gerenciados, uma entidade que os gerencia e um protocolo
49
 que orienta e 
organiza essa atividade. São muitas as possibilidades de ações e atividades a serem 
executadas por um administrador de redes ao gerenciá-las. Dentre elas, podemos citar 
detecção de falhas em sistemas finais ou em nodos de conexão; monitoramento de 
dispositivos e do tráfego para administrar melhor recursos e rotas; monitoramento de 
requisitos mínimos previstos em contratos; além de implementação de práticas específicas de 
detecção de incidentes de segurança. Cada uma dessas atividades pode significar uma série de 
ações e ferramentas a serem implementadas e que irão variar de acordo com a localidade, 
meio de transmissão, predomínio tecnológico, entidade gerenciadora, protocolo adotado etc. 
Todo esse conjunto, essa infraestrutura de gerenciamento contém uma complexidade própria, 
que poderia render todo um trabalho investigativo. Aqui, não aprofundaremos nos modos de 
implementação e operação dessas práticas. Mas é importante que tenhamos em mente alguns 
conceitos que poderão nos guiar no debate que se segue. 
Conceitualmente, é essencial entender que todas essas práticas que listamos e as 
ferramentas e ações que elas implicam são, a priori e via de regra, parte da estrutura de 
operação e manutenção das redes. Práticas de gerenciamento de tráfego são comuns em redes 
de comutação por circuitos e também nas de comutação por pacotes. Tais práticas são úteis e 
essenciais à saúde e à estabilidade das redes, tendo em vista a complexidade de operação 
dessas infraestruturas. O gerenciamento é necessário, por exemplo, para evitar desde prejuízos 
financeiros ao prestador de serviços até indisponibilidade destes aos usuários finais. Ainda, é a 
base da mitigação de externalidades negativas provenientes de situações de emergência como 
danificação de estruturas físicas de transmissão de dados que podem ser ocasionadas por 
fenômenos da natureza. Sem essas práticas, uma rede não se sustenta no cotidiano. As práticas 
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  Existem diferentes protocolos de gerenciamento de rede. O mais comum e mais antigo é o Protocolo 
Simples para o Gerenciamento de Rede (Simple Network Management Protocol – SNMP), definido pela RFC 
1157 (CASE et al., 1990)Ainda, na RFC 6632 (ERSUE; CLAISE, 2012),é possível ver um panorama das 
técnicas e padrões para gerenciamento de rede. 
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Ainda sobre gerenciamento de rede, é importante ter em conta que, como em qualquer 
grande sistema tecnológico, o crescimento da escala de operação da rede aumenta também a 
complexidade de sua gestão. Apesar de os conceitos continuarem válidos, a administração de 
uma rede local em um departamento de uma Universidade é diferente da administração de 
uma rede inteira de um grande provedor de conexão com a Internet, por exemplo. O 
gerenciamento, nesse sentido, apesar de compartilhar técnicas, apresenta desafios específicos 
em cada contexto. Pensando na rede de um grande provedor, o aumento do número de 
intermediários nas rotas seguidas pelos pacotes de dados certamente são um fator central 
nessa diferenciação. 
 
2.11 Governança e multissetorialismo: arquitetura e operação distribuída da 
Internet 
De posse das informações de como a comunicação de dados na Internet está 
estruturada e é realizada, passemos agora ao modo como essa estrutura é gerida globalmente, 
isto é, sobre como definimos a chamada “Governança da Internet”. A Internet se baseia em 
um modelo de administração distribuída, ou seja, quem está à frente da gestão da rede não é 
uma única entidade ou país, mas diversas organizações, empresas, governos, pessoas, em 
diferentes localidades geográficas, sob diferentes leis nacionais. Há, contudo, uma gestão 
centralizada global dos chamados “recursos críticos da Internet”, realizada pela Internet 
Corporation for Assigned Names and Numbers – ICANN, que cuida dos recursos de 
endereçamento IP e do sistema de resolução de nomes de domínio (DNS). Esses dois sistemas 
possibilitam a intercomunicação global da Internet. 
A ICANN realiza uma distribuição global de blocos de endereços IP, que por sua vez 
são redistribuídos regionalmente pelos 5 RIRs – Regional Internet Registries que operam no 
mundo: 
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Os RIRs são as organizações regionais responsáveis pelos recursos críticos geridos 
pela ICANN. Em nível nacional, os NIRs (National Internet Registries) ou NICs (Network 
Information Centers) recebem os blocos de endereços IP para redistribuírem localmente. No 
caso do Brasil, quem faz esse trabalho é o Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR 
– NIC.br, que é o registrador nacional, sendo o responsável por toda a política nacional de 
endereçamento e registros de nomes de domínio alocados sob a extensão “.br”51. Esses são 
alguns dos recursos coordenados de nomes e números que organizam a rede global, mas não 
são os únicos. Há ainda a questão dos números de Sistemas Autônomos (AS's), que são 
essenciais para entendermos a comunicação entre diferentes redes, algo necessário para a 
compreensão do debate sobre neutralidade da rede. 
Na seção anterior vimos um pouco sobre como as diferentes redes se comunicam no 
âmbito da Internet, principalmente no que diz respeito aos protocolos de roteamento interno e 
externo (nas “bordas”). Comer (1998) ressalta que o roteamento interno de cada rede é 
autossuficiente, máquinas externas não podem participar das decisões, apenas veem uma dada 
rede como “uma entidade que entrega pacotes” (COMER, 1998, p. 122). “Para fins de 
roteamento, um grupo de redes e roteadores controlado por uma única autoridade 
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  É comum no campo, o jargão “abaixo do .br”, ou de qualquer outro domínio de topo. É corriqueiro, 
portanto, ouvirmos expressões como “os endereços abaixo do .br”. 
 
 
Figura 6: The number resource organization. 
Fonte: NRO (s/d) 
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administrativa chama-se sistema autônomo. Os roteadores de um sistema autônomo são livres 
para escolher seus próprios mecanismos para descobrir, propagar, validar e verificar a 
consistência de rotas” (COMER, 1998, p. 279). A expressão sistema autônomo é central para 
nossas discussões, pois é uma das subdivisões da Internet. Quando nos referimos à Internet 
como sendo a rede das redes, essas “redes”, na realidade, são os Sistemas Autônomos (AS's). 
Para que os diversos sistemas autônomos independentes se comuniquem, eles 
precisam se interligar com os roteadores da Internet e informar os parâmetros de 
acessibilidade a suas redes internas. “Para possibilitar que os algoritmos de roteamento 
automatizados distingam os sistemas autônomos, a cada sistema desses é atribuído um 
número de sistema autônomo, pela mesma autoridade central encarregada de atribuir todos os 
endereços de rede Internet” (COMER, 1998, p. 280). Da mesma forma, no Brasil, essa 
autoridade é o NIC.br que citamos acima, que acumula, portanto, as prerrogativas de 
atribuição de endereçamento IP, nomes de domínio e números de sistemas autônomos. Todos 
esses são identificadores utilizados para a comunicação global no âmbito da Internet. 
Para entendermos o porquê da importância dos sistemas autônomos para a discussão 
de neutralidade da rede, basta recorrermos ao próprio texto do Marco Civil da Internet, que 
coloca como obrigado ao tratamento isonômico dos pacotes de dados (isto é, respeitando a 
neutralidade da rede) o responsável por atividades de “transmissão, comutação ou 
roteamento”. Tendo em vista que tais atividades são realizadas por sistemas autônomos, estas 
entidades estão no centro do escopo de aplicação da lei brasileira. É importante salvar essa 
explicação para o momento dos debates em torno do princípio da neutralidade da rede. 
Nesse contexto, continuando com a discussão sobre a governança da Internet, vimos 
como cada vez mais comuns e disseminados princípios básicos para a governança e uso da 
rede, tais como privacidade, liberdade, acessibilidade, estabilidade, segurança etc., todos 
trabalhados dentro de uma abordagem conhecida como “multissetorial” (multistakeholder). A 
abordagem multissetorial é defendida enquanto sendo central para um processo de formulação 
de políticas e de tomada de decisões que seja “de baixo para cima” e que possibilite múltiplas 
vozes atuantes, fomentando ações transparentes, inclusivas e democráticas. Essa abordagem 
aparece no centro das discussões recentes sobre governança da Internet. 
Em um cenário com virtudes, desafios e limitações, a Governança da Internet (Internet 
Governance – IG52) é um tema que tem sido constantemente pautado, não apenas em nível 
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  Mantendo o padrão geral que vimos seguindo, usaremos essa sigla também em seu original para fins de 
interlocução. 
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nacional, como também global. Em um contexto nacional, podemos citar o caso do Marco 
Civil da Internet no Brasil, que ocupou espaço na mídia do país nos últimos dois anos, 
principalmente na iminência de sua aprovação na Câmara dos Deputados em março de 2014, 
e que influenciou fortemente os rumos da governança/regulação da rede no país. Em nível 
global, o Encontro NETmundial, realizado no Brasil em 2014, estabeleceu um conjunto de 
princípios em comum acordo com dezenas de países, caso que foi bastante aclamado 
globalmente. A definição de governança da Internet é algo em constante disputa, havendo uma 
série de concepções que circulam. Por exemplo, para a CGI.br (2012), a Governança da 
Internet pode se referir aos processos que produzem consensos, princípios, normas de conduta 
e de tomada de decisão que se estejam vinculados com a Internet. “Os objetivos principais do 
regime de Governança da Internet são, por um lado, garantir o bom funcionamento da rede e, 
por outro, compartilhar informações e boas práticas de maneira a avançar rumo à 
harmonização e a compatibilização de políticas” (CTS-FGV/RJ; CGI.BR/NIC.BR, 2012, p. 
67). 
Esta é uma definição bem ampla de IG, que consegue captar alguns dos diferentes 
eixos em que atua. Em uma perspectiva internacional, é importante percebermos que para que 
essas ações sejam implementadas, é necessária a participação de diferentes instituições e 
grupos, locais e globais. São empresas privadas, órgãos governamentais, entidades sem fins 
lucrativos, fóruns técnicos etc. Nos documentos da cúpula mundial sobre a sociedade da 
informação, Genebra 2003 e Túnis 2005, publicados pela ITU, temos a seguinte definição de 
governança da Internet: “desenvolvimento e a aplicação por parte dos governos, do setor 
privado e da sociedade civil, em seus respectivos papéis, de princípios, normas, regras, 
procedimentos decisórios e programas compartilhados que dão forma à evolução e uso da 
Internet” (ITU, 2014, p. 90). Os documentos trazem ainda a afirmação de que “a gestão da 
Internet engloba tanto questões técnicas quanto de políticas públicas, e devem envolver as 
partes interessadas e organizações intergovernamentais e internacionais” (ITU, 2014, p. 90). 
Nessa linha, afirmam ainda que “uma abordagem multissetorial deve ser adotada, sempre que 
possível, em todos os níveis” (ITU, 2014, p. 91). 
Pela própria diversidade já intrínseca à governança da rede, o modelo multissetorial, 
como padrão a ser perseguido e constantemente aprimorado, tem se apresentado a estes atores 
como um horizonte possível e viável para os processos de governança global, possibilitando 
que diferentes vozes contribuam com as ações. A prática é defendida por diversas razões, 
desde a questão mais geral de um processo democrático e transparente até a questão mais 
pragmática da qualidade e eficácia da governança, que se enriquece com mais atores 
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participando de sua construção e implementação. Além disso, a multiplicidade de vozes tenta 
proporcionar mais equilíbrio ao processo, evitando que apenas alguns grupos sejam 
beneficiados em detrimento dos demais. 
Kleinwächter (2015) divide a conceituação de governança da Internet em dois planos 
que ele chama microcosmo e macrocosmo da Internet. No microcosmo, está o gerenciamento 
dos nomes (DNS) e números (IP). O macrocosmo diz respeito às demais questões e aspectos 
que estão relacionados com a Internet em diferentes níveis, desde as reflexões sobre o modelo 
multissetorial até a formulação e implementação de políticas públicas para o setor. Canabarro 
e Borne (2015), seguindo a linha do microcosmo e macrocosmo, abordam a governança da 
Internet em um plano mais estrito e outro mais ampliado. Na definição mais estrita, 
governança da Internet diz respeito à gestão dos recursos críticos para o funcionamento da 
Internet enquanto uma rede única global: são eles o gerenciamento centralizado da raiz do 
sistema DNS
53
; a alocação distribuída e o gerenciamento dos recursos de endereçamento 
(números IP e nomes de domínio); e a “curadoria dos parâmetros de protocolos”54, que 
identificam e organizam uma base de dados unificada e compartilhada por comunidades 
técnicas envolvidas com o desenvolvimento e operação da rede. A ICANN é a responsável 
pela gestão da raiz da rede executando as chamadas funções IANA (Internet Assigned 
Numbers Authority): a administração dos registros centrais para os parâmetros de protocolos, 
endereços IP e o Sistema de Nomes de Domínio (DNS). 
Na análise ampliada, os autores apontam para a necessidade de se considerar os 
diversos elementos que compõem esse “ecossistema complexo”, que é desdobramento do 
“espalhamento das tecnologias da Internet nas sociedades contemporâneas, decorrentes da 
relação circular entre variáveis sociais e tecnológicas” (CANABARRO; BORNE, 2015). 
Dessa forma, para além de concebermos governança da Internet enquanto uma questão 
estritamente operacional relacionada com os recursos tecnológicos de manutenção da rede, é 
importante entender todos os demais aspectos de políticas que participam na conformação da 
                                                 
53
  Existem alguns aspectos ainda mais específicos sobre a gestão do DNS. Falar em “raiz”, na verdade, 
diz respeito a duas coisas: o “arquivo” da zona raiz e os servidores de nome da raiz. Mueller (2004) explica que 
o arquivo da zona raiz é a lista das atribuições de nomes de domínios de topo, com indicações para servidores de 
nomes primários e secundários para cada domínio de topo. Já o sistema de servidores-raiz é o aspecto 
operacional, que está relacionado com a distribuição das informações contidas no “arquivo” da zona raiz, de 
acordo com as requisições de resolução de nomes provenientes de outros servidores de nome na Internet. No 
mundo, existem 13 servidores-raiz originais, sendo 10 deles nos EUA, além de outros diversos servidores-
espelho que replicam o conteúdo pelo mundo. 
54
  A organização dos protocolos que regem o funcionamento da rede é crucial para sua estabilidade. No 
caso, a IETF mantém uma base de dados com todos os protocolos que são os padrões vigentes relacionados com 
as funções IANA: <https://www.ietf.org/assignments/>.  
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Internet, como questões de privacidade e uso de dados, liberdade de expressão, direitos 
humanos e, naturalmente, neutralidade da rede; dentre muitos outros temas. 
Mueller (2004), em seu livro Ruling the root, lembra que existiram tensões em torno 
do termo governança, principalmente na relação entre as definições técnicas para a operação 
da infraestrutura e as decisões políticas para a regulação da rede. Nesse contexto, Mueller 
(2004) ressalta que os próprios criadores da ICANN tentavam distanciar-se do termo 
governança, preferindo o uso “gerenciamento técnico” da rede. Segundo Denardis (2009), 
“Governança da Internet” refere-se, em geral, a políticas e problemáticas de coordenação 
técnica relacionadas com a troca de informação na Internet. A autora considera que as diversas 
definições disponíveis para a expressão são bastante estritas no escopo, principalmente as 
definições provenientes da comunidade técnica. Para Denardis (2009), é preciso adicionar 
alguns aspectos, com uma visão mais ampla sobre a governança da Internet, para possibilitar a 
análise de “como os valores moldam as decisões na governança da Internet e para avaliar as 
externalidades econômicas, legais e políticas dessas decisões”. 
Dessa forma, essa estrutura envolve também disputas entre esses diversos atores que 
dela participam. Wagner e Canabarro (2014) ressaltam que, para além de uma abordagem 
técnica sobre a organização da rede, “a governança da Internet é um processo eminentemente 
político e que a compreensão desse fenômeno, bem como a inserção e os interesses dos 
diversos atores por ele afetados, varia no tempo e no espaço”. O modelo multissetorial, apesar 
de bastante romantizado, traz também suas distorções, que devem ser compreendidas em sua 
complexidade, a partir dos movimentos dos atores e da concentração de poder nessas grandes 
estruturas. As concepções desse conjunto de atores que apresentamos corroboram ainda mais 
a abordagem sociotécnica da Internet. 
Para a ICANN, o modelo multissetorial é um modelo de governança descentralizado, 
que “coloca em nível de igualdade segmentos comerciais, governo e cidadãos” (ICANN, 
2015). O processo privilegiado é o da “criação comunitária de políticas de baixo para cima, 
guiadas pelo consenso”. A estrutura de governança global da rede tem se apropriado da noção 
de multissetorialismo de diferentes formas. No mundo, temos uma diversidade de entidades 
que participam na Governança da Internet, a exemplo da já citada ICANN, do CGI.br, 
LACNIC (Latin American and Caribbean Internet Addresses Registry), ISOC (Internet 
Society), AfriNIC (African Network Information Center), NRO (The Number Resource 
Organization) dentre outras tantas. Para uma infraestrutura dessa magnitude poder funcionar 
de maneira contínua e estável, deve haver, antes de tudo, um trabalho intenso de cooperação e 
de definição de padrões que permitam esse funcionamento, bem como acordos universais em 
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torno dos principais protocolos de rede. Nesse sentido, é central para este processo os 
diálogos e deliberações que ocorrem no âmbito da Força Tarefa de Engenharia da Internet 
(Internet Engineering Task Force – IETF), pois é nesse espaço que são criados e consolidados 
os RFCs (Request For Comments), os documentos de padronização mais importantes do 
ecossistema da Internet. Os RFCs trazem conjuntos grandes e detalhados de informações 
técnicas para a construção, replicação, testes, aperfeiçoamento, implementação e manutenção 
de tecnologias de rede essenciais ao funcionamento da Internet global. 
A IETF é um “grupo informalmente auto-organizado de pessoas que contribuem para a 
engenharia e evolução das tecnologias usadas na Internet. É a principal entidade empenhada 
no desenvolvimento de novas especificações de padrões da Internet” (BRAGA et al., 2014). A 
entidade não é uma corporação, mas uma arregimentação de colaboradores em torno da 
padronização na rede. Quanto aos RFCs, é importante ter em conta que nem todo RFC é um 
padrão da Internet. Existem diferentes tipos de RFCs, dentre padrões e documentos 
informativos. Para que um RFC seja oficialmente publicado pela IETF enquanto um padrão 




Todo esse “ecossistema de governança da Internet”, como é comumente chamado, é 
altamente complexo, possuindo ainda centenas de entidades que sequer citamos em nossa 
explanação. Não é o foco de nosso estudo, mas é importante de ser aqui descrito, ainda que 
sucintamente, por compor o entendimento do que é o “mosaico” (GETSCHKO, 2015) de 
funcionamento da Internet que permeará toda a nossa discussão. Para uma melhor e adequada 
compreensão desse ecossistema global que “governa” a Internet, existem importantes 
trabalhos
56
 como Lucero (2011), Canabarro (2014) e Kurbalija (2010). 
Trazendo essa discussão para o plano local de maneira mais específica, vale fazermos 
algumas considerações sobre o “modelo brasileiro” de governança da Internet, que segue a 
                                                 
55
  Existe todo um universo de aspectos relevantes de se abordar em relação ao funcionamento do IETF, 
principalmente do ponto de vista etnográfico, já que é uma comunidade com uma série de características muito 
próprias, da vestimenta ao tipo de interação e práticas de deliberação. Certamente não é o caso de aprofundarmos 
no estudo sobre a entidade por aqui. Para mais informações sobre o funcionamento da IETF cf. Braga et al 
(2014) 
56
  Governança da Internet: Aspectos da Formação de um Regime Global e Oportunidades para a Ação 
Diplomática (LUCERO, 2011), do diplomata Everton Lucero, primeiro a publicar um livro, no Brasil, sobre o 
tema; 2) Governança global da Internet: tecnologia, poder e desenvolvimento (CANABARRO, 2014), tese de 
doutorado de Diego Canabarro, que descreve em detalhes o histórico e organização do ecossistema de 
governança global da Internet; 3) An introduction to Internet governance (KURBALIJA, 2010), livro bastante 
tradicional de Jovan Kurbalija, diretor fundador da Fundação Diplo, que descreve e estrutura de maneira didática 
a organização e funcionamento da governança da Internet no mundo. 
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linha de muitas das instituições que citamos acima, porém guardando algumas características 
próprias (algumas que também já mencionamos, a exemplo da separação funcional 
institucional entre Internet e telecomunicações). 
O Brasil encontra-se em uma posição relevante na Governança da Internet – IG57. O 
país tem sido protagonista tanto em metodologias para o setor quanto na liderança de 
movimentos globais na governança da rede, como foi com o encontro NETmundial que 
mencionamos acima. Globalmente, ao se falar em Governança da Internet, o caso brasileiro é 
em grande medida considerado. O Marco Civil da Internet, por exemplo, tornou-se conhecido 
internacionalmente, promovendo ecos das atividades locais brasileiras pelo mundo. O Comitê 
Gestor da Internet no Brasil – CGI.br, instituição no centro do modelo de governança 
brasileiro, foi consolidado pelo decreto governamental 4.829 de 2003, sendo que já existia e 
atuava desde 1995, quando fora criado a partir da portaria interministerial 147. O CGI.br, 
mais especificamente, fomenta, em suas atividades, o desenvolvimento do modelo 
multissetorial de Governança da Internet, quando diversos setores têm a possibilidade de 
participar nas decisões que afetam o desenvolvimento da Internet. Na definição do CGI.br: 
 
O modelo multissetorial do CGI.br congrega diversos setores ao reunir sociedade e 
governo para estabelecer diretrizes estratégicas relacionadas ao uso e 
desenvolvimento da Internet no Brasil. A atuação do CGI.br e do NIC.br abrange 
desde aspectos técnicos, recomendações de procedimentos para a segurança, 
pesquisas, formulação e avaliação de políticas, permitindo a manutenção do nível de 
qualidade técnica e inovação no uso da Internet no Brasil (CGI.BR, [S.d.]). 
 
O CGI.br, por meio de ações locais e participação em espaços de construção global, 
divulga e fomenta o modelo multissetorial, que tem se firmado enquanto uma tendência, no 
Brasil e em outros países, agregando, cada vez mais, atores diversos no processo de 
Governança da Internet (governos, empresas, usuários, acadêmicos, técnicos etc.). O comitê é 
composto por 9 membros do setor governamental, 4 do setor empresarial, 4 do terceiro setor, 
além de 3 membros da comunidade científica e tecnológica e 1 representante de notório saber 
em assuntos de Internet. Os debates que ocorrem nas reuniões do CGI.br buscam o consenso 
entre os membros na formulação de diretrizes e parâmetros para o desenvolvimento da 
                                                 
57
  Utilizamos aqui IG como referência ao termo em inglês Internet Governance. Optamos por manter esta 
e grande parte das siglas utilizadas no estudo no seu original em inglês, justamente pela facilidade de 
interlocução com outros trabalhos e bibliografias que baseiam nossa pesquisa e o debate sobre Internet de forma 
geral, majoritariamente anglófonos. Obviamente, politicamente analisando, isso também é um indicativo de um 
dos desafios/limitações do debate sobre IG e o modelo multissetorial, sua excessiva concentração em países 
desenvolvidos, notadamente Estados Unidos e alguns países da Europa. É possível entender um pouco desse 
mapa desigual em Gonzales (2016). 
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Internet no Brasil. A expectativa é que decisões tomadas em um ambiente multissetorial 
(como é o do comitê) traga maior equilíbrio às decisões e ao processo como um todo. Apesar 
dessa estrutura, o papel do Comitê é apenas consultivo, isto é, ele formula diretrizes e 
recomendações, porém sem poder vinculativo. 
Uma das referências mais conhecidas do trabalho do CGI.br é o seu “decálogo” 
(CGI.BR, 2009) uma lista com 10 princípios para a governança e uso da rede, aprovado em 
2009, a partir de um consenso entre a totalidade dos membros em exercício à época. A 
conformação do decálogo traz várias características próprias do modelo multissetorial. Foi um 
processo complexo, demorado, mas, como já ressaltado por diversos conselheiros do 
comitê
58
, o decálogo era um documento muito importante para ser aprovado apenas por 
votação, por isso a escolha pela discussão longa e busca do consenso total
59
. 
Em grande medida baseado nos princípios do decálogo do CGI.br, o Marco Civil da 
Internet também foi pioneiro no uso do multissetorialismo. Foi a primeira lei construída 
colaborativamente, em uma plataforma online, com a participação dos distintos atores, 
representando os diferentes setores da sociedade. Mesmo o processo tendo demonstrado 
dificuldades, principalmente no momento de tramitação legislativa na Câmara dos Deputados, 
o Marco Civil foi elaborado, discutido e aprovado de uma maneira democrática e, em certa 
medida, pioneira e inovadora, enaltecendo o modelo de formulação “de baixo para cima”. 
Como todo processo político, ele também traz suas dificuldades e distorções, iremos discorrer 
sobre isso de maneira mais detida no Capítulo 4 deste trabalho. 
 
2.12 Conclusão do Capítulo 
Neste capítulo, abordamos uma série de características que entendemos serem de suma 
importância para se compreender o funcionamento da Internet global, principalmente no que 
se refere às suas tecnologias e infraestruturas de operação, mas também descrevemos algumas 
das vicissitudes institucionais e políticas envolvidas com a gestão dessas estruturas, traçando 
um mapa mínimo das diferentes entidades que estão de alguma forma envolvidas com a 
gestão da rede, direta e indiretamente. Nosso intuito principal com todo esse aporte foi o de 
                                                 
58
  Essa informação é publicizada nos diversos espaços de debate público em que os conselheiros 
circulam, notadamente nas diferentes edições do Fórum da Internet no Brasil. 
59
  Por vezes, o consenso não é possível de ser alcançado. Um exemplo de caso em que não houve 
consenso no âmbito do Comitê, pode ser conferido em Ribeiro Dias (2015). O Comitê debateu a possibilidade de 
posicionamento em relação ao projeto Internet.org da empresa Facebook Inc. Por falta de consenso entre os 
membros, não houve posicionamento do conselho, o que gerou uma série de críticas por parte da sociedade civil. 
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fundar bases essenciais para depois discutirmos um tema específico: a neutralidade da rede, 
princípio de tratamento isonômico de dados que está previsto na lei brasileira para a Internet 
(Marco Civil da Internet) e é altamente controverso, em nível local e global. 
Nesse sentido, iniciamos uma explanação abordando como está organizada a parte 
maior da infraestrutura física que torna possível a existência da Internet, descrevendo um 
pouco sobre a interligação continental que é realizada pelos cabos submarinos. Entendemos 
como diferentes tecnologias e instituições compõem as redes de acesso e a conectividade de 
maneira geral, reunindo fibras ópticas, cabos coaxiais, fios de cobre, redes de energia elétrica 
e espectro eletromagnético em uma grande rede de máquinas, equipamentos e protocolos 
lógicos que conformam a interligação em rede nos seus diversos níveis. 
Aprendemos, ainda, como é possibilitada tal interligação, como as diferentes 
tecnologias se somam em uma infraestrutura de informação que possibilita a comunicação e a 
produção e circulação de conhecimento, por meio, principalmente, de uma série de práticas de 
cooperação e padronização de tecnologias, processos e atividades de gerenciamento. Nesse 
ínterim, conhecemos as principais características da arquitetura de protocolos TCP/IP, que é o 
coração da Internet, configurando-se como o padrão que todas as diferentes máquinas 
precisam entender de maneira a interligar distintos equipamentos e tecnologias, bem como 
conectar pessoas em todo o mundo. 
Por fim, mostramos como a comunicação na Internet depende ainda de toda uma 
infraestrutura de endereçamento que é administrada de maneira distribuída por diferentes 
entidades ao redor do globo, com funções globais, regionais e nacionais (locais). Aprendemos 
que a ICANN é responsável pelas funções IANA, as mais importantes para esse sistema de 
endereçamento, responsável pelos chamados recursos críticos da Internet: o sistema de 
resolução de nomes de domínio (DNS), a alocação distribuída e a gestão dos recursos de 
endereçamento compostos pelos números IP e pelos nomes de domínio, além da organização 
e manutenção da base de protocolos de padronização da Internet. Esses recursos são 
coadministrados ainda pelos RIRs (registradores regionais e locais) que atribuem, ainda, os 
números de sistemas autônomos, que são as redes que compõem a Internet global. 
Terminamos traçando um panorama sobre a conceituação de governança da Internet, 
o multissetorialismo e as principais características do modelo brasileiro para o setor. Com as 
bases fundadas neste capítulo, passamos agora para a primeira parte de nossa discussão 
principal: o Capítulo 3, que versará sobre as definições do princípio da neutralidade da rede e 
todas as disputas em torno de sua conceituação. 
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CAPÍTULO 3 
NEUTRALIDADE DA REDE: ORIGENS, CONCEITOS E ENQUADRAMENTOS 
 
3.1 Introdução do Capítulo 
Neste capítulo, faremos um resgate conceitual sobre o princípio da neutralidade da 
rede. A intenção é abordar as origens e consolidação da neutralidade enquanto um conceito, 
ainda que controverso, com as diferentes formas de enquadrá-lo. Queremos demonstrar como 
ocorre a disputa de sentidos em torno do princípio da neutralidade, as diferentes definições e 
abordagens, bem como um panorama de como ela é concebida em diferentes localidades. 
Trazemos um escrutínio não exaustivo do tema. Focamos referências mais tradicionais e 
documentos e legislações no centro do debate para compreender os modos de funcionamento 
e de produção de sentido do conceito nos contextos global e local em que circula. 
Ainda, apresentamos alguns exemplos práticos e listamos algumas formas de 
implementação de gestão de rede que podem ensejar ou incorrer em violação ao princípio. 
Traçamos um breve panorama da regulação em outros países e aprofundamos em um caso 
específico, pela relevância que adquiriu no debate. Esperamos, com este capítulo, demonstrar 
como o princípio da neutralidade da rede é multifacetado e estabelece conexões com diversos 
outros temas, bem como materializar sua complexidade para que possamos debater o caso 
brasileiro de maneira mais densa. 
 
3.2 Neutralidade da rede: um conceito em disputa 
A neutralidade da rede – em inglês, net(work) neutrality – foi um termo cunhado em 
2002
60
 pelo pesquisador norte-americano Tim Wu, que tem sido desde então uma das 
principais referências no assunto. A neutralidade da rede é um princípio que está no cerne do 
funcionamento da Internet e estabelece tratamento isonômico ao tráfego de pacotes de dados 
na Internet, não fazendo distinção de acordo com conteúdo, origem e destino, serviço, 
terminal ou aplicação, sendo que a Internet apenas transportará os pacotes de dados, deixando 
para o usuário final as decisões em relação ao tipo de uso que fará e aos dados que acessará. 
Ainda antes de Tim Wu criar o termo neutralidade da rede, Mark Lemley e Lawrence 
Lessig foram alguns dos primeiros pesquisadores a enfocarem a interferência de provedores 
de acesso no tráfego Internet do ponto de vista da regulação. A relação entre Lessig e Wu, 
como professor e aluno, colaborou em grande medida para a trajetória percorrida por Wu, que 
                                                 
60  Primeiro draft proposto por Tim Wu com o termo, Cf. Wu (2002).  
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despontou como a grande referência cunhando o termo neutralidade da rede, em uma análise 
profunda sobre o mercado de provimento e a organização e práticas dos operadores de redes. 
O mote de Lemley e Lessig era o princípio fim a fim (ou e2e, end to end), como um 
dos principais conceitos no cerne do design e arquitetura da rede. Para os autores, o e2e tinha 
uma implicação direta para a não discriminação de tráfego e era essa característica que 
garantia o potencial de inovação exponencial da Internet, principalmente pela organização da 
rede com um núcleo simples e inteligência nas pontas. 
 
O conceito de fim a fim organiza a alocação de funções em uma rede. Ele orienta 
que a inteligência em uma rede seja deixada no topo de um sistema em camadas – 
em suas “pontas”, onde usuários colocam informação e aplicações na rede – e que os 
protocolos de comunicações em si (os “tubos” por onde flui a informação) sejam tão 
simples e genéricos quanto possível (LEMLEY; LESSIG, 2000). 
 
Sobre o princípio fim a fim, Lemley e Lessig (2000) afirmam que ele é um dos 
principais para os serviços de banda larga. Os autores lembram que apesar do princípio ser 
parte do design da rede desde muitos anos, ele foi primeiramente articulado, de maneira mais 
explícita enquanto um princípio, em 1981 pelos professores Jerome Saltzer, David Reed e 
David Clark (1981). 
 
Dentre os princípios de design da Internet está um que é particularmente relevante 
para o conjunto de serviços banda larga por cabo. Este é o princípio do design fim a 
fim que tem sido latente no design de sistema por muitos anos, mas que foi 
primeiramente articulado explicitamente enquanto princípio em 1981 pelos 
professores Jerome Saltzer, David Reed, and David Clark (LEMLEY; LESSIG, 
2000). 
 
Para Lemley e Lessig (ibid.), uma consequência direta desse “design” é um princípio 
de não discriminação entre aplicações. Para eles, as primeiras camadas da rede devem prover 
recursos sem visar a aplicações específicas, o que ficou posteriormente conhecido como 
application-blind, ou seja, a rede deveria organizar os recursos que baseiam as aplicações de 
modo cego, as condições deveriam ser as mesmas para todas as aplicações. Dessa forma, o 
princípio fim a fim provê uma garantia importante porque ele, em tese, fomenta a criatividade 
nas pontas da rede. Mantendo o núcleo o mais simples possível, a inovação acontece nas 
pontas de maneira muito mais intensa (LEMLEY; LESSIG, 2000). Isso é garantido porque, 
explicam os autores, a diferença principal desse modelo para o da telefonia era a de que a rede 
de telefonia não seguia um princípio fim a fim. As empresas de telefonia controlavam a rede 
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“de fim a fim”, isto é, elas tinham total controle sobre os usos dessa rede. Qualquer uso não 
previsto pela companhia poderia ser inclusive considerado crime (ibid.)61. 
Analisando o caso dos Estados Unidos da América, Lemley e Lessig (2000) apontam 
que a história da Internet em si foi afetada pelo controle da AT&T62 sobre as 
telecomunicações no país (LASAR, 2011). Eles ressaltam o importante papel do governo em 
abrir a rede para a inovação e garantir esse ambiente propício à Internet e suas dinâmicas 
tecnológicas e de inovação. Para eles,  
 
Ninguém entende completamente as dinâmicas que fizeram a inovação da Internet 
possível. Mas nós de fato temos algumas pistas. Um importante elemento daquela 
inovação é a estrutura que desabilita o poder de monopólios legados para influenciar 
o futuro de um design de rede. Isso foi a essência da arquitetura sobre a qual a 
Internet foi originalmente construída (LEMLEY; LESSIG, 2000). 
 
A definição de neutralidade da rede, como demonstraram Lemley e Lessig (2000) 
acima, é frequentemente associada a esse princípio fim a fim, frisando o controle da rede nas 
pontas, ou seja, os intermediários (provedores de acesso/conexão) devem abster-se de tomar 
decisões que cabem apenas aos usuários finais. A ideia de uma Internet neutra, já há muito 
tempo, tem estado no cerne das reflexões sobre a rede, mobilizando características que 
conectam preocupações de ordem técnica, social, política, econômica, cultural dentre outras. 
Uma Internet neutra é, para muitos autores, o que garante um ambiente propício às inovações 
tecnológicas, corrobora a liberdade de expressão, propicia oportunidades de desenvolvimento 
socioeconômico em diferentes escalas, facilita a difusão e compartilhamento de bens culturais 
etc. 
Para dar um exemplo de caráter mais cotidiano sobre o que significa de fato a 
neutralidade da rede, tomemos um usuário residencial que contratou um serviço de conexão 
com a Internet por um preço X e com o intuito de receber uma conexão de Internet banda 
larga de velocidade 10 Megabits63. Em nosso contexto, comparativa e proporcionalmente a 
                                                 
61  É importante ressaltar que os autores que utilizamos nesse capítulo teorizam tendo por base casos 
específicos, em geral olhando para EUA e Europa. 
62  A história da AT&T é bastante complexa e remonta à invenção do telefone por Graham Bell, não temos 
condições de abordá-la adequadamente nesse espaço. Para mais informações, cf. AT&T: site oficial 
<http://www.corp.att.com/history/history1.html>. Linha do tempo <http://www.cybertelecom.org/notes/att.htm>.  
63  Aqui, faz-se necessária a primeira ressalva: nenhum contrato de serviço de Internet banda larga 
residencial padrão traz a promessa de entregar 100% da banda contratada, no caso do exemplo que demos, os 10 
megabits. Existem ao menos dois valores distintos que são comumente ressaltados em tais contratos: a 
porcentagem de entrega mínima instantânea de velocidade, que é variável, e a porcentagem média que a 
operadora é obrigada a cumprir no período de um mês. No que toca ao último valor vigente, quando do 
fechamento deste trabalho, os provedores são obrigados a entregarem ao menos 80% da banda na média mensal. 
Esses valores podem ser verificados nas orientações da Anatel, disponível em 
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médias nacionais e regionais, é um pacote de velocidade razoável64 no que diz respeito à 
experiência do usuário, navegabilidade, facilidade de acesso etc., a depender, naturalmente, da 
qualidade do serviço que é prestado naquela localidade. 
Receber um serviço que respeite o princípio da neutralidade da rede significa dizer 
que, dentro deste pacote de velocidade contratado, o provedor não poderá interferir na 
navegação do usuário baseando-se, para isso, em uma distinção, por exemplo, por conteúdo. 
Assim, se este usuário tentar acessar um portal de notícias famoso, um blog de mídia 
alternativa ou um vídeo em algum serviço online, ele deverá ter garantido, por parte de seu 
provedor de acesso, a mesma velocidade de banda65 em todos os casos, isto é, o que foi 
contratado junto à empresa. Um serviço que não respeita o princípio da neutralidade é aquele 
que interfere no uso individual por meio de uma diferenciação no gerenciamento de tráfego de 
acordo com, neste caso, o tipo de conteúdo que se tentou acessar. Exemplo: o usuário não tem 
seu tráfego afetado quando acessa um portal de notícias, mas tem sua banda drasticamente 
reduzida ao tentar acessar um vídeo disponível em algum serviço na Internet. 
Este seria um exemplo mais geral, a forma mais comum de compreendermos do que se 
trata o debate sobre este princípio. Existem muitas outras formas de se enquadrar a discussão 
da neutralidade, é um tema com diversas nuances que por vezes passam despercebidas ou nem 
mesmo são mencionadas na discussão pública. Por exemplo, na Colômbia, explica 
Casabuenas (2013), é permitida uma prática de rede não neutra no acesso à Internet via redes 
móveis que fragmenta a Internet do usuário. Neste caso, o usuário escolhe entre pacotes de 
acesso que são classificados e precificados de acordo com os tipos de conteúdo e/ou serviços 
que se busca: apenas e-mail; e-mail e redes sociais; navegação etc. Essa foi uma das 
possibilidades mais combatidas nos debates que ocorreram no contexto do Marco Civil da 
Internet no Brasil e que foi descartada na versão final aprovada da lei. 
Tal exemplo aproxima-se bastante da comparação com a TV a cabo, amplamente 
utilizada no discurso de defesa pública da neutralidade em diversas esferas. Lawrence Lessig 
e Robert McChesney (2006), durante debate intenso sobre neutralidade nos Estados Unidos 
                                                                                                                                                        
<http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalNoticias.do?a cao=carregaNoticia&codigo=35544>. Acesso em 31 
de julho de 2016.  
64  É importante ter em conta que o Brasil possui muitas desigualdades no fornecimento de conexão à 
Internet. A sensação de qualidade percebida pelo usuário é atrelada a uma perspectiva essencialmente relacional. 
A depender da localidade, um pacote de 10 megabits pode ser uma opção pífia ou extremamente avançada. 
65  Neste caso, em relação ao que é de responsabilidade do provedor de acesso. Naturalmente, existem 
oscilações de velocidade que são responsabilidade do servidor em que se encontra hospedado o dado que o 
usuário tenta acessar, o que foge ao escopo de responsabilidade e mesmo à capacidade operacional do provedor 
de acesso/conexão. Em geral, e esse é o conceito que veremos ao longo do trabalho, provedores necessitam 
observar o princípio da neutralidade nos limites de suas redes. Da rede dele para fora não é possível ter controle 
sobre o tráfego. 
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em 2006, escreveram um artigo para o Washington Post em que alertavam para os riscos da 
rede não neutra: 
 
Sem a neutralidade da rede, a Internet começaria a se parecer com a TV a cabo. Uma 
porção de grandes empresas controlaria o acesso e distribuição de conteúdo, 
decidindo o que você vê e quanto isso custa. Indústrias maiores como serviços de 
saúde, finanças, vendas e jogos enfrentariam tarifas pesadas para um uso seguro e 
rápido da Internet – todos sujeitos a fazerem negócios exclusivos e discriminatórios 
com gigantes do cabo e da telefonia (LESSIG; MCCHESNEY, 2006). 
 
No debate brasileiro, essa comparação foi largamente utilizada, por diversos 
defensores do princípio, inclusive o Deputado Federal Alessandro Molon, relator do projeto 
de lei do Marco Civil da Internet na Câmara dos Deputados. Lessig e McChesney (2006) 
ressaltaram que o que estava em jogo era a atuação dos provedores de Internet de modo a se 
estabelecerem, firmarem-se, em uma posição entre o provedor de conteúdo e o consumidor 
final, cobrando uma espécie de pedágio para garantir a qualidade da entrega dos dados. Isso 
porque, na visão dos pesquisadores, a proteção à neutralidade minimizava o controle dos 
donos da rede, maximizava a competição e convidava quem estava fora para entrar naquele 
mercado e inovar de fato. “A neutralidade garantiu mercado livre e competitivo para os 
conteúdos na Internet. Os benefícios são extraordinários e inegáveis” (ibid.). 
No Brasil, um dos casos mais antigos que lidou com neutralidade da rede em maior 
proporção foi o que envolveu a modelo Daniela Cicarelli. Ela foi exposta na Internet por meio 
de um vídeo íntimo publicado no serviço Youtube (COSTA, 2015). Nessa ocasião, após a 
modelo entrar com processo judicial, foi expedida uma ordem que demandou a 
indisponibilidade do serviço youtube em todo o território nacional. No artigo Neutralidade da 
rede, filtragem de conteúdo e interesse público, Carlos Affonso Souza, Pedro Paranaguá e 
Sérgio Branco, a partir desse caso, demonstraram como a discussão sobre a neutralidade da 
rede é ampla e está diretamente ligada a outros debates como a filtragem de conteúdos, 
responsabilidade civil de terceiros, remoção de conteúdos e mesmo a privacidade e liberdade 
de expressão do usuário. 
Para estes autores, a filtragem de conteúdos é ineficaz, pois a forma como a rede está 
estruturada dificulta ações de filtragem, havendo inúmeras formas de reprodução de 
conteúdos uma vez postados na rede. Essa ação extrapola os limites específicos para os quais 
foi implementada, acabando por trazer externalidades negativas, principalmente no que diz 
respeito a afetar conteúdos além dos que deveriam ser filtrados. Ademais, a filtragem afeta a 
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neutralidade da rede, ensejando tratamento diferenciado para uma série de conteúdos 
(SOUZA; MONIZ; VIEIRA JUNIOR, 2007, p. 12). 
O conceito de neutralidade, apesar de poder ser entendido de maneira ampla, tem um 
foco, que é a Internet, ou seja, uma grande rede que conecta outras milhares de redes, a rede 
que permite a interligação global. Tim Wu (2003) pondera que não necessariamente toda rede 
deve ser neutra para ser útil (ex.: redes privadas); ele acredita que uma rede que é pública 
(caso da Internet) tem um valor singular que depende dessa sua característica de ser neutra. 
Tim Wu cunha oficialmente
66
 o termo em seu artigo Network Neutrality, Broadband 
Discrimination (2003) e traz uma visão do conceito de neutralidade bastante atrelada à 
economia e a questões de mercado. Ele faz uma relação direta entre a regulamentação da 
neutralidade e as políticas de inovação. Para ele, é a neutralidade quem vai garantir o sistema 
de competição e a inovação na rede. Wu (2003) diz que o argumento da neutralidade deve ser 
entendido como uma expressão concreta de um sistema de crença sobre a inovação, máxima 
que muito circulou também na defesa da neutralidade no caso brasileiro. 
Wu (2003) toma a Internet como uma rede de comunicações que pode ser vista como 
uma plataforma de competição entre desenvolvedores das mais diversas aplicações, 
batalhando por seu lugar nesse “mercado” e pelo interesse do usuário final. Assim, ele vê o 
princípio da neutralidade como garantidor de que essa competição continuará “meritocrática”. 
É uma abordagem economicista e, em alguma medida neoliberal, porém Wu também 
problematiza, nessa e em outras obras, questões com apelo social, como transparência, 
cidadania e empoderamento pela rede, colocando o princípio da neutralidade como requisito 
para isso e, principalmente, para a garantia da liberdade de expressão na Internet. 
Um dos grandes interlocutores de Tim Wu é Christopher Yoo, pesquisador da escola 
de Direito da Universidade da Pensilvânia. Yoo traz uma perspectiva geral sobre neutralidade 
que difere de Wu, principalmente por acreditar que a legislação sobre neutralidade não 
deveria ser estabelecida a priori, mas analisada “caso a caso” (WU; YOO, 2007; YOO, 2009). 
Ainda sobre a visão de Yoo, ele discorda das premissas de não discriminação conforme 
comumente tratadas no debate sobre neutralidade, por acreditar que alguns tipos de 
discriminação seriam benéficos para o mercado e para a saúde geral da rede, notadamente 
práticas de interconexão que facilitassem o atendimento das novas demandas de tráfego (WU; 
YOO, 2007). 
                                                 
66  Ele introduz a ideia já em uma versão prévia, do ano anterior, com o título “A Proposal for Network 
Neutrality”, cf. Wu (2002).  
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Além de Wu e Yoo, muitos outros pesquisadores têm desenvolvido estudos sobre o 
tema da neutralidade da rede, com diversas formas de abordagem. Fora do escopo das 
Ciências Exatas, o debate fica fortemente centrado nas áreas do Direito e da Economia, como 
podemos ver com os exemplos dados. Apesar disso, outras áreas das Ciências Sociais também 
têm expandido a pesquisa sobre neutralidade da rede, ainda que de forma tímida. Nesse 
sentido, Yoo faz uma crítica a cientistas sociais de maneira geral que desconhecem ou 
ignoram o funcionamento real da Internet, a operação da tecnologia, demandando, assim, o 
que ele chamou de a “necessidade de uma virada tecnológica nas pesquisas sobre Internet” 
(YOO, 2012). 
Esse cenário evidencia como o debate apresenta uma diversidade de visões e pode ser 
enquadrado de múltiplas formas. Para Barbara van Schewick67 (2015), as regras de 
neutralidade limitam a interferência dos provedores nas aplicações, conteúdo e serviços em 
suas redes. Tais regras permitem que os usuários tomem as decisões, não terceiros que 
intermedeiem suas conexões. “Quem deve decidir como podemos usar a Internet? Provedores 
de Serviços Internet como AT&T, Comcast Deutsche Telekom, ou Telefónica que proveem os 
caminhos para a Internet? Ou os usuários de Internet devem decidir? Essa pergunta está no 
centro do debate sobre neutralidade da rede” (SCHEWICK, 2015). 
Schewick explica que o debate sobre neutralidade foi iniciado por uma mudança na 
tecnologia. Inicialmente, a rede não tinha recursos para identificar as aplicações, conteúdos e 
serviços que rodavam sobre ela. Isso, na visão da autora, permitia que os usuários tomassem 
as decisões de como usar as redes, sem interferência dos provedores. “Nas últimas duas 
décadas, a tecnologia disponível possibilitou aos provedores de serviços Internet identificarem 
as aplicações e conteúdo em suas redes e controlar sua execução” (SCHEWICK, 2015). 
Para a autora, a neutralidade da rede tem um propósito mais geral de preservar a 
Internet aberta, uma infraestrutura generalista que provê valor para a sociedade ao longo do 
tempo de diversas formas, econômicas e não econômicas. De maneira mais específica, ela 
acredita que as regras de neutralidade visam a fomentar a inovação em aplicações, “fomentar 
a inovação em aplicações não apenas é crítico para o crescimento econômico, mas também 
aumenta o potencial da Internet para criar valor nos domínios social, cultural e político” 
(ibid.). Tais regras também visam a proteger a prerrogativa de escolha dos usuários, de modo 
que eles usem a rede da maneira que prefiram. Ainda, “as regras de neutralidade da rede 
                                                 
67  Barbara van Schewick é também uma das mais importantes pesquisadoras do tema, tendo influenciado 
diretamente o debate dentro dos EUA e também em outros países. Como veremos adiante, a agência reguladora 
da Índia citou o trabalho da pesquisadora na regulação recente expedida no país. 
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visam a preservar a habilidade da Internet de aprimorar o discurso democrático, facilitar a 
organização e ação política, e prover um ambiente descentralizado para a interação social, 
cultural e política em que qualquer pessoa possa participar” (ibid.). 
Porém, Schewick (2015) faz um contraponto. A autora crê que as regras de 
neutralidade também trazem o que ela chama de “custos sociais”. Para ela 
 
Primeiro, elas limitam a evolução do núcleo da rede. Segundo, elas limitam a 
habilidade dos provedores de rede de utilizar todo o potencial de ganho de eficiência 
ou otimizar a rede em favor das aplicações do dia. Terceiro, elas podem reduzir os 
lucros dos provedores de rede. Quarto, como qualquer regime regulatório, elas 
podem criar custos de regulação que pesam para provedores, usuários e sociedade 
como um todo. 
 
Em caminho oposto a Schewick e Wu, e mais próximo a Yoo, Sidak (SIDAK, 2012), 
analisando as propostas de regulação de neutralidade no Brasil, argumenta que regras mais 
rígidas de neutralidade tenderiam a minar outros princípios como universalização e liberdade 
de expressão, por exemplo, por provocarem congestionamento na rede como um todo. Ele 
entende que toda a defesa mais acalorada em torno da neutralidade tem origens na forma 
como Lessig se pronunciou em um artigo publicado em 2001 (LESSIG, 2001), prevendo a 
derrocada da revolução da Internet por conta da concentração de mercado dos ISPs. Para 
Sidak, isso não ocorreu e nem vai ocorrer, pois é interesse dos ISPs estimularem a inovação 
nas pontas de modo que seu mercado perdure. É uma visão mais clássica sobre a competição 
no livre mercado. 
Sobre regular ou não, Barbara van Schewick (2015) defende fortemente a regulação. 
Para ela a regulação traz muito mais benefícios do que prejuízos, pois a “incerteza sobre o 
regime regulatório pode inclusive reduzir os incentivos dos provedores de rede de investirem 
de maneira geral. Assim, a certeza aumenta os benefícios sociais e reduz os custos sociais de 
uma regra de não discriminação”. Dessa forma, 
 
Formuladores de políticas devem olhar a regra que fomenta inovação em aplicações, 
protege a escolha do usuário e preserva o potencial econômico, social, cultural e 
político da Internet enquanto afasta custos sociais desnecessários. Particularmente, a 
regra deve preservar a escolha do usuário, inovação sem pedir permissão, tratamento 
agnóstico das aplicações e baixos custos de inovação em aplicações (SCHEWICK, 
2015). 
 
Lessig e McChesney (2006) resumiram o significado da neutralidade para a política 
pública de maneira bastante direta: 
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No centro do debate está a mais importante política pública da qual você 
provavelmente nunca ouviu falar: neutralidade da rede. Neutralidade da rede 
significa simplesmente que todo tipo de conteúdo Internet têm de ser tratado da 
mesma maneira e mover-se na mesma velocidade na rede. Os donos dos cabos da 
Internet não podem discriminar. Este é o simples porém brilhante design fim a fim 
da Internet que fez dela essa força poderosa para o bem social e econômico: toda a 
inteligência e controle é gerida pelos produtores e usuários, não pelas redes que os 
conectam. 
 
Em linha de reflexão próxima, Christopher Marsden (2011) ressalta que a neutralidade 
não é uma problemática de caráter apenas econômico. Para ele, neutralidade da rede é “uma 
frase simples e enganosa que esconde uma multiplicidade de sentidos” (ibid.). É o que de fato 
observamos nas arenas públicas de debates. O conceito de neutralidade é algo ainda em 
disputa em todo o mundo, não existe apenas um conceito ampla e consensualmente aceito, 
esse entendimento é algo em construção, em um contexto de envolvimento de governos, 
empresas, pesquisadores, ativistas e outros. 
Práticas de rede que chocam com concepções sobre o princípio da neutralidade não 
são algo novo e ocorrem também em outros países. Desde o início dos anos 2000, quando a 
Internet entra em uma fase de maior expansão no Brasil, já existiam serviços que praticavam 
o que ficou conhecido como traffic shaping (SILVA, 2012), que é a prática de 
bloquear/degradar certos “tipos” de tráfego de dados. Nesse caso, isso era bastante usado com 
as redes peer to peer68 (P2P), o que fazia com que usuários, temporariamente, tivessem seu 
tráfego drasticamente reduzido a partir de determinado volume de dados que era acessado de 
maneira contínua. Apesar dos menores índices, a prática ainda é empregada por algumas 
empresas, conforme pesquisas do Measurement Lab (SILVA, 2012). 
A quebra de neutralidade também é comum, seja por interesses comerciais, seja por 
interesses de controle estatal, como acontece, neste último caso, em países como China e Irã 
(MARSDEN, 2011). Tais países estabelecem práticas específicas de controle da rede que, em 
geral, bloqueiam nacionalmente o acesso a certos tipos de aplicações ou conteúdos 
(NOVAES, 2015). Nos Estados Unidos, por exemplo, temos uma situação clara de cisão entre 
a banda larga fixa e a móvel (STAPLES, 2015). Enquanto a banda larga fixa norte-americana 
                                                 
68  As redes peer to peer são redes de troca de arquivos que utilizam determinados protocolos de conexão 
para realizarem tráfego de dados direto entre as máquinas dos usuários, utilizando-se para isso de servidores de 
rastreio conhecidos como trackers. Dessa forma, os usuários conseguem obter arquivos os mais diversos ao 
mesmo tempo que fornecem, retroalimentando a rede. Esse tipo de mecanismo ficou bastante conhecido pelo 
grande volume de troca de arquivos de mídia, como músicas e filmes, o que também causou muitos 
constrangimentos com a indústria de direitos autorais. 
109 
teve alguma garantia de neutralidade durante algum tempo69, a móvel já se apresentava 
explicitamente não neutra, com gerenciamento de tráfego e diferenciação com base em 
conteúdo, incluindo favorecimento de parcerias comerciais com as empresas fornecedoras do 
acesso. O que temos visto, também, é um movimento de verticalização dos serviços, com 
questões de neutralidade dentro dessa cadeia, como foi o caso da empresa T-mobile 
(SCHEWICK, 2016). 
Dentro desse escopo de acordos entre empresas que ensejam questões de neutralidade 
da rede, um exemplo chama atenção: o acordo firmado entre as empresas Netflix (vídeo sob 
demanda) e Comcast (provedor de conexão) nos Estados Unidos (GROSSMANN, 2014a). 
Sob a alegação de excesso de tráfego da Netflix em suas redes, a Comcast iniciou uma série 
de negociações requisitando que a provedora de conteúdos pagasse a mais por esse excedente 
de tráfego gerado pelo serviço de vídeos. Depois de uma série de disputas, a Netflix resolveu 
aceitar o acordo (RAMACHANDRAN, 2014) e passou a contar com um acesso direto a 
algumas redes da Comcast de modo a ter seu tráfego de vídeos chegando a seus clientes de 
maneira mais estável. Opositores das propostas ao regime de proteção à neutralidade no 
Brasil, com a aprovação do Marco Civil da Internet com garantia do princípio, buscaram 
argumentar principalmente no sentido de legitimar uma interpretação da lei que permitiria 
esse tipo de acordo. Investidas como essas são parte central da disputa conceitual em torno da 
neutralidade, que ocorre principalmente por meio de discursos e narrativas que são colocados 
em circulação (via imprensa, discurso oficial, debates públicos, publicações especializadas 
etc.). 
O caso Netflix-Comcast ficou bastante conhecido pela menção ao termo pista rápida 
(fast lane) para denotar uma prática de rede em que se estabelece um caminho diferenciado 
para determinado tipo de conteúdo, aplicativo, serviço, origem ou destino. Muitos referem 
essa prática como “interconexão” que, na prática, significa estabelecer uma conexão direta 
entre o provedor de conteúdo e o provedor de conexão. A interconexão de redes, de maneira 
geral, é algo comum, no âmbito do próprio funcionamento da Internet, para que as diferentes 
redes se comuniquem. Ela se torna polêmica a partir do momento em que envolve grandes 
acordos comerciais que podem influenciar na competitividade do mercado. Neste caso em 
específico, significaria dizer que os vídeos sob demanda ofertados pela empresa Netflix 
trafegariam com maior velocidade, amenizando oscilações na transmissão e tendo maior 
                                                 
69  Acontecimentos recentes em território norte-americano causaram certa reviravolta na questão da 
neutralidade no país. São dois exemplos principais: o caso da batalha judicial entre FCC e Verizon 
(GROSSMANN, 2014b); e o caso do acordo entre a Comcast e a Netflix (GROSSMANN, 2014a). 
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facilidade para chegar até o usuário final70. Quando o caso é debatido, vemos uma forte 
dicotomia entre os que consideram a prática uma quebra explícita de neutralidade e aqueles 
que a defendem enquanto algo legítimo da economia de mercado nas redes. 
Na realidade, ambos os lados trazem argumentos de defesa legítimos, o que interessa 
para nós é entender como esse debate funciona no contexto social, que efeitos ele produz para 
a rede sociotécnica aqui tratada, de forma geral. É importante pontuar que tais práticas não 
são algo banal, afetam toda a estrutura da rede. Técnicas de gerenciamento de tráfego em um 
contexto de fornecimento deficitário
71
 como o da Internet no Brasil, por exemplo, afetariam 
todos os conteúdos, pois, como explica Marsden (2011), só se consegue construir “pistas 
rápidas” a partir da produção de desigualdades, ou seja, ao privilegiar alguns conteúdos, 
outros são de alguma forma prejudicados, ainda que comparativamente. No caso em questão, 
além dessa dinâmica sobre definir se interconexão e pista rápida são ou não violação de 
neutralidade, houve uma outra questão: a provedora Comcast foi deliberadamente acusada 
(YEGULAP, 2014) por outra grande provedora de conectividade, a Level 3, de degradar o 
tráfego da Netflix propositalmente como forma de pressão para que esta aceitasse um acordo 
de pagamento extra de tráfego. Nesse caso, podemos notar como as discussões sobre 
neutralidade são permeadas por múltiplos conflitos dos mais diversos tipos e diferentes atores. 
Uma outra questão ainda mais complexa surge como um desdobramento desse caso. 
Posteriormente, as duas empresas firmaram um novo acordo (FUNG, 2016), dessa vez 
fazendo com que os sistemas de TV a cabo da Comcast e os de vídeo pela Internet da Netflix, 
aparecessem de maneira integrada aos clientes da primeira. Na prática, os equipamentos dos 
usuários da Comcast trarão a Netflix já embutida em suas opções. Isso abre toda uma nova 
frente de discussões sobre o princípio da neutralidade da rede que ainda se mostra como 
bastante imprevisível e carente de estudos futuros. 
 
3.3 Enquadramentos do conceito e abordagens predominantes 
Para entendermos a raiz do conceito de neutralidade da rede nos termos de quando foi 
cunhado por Tim Wu, é importante compreender algumas das visões do autor sobre a Internet 
e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) de maneira geral. Para ele: 
 
                                                 
70  É o que chamamos de last mile (última milha). É o ponto da rede que liga a infraestrutura do provedor 
de acesso ao usuário final. Ex.: o poste de onde sai o cabo que leva Internet pra dentro da casa do consumidor. 
71  Quando dizemos deficitário, estamos nos referindo ao contexto desigual de provimento no Brasil, seja 
pela qualidade ou velocidades máximas alcançadas, seja pelo acesso propriamente dito, inclusas as localidades 
ainda sem conexão com a rede. 
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A história mostra uma progressão característica das tecnologias da informação: de 
um simples passatempo à formação de uma indústria; de engenhocas improvisadas a 
produtos maravilhosos; de canal de acesso livre a meio controlado por um só cartel 
ou corporação – do sistema aberto para o fechado. Trata-se de uma progressão 
comum e inevitável, embora essa tendência mal estivesse sugerida na alvorada de 
qualquer das tecnologias transformadoras do século passado, fosse ela telefonia, 
rádio, televisão ou cinema. A história mostra também que qualquer sistema fechado 
por um longo período torna-se maduro para um surto de criatividade: com o tempo, 
uma indústria fechada pode se abrir e se renovar, fazendo com que novas 
possibilidades técnicas e formas de expressão se integrem ao meio antes que o 
empenho para fechar o sistema também comece a atuar (WU, 2012, p. 12–13). 
 
Essa passagem é importante para compreendermos o pensamento do autor sobre o 
processo de criação/formação das tecnologias de informação e seu estabelecimento social, 
processo marcado por momentos de abertura e fechamento que, segundo Wu (ibid.), são 
“característicos” e “inevitáveis” no processo histórico dessas tecnologias. Para ele, 
necessitamos entender a questão da indústria nesse meio, como essas tecnologias formam 
indústrias e como estas se transformam em verdadeiros impérios, “em outras palavras, cumpre 
entender a natureza do Ciclo, sua dinâmica, o que o faz funcionar e o que pode detê-lo. Como 
em qualquer teoria econômica, não há laboratórios, só as experiências do passado” (ibid.). 
Como é possível perceber, mais uma vez, o autor tem esse viés marcadamente econômico 
para descrever o processo, o que, em si, traz algumas limitações, porém não deixando de ter 
grande importância para a compreensão do contexto de interesse para debatermos a questão 
da neutralidade da rede, inclusive pelo viés também marcadamente econômico e 
mercadológico que as discussões públicas sobre o tema assumem. 
Tim Wu (WU, 2012, p. 17) explica aquilo que ele chama de “o Ciclo” por meio de 
algumas metáforas e narrativas próprias dos setores analisados. O que vale salvar aqui para 
nossa discussão, é que o “Ciclo” nada mais é que o processo de abertura e fechamento de 
novas indústrias de comunicação e que, para o autor, é um processo inevitável. Sendo assim, 
novas tecnologias de comunicação surgem, consequentemente trazendo uma série de novas 
possibilidades, o que induz um “otimismo generalizado” (ibid.) em relação ao seu uso e 
empoderamento social. No mesmo plano, os interesses comerciais vêm a reboque, moldando 
o processo cada vez mais em direção a um fechamento dessa indústria, afunilando modelos, 
regras, possibilidades, liberdade e, ainda, tendendo ao monopólio/oligopólio. Esse é o “Ciclo” 
de Wu. Ele justifica esse processo na visão da empresa pelo fato de que toda empresa 
persegue seus ganhos, o lucro cada vez maior e preponderância de mercado. Sendo ela “dona” 
dessa infraestrutura, perseguirá isso a todo custo. 
Essa teorização de Tim Wu sobre “o Ciclo” é importante pois nos permite acessar 
algumas das principais dinâmicas da discussão sobre neutralidade da rede. Durante muitos 
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anos, esse tema sequer foi pauta entre os engenheiros que projetaram e implementaram a 
Internet. No início das conexões em rede, o princípio da neutralidade era algo fortemente 
embutido nos regramentos e operação cotidiana da rede, era algo “natural”, portanto não se 
pensava, não se refletia sobre isso. 
Com o desenvolvimento econômico e as diferentes expansões de mercado no mundo, 
o Ciclo de Tim Wu começa a emergir também para a mídia Internet. A grande concentração de 
mercado, os oligopólios nacionais que se formaram, a relevante cadeia de poder que esses 
atores econômicos construíram fizeram emergir, também, práticas que não condiziam com a 
formação original da Internet enquanto um espaço aberto, livre e irrestrito. Dessa forma, 
conceitos fundamentais embutidos no design próprio da rede foram retomados enquanto um 
foco de política pública. A neutralidade da rede, certamente, foi um desses conceitos que, com 
o tempo, ganhou cada vez mais espaço nas arenas públicas de debate. 
Contudo, alguns pontos necessitam ser problematizados para não cairmos em um 
determinismo e uniformização global do tema, principalmente no que diz respeito a: definição 
do tipo e categoria social do serviço oferecido; condições locais específicas desse “negócio” 
em ascensão. Ainda assim, apesar de algumas diferenças importantes de serem ressaltadas, 
principalmente no caso brasileiro, esse é de fato o caminho bastante observado no processo de 
criação dos grandes “impérios da comunicação” (WU, 2012). 
No caso brasileiro, é preciso atentar para a categoria imputada à Internet, que é algo 
também em disputa. No Brasil, os serviços de telecomunicações são enquadrados na categoria 
“serviço público essencial” (BRASIL, 1989)72 e são ofertados em regime público73 
(BRASIL, 1988), o que confere responsabilidades específicas à empresa que fornece o 
serviço, independente da mesma ser uma empresa privada. Todavia, não há extensão dessa 
característica à Internet, já que apesar de seu fornecimento se utilizar da infraestrutura de 
telecomunicações, a Internet em si é definida – como vimos no capítulo anterior – como um 




                                                 
72  A lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989 estabelece os serviços essenciais, dentre eles o de 
telecomunicações. Internet não está coberta por esta lei. 
73  Os serviços de telecomunicações são serviços públicos, de acordo com o Art. 21 da Constituição 
Federal. De acordo com o artigo 175 de Constituição Federal, a prestação de serviços públicos é 
responsabilidade da União. Dessa forma, os serviços de telecomunicações fazem parte do rol de serviços que são 
responsabilidade direta da União, que pode repassar essa prestação ao setor privado apenas sob a égide de um 
regime público, ou seja, há uma concessão de prestação desses serviços por determinado tempo, dentro de um 
determinado conjunto de regras e contrapartidas exigidas. 
74  Como vimos no capítulo 1, Serviço de Valor Adicionado - SVA, definido no artigo 61 da LGT, é a 
“atividade que acrescenta a um serviço de telecomunicações que lhe dá suporte - e com o qual não se confunde - 
novas utilidades relacionadas ao acesso, ao armazenamento, à apresentação, à movimentação ou à recuperação 
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Contudo, a Lei 12.965 de 2014, em seu Art. 7º, reconhece a essencialidade do acesso à 
Internet para o exercício da cidadania. Dessa forma, há os que defendem
76
 que já é possível se 
considerar a Internet como um serviço público essencial. Na tentativa de encerrar essa 
controvérsia, há um projeto de Lei em tramitação no Senado Federal que busca consolidar: 1- 
A Internet será considerada um serviço público essencial; e 2- seu provimento será realizado 
em regime público, a exemplo do que ocorre com o serviço de telefonia fixa (DINIZ, 2014). 
Por enquanto, a questão permanece em aberto. 
Ainda, é preciso problematizar o processo de desenvolvimento da Internet no país, no 
que diz respeito à origem da infraestrutura e das primeiras redes. No Brasil, as empresas 
privadas que hoje fornecem os serviços de suporte à banda larga usando a antiga rede de 
telefonia tiveram acesso a uma infraestrutura pública disponível previamente, proveniente da 
empresa pública de telecomunicações brasileira (BRASIL, 1972), sendo que, hoje, essa 
infraestrutura encontra-se em regime de concessão. O contexto é essencialmente diferente de 
outros países (como os EUA, por exemplo) onde as empresas privadas construíram a 
infraestrutura ou, ao menos, estiveram envolvidos diretamente nessa construção. Isto, em si, já 
desloca em muito a forma como devemos analisar essa problemática no contexto brasileiro. 
Esse é mais um aspecto que corrobora o indicativo de que debates e soluções regulatórias 
devem ser específicos de cada país, é um tema suficientemente complexo para não permitir 
simples importação e/ou transposição de políticas internacionais. 
Nessa linha, consonante com a argumentação de Wu (2012), é preciso problematizar o 
Ciclo e a suposta inevitabilidade inerente de abertura e fechamento dos sistemas de 
comunicação. A Internet é ou não diferente dos demais meios? Os precedentes históricos que 
temos já nos permitem afirmar que a Internet segue pelo mesmo caminho das demais mídias 
rumo a formação de impérios? Wu (2012) não fecha totalmente essas questões, mas levanta 
pontos importantes para entendermos esse contexto, e é aí que entra a questão da neutralidade 
da rede. 
O autor demonstra que a Internet tem, sim, pontos diferentes que podem no mínimo 
alterar o percurso do Ciclo. Ele argumenta que o princípio da neutralidade da rede é na 
verdade o grande diferencial da Internet em relação às outras mídias. As tentativas de 
                                                                                                                                                        
de informações. O SVA não constitui serviço de telecomunicações, classificando-se seu provedor como usuário 
do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte. É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de 
telecomunicações para prestação de serviços de valor adicionado”. 
75  Para um escrutínio maior sobre neutralidade de redes no setor de telecomunicações, cf. Pinheiro 
(2012), que realizou um estudo institucional sobre neutralidade e os impactos no desenvolvimento. 
76  A advogada de direito do consumidor e conselheira da Proteste, Flávia Lefèvre, tem sido uma das vozes 
mais fortes nesse sentido. Retomaremos isso mais a frente no trabalho. 
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fechamento do Ciclo que tivemos até agora ou ainda não finalizaram ou fracassaram 
justamente devido a essa característica da Internet chamada neutralidade. Na tentativa de 
fechamento e concentração de mercado na era da Internet, nada é garantido. A neutralidade da 
rede garante a imprevisibilidade de algumas reações do mercado. Essa acaba sendo uma das 
grandes justificativas dadas pelo autor para a defesa do princípio e sua garantia em Lei. 
Tim Berners-Lee, inventor da World Wide Web (WWW), aborda da seguinte forma: 
 
Neutralidade da rede significa: Se eu pago para acessar a Internet com uma certa 
qualidade de serviço e você paga para conectar com esta ou com uma melhor 
qualidade de serviço, então nós podemos no comunicar nesse nível. Isso é tudo. É 
dever do ISP garantir a interoperabilidade para isso acontecer. Neutralidade da rede 
NÃO está pedindo Internet de graça. Neutralidade da rede NÃO está dizendo que 
alguém não deve pagar mais dinheiro por alta qualidade de serviço. Nós sempre o 
fizemos e sempre o faremos. Houve sugestões de que nós não precisamos de 
legislação porque nós tivemos isso. Isso não faz sentido, porque de fato nós tivemos 
neutralidade da rede no passado – foi apenas recentemente que ameaças reais 
explícitas surgiram (BERNERS-LEE, 2006). 
 
Berners-Lee entende que o tema da neutralidade veio à tona em reação a 
movimentações que põem em risco a natureza da rede, algo que não existia no período inicial 
da Internet. Para Marsden (2010), a neutralidade da rede é como um conjunto de regras da 
“estrada” para os usuários da Internet, sobre a relação entre os donos dessa estrada e os 
usuários da mesma. Daí surge uma série de questões sobre o uso e gerenciamento dessa 
“estrada”, a natureza da mesma, como ela será gerida, o que é ou não permitido, o que são 
direitos dos usuários etc. Dessa forma, a neutralidade prevê a isonomia no tratamento dos 
pacotes de dados, contudo a forma como isso ocorre pode variar com a localidade, com o 
“dono da estrada”. Como disse Tim Berners-Lee na citação anterior, a neutralidade de fato 
existiu no passado, as polêmicas relacionadas ao funcionamento dessa neutralidade são de 
certa forma recentes, impulsionadas por uma série de fatores sociais, políticos e econômicos, 
como a expansão de usuários e da rede em si, maximização dos lucros das empresas, atuação 
do Estado na regulação etc. 
Marsden (MARSDEN, 2010; 2011) argumenta contra os extremos da concepção de 
neutralidade com justificativas sociais e/ou econômicas. Ele é contra deixar o mercado 
emplacar as diferenciações de conteúdo pela exploração comercial, mas também é contra 
regular a neutralidade de forma a não permitir qualquer tipo de gerenciamento de tráfego. 
Para o autor, muito está em jogo no debate para que seja decidido dessa forma que, segundo 
ele, é simplista. Ele argumenta, ainda, em favor da co-regulação da neutralidade (MARSDEN, 
2010; 2011). O autor explica que a co-regulação é a integração de práticas de 
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autorregulamentação com as Leis estatais em geral, de modo a permitir intervenção 
governamental em momentos que se fizerem necessários, notadamente quando forem 
percebidas falhas na autorregulamentação do mercado, bem como forem verificadas ameaças 
à liberdade de expressão e direitos fundamentais dos usuários. 
Ainda sobre a regulação, o autor alerta para a dinamicidade da rede: 
 
A evolução da Internet é dinâmica e complexa. A disponibilidade e design de uma 
resposta regulatória adequada tem de refletir este dinamismo e também a 
responsividade de reguladores e atores do mercado entre eles. Assim, uma legislação 
nacional deve ser à prova do futuro e evitar ser excessivamente prescritiva, para 
evitar uma resposta prematura para o ambiente emergente (MARSDEN, 2011, p. 
14). 
 
Essa passagem é bastante coerente com o contexto brasileiro de discussão sobre o 
Marco Civil. Ela textualiza todas as intenções iniciais de formulação do Marco Civil da 
Internet no Brasil enquanto uma carta de princípios, generalista, para evitar a obsolescência 




Da Neutralidade de Rede 
Art. 9o O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de 
tratar de forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, 
origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. 
 
§ 1o A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das 
atribuições privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da 
Constituição Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da 
Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de: 
 
I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; 
e 
 
II - priorização de serviços de emergência. 
 
§ 2o Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1o, o 
responsável mencionado no caput deve: 
 
I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 
 
II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 
 
III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo 
aos seus usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego 
adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da rede; e 
 
IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de 
praticar condutas anticoncorrenciais. 
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§ 3o Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na 
transmissão, comutação ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou 
analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto neste artigo. 
 
O termo é ainda citado no Art. 3º da referida Lei, constando enquanto um princípio a 
ser garantido na disciplina e uso da Internet no Brasil. No Art. 9º da lei citado acima, vemos 
dois pontos principais: a questão da isonomia no tratamento dos dados e a questão da isenção 
frente ao conteúdo dos “pacotes”, ou seja, dos dados digitais que trafegam na estrutura da 
Internet. No caso, esses pontos da lei são diretamente voltados para as empresas que ocupam a 
posição de provedoras do acesso dos usuários com a infraestrutura da Internet. Há ainda 
outras questões como discriminação e degradação de tráfego, além de aspectos de competição 
e modelos de negócios que debateremos mais a frente. 
 
3.4 Possibilidades de violação do princípio da neutralidade 
Ao falarmos de casos de “quebra” de neutralidade, a primeira explicação essencial que 
necessitamos ter clara é a razão das aspas no termo quebra. Colocamos desta forma 
justamente por estarmos aqui falando de casos que podem ser tidos como explícitos ou em 
disputa, sendo que a maioria encontra-se, de fato, em disputa. Isto significa dizer que, ao 
passo que muitos atores defendem tais casos como exemplos de violação ao princípio da 
neutralidade da rede, outros tantos irão argumentar no sentido contrário. Os sentidos sobre o 
princípio da neutralidade da rede estão em constante movimento, sendo arriscado escolher 
trabalhar com definições estanques. 
Vejamos abaixo alguns casos
77
 que podem ser entendidos, ao menos, como tópicos a 
serem discutidos dentro do debate sobre neutralidade da rede: 
Monitoramento e (re)direcionamento de tráfego: prática de traçar rotas específicas 
para pacotes, discriminando por tipo de pacote e serviço ou mesmo por origem e destino. Isso 
pode ser utilizado, por exemplo, para desfavorecer determinados pacotes, seja traçando rotas 
mais longas, seja estabelecendo o uso de tecnologias limitadas. Ex.: Forçar uma rota via cabo 
coaxial78 em detrimento de uma rota por fibra óptica, em tese com mais capacidade de 
transmissão que o primeiro. Apesar de sutil, a prática tem possibilidade de se configurar 
enquanto uma forma predatória de violação à neutralidade. 
                                                 
77  Aqui, não se pretende fazer valer qualquer espécie de tipologia de violações à neutralidade da rede. 
Como dissemos, tais violações são ações em constante disputa. O que fizemos nessa parte foi levantar alguns 
casos que são mais correntemente debatidos no que se refere a seus impactos para a neutralidade da rede. Tais 
casos aparecem, de maneira relativamente espalhada, tanto na literatura consultada quanto no trabalho de campo 
conduzido para esta pesquisa. 
78  Cabo utilizado tradicionalmente nas conexões de TV a cabo. 
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Bloqueio e/ou degradação de conteúdos específicos: a prática comum de algumas 
operadoras de bloquear e/ou degradar o tráfego de alguns tipos específicos de dados, por 
qualquer que seja o motivo. Essa prática ficou conhecida como Traffic Shaping79 e, no Brasil, 
foi muito observada na gestão do tráfego de dados por protocolo BitTorrent80. Em 
determinados horários ou a partir de determinado volume de dados transferidos, algumas 
operadoras degradavam e algumas vezes chegavam a bloquear o tráfego de BitTorrent dos 
usuários (VAN DER SAR, 2008). Essa prática, em tese, ficaria proibida no Brasil de acordo 
com o Marco Civil da Internet. 
Fornecimento de wifi gratuito em locais privados ou por entidades não provedoras: 
existe uma discussão ainda incipiente focada em parametrizar os limites do Marco Civil da 
Internet no que se refere a redes fornecidas por terceiros, sejam pessoas físicas, empresas 
privadas (de qualquer tamanho) ou entidades públicas. Está em debate se a lei de neutralidade 
abrange estabelecimentos comerciais e tipos de provimento específicos como praças de wifi 
livre de prefeituras, fornecimento de programas como o Cidades Digitais (MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES, 2014) ou mesmo acesso gratuito fornecido por estabelecimentos como 
padarias, restaurantes e hotéis. Em princípio, há uma tendência a se considerar estas últimas 
como redes privadas, portanto o bloqueio de alguns conteúdos específicos seria permitido nos 
termos do Marco Civil da Internet. Por outro lado, não há ainda um acordo claro sobre 
situações como a das prefeituras que têm implementado acesso gratuito à Internet em espaços 
públicos, principalmente pelo objetivo do provimento e pela natureza da entidade, bem como 
pelo tipo de implementação da infraestrutura e o tipo de acordo feito com determinado 
provedor de conexão. Essa talvez seja uma das questões mais abertas no debate. 
Contratos de demanda inter-empresas: há aqui múltiplos enfoques em disputa. O 
debate principal gira em torno das práticas de peering e/ou caching81 que vêm sendo 
realizadas por grandes provedores de conteúdos a exemplo da Netflix em parceria com 
empresas provedoras de conexão à Internet, como o caso que relatamos acima com a 
                                                 
79  Prática de manipular o tráfego do usuário, por motivos diversos. Em geral, isso é feito a partir do 
bloqueio de conexão, ou degradação de tráfego em momentos específicos. 
80  O protocolo Bittorrent é baseado na troca de arquivos do tipo peer to peer (P2P). As redes peer to peer 
são redes de troca de arquivos que utilizam determinados protocolos de conexão para realizarem tráfego de 
dados direto entre as máquinas dos usuários, utilizando-se para isso de servidores de rastreio conhecidos como 
trackers. Dessa forma, os usuários conseguem obter arquivos, os mais diversos, ao mesmo tempo que fornecem 
retroalimentando a rede. Esse tipo de mecanismo ficou bastante conhecido pelo grande volume de troca de 
arquivos de mídia, como músicas e filmes, o que também causou muitos constrangimentos com a indústria de 
direitos autorais. 
81  Peering e Caching são práticas de rede diretamente ligadas com a distribuição de conteúdo. No caso da 
Netflix, ela oferece a empresas provedoras de conexão com a Internet conexão direta com servidores próprios de 
armazenamento de conteúdo (Peering) ou mesmo oferece a possibilidade de providenciar o armazenamento dos 
conteúdos da Netflix diretamente na rede da provedora de conexão (Caching). 
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Comcast. São práticas historicamente comuns na rede. Contudo, o ponto controverso é que 
elas vêm sendo realizadas no âmbito de contratos de demanda de tráfego, envolvendo o 
pagamento de vultosos montantes financeiros por uma das partes (Netflix). Há uma disputa 
bastante explícita nesse contexto, para se definir se isso configura ou não uma quebra de 
neutralidade. 
Há a defesa de que a prática é legítima, que não há interferência na qualidade geral da 
rede, nem prejudica o usuário final, portanto seria apenas mais uma prática de mercado, uma 
negociação autêntica. Por outro lado, há os que defendem que isso se configura como uma 
violação à neutralidade da rede, por determinados tipos de tráfego estarem sendo privilegiados 
em detrimento de outros, bem como pelo favorecimento econômico-mercadológico de uma 
única empresa já hegemônica no setor (nesse caso, porque empresas menores não teriam 
condições de competir com ou desbancar a Netflix, sendo a prática “anticoncorrencial”). 
Dentre os tópicos em disputa, podemos destacar a necessidade de se estabelecer 
instrumentos e parâmetros claros para se avaliar o impacto que essas práticas têm ou não na 
rede como um todo e no tráfego de grupos de usuários, algo que não está claro. Além disso, 
olhando para o caso brasileiro, também a definição se o enfoque dessa problemática deve 
estar no escopo da lei de neutralidade ou se é algo que deve ser debatido em outras instâncias 
de regulação (como no Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE). 
 
3.5 Novos desafios para o debate 
3.5.1 As Redes de Entrega de Conteúdo (Content Delivery Networks – CDNs) 
As CDNs são um caso bastante controverso. O debate sobre CDNs e sua relação com 
o princípio da neutralidade da rede ainda é algo incipiente. As CDNs vêm se expandindo de 
maneira intensa, espalhando-se por toda a rede a global. Ela funciona da seguinte maneira: 
provedores de conteúdos, ou empresas especialmente contratadas para tal, alocam servidores 
de conteúdo de modo que fiquem perto de clientes. Isso ocorre em geral em localidades onde 
a demanda por determinado tipo de conteúdo é mais intensa. Esses servidores de conteúdo 
armazenam os conteúdos buscados pelos usuários de modo a servi-los de maneira mais veloz, 
sem que eles necessitem esperar um longo tráfego até as origens do conteúdo em questão. 




Na figura podemos observar, à esquerda, uma rede centrada em um único servidor 
para atender os computadores que se localizam nas pontas. À direita, temos uma rede com 5 
servidores distribuídos próximos aos usuários finais que estão nas pontas. Em termos de 
desempenho da rede, esses servidores distribuídos aproximam os conteúdos dos usuários 
localizados nas terminações da rede, aumentando a velocidade com que os conteúdos são 
acessados e mitigando custos de tráfego para o operador. Esse tipo de sistema (as CDNs), 
segundo Lacier Dias (2016), é capaz de diminuir a carga de tráfego na rede em até 80%, o que 
significa, além de redução de custos, espaço para novos negócios por parte do operador. Esse 
cenário indica um pouco do porquê da expansão acentuada dessa tecnologia. 
Contudo, as CDNs não são um consenso, há quem esteja preocupado, por exemplo, 
com os efeitos que esses desenvolvimentos podem ter para a neutralidade da rede. Como 
veremos no capítulo 5, CDNs são, ao mesmo tempo, um artefato tecnológico voltado ao 
aumento do rendimento de uma rede e, ao mesmo tempo, um recurso de expansão de negócios 
e aumento da base de usuários. A grande questão envolvendo as CDNs é que ela, 
simultaneamente, torna-se um artifício necessário ao gerenciamento de grandes provedores de 
conteúdo e um diferencial de mercado que, a depender da escala, reforça uma hegemonia 
econômica difícil de ser combatida (e replicada), atuando, em muitos casos, como um 
desbalanceador de determinados contextos de competição. 
 
 
Figura 7: Comparação entre uma rede sem (esquerda) e com (direita) servidores CDNs. 
Fonte: Wikimedia Commons ([s/d]). 
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3.5.2 Zero Rating 
No bojo das discussões sobre neutralidade da rede há muitos temas e discussões 
correlatas. O tema do zero rating, por exemplo, é uma controvérsia que tem aparecido 
intensamente no debate brasileiro, apesar de não figurar de maneira explícita nos dispositivos 
legais. A prática do zero rating é, grosso modo, permitir que usuários de Internet consumam 
determinadas aplicações ou serviços, acessem determinados sítios web, ou mesmo usufruam 
de conjuntos previamente definidos de serviços diversos sem que isso implique onerar seu 
plano de dados; ou seja, o cliente consome tais opções sem que elas “gastem” dados da 
franquia contratada junto à sua operadora. Isso pode ocorrer de diversas formas, seja pelo 
patrocínio direto de empresas provedoras de aplicações e serviços, seja por isenção 
proporcionada em ofertas dos próprios provedores de Internet, dentre outras modalidades. 
Tais práticas também podem ser entendidas, em sentido amplo, como “programas de 
gratuidade”. 
A prática é bastante comum em plano de dados de operadoras de redes móveis. 
Vejamos abaixo um exemplo desse tipo de oferta: 
 
 
Na figura, vemos uma oferta de uma operadora de telefonia que fornece um tipo de 
acesso móvel à Internet que traz consigo um programa de gratuidade para três aplicativos 
específicos: Facebook, Whatsapp e Twitter, os aplicativos de comunicação mais populares 
 
Figura 8: Exemplo de oferta de zero rating no acesso móvel.  
Fonte: página web da operadora Claro. 
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entre usuários finais no Brasil. Esse tipo de “modelo de negócio” – que é como tem sido 
referido – traz uma série de questionamentos por parte de uma variedade de atores, seja em 
relação ao mérito dessas ações, à forma como são implementadas, ou mesmo aos impactos e 
desdobramentos possíveis de sua realização. Uma das críticas ao zero rating o referem 
enquanto sendo uma prática conhecida por jardim murado, isto é, que restringe o acesso do 
usuário à Internet global, limitando-o a serviços específicos. No exemplo acima, isso 
ocorreria, por exemplo, após o término da franquia de dados contratada pelo usuário. 
Nas letras menores da imagem, há ainda a informação de que a promoção não 
contempla VoIP, isto é, a função de chamadas de voz que aplicativos como Facebook e 
Whatsapp possuem. Esse é outro ponto que tem ensejado uma série de debates sobre 
neutralidade no que se refere às práticas de gratuidade. A implementação do zero rating, em 
si, para tais aplicativos, já tem polarizado densamente as opiniões dos atores. Na mesma linha, 
a prática de “fatiar” os serviços de uma mesma aplicação cobertos ou não pelo programa de 
gratuidade em questão (como no exemplo, em que o VoIP não é contemplado, apenas os 
demais tipos de dados) tem gerado ainda mais críticas no que se refere ao princípio da 
neutralidade da rede. O argumento principal é que se o provedor mira uma aplicação 
específica (por exemplo Whatsapp ou Facebook) e permite apenas alguns tipos de tráfego 
dessa mesma aplicação (por exemplo texto e imagens) e bloqueia outros (VoIP), isso seria 
uma violação à regra estabelecida em lei. 
Esse cenário esconde, ainda, um conflito encoberto (que, em alguns momentos, 
mostra-se como aberto) entre os grandes provedores de telecomunicações e os provedores de 
conteúdos e serviços (Whatsapp, Facebook etc.), focado justamente nas funcionalidades de 
comunicação por voz. Tal funcionalidade foi historicamente provida pelo setor de telefonia 
que, hoje, enxerga nas aplicações de Internet que ofertam essa funcionalidade um 
“concorrente”. Dessa forma, desdobra-se todo um outro contexto de disputas que vai abordar 
essas atividades, como são implementadas e em que condições. Um exemplo de argumento 
empregado pelas grandes empresas (proferido em diversas palestras e entrevistas) foca-se na 





                                                 
82  Cf. SindiTeleBrasil (2015), disponível em <http://www.sinditelebrasil.org.br/sala-de-
imprensa/releases/3158-sinditelebrasil-defende-concorrencia-justa-no-setor-de-telecomunicacoes>. Acesso 18 de 
out 2016. 
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A concorrência desigual, injusta e mesmo desleal por parte de algumas OTT’s, que 
ofertam serviços de voz, vídeo e mensagens de forma similar aos serviços de 
telecomunicações, pode colocar em risco o crescimento da infraestrutura, o emprego 
do brasileiro, a arrecadação nos níveis municipal, estadual e federal e a própria 
sustentabilidade do setor. 
É reconhecida a enorme assimetria regulatória e legal em favor das OTT’s, gigantes 
mundiais da internet, que hoje atuam no Brasil de forma quase virtual, sem nenhuma 
obrigação de qualidade, cobertura, metas de atendimento ao público, garantia de 
privacidade e sigilo das comunicações, com reduzidos investimentos, baixa 
arrecadação e empregabilidade. 
(SINDITELEBRASIL, 2015) 
 
Por tudo isso, as práticas de zero rating estão longe de serem consenso. Muitos 
defendem que o zero rating é, de fato, uma questão central para o debate sobre neutralidade 
da rede, enquanto que para outros ele é um tema que deve ser discutido em separado. Na 
regulação brasileira, por exemplo, não existe uma menção específica a práticas de zero rating, 
diferenciação por preço ou similares. O que há são interpretações possíveis que ainda estão 
em disputa. Ainda assim, outros países já tratam o zero rating como uma questão de 
neutralidade da rede de forma bastante explícita. 
A prática do zero rating é conhecida e difundida com as ofertas de redes sociais 
gratuitas em planos de dados para acesso à Internet via redes móveis. Marsden (2016) afirma 
que o zero rating “só é possível quando usuários contratam, de um provedor de conexão, um 
plano de dados com limite máximo de tráfego de dados e que, em geral, apresenta limite 
muito mais baixo em provedores de conexão móvel do que nos de conexão fixa” (ibid.). Ele 
chama atenção para o foco excessivo de legisladores na neutralidade “negativa”, em 
detrimento de debates maiores sobre as práticas de neutralidade “positiva”. O autor entende 
que neutralidade “negativa” diz respeito aos tópicos mais tradicionais de neutralidade, como 
bloqueio ou filtragem explícita. Enquanto que neutralidade “positiva” está mais relacionada 
com práticas que são socialmente vistas como benefícios aos usuários, mas que, na prática, 
têm implicações para a neutralidade. Para Marsden (2016, p. 9): 
 
Neutralidade da rede “positiva” é um tópico muito mais controverso; e, quando há 
limites para download ou “serviços especializados” mal definidos transmitem 
conteúdos “zero-rated”, tal conceito [neutralidade positiva] será altamente 
contestado. Esse é um caso mais comum em redes móveis do que em redes fixas, e 
mais um caso de provedores de Internet móvel em países em desenvolvimento do 
que em países desenvolvidos. 
 
Schewick (2014) argumenta que apesar das diferenças entre a discriminação 
tradicional e mais explícita e a chamada discriminação positiva, mais ligada aos conteúdos 
zero rated, o “efeito discriminatório” do zero rating é o mesmo de práticas tradicionais de 
violações ao princípio da neutralidade. Ela diz: 
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Alguns analistas assumem que o zero rating é menos danoso que discriminações de 
caráter técnico (como degradar ou turbinar o tráfego de aplicações específicas), 
porque aplicações que são “zero-rated” continuam a receber o mesmo tratamento 
técnico que aplicações sujeitas à franquia. Contudo, enquanto o zero rating é 
realizado de forma ligeiramente diferente, o efeito discriminatório é o mesmo: 
aplicações que são patrocinadas são mais atrativas aos usuários do que as aplicações 
que são contabilizadas na franquia de dados (SCHEWICK, 2014). 
 
Esse tipo de ação acarreta interferências diretas e indiretas nos perfis de uso dos 
usuários finais, havendo influência nas escolhas. Para Pedro Ramos (2014), “planos de dados 
patrocinados podem parecer vantajosos para usuários finais, especialmente para quem usa de 
forma intensa certas aplicações”. Essas práticas, contudo, podem ter implicações negativas 
para o desenvolvimento, principalmente pelos efeitos de concentração e prejuízos à inovação 
que podem ocasionar. Nesse contexto de discussões sobre as práticas de zero rating, é 
possível notar um crescente número de decisões contrárias à prática, como já foi possível 
observar em países como Chile (SUBTEL, 2014), Holanda, Noruega, Eslovênia (SCALES, 
2015) e, mais recentemente, Índia (TRAI, 2016c). 
Nessas discussões, o zero rating vem sendo abordado principalmente em dois âmbitos: 
um mais ligado à área econômica e de mercado e outro mais voltado para uma explicação 
vista como “técnica”. Pela vertente tida como técnica, há duas explicações principais: uma diz 
que não há quebra de neutralidade nos casos de zero rating pois essa prática não pressupõe 
uma piora no fluxo de dados da rede como um todo, nem mesmo a degradação específica no 
tráfego dos usuários. Ainda, argumentam que esse tipo de serviço seria algo adicional ao que 
foi contratado pelo usuário, sendo assim desnecessário de ser problematizado (é a mesma 
ideia da “discriminação positiva”, ou “neutralidade positiva”, como referido por Marsden 
acima). 
A outra vertente dirá que há a quebra, pois há uma priorização de um tipo de dado 
(ligado a um serviço específico). Como veremos no Capítulo 5, isso se relaciona em grande 
medida com uma visão expandida do conceito de neutralidade da rede. Da mesma forma, há 
também uma discussão que liga essa prática a um contexto de “jardim murado”83, 
questionando a própria definição de “acesso à Internet”. De forma similar, uma abordagem 
econômica do problema entende o favorecimento econômico de algum ator de mercado em 
                                                 
83  Expressão utilizada para indicar que determinado tipo de acesso à Internet na prática não funciona 
como tal, isto é, o usuário na realidade tem acesso apenas a espaços previamente definidos, sendo cerceado em 
vista da vastidão da Internet global. Em geral, a expressão é utilizada para indicar um acesso controlado por uma 
empresa/serviço específico, em que o usuário tem acesso apenas a conteúdos/serviços desta fonte ou por ela 
selecionados. 
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específico como uma ação de discriminação, compreendendo o conceito de neutralidade de 
forma também expandida. 
 
3.6 Outras experiências com o princípio da neutralidade 
No cenário internacional, muitos países contam com algum tipo de regulação de 
neutralidade da rede. No Chile, existe regulação explícita sobre neutralidade da rede desde o 
ano de 2010, havendo análises positivas do período pós-regulação no país (CERDA, 2013). 
Da mesma forma, também se observa regulação na Holanda, onde a violação à neutralidade é 
ilegal, com os processos relacionados à gestão da rede altamente judicializados (HIGGINS, 
2012). Eslovênia, Suécia e Noruega também possuem regras para proteção do princípio 
(SCALES, 2015; SØRENSEN, 2016). A Colômbia, por sua vez, como introduzimos 
anteriormente, possui uma regulação controversa, que permite a venda de planos por tipo de 
serviço (CASABUENAS, 2013). A União Europeia possui debates em andamento que tendem 
a se consolidar em legislação. Nos Estados Unidos da América, houve a aprovação de regras 
mais explícitas sobre neutralidade da rede por parte da Federal Communications Commission 
– FCC, em 2015, sendo que contestações a essas regras por parte de ISPs foram constantes 
(SELYUNKH, 2016). 
Existe um acompanhamento sendo feito pela Global Net Neutrality Coalition 
(GLOBAL NET NEUTRALITY COALITION, [S.d.]), com uma atualização constante de um 




O mapa mostra uma representação simples do estado atual da regulação de 
neutralidade no mundo. Observando a figura, é notória a predominância de proteção do 
princípio nas Américas, contando, nesse grupo, regulações como a dos EUA, Canadá, Brasil, 
Chile dentre outros. A visualização é interativa e permite que se verifique informações 
específicas sobre o estado atual do debate em cada país, trazendo informações adicionais 
inclusive sobre o tipo de proteção estabelecida no que se refere à natureza jurídica, aplicação 
etc. 
Não vamos nos estender no panorama internacional. Para um bom panorama de outros 
países, além do próprio portal da Global Net Neutrality Coalition que apresentamos acima, cf. 
Marsden (2016) e Ramos (2014). Para um bom estudo comparativo entre as trajetórias de 
EUA e Reino Unido, no que tange aos discursos e a formas de defesa, cf. Powell e Cooper 
(POWELL; COOPER, 2011). É válido, ainda, cf. Sørensen (2015), que traça um comparativo 
entre as abordagens dos EUA e as da UE de maneira mais ampla. Ainda assim, vamos 
comentar alguns aspectos importantes de alguns dos casos e também abordar em 
 
Figura 9: Situação da neutralidade pelo mundo. 
Fonte: The Global Net Neutrality Coalition (2016). 
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profundidade um caso em específico: o da Índia, pela importância política que representou 
para o contexto de disputas, quando resolveu proibir todos os tipos de ofertas de zero rating 
praticadas no país. 
O caso do Chile é bastante válido de ser pontuado, pois foi o primeiro país a legislar 
sobre o princípio da neutralidade da rede. O Congresso Nacional chileno aprovou em 2010 a 
Lei que obriga os provedores nacionais a seguirem regras rígidas na gestão da rede (CHILE, 
2010), proibindo práticas como monitoramento e degradação de tráfego, salvo em casos 
permitidos na regulamentação
84
 posterior da Lei, que foi editada naquele mesmo ano. 
O caso chileno
85
, também marcado por forte participação da sociedade civil, teve 
como centro a ONG NeutralidadSÍ86, que arregimentou grande parte dos atores que se 
envolveram no debate. A intensa pressão social acabou por mobilizar o legislativo a aprovar 
uma lei de neutralidade bastante restritiva, priorizando a proteção do usuário e o cerceamento 
de modelos de negócio predatórios. A ideia de que a neutralidade da rede garante o ambiente 
propício à inovação e à liberdade de expressão foi central para este caso. Na regulamentação 
da Lei, e na decorrente fiscalização, a linha restritiva se manteve. Em 27 de maio de 2014, a 
Subsecretaria de Telecomunicações (SubTel) proibiu
87
 a prática das operadoras de redes 
móveis de realizarem ofertas exclusivistas em programas de gratuidade nos planos de dados, 
considerando-as violações à neutralidade nos termos da lei chilena. A prática seria permitida 
apenas na hipótese de a operadora dar as mesmas condições a serviços de mesma classe88, o 
que significa que dar acesso gratuito a uma rede social, por exemplo, demandaria que o 
benefício fosse estendido às demais. 
No Chile, assim como no debate no Brasil, essas práticas não são totalmente 
consensuais. Foi levantada a questão de que se retirar esse tipo de acesso prejudicaria a 
população mais pobre do país. Esse é um discurso bastante observado na defesa de práticas de 
zero rating em países em desenvolvimento
89
. Outro tópico colocado é o de que isso 
                                                 
84  Cf. <http://www.subtel.gob.cl/images/stories/articles/subtel/asocfile/10d_0368.pdf>  
85  Cf.<http://www.digitalrightslac.net/pt/una-evaluacion-de-la-ley-de-neutralidad-de-la-red-en-chile/>.  
86  Cf. <http://www.neutralidadsi.org/> 
87  Cf.http://www.subtel.gob.cl/ley-de-neutralidad-y-redes-sociales-gratis/ 
88  O termo “classe de serviços” ou “classe de aplicações” é controverso. A regulamentação chilena usou 
esse termo de maneira a classificar as aplicações por suas características comuns. É uma conceituação próxima 
da utilizada por Schewick (2015), que diz: “o grupo de aplicações que possuem o mesmo tipo de aplicação (ex., 
todas as aplicações de e-mail, ou ‘e-mail’) é uma potencial classe de aplicações, mas, para além disso, qualquer 
grupo de aplicações que compartilham uma característica comum pode ser uma ‘classe de aplicações’”. O termo, 
contudo, ganha nuances cada vez mais complexa com o desenvolvimento e evolução das aplicações. Um forte 
exemplo para isso é o que já tratamos anteriormente com o caso do VoIP no Whatsapp, quando funcionalidades 
distintas de uma mesma aplicação são tratadas de forma diferente por provedores de acesso. 
89  Cf. Futter e Gillwald (2015) 
<http://www.researchictafrica.net/docs/Facebook%20zerorating%20Final_Web.pdf>. e Gillwald (2016) 
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impossibilitaria outros tipos de serviços, como o “Wikipedia Zero” (“Wikipedia Zero”, 2016), 
que vem sendo implementado em algumas localidades. Este projeto baseia-se na mesma 
lógica das redes sociais gratuitas no telefone móvel, porém o que é cedido aos usuários é o 
acesso à Wikipedia sem ônus ao plano de dados. A ONG NeutralidadSÍ sugeriu publicamente 
uma solução (NEUTRALIDADSI, [S.d.]) para o imbróglio: que a SubTel definisse 
parâmetros claros para a aceitação ou não do tipo de serviço. Ainda, garantir espaço e tempo 
para que os provedores de conteúdo se manifestem para solicitar inserção em determinado 
programa de gratuidade, conforme o tipo de aplicação ou serviço. Apesar do apelo social, é 
uma solução difícil de se implementar, a partir do momento que o poder público encontra-se 
no papel de ter de classificar um objeto tão dinâmico quanto as aplicações de Internet. 
Nos Estados Unidos, o debate sobre neutralidade já ocorre há mais tempo. Como 
relatamos acima, antes mesmo de Tim Wu cunhar o termo neutralidade da rede em 2002, esse 
debate já ocorria com Mark Lemley e Lawrence Lessig no fim da década de 1990 com o foco 
no princípio fim a fim. Na primeira década dos anos 2000 a discussão americana passou por 
diferentes momentos de debate mais intenso sobre o princípio, como descrito em Wu (2012). 
Em 2015, a FCC aprovou regras rígidas para o princípio da neutralidade da rede, abrigadas 
sob o título de “Regras da Internet Aberta” (Open Internet Rules) (FCC, 2015). Para a FCC 
(2015), uma Internet aberta tem a ver com o direito dos consumidores “irem onde quiserem, 
quando quiserem”. Para eles, este princípio é comumente referido como “neutralidade da 
rede”. O foco da FCC, além das regras específicas sobre a gestão do tráfego em si, teve uma 
perspectiva mais ampla focada na liberdade de expressão dos usuários e na inovação sem 
necessidade de se pedir permissão. Nesse contexto, a própria presidência também teve forte 
envolvimento com a discussão (OBAMA, 2015). Sobre a aplicação da lei, a FCC afirmou: 
 
As novas regras são aplicáveis tanto para o serviço de banda larga fixa quanto para a 
móvel. Essa abordagem reconhece avanços na tecnologia e o significado crescente 
do acesso à Internet por banda larga móvel nos últimos anos. Essas regras vão 
proteger consumidores não importa como eles acessem a Internet, seja em um 
computador de mesa ou em um dispositivo móvel (FCC, 2015). 
 
Nessa implementação de regras por parte da FCC, dois parâmetros em específico 
chamaram atenção: a menção explícita à proibição de “pistas rápidas” (fast lanes) e a também 
evidente desconsideração das diferenças entre acesso fixo e móvel no que tange às regras que 
agora deveriam ser respeitadas pelos ISPs. Existem muito outros tópicos nesse debate, mas, 




certamente, esses dois pontos foram cruciais para o descontentamento dos provedores, 
acarretando iniciativas como a que mencionamos acima, de contestação judicial das regras da 
FCC por parte dos ISPs. 
Sobre os parâmetros em si para a aplicação da norma, a FCC se baseou em três regras 
principais, ficando estabelecido que: 
 
1. Proibido bloquear: provedores de banda larga não podem bloquear o acesso a 
conteúdo legal, aplicações, serviços ou dispositivos não nocivos; 
2. Proibido degradar: provedores de banda larga não podem prejudicar ou degradar 
tráfego Internet legal com base no conteúdo, aplicações, serviços ou dispositivos não 
nocivos. 
3. Proibido priorização paga: provedores de banda larga não podem favorecer alguns 
tipos de tráfego Internet legais em detrimento de outros tipos de tráfego legais em 
troca de considerações de qualquer tipo – em outras palavras, proibido estabelecer 
“pistas rápidas”. Essa regra também impede que ISPs priorizem conteúdo e serviços 
de seus afiliados. 
(FCC, 2015). 
 
Muitas interpretações podem ser derivadas desse conjunto aparentemente simples de 
normas. Porém, a questão da “priorização paga” foi um dos pontos que causou maior 
insatisfação por parte dos ISPs do país, pois a regra aponta direta e explicitamente a questão 
das pistas rápidas e de algumas práticas de verticalização de mercado. Nesse sentido, há uma 
característica bastante interessante de se pontuar com relação a esse debate nos Estados 
Unidos: lá, foi bastante intensa a abordagem sobre neutralidade com base nos princípios de 
liberdade de expressão, independentemente dos atores enfocados. De acordo com a lei 
americana, a liberdade de expressão de maneira ampla é uma proteção constitucional, 
garantida na “Primeira Emenda” (US, 1791), que diz respeito ao livre fluxo de informações 
(free flow of information). O Senador Al Franken, por exemplo, bastante conectado com as 
ideias de Schewick (2014, 2015), levantou a necessidade de os usuários serem os donos das 
decisões sobre as informações que acessam ou não. Para ele, a neutralidade da rede é “o 
grande tópico de primeira emenda de nosso tempo” (HATTEM, 2014). Isso, de certa forma, 
alçou o debate de neutralidade da rede ao nível constitucional. 
Contudo, também foi comum que inclusive empresas evocassem os princípios da 
liberdade de expressão no debate de neutralidade nos EUA, no sentido de que, nessa visão, 
tolher essas empresas de práticas específicas de mercado seria também privá-las de sua 
liberdade de expressão. Alguns ISPs dos Estados Unidos, por exemplo, acusaram 
(BRODKIN, 2015b) a FCC de violarem a Primeira Emenda quando da aprovação das regras 
para a Internet aberta (BRODKIN, 2015a) no início de 2015. Assim, AT&T, CenturyLink, 
CTIA-The Wireless Association e a United States Telecom Association protestaram contra as 
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novas regras da FCC. A Verizon, em 2012, também havia sugerido uma violação dos direitos 
de primeira emenda dos provedores. Nesse sentido, a FCC argumentou, posteriormente, que 
“as regras de neutralidade não violavam a primeira emenda” e que “as regras da Internet 
aberta eram neutras sobre o conteúdo, o que significa que elas não fazem distinções baseadas 
no conteúdo ou ponto de vista” (BRODKIN, 2015b). De maneira bem diferente da dinâmica 
observada no Brasil, nos EUA o que mobilizou o setor de ISPs no debate jurídico (e 
constitucional) sobre neutralidade foi uma discussão sobre liberdade de expressão. 
Em nível global, existem iniciativas que buscam estabelecer padrões para regras gerais 
de neutralidade a serem respeitadas, de maneira que um modelo possa ser aplicado por 
diferentes localidades. A Coalizão Dinâmica sobre Neutralidade da Rede (“Network 
Neutrality Dynamic Coaliton”, [S.d.]), por exemplo, conduziu uma série de debates que se 
desdobraram em um modelo de regulação sobre neutralidade da rede. No documento, que traz 
princípios gerais a serem seguidos e adaptados para as legislações locais, a neutralidade é 
definida como:  
 
princípio de acordo com o qual o tráfego Internet será tratado igualmente, sem 
discriminação, restrição ou interferência independentemente do remetente, 
destinatário, tipo ou conteúdo, de tal forma que a liberdade de escolha dos usuários 
de Internet não será restringida por favorecimento ou desfavorecimento da 
transmissão de tráfego Internet associado com conteúdo, serviços, aplicações ou 
dispositivos (BELLI; BERGEN; WOŹNIAK, 2016). 
 
Belli, Van Bergen e Woźniak (2016) explicam que o modelo foi proposto no contexto 
de um subsídio produzido para o Comitê de Ministros do Conselho da Europa, visando a uma 
“escalabilidade” e compatibilidade com padrões internacionais de direitos humanos, de forma 
a ser adaptável a diferentes leis nacionais. Os autores ressaltam ainda a característica 
multissetorial da formulação, enaltecendo esse aspecto como central para a transparência de 
processos como esse. Já houve outras iniciativas do tipo no que se refere ao princípio da 
neutralidade. Mueller (2007) já havia construído uma proposta de se conformar um 
entendimento de neutralidade da rede enquanto sendo um princípio na base da governança 
global da Internet. A formulação dizia: 
 
O potencial da NN [neutralidade da rede] de servir como um princípio global é 
especialmente relevante para o Fórum de Governança da Internet e outras 
instituições pós-WSIS [World Summit on Information Society]. A Agenda de Túnis, 
que emergiu da Cúpula Mundial Sobre a Sociedade da Informação, estabelece o 
compromisso para os governos do mundo de desenvolver princípios de políticas 
públicas aplicáveis globalmente para a governança da Internet. Esses princípios são 
necessários para guiar a relação entre governos territoriais e a Internet global 
(MUELLER, 2007). 
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Propostas desse tipo poderiam auxiliar na integração de diversas iniciativas espalhadas 
em diferentes localidades e grupos em um discurso que seja útil para países que desejam 
avançar o debate sobre o tema, equalizando iniciativas no âmbito da governança. Contudo, 
ainda encontram uma série de barreiras para implementação, principalmente no que se refere 
a hermeticidade e pouca permeabilidade de processos legislativos locais. 
 
3.6.1 A proibição do zero rating na Índia 
Pela importância política que o caso representou para o debate de neutralidade, vamos 
aqui trazer alguns detalhes sobre a decisão Indiana de proibir o zero rating. A Índia passou por 
um debate continuado acerca da Internet e sua regulação. Até Janeiro do ano de 2016, a Índia 
não possuía uma regulação clara versando sobre neutralidade da rede, por exemplo. Porém, no 
dia 8 de fevereiro de 2016, a Índia entrou para o rol de países com regulação específica sobre 
neutralidade e, mais detidamente, regulação explícita sobre zero rating. A Telecom Regulatory 
Authority of India (TRAI) – a equivalente Indiana da Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) no Brasil – publicou uma medida (TRAI, 2016b) que proibiu de maneira expressa as 
práticas de diferenciação de tarifa com base no conteúdo acessado; e o conteúdo, nesse 
sentido, significaria todo o conteúdo, aplicações, serviços e qualquer outro dado, acessado ou 
transmitido via Internet. “Diferenciação tarifária”, “discriminação com base no preço” dentre 
outras, são expressões mais amplas que têm englobado o debate sobre zero rating. A medida 
expedida pela Agência Indiana impactara diretamente uma variedade de práticas desse tipo. 
O principal modelo mais diretamente atingido pela ação da TRAI foi o praticado pela 
Facebook Inc.: o Free Basics / Internet.org (CANABARRO, 2015a). O projeto Internet.org90 
tem a ambição de fazer milhões de pessoas no mundo “acessarem a Internet”, reduzindo o 
número de “excluídos digitais”. A despeito das diversas reflexões possíveis sobre o tema da 
inclusão digital, o objetivo do projeto Internet.org de fornecer acesso à Internet às pessoas por 
meio de sua plataforma chamada Free Basics (FACEBOOK, 2015) é um modelo largamente 
criticado por uma variedade de atores pelo mundo, dentre acadêmicos, membros do terceiro 
setor, gestores públicos e mesmo alguns membros do setor empresarial. 
O maior apelo utilizado no discurso público em prol do Free Basics é o de que ele 
proporciona algum acesso a quem não tem acesso algum. Esse discurso tem conquistado 
defensores de diversos tipos, principalmente nos países em desenvolvimento que apresentam 
uma série de problemas relacionados com a universalização do acesso à Internet, inclusos 
                                                 
90  Cf. Internet.org, disponível em: <https://info.internet.org/en/>. 
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nesse grupo África do Sul, Índia, Brasil e países da América Latina, dentre outros. Em 
contrapartida, a grande crítica que é feita ao projeto é a de que ele distorce a proposta de um 
“acesso à Internet”, pois na verdade oferece apenas acesso a aplicativos e conteúdos 
selecionados, mostrando aos usuários apenas um pequeno “pedaço” do que poderia ser “a 
Internet”, livre, aberta, irrestrita. Isso fomentou inclusive uma frase que os críticos do projeto 
repetem nas mais diversas manifestações públicas sobre o tema: “Internet.Org não é nem 
Internet e nem .org” (GROSSMANN, 2015). No caso, fazendo referência, respectivamente, 
ao acesso limitado e à natureza empresarial da iniciativa. 
Em 2014, como mencionamos anteriormente, a Subsecretaría de Telecomunicaciones 
(SUBTEL), agência reguladora chilena, proibiu o zero rating (SUBTEL, 2014) por meio de 
regulação, entendendo que a prática viola a lei de neutralidade da rede do país. O mesmo 
ocorreu em países como Holanda, Noruega e Eslovênia (SCALES, 2015), por exemplo. 
Outros países, incluindo o Brasil, ainda discutem o assunto. No início do ano de 2016, foi a 
vez da agência reguladora Indiana exercer esse papel, publicando uma regulação taxativa 
(TRAI, 2016c) sobre a proibição de determinados modelos de cobrança que, na prática, torna 
ilegais a maior parte dos programas de zero rating em exercício, incluindo a iniciativa da 
Facebook Inc. (o Internet.org / Free Basics). 
Esse debate tem sido bastante acirrado na Índia, com diversas disputas internas em 
torno da continuidade ou não de programas de diferenciação tarifária, como o Free 
Basics/Internet.org. Mais de uma centena de acadêmicos do país assinaram um manifesto 
expressando críticas à iniciativa Free Basics – O Joint statement rejecting Facebook’s 
misleading and flawed ‘Free Basics’ proposal91 –, questionando seus impactos positivos para 
a população. Em dezembro de 2015, a TRAI já havia suspendido temporariamente (SHU, 
2015) o serviço no país, proibindo a operadora de telecomunicações parceira do projeto de 
provê-lo, o que mobilizou o lobby92 (TRUONG, 2015) da Facebook Inc. de maneira intensa, 
seja o lobby institucionalizado, por meio de todas as práticas políticas, econômicas e jurídicas 
das quais a empresa lançou mão, seja aquele espontâneo, que é a defesa feita por diversos 
                                                 
91  Cf. Joint Statement, disponível em: <https://docs.google.com/document/d/1iQ1F7-
S4NCGqp1FyKiDcK2J1eV4VNqM2B1qC3O4OlfA/pub>. Acesso em 29 jul 2016. 
92  O lobby, que é implementado por meio de estratégias variadas, pode ser compreendido como o 
“processo pelo qual os grupos de interesse buscam participar do processo estatal de tomada de decisões, 
contribuindo para a elaboração das políticas públicas de cada país. Para isso, os grupos de interesse exercem 
pressão política a fim de alcançar seus objetivos. Lobbying, no entanto, não é pressão simples. Há todo um 
envolvimento do ator político no processo de produção legislativa, que compreende desde o monitoramento dos 
projetos apresentados, a análise técnica das propostas, até a tomada de posição diante das proposições mais 
relevantes para o grupo de interesse” (GOZETTO, 2009). 
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nomes de peso no debate de acordo com seus posicionamentos específicos sobre programas 
de zero rating. 
Depois de um processo de consulta pública (TRAI, 2016a) de aproximadamente 1 
mês, entre os dias 9 de dezembro de 2015 e o dia 7 de janeiro de 2016, a Agência expediu 
nova regulação proibindo expressamente a diferenciação tarifária com base no conteúdo. O 
relatório divulgado pela TRAI trata de diversos pontos polêmicos que circundam o debate, 
apresentando o objeto, explanando motivos e dando um panorama da consulta pública 
realizada, bem como problematizando e sumarizando as conclusões regulatórias. 
Vamos proceder a uma breve análise de alguns dos pontos mais relevantes do 
documento lançado pela TRAI, junto com alguns comentários pontuais e algumas reflexões 
mais amplas. O texto que segue é composto por traduções livres do original em inglês, 
sínteses dos posicionamentos trazidos no documento e comentários/apontamentos que 
adicionamos à reflexão sobre os excertos selecionados. No relatório oficial lançado no site da 
Agência, há conteúdo relevante no que se refere a como eles lidaram com todo o processo de 
participação e com todas as posições divergentes de empresas, terceiro setor e acadêmicos. O 
contexto do caso da Índia é similar ao do Brasil, em diversos níveis, porém com uma resposta 
regulatória totalmente diversa, veremos algumas pistas do porquê disso. 
 
3.6.1.1 O relatório da TRAI: estrutura e informações principais 
O documento da agência está estruturado em três capítulos: o primeiro deles traz 
basicamente um conjunto de definições técnicas e conceitos preliminares; o segundo 
especifica as proibições que passariam a viger, bem como as isenções previstas; já o terceiro, 
a parte principal do documento, especificou as punições em caso de descumprimento da 
norma, procedendo com a análise do todo – trouxe os antecedentes e descreveu o contexto, 
relatou os problemas que emergiram da consulta pública realizada, enfocou sua análise a 
partir do arcabouço construído e, por fim, apresentou sua solução regulatória e a justificou. 
Não abarcaremos todo o relatório e documentação adicional, mas percorreremos as partes 
mais importantes da decisão. 
A decisão da agência indiana tratou da proibição da discriminação tarifária nas 
regulações de serviços de dados. De início, a TRAI detalhou um conjunto de definições 
técnicas que considerou importantes para basear toda a peça, partindo de algumas 
especificações, tais como: (a) rede de comunicações eletrônicas fechada: uma rede de 
comunicações em que os dados não são nem recebidos nem transmitidos pela Internet; (b) 
conteúdo: inclui todos os conteúdos, aplicações, serviços e qualquer outro dado, incluindo 
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suas informações de destino, que possa ser acessado ou transmitido pela Internet; (c) serviços 
de dados: serviços ofertados ou providos a um consumidor usando qualquer equipamento, 
tecnologia ou meio, incluindo tecnologias de rede fixa ou sem fios, para acessar ou transmitir 
dados pela Internet; (d) tarifa: preços e condições relacionadas em que serviços de dados são 
ofertados ou providos pelo provedor de serviços, incluindo dados gratuitos, cobrança por uso, 
restituições, taxas de instalação, depósitos, aluguéis, e quaisquer outras taxas ou cobranças de 
serviços relacionados; tarifas discriminatórias para serviços de dados: cobrança por um 
provedor por serviços de dados baseando-se, para isso, no conteúdo acessado, transmitido ou 
recebido pelo consumidor. 
Além dessas o relatório trouxe uma definição própria para “Internet”. Para a TRAI, 
Internet significa um sistema de informação global que é: (i) logicamente conectado por um 
endereçamento único global, baseado no Internet Protocol (IP) ou seus aprimoramentos e 
atualizações subsequentes; e (ii) capaz de sustentar comunicações usando a suíte de 
protocolos TCP/IP (Transmission Control Protocol/Internet Protocol) ou seus aprimoramentos 
e atualizações subsequentes, ou outros protocolos IP compatíveis
93
. 
O órgão governamental indiano apresentou a proibição de tarifas discriminatórias para 
serviços de dados como objeto específico da regulação que estabeleceu. Objetivamente, a 
Agência resolveu: (a) Nenhum provedor de serviços deve oferecer ou cobrar tarifas 
discriminatórias para serviços de dados tendo por base o conteúdo; (b) Nenhum provedor de 
serviços deve iniciar arranjos, acordos ou contratos, sob qualquer denominação estabelecida, 
com qualquer pessoa, legal ou natural, que tenha o efeito de tarifas discriminatórias para 
serviços de dados sendo oferecidos ou cobrados do consumidor com base no conteúdo; (c) 
Relativamente a essas proibições, há ainda um alerta de que a regulação não abrange as 
“tarifas de serviços de dados em redes de comunicações eletrônicas fechadas”94, a menos que 
as tarifas sejam aplicadas, de alguma maneira, com o propósito de burlar a proibição 
estabelecida nesta regulação. 
 
3.6.1.2 A consulta pública realizada 
Como parte do relatório, há também uma seção que trata da consulta pública realizada 
para informar esse processo. A TRAI diz que recebeu uma variedade de respostas no período 
de consulta. Dentre os que se posicionaram a favor da precificação diferenciada, houve desde 
                                                 
93  Discorremos sobre essas tecnologias no Capítulo 2 deste trabalho. 
94  Isto é, como vimos na definição apresentada anteriormente, esta seria uma rede que não está “na 
Internet”. 
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posições que defendiam tal precificação como sendo positiva para o desenvolvimento e 
inovação até posições mais restritivas que visavam a limitar o número de casos em que ela 
deveria ser permitida. Outros se posicionaram fortemente contra a medida, acusando-a de ser 
anticompetitiva, discriminatória e prejudicial ao consumidor em vários níveis. Houve ainda 
posições mais moderadas, sugerindo uma permissão de diferenciação de preço em um modelo 
de definição caso a caso e para “serviços de interesse público”. 
Sobre o modelo de definição caso a caso, a TRAI citou a pesquisadora Barbara van 
Schewick para rejeitar essa hipótese. O argumento é o de que o modelo caso a caso traz um 
custo social muito grande, com uma série de dificuldades e incertezas, seja para o regulador, 
seja para os regulados, seja para os usuários finais. Algumas das razões citadas para lastrear 
esse posicionamento foram: 1. o modelo caso a caso é difícil de ser implementado pela 
morosidade das decisões; 2. ele traz incerteza jurídica para o ambiente como um todo; e 3. 
além de que a falta de definições claras a priori pode inibir inovações e novas implementações 
tecnológicas e de negócios porque as empresas teriam receio sobre como algumas iniciativas 
seriam legalmente enquadradas. Houve ainda contribuições que evocaram questões de 
privacidade, solicitando foco no consentimento do consumidor antes dos serviços serem 
acessados, além de melhor divulgação dos termos e condições dos planos diferenciados. Da 
parte dos provedores de serviços de telecomunicações (TSPs), foi feita uma defesa do modelo 
de precificação em questão, defendendo que a precificação diferenciada é uma prática 
reconhecida e aplicada em diferentes serviços como água, eletricidade, gás etc. 
A Agência analisou a questão trazendo diversos tópicos em que se posiciona frente ao 
tema, dialogando com os posicionamentos da consulta e com discursos circulantes sobre a 
problemática debatida. A TRAI reportou o processo de análise da consulta e formação de 
posição com uma abordagem relativamente multidisciplinar, algo bastante simbólico para o 
apelo social cada vez mais presente no debate sobre neutralidade da rede: 
 
A Autoridade considerou todos os comentários recebidos durante o processo de 
consulta, práticas internacionais e vários estudos/pesquisas sobre o tema. Levando 
essas contribuições em consideração, a Autoridade formou as seguintes visões sobre 
o problema, que lidam com as implicações sociais, tecnológicas, econômicas e 
legais da diferenciação de preço baseada no conteúdo (TRAI, 2016c). 
 
Para além da reflexão se esse tipo de pronunciamento é uma política efetiva ou apenas 
simbólica, isto é, se é apenas um discurso pró-forma ou se uma reflexão real da Autoridade 
indiana a ser implementada, é relevante que uma agência reguladora de um país da dimensão 
da Índia se pronuncie publicamente reconhecendo a necessidade de uma abordagem 
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multidimensional sobre o tema da neutralidade da rede, o que acaba por corroborar o apelo 
social que tem funcionado de maneira crescente nos debates sobre o tema em diferentes 
esferas e locais. 
O relatório da TRAI ressaltou que qualquer proposta de mudança nos modelos de 
negócios e práticas comerciais devem também ser vistas no contexto da necessidade de se 
preservar a arquitetura única da Internet como uma rede de comunicação global, reforçando 
princípios como o fim a fim, a padronização dos protocolos de rede, a arquitetura 





3.6.1.3 Premissas para a regulação da Internet 
O documento apresenta diversos princípios e posições que guiam a regulação da rede: 
“o design e arquitetura da Internet reforçam o fato de que a Internet global é formada por um 
amálgama de redes que compartilham o mesmo sistema de endereçamento e roteamento, o 
que permite que todas as redes se interconectem entre si direta ou indiretamente” (TRAI, 
2016c). É importante notar que, por diversas vezes, é ressaltada no texto a definição ou 
alguma conceituação de Internet que reforce a necessidade de se manter a unidade da Internet 
global, com a comunicação entre as diversas redes que a compõem sendo garantida. Uma das 
principais posições defendidas pela Agência refere-se ao potencial anticompetitivo das 
medidas de diferenciação de preço com base em conteúdo. Por essa visão, tais medidas 
fomentariam o surgimento de barreiras para a entrada de novos atores no mercado, sendo que 
os grandes e já bem estabelecidos teriam uma vantagem extra na disputa de consumidores em 
comparação com pequenos negócios. 
A TRAI reforçou a inviabilidade de algumas prerrogativas de controle de tráfego 
sugeridas na consulta pública realizada, tendo em vista que provedores de serviços não 
controlam a infraestrutura da Internet em sua totalidade, sendo dependentes de diversas outras 
redes. O órgão conclui afirmando que permitir que um provedor em uma ponta da Internet 
cobre taxas diferenciadas para dados que ele não processa sozinho poderia comprometer toda 
a arquitetura da Internet. Nesse sentido, a agência pondera que um dos argumentos centrais 
em prol da diferenciação de preço é o de que isso irá servir como uma ferramenta efetiva para 
o aumento da penetração da Internet e prover conexão a preços acessíveis para novos 
usuários, beneficiando consumidores. O risco, no médio e longo prazo, argumenta a TRAI, 
                                                 
95  Nesse sentido, a visão fomentada pela TRAI está em total consonância com os preceitos do Marco 
Civil da Internet no Brasil. 
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seria o de que os usuários seriam moldados apenas pela informação disponibilizada pelas 
ofertas selecionadas. 
Nessa linha, argumentam que a diferenciação com base no preço pode alterar o 
comportamento online dos usuários, pois pode tornar certos conteúdos mais atrativos que 
outros simplesmente pela forma como são contabilizados pela operadora. Em uma análise 
mais detida, pode-se perceber que essa é uma externalidade comum dos modelos de franquia e 
de gratuidade. Uma franquia baixa é estabelecida, o usuário tem dificuldade para lidar com a 
Internet em sua plenitude, principalmente no que se refere a arquivos que consomem maior 
volume de dados. A limitação em si mesma já traz prejuízos à utilização da rede, pois os 
usuários acabam por ter de realizar uma autocensura para mitigar o uso dos dados da franquia 
contratada. Unindo esse cenário à oferta de isenção da cobrança por dados de determinadas 
aplicações, há uma influência direta nos perfis de consumo dos usuários, orientado-os para os 
conteúdos isentos de cobrança. 
A TRAI chama atenção ainda para o problema da “assimetria de informação” entre 
provedores e usuários, de maneira que estes têm dificuldades para tomar decisões 
devidamente informadas. Mencionam que o acesso à Internet não é um “search good”, é algo 
mais para um “experience good” que pode ser melhor compreendido apenas depois de 
utilizado. Assim, o problema da assimetria de informação não pode ser adequadamente 
resolvido apenas com requisitos de divulgação ou transparência, pois muitos consumidores 
podem não estar na posição de entender a informação a eles apresentada. Junto a isso, 
defendem que o valor associado à ideia de rede é a função do constante aumento de pessoas 
conectadas nesta rede. A diferenciação de preços pode reduzir esses efeitos de rede associados 
com a Internet, pois o uso da Internet “completa”, “ampla” como conhecemos pode diminuir. 
Isso poderia trazer externalidades negativas para a sociedade como um todo. 
 
3.6.1.4 A solução regulatória indiana e os paralelos com o Brasil 
Após toda a análise exposta em seu relatório, a TRAI reforçou o posicionamento 
regulatório: 
 
a prática de ofertar ou cobrar tarifas discriminatórias por serviços de dados, baseada 
em conteúdo, deve ser proibida. Assim, Provedores de Serviços de 
Telecomunicações estão proibidos de ofertarem tarifas diferentes com base em 
conteúdo, serviço, aplicação ou outros dados que o usuário está acessando ou 
transmitindo pela Internet (TRAI, 2016c). 
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Como dissemos, a decisão indiana, de maneira taxativa, proíbe práticas até então 
comuns no provimento de serviços relacionados com o acesso à Internet. Além de taxativa, a 
decisão traz uma visão expandida do conceito de neutralidade da rede em que se considera os 
efeitos discriminatórios contidos em práticas comerciais corriqueiras do mercado em questão. 
Há, ainda, um entendimento amplo do que sejam os conteúdos, contemplando, nesse rol, 
conteúdos, serviços, aplicação e demais dados dos usuários que sejam acessados ou 
transmitidos pela Internet. Dessa forma, grandes plataformas que atuam em todo o mundo são 
diretamente atingidas em sua atuação na Índia. 
O caso indiano, assim como diversos outros em vários países, têm muito a contribuir 
com o debate brasileiro. O Brasil tem estado na linha de frente dos diversos temas de 
regulação e governança de Internet, com os exemplos largamente conhecidos e citados de 
Marco Civil da Internet e NETmundial. Ainda assim, há pontos muito pouco discutidos, que 
estão na superfície do debate, com muito a ser explorado. O zero rating é claramente um 
desses temas. No Brasil, o princípio da neutralidade da rede aparece solidamente regulado e 
com um debate em contínuo aprimoramento. Contudo, ainda não se tem, no país, dispositivo 




Nesse sentido, resguardadas as devidas proporções, as condições indianas 
assemelham-se às brasileiras, ao menos do ponto de vista da desigualdade social e dos 
desafios de universalização do acesso; apesar da diferença sensível no arcabouço regulatório e 
no papel da Agência reguladora, bem como na dimensão territorial e populacional do país 
(mais de cinco vezes o tamanho da brasileira). Há uma diferença candente nesse comparativo, 
que diz respeito à forma de medição do acesso à Internet. Pelos dados da “Internet live 
stats”97, a Índia apresenta uma penetração de Internet para aproximadamente 20% da 
população, enquanto que o Brasil 50%. Esse cálculo é feito com base nos acessos realizados a 
partir do domicílio, seja utilizando meios de conexão fixa ou móvel. Nesse aspecto a 
diferença já é bastante grande. 
No entanto, a pesquisa TIC Domicílios (CETIC.BR, 2014), realizada no Brasil pelo 
Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) 
revela que 50% é a proporção apenas dos domicílios que possuem acesso fixo à rede, 
excluindo-se os acessos realizados unicamente por telefone celular, por exemplo. Dessa 
                                                 
96  No caso, após o lançamento do Decreto nº 8.771 de 2016, que regulamentou o Marco Civil da Internet, 
iniciou-se uma disputa interpretativa em torno do artigo 9º do dispositivo, discutindo-se se o mesmo abarca ou 
não as práticas de zero rating. É uma disputa ainda em aberto. 
97  Cf. Internet Live Stats, disponível em: <http://www.internetlivestats.com/>.  
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forma, podemos inferir que o percentual de usuários de Internet, mesmo que não possuam 
acesso fixo no domicílio, é maior que 50%. Um outro dado da pesquisa TIC Domicílios 
mostra que 55% dos brasileiros são considerados "usuários de Internet". Já por essa 
comparação vemos a diferença existente na realidade dos dois países
98
. Apesar de similares 
em um conjunto de problemas, ambos precisam de soluções regulatórias adequadas a seus 
próprios contextos. 
De posse dessas informações, é interessante questionar: qual seria a efetividade de um 
projeto como o Free Basics em um país como o Brasil? Um dos maiores discursos de defesa 
do Free Basics é o de que ele é o primeiro passo para a população conhecer “a Internet”, 
afirmando que isso fomentará nas pessoas o ímpeto de acessarem a rede completa, em sua 
plenitude. Para o contexto brasileiro, entendemos que esse argumento faz pouco sentido, 
tendo em vista que 55% da população já é considerada “usuário de Internet”, mesmo que o 
número não corresponda aos acessos residenciais propriamente ditos. Sobre essa passagem da 
Internet restrita à completa (como proposta pelo Free Basics), a agência indiana defendeu que 
não há indícios sólidos de que isso de fato venha a ocorrer, pois não há como garantir que as 
pessoas terão os recursos materiais para tal transição. 
Não há como saber, ainda, se a decisão indiana de proibir o zero rating e as práticas a 
ele atreladas irá se sustentar. Ou mesmo se ela será ou não duradoura no arcabouço 
regulatório do país. Assim como decisões similares em diferentes localidades, existem 
disputas ainda não resolvidas ou terminadas no caso aqui tratado. Não podemos, contudo, 
deixar de frisar o simbolismo e centralidade de uma decisão como essa em um contexto de 
debates acirrados sobre neutralidade da rede e zero rating em diferentes países. 
 
3.7 Conclusão do Capítulo 
Apresentamos um capítulo conceitual sobre neutralidade da rede. Não conduzimos 
uma revisão de literatura exaustiva, mas um resgate de conceitos e posições que consideramos 
relevantes para o cenário que estamos mapeando sobre neutralidade. Trouxemos autores 
centrais como Lemley e Lessig, Marsden, Schewick, Sidak, Wu, Yoo, dentre outros. Um 
conjunto de visões diversas sobre o tema. Junto a isso, trouxemos ainda alguns exemplos e 
algumas informações específicas do caso brasileiro. 
                                                 
98  É importante ter em conta que análises como essa são necessariamente datadas. Aqui estamos nos 
utilizando dos dados da TIC Domicílios 2014. Edições posteriores da pesquisa naturalmente trarão contextos 
diferentes que podem modificar essas comparações. 
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Listamos diferentes tipos de ações que podem ser consideradas como questões de 
neutralidade da rede, controversas, com diferentes entendimentos sobre sua legitimidade. 
Dentre essas práticas, falamos sobre o zero rating, prática que tem como característica 
principal estabelecer programas de gratuidade para aplicações específicas na Internet, em 
geral no contexto de planos de acesso móvel. Debatemos algumas questões fundamentais 
sobre a prática e demos alguns exemplos. 
Fizemos ainda um breve descritivo sobre o debate em alguns países e, pela relevância 
política do caso, focamos uma análise mais aprofundada na ação Indiana de proibir o zero 
rating pela via da regulação, analisando diversos tópicos da decisão emitida pela agência 
reguladora daquele país e traçando alguns paralelos possíveis com o Brasil. Esperamos, com 
este capítulo, ter traçado insumos centrais para o debate que conduzimos ao longo deste 




O CASO BRASILEIRO: O MARCO CIVIL DA INTERNET E A NEUTRALIDADE DA 
REDE 
 
4.1 Introdução do Capítulo 
Neste capítulo, ao discutir neutralidade da rede, trataremos do caso brasileiro em si, 
que é, principalmente, o do Marco Civil da Internet (MCI), enquadrado de maneira expandida, 
já que não é o único dispositivo legal que participa e atua nas discussões que envolvem a 
neutralidade da rede no país. Nossa pesquisa sobre neutralidade envolveu um 
acompanhamento de longo prazo dos debates sobre o tema no Brasil. No caso, as discussões 
em torno do Marco Civil aparecem como ponto de concentração para tudo o que diz respeito à 
neutralidade. O debate sobre o MCI é um espaço de circulação legitimado para o debate sobre 
a neutralidade, a principal policy arena (FREY, 2000) de discussão acerca desse tema. Dentre 
os pontos controversos durante a formulação, tramitação e consolidação do MCI, a 
neutralidade da rede foi um dos temas que causou mais divergências entre os diversos atores 
envolvidos, chegando a ser considerada, por diversas vezes, como a responsável por delongar 
a aprovação do projeto de lei na Câmara dos Deputados. Olhamos especificamente para o 
tema da neutralidade para entender os meandros que levaram a esse contexto repleto de 
polêmicas e dissensos que predominaram nas discussões no congresso nacional. 
O capítulo traz uma análise de documentos e referências diversas sobre o Marco Civil. 
A fonte principal de consulta foi o portal da Câmara dos Deputados, que abriga diversos tipos 
de materiais. Lidamos com um rol de dados bastante heterogêneo, que compõem os dados 
etnográficos que já mencionamos anteriormente, incluindo algumas entrevistas com atores 
intensamente envolvidos com o debate. Dentre os documentos consultados, podemos destacar 
os dispositivos legais, projetos de lei, requerimentos diversos, pautas, discursos, notas 
taquigráficas de audiências públicas, relatórios de tramitação dentre outros. Pretendemos, com 
este capítulo, fazer uma espécie de narrativa legislativa do Marco Civil, conectada ao contexto 
maior que envolveu os diferentes momentos da tramitação do projeto, entre 2011 e 2014, de 
forma a compreender as dinâmicas envolvidas nos debates que circundaram o MCI. Nesse 
sentido, esperamos demonstrar a centralidade do tema da neutralidade, como ele mobilizou a 
agenda de política pública movimentada pelo MCI. 
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4.2 Marco Civil da Internet: antecedentes e referências 
O Marco Civil da Internet no Brasil estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 
dos usuários nas redes digitais em âmbito nacional, passando por questões como a privacidade 
do usuário, uso de seus dados pessoais, negócios e serviços, neutralidade da rede etc. Ele 
começou como um projeto de lei materializado a partir do ano de 2009, quando passou por 
um processo de construção colaborativa online. No ano de 2011, ele foi enviado ao congresso 
nacional, quando iniciou seus procedimentos legislativos, sendo posteriormente submetido a 
audiências públicas e demais etapas institucionais. O projeto tramitou na Câmara dos 
Deputados entre os anos de 2011 e 2014 e, após complexo processo político, foi aprovado e 
encaminhado ao Senado Federal. Neste, tramitou durante quase um mês, sendo também 
aprovado e encaminhado para a sanção em Lei por parte da presidência da república. No dia 
23 de abril de 2014, a Presidenta Dilma Roussef sancionou o projeto em Lei, que passou a ser 
referenciado como a Lei Federal nº 12.965 de 2014. Após esse processo a Lei iniciou sua 
vigência no dia 23 de junho de 2014. 
A ideia de um Marco Civil para a Internet no Brasil data do ano de 2007, mesmo ano 
da realização do segundo IGF – Internet Governance Forum –, que ocorreu na cidade do Rio 
de Janeiro. Um artigo publicado pelo prof. Ronaldo Lemos (2007) em maio daquele ano é tido 
como uma das primeiras referências na origem do que viria a se tornar o Marco Civil da 
Internet. Lemos (2015) pontua que este texto foi o “marco zero” da discussão sobre o MCI, o 
exato início do processo que se desenvolveria até os dias atuais, quando ele, Carlos Affonso 
de Souza e demais acadêmicos parte do Centro de Tecnologia e Sociedade da Fundação 
Getúlio Vargas do Rio de Janeiro começaram a se envolver e mobilizar esse debate. No artigo, 
Lemos (2007) alertava para os perigos envolvidos na legislação prévia como sendo 
prioritariamente punitiva. A referência feita era explicitamente a um projeto de lei relatado 
pelo Senador Eduardo Azeredo (PSDB/MG) que versava sobre crimes informáticos. Era o PL 
84/1999
99
, originalmente apresentado pelo Deputado Luiz Piauhylino (PSDB/PE) 
(PIAUHYLINO, 1999), que, quando retomado por Azeredo em 2007, gerou um grande debate 
sobre a regulação da Internet no país. 
Lemos (2007) disse, à época, que “o caminho natural de regulamentação da rede, 
seguido por todos os países desenvolvidos, é primeiramente estabelecer um marco regulatório 
civil, que defina claramente as regras e responsabilidades com relação a usuários, empresas e 
demais instituições acessando a rede”. Ele defendia que o principal objetivo dessa abordagem 
                                                 
99  Sobre o PL 84/99, conhecido como PL de crimes informáticos, cf. CTS/FGV (2008). 
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era a proteção da “inovação”, pois “para inovar, um país precisa ter regras civis claras, que 
permitam segurança e previsibilidade nas iniciativas feitas na rede (como investimentos, 
empresas, arquivos, bancos de dados, serviços etc.)” (LEMOS, 2007). O debate do Marco 
Civil que se seguiu, de fato se baseou fortemente nessa linha de pensamento, principalmente 
com a ideia de neutralidade da rede, que teve sua defesa bastante calcada na proteção do 
ambiente propício à inovação. 
A ideia de uma carta de direitos para a Internet no Brasil surgia em momento bastante 
oportuno, conectada com um debate global que se desenrolava desde a segunda fase da 
Cúpula Mundial da Sociedade da Informação, em Túnis, 2005, quando foram criadas 
coalizões dinâmicas para refletir sobre o delineamento de princípios para a proteção dos 
usuários de Internet, o que culminaria na formação, em 2008, da Coalizão Dinâmica para 
Princípios e Direitos na Internet – Internet Rights and Principles Dynamic Coalition (IRPC, 
2015). Ela foi criada a partir de uma união de outras duas coalizões dinâmicas: a framework of 
principles for the Internet e a Internet Bill of Rights. Posteriormente, a coalizão sobre 
liberdade de expressão também se juntou ao grupo. O debate sobre uma carta de direitos (Bill 
of Rights) para a Internet já ocorria dentro da coalizão Internet Bill of Rights, que foi criada 
durante o primeiro IGF, em Atenas, em 2006. Em novembro de 2007, durante as atividades 
realizadas no IGF Rio de Janeiro, foi assinada uma declaração conjunta entre Brasil e Itália
100
, 
com vistas à construção de uma “carta de direitos para a Internet visando a delinear e aplicar 
direitos fundamentais no ambiente da Internet”. Os passos dados naquele ano de 2007 
culminariam com a aprovação do Marco Civil brasileiro no ano de 2014 e com a declaração 
de direitos italiana em 2015 (CANABARRO, 2015b). 
Uma reflexão importante trabalhada por Lemos (2015) é a problematização sobre o 
Marco Civil enquanto uma “política pública governamental”. Para o autor, o MCI é de fato 
vertido em uma política pública e reconhecido enquanto tal quando da finalização da primeira 
proposta de redação a ser abrigada pelo Ministério da Justiça, em 13 de julho de 2009, já 
trazendo um conjunto de preceitos para o que seria o marco civil da Internet no Brasil, 
incluindo a premissa de que a rede deveria manter sua característica de ser neutra em relação 
aos conteúdos, equipamentos, aplicações. 
O “Marco Civil” enquanto um projeto de lei, então, teve sua primeira versão 
produzida a partir de uma parceria entre o Ministério da Justiça e o Centro de Tecnologia e 
                                                 
100  Gilberto Gil, Ministro da Cultura, pelo Brasil, e Luigi Vimercati, Subsecretário de Estado para 
Comunicações pelo Governo da Itália assinaram a Joint Declaration on Internet Rights by the Minister of 
Culture of Brazil and the Undersecretary for Communications of Italy (MOREIRA; VIMERCATI, 2007). Cf. 
ainda Ferreira (2014), Kulesza (2008), Sterling (2007) e Ziccardi (2013). 
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Sociedade da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (CTS-FGV/RJ), e foi, em seguida, 
colocado para consulta pública online101
 
com a participação de uma série de atores 
heterogêneos do setor público, empresarial, academia e também do terceiro setor. Também foi 
base para a redação proposta para o Marco Civil da Internet, o decálogo de princípios do 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.BR, 2009): 
 
CGI.br/RES/2009/003/P – PRINCÍPIOS PARA A GOVERNANÇA E USO DA 
INTERNET NO BRASIL 
 
Considerando a necessidade de embasar e orientar suas ações e decisões, segundo 
princípios fundamentais, o CGI.br resolve aprovar os seguintes Princípios para a 
Internet no Brasil:  
 
1. Liberdade, privacidade e direitos humanos  
O uso da Internet deve guiar-se pelos princípios de liberdade de expressão, de 
privacidade do indivíduo e de respeito aos direitos humanos, reconhecendo-os como 
fundamentais para a preservação de uma sociedade justa e democrática.  
 
2. Governança democrática e colaborativa  
A governança da Internet deve ser exercida de forma transparente, multilateral e 
democrática, com a participação dos vários setores da sociedade, preservando e 
estimulando o seu caráter de criação coletiva.  
 
3. Universalidade  
O acesso à Internet deve ser universal para que ela seja um meio para o 
desenvolvimento social e humano, contribuindo para a construção de uma sociedade 
inclusiva e não discriminatória em benefício de todos.  
 
4.  Diversidade  
A diversidade cultural deve ser respeitada e preservada e sua expressão deve ser 
estimulada, sem a imposição de crenças, costumes ou valores.  
 
5.  Inovação  
A governança da Internet deve promover a contínua evolução e ampla difusão de 
novas tecnologias e modelos de uso e acesso.  
 
6.  Neutralidade da rede 
Filtragem ou privilégios de tráfego devem respeitar apenas critérios técnicos e 
éticos, não sendo admissíveis motivos políticos, comerciais, religiosos, culturais, ou 
qualquer outra forma de discriminação ou favorecimento.  
 
7. Inimputabilidade da rede  
O combate a ilícitos na rede deve atingir os responsáveis finais e não os meios de 
acesso e transporte, sempre preservando os princípios maiores de defesa da 
liberdade, da privacidade e do respeito aos direitos humanos.  
 
8. Funcionalidade, segurança e estabilidade  
A estabilidade, a segurança e a funcionalidade globais da rede devem ser 
preservadas de forma ativa através de medidas técnicas compatíveis com os padrões 
internacionais e estímulo ao uso das boas práticas.  
 
9. Padronização e interoperabilidade 
                                                 
101  Plataforma da construção colaborativa online do Marco Civil, disponível em: 
<http://culturadigital.br/marcocivil/>. 
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A Internet deve basear-se em padrões abertos que permitam a interoperabilidade e a 
participação de todos em seu desenvolvimento.  
 
10. Ambiente legal e regulatório  
O ambiente legal e regulatório deve preservar a dinâmica da Internet como espaço 
de colaboração. (CGI.BR, 2009) 
 
O decálogo foi um dos importantes lastros conceituais que deram origem ao Marco 
Civil e pode ser identificado em uma série de dispositivos da lei. 
O intento do documento que deu origem ao Marco Civil da Internet era o de criar uma 
base legislativa para a Internet no Brasil, visando a estabelecer garantias antes de proibições 
serem impostas
102
. A ideia era a de traçar uma caracterização com um formato mais 
generalizado, de modo a não se tornar obsoleto em um curto espaço de tempo (dada a 
dinamicidade da rede), e simultaneamente servindo de base para orientar legislações 
posteriores e eventuais litígios que ocorressem no âmbito do uso das redes digitais. Por essa 
razão, o MCI sempre foi referenciado como uma Lei “principiológica”, a “constituição da 
Internet”, isto é, que trata de princípios norteadores para os mais diversos processos legais 
(criação de jurisprudência, legislações específicas, regulamentação posterior de dispositivos 
da lei etc.). 
O Marco Civil se coloca no contexto atual como uma lei inovadora, não havendo 
legislação equivalente mesmo em países hegemônicos no contexto global. É importante frisar, 
contudo, que não há uma lei equivalente no sentido de uma “constituição da internet”, como é 
muitas vezes abordado o Marco Civil, ou seja, uma lei que verse sobre uma coletânea de 
tópicos de interesse. Contudo, existem em países como Chile, Holanda e países membros do 
Conselho da Europa, legislações pontuais sobre questões específicas como neutralidade e uso 
de dados pessoais. Como comentamos acima, a Itália também possui uma declaração de 
direitos, mas que não possui a mesma força de lei federal que o MCI no Brasil. 
Dessa forma, o Brasil ocupa uma posição central no debate sobre Internet no mundo. 
Assim, a lei surgiu com perspectivas de promover um deslocamento considerável na relação 
dos usuários com a rede, com o Estado e com os atores privados que ocupam posições 
relevantes nesse cenário. Além do conteúdo, o aspecto do processo de construção é 
particularmente enaltecido no caso do Marco Civil. Lemos (2015) exalta a importância 
democrática da iniciativa, justamente devido a seu processo de criação. Para ele, o MCI é “um 
dos principais exemplos globais de lei redigida por meio de procedimentos abertos e 
colaborativos”. O autor afirma que o caminho legislativo seguido pelo Marco Civil não pode 
                                                 
102  Apesar dessa ser a ideia inicial, as leis de crimes cibernéticos foram aprovadas antes do Marco Civil. 
Cf. Coelho (2012). 
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ser considerado como algo óbvio ou natural, deve-se entendê-lo em sua complexidade, como 
o resultado de um grande equacionamento de forças durante o processo. Ele diz: 
 
A primeira lei abrangente sobre a rede poderia ter sido completamente diferente: 
poderia ter sido uma lei criminal, capaz de gerar gravosos efeitos colaterais. Esse 
resultado só não aconteceu devido a um conjunto de forças sociais e, posteriormente 
governamentais, que se uniram em torno do Marco Civil. A batalha em torno da 
aprovação do projeto levou mais de sete anos para ser vencida. O resultado é 
decorrente de um profundo e intenso processo de negociação permanente, que 
permitiu, enfim, que o Marco Civil se tornasse lei (LEMOS, 2015, p. 81). 
 
Na fala do autor, já é possível compreendermos um pouco da complexidade da lei do 
Marco Civil, que é uma caraterística de todas as suas etapas, do surgimento da ideia em 2007 
à regulamentação por decreto em 2016. Não temos a intenção, neste trabalho, de fazer um 
resgate histórico exaustivo e detalhado sobre o surgimento do Marco Civil da Internet, a 
consulta pública online que marcou seu processo, ou mesmo as diversas dinâmicas de 
ativismo no seu entorno. Já existem trabalhos que fizeram esse resgate e reflexão de maneira 
bastante sólida. Para isso, cf. Sampaio et al (2013), Ferreira (2014), Cruz (2015), O' Maley 
(2015), Silveiras (2014), Solagna (2015) dentre outros. Ainda, não conduziremos aqui 
reflexão em profundidade sobre o decreto de regulamentação do Marco Civil da Internet, por 
ser um processo ainda recente em vista do momento de fechamento deste trabalho; e, também, 
por ser um processo suficientemente denso que mereceria um espaço dedicado. 
Todavia, pretendemos, com esta análise, traçar uma narrativa sobre o processo 
legislativo do Marco Civil, principalmente aquele envolvendo o tempo de gestação da lei 
dentro da Câmara dos Deputados, entre 24 de agosto de 2011 e 25 de março de 2014, quando 
foi votado, aprovado e encaminhado ao Senado Federal. Esta narrativa se faz necessária para 
uma melhor compreensão das dinâmicas que envolveram a tramitação do PL do Marco Civil e 
o papel que as discussões sobre neutralidade da rede, nosso tema central, tiveram nesse 
processo. Um exemplo disso são as idas e vindas do PL. Em sua tramitação, por exemplo, ele 
chegou a ser apensado
103
 a outro projeto (ESTEVÃO, 2001) que versava sobre Internet e 
depois de pouco mais de um ano ele foi desapensado por ter recebido regime de urgência da 
presidência da república, trancando a pauta
104
 da Câmara dos Deputados e ganhando novo 
                                                 
103  Definição da Câmara dos Deputados: “Instrumento regimental que permite a tramitação conjunta de 
proposições do mesmo tipo que tratem de matéria idêntica ou semelhante. O relator deve analisar todas as 
proposições apensadas, mas oferecerá somente um parecer. Se aprovar mais de um projeto apensado, o relator 
apresentará um texto substitutivo ao original. Poderá, ainda, recomendar a aprovação de um projeto apensado e a 
rejeição dos demais”. 
104  A Constituição Federal prevê a possibilidade de a presidência da república impor regime de urgência 
para propostas legais de sua autoria. Quando isso ocorre, os deputados e senadores ficam impossibilitados de 
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fôlego para sua aprovação. Vamos compreender um pouco dessas dinâmicas ao longo do 
capítulo. 
 
4.3 O processo legislativo do Marco Civil 
Na Câmara dos Deputados, o “Marco Civil” acabou virando foco de ação política, 
durante sua tramitação e mesmo após sua aprovação e vigência como lei. Ao fazermos uma 
busca
105
 no portal da Câmara por proposições e dispositivos legislativos que façam referência 




Parecer do Relator 28 
Projeto de Lei 20 
Substitutivo 15 
Emenda de Relator 5 
Relatório 4 
Voto em Separado 3 
Complementação de Voto 2 
Emenda de Plenário 2 
Projeto de Decreto Legislativo 2 
Emenda Adotada pela Comissão 1 
Emenda na Comissão 1 
Indicação 1 
Parecer às Emendas de Plenario 1 
Projeto de Resolução 1 
Proposta de Emenda à 
Constituição 
1 
Requerimento de Informação 1 
 
Quadro 2: Proposições que referem o Marco Civil. 
Fonte: elaboração própria. 
 
Nas mais diversas categorias de proposições legislativas obtemos retorno com 
referência ao Marco Civil da Internet. Foi pesquisado o termo exato “marco civil” em um 
recorte temporal de 01/01/2010 a 31/12/2015. No anexo I deste trabalho, é possível encontrar 
também uma tabela com todas as proposições que fazem menção ao Marco Civil nesse 
mesmo período. No gráfico abaixo, podemos ter uma noção da evolução da presença do tema 
                                                                                                                                                        
votarem matérias ordinárias até que os projetos em regime de urgência sejam votados, com exceção de matérias 
com prazo já protegido pela própria constituição. Cf. Brasil (1988), Art. 64. 
105  As categorias da tabela são da própria Câmara dos Deputados. 
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na Câmara dos Deputados, a partir de uma busca por todo e qualquer tipo de conteúdo 
presente no portal da casa legislativa, incluindo notícias e materiais de mídia diversos: 
 
 
Com o início da tramitação do PL nº 2.126 de 2011 na Câmara dos Deputados temos 
um marco importante para as discussões sobre Internet na Câmara. Podemos perceber pelo 
gráfico que menções ao Marco Civil já eram feitas mesmo antes de 2011, o que indica que a 
instituição de alguma forma já estava ciente do debate e começava a perceber as 
movimentações em torno da matéria. Percebe-se que os picos de atividade estão nos anos de 
2013 e 2014, coerente com o processo, pois 2013 foi o ano em que o projeto recebeu regime 
 
 
Gráfico 1: Frequência do tema no legislativo. 
Fonte: elaboração própria. 
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de urgência e as disputas em torno de sua redação se acirraram. Já 2014, foi o ano de sua 
aprovação, por isso os números também elevados. 
Um outro dado interessante é o da elevação de proposições relacionadas com a matéria 
entre os anos de 2014 e 2015. Com a aprovação do MCI em abril de 2014 e com o início de 
sua vigência em junho do mesmo ano, inicia-se, aí, um processo de acomodação social e 
institucional para a nova lei, que começa a mexer com a estrutura da sociedade: juízes evocam 
a lei em criação de nova jurisprudência; consumidores tentam entender e se beneficiar da 
nova lei; empresas tentam se adequar às novas exigências; e os Deputados, alinhados com 
essas movimentações, também tentam formular proposições relacionadas, visando a interferir 
nesse processo de acomodação, seja pela criação de novas leis, ou mesmo, como ocorre em 
alguns casos, pela tentativa de modificação da lei do Marco Civil recém-aprovada. 
O Projeto de Lei (PL) do Marco Civil da Internet (PODER EXECUTIVO, 2011), após 
longo processo de debate online, inicia sua tramitação na Câmara dos Deputados em 24 de 
agosto de 2011, após ser encaminhado do poder executivo à casa legislativa, por meio de 
mensagem assinada pela presidenta Dilma Roussef (2011), apresentando, assim, a primeira 
versão
106
 do projeto que iniciaria longo debate. Em 26/10/2011 (MAIA, 2011), foi criada uma 
comissão especial para analisar o PL, que começou a funcionar de fato em 28/03/2012, 
quando, também, foi designado o Deputado Alessandro Molon
107
 para ser o relator do projeto 
na Câmara. A Comissão possuía ainda o Deputado João Arruda (PMDB/PR) como presidente 
e os Deputados Manoel Junior (PMDB/PB) e Luiza Erundina (PSB/SP) como vice-
presidentes. 
 
4.3.1 As atividades da Comissão Especial 
A comissão especial realizou, ao todo, 18 reuniões
108
, entre seminários, audiências 
públicas e reuniões deliberativas ordinárias. A partir de 17/04/2012
109
, iniciou-se uma 
sequência importante no processo do Marco Civil: a realização de uma série de seminários e 
                                                 
106  Cf. Primeira versão do projeto de lei do Marco Civil, disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=912989&filename=Tramitacao-
PL+2126/2011>.  
107  O Deputado Molon, à época, era filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT). Após deixar o PT, ele se 
vinculou à Rede Sustenbilidade. 
108  Histórico de reuniões da Comissão Especial Marco Civil da Internet, disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/54a-legislatura/pl-
2126-11-principios-do-uso-da-internet/conheca-a-comissao/historico>. 
109  Como será possível ver no quadro 3, a seguir, há uma exceção: uma audiência pública realizada em 
2010, ainda antes do Marco Civil tornar-se um Projeto de Lei. Apesar de situar-se fora de nosso recorte principal 
(2011-2014), entendemos ser essencial mantê-la na lista de audiências e seminários, pela importância que teve 
no início de todo esse processo. 
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audiências públicas que envolveram uma diversidade de participantes. Antes dessa primeira 
audiência realizada no âmbito da comissão especial e da tramitação oficial do PL, houve uma 
primeira audiência sobre o tema em 27/04/2010, por requerimento da Deputada Luiza 
Erundina. Esta foi, de fato, a primeira audiência pública sobre o Marco Civil da Internet 
realizada na Câmara dos Deputados, antes mesmo do início da tramitação enquanto PL 
2126/2011. Nesse meio tempo, inclusive, nas diversas reuniões realizadas pela comissão, 
houve pedidos para a realização de outras tantas audiências em localidades diversas; nem 
todas foram atendidas. Vale ressaltar ainda que foram realizadas audiências no âmbito da 
comissão especial e também externas a ela, por requisição de outros parlamentares. 
A seguir, uma tabela com todos os seminários e audiências públicas realizados, bem 
como outros eventos específicos importantes: 
 
Audiências Públicas, Seminários e outros eventos Data Local 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos Humanos e 
Movimento Marco Civil da Internet Já 
26/11/2013 Brasília 
Coletiva Pública sobre o Marco Civil da Internet 12/11/2013 Brasília 
Comissão Geral para discussão do Marco Civil da Internet 
constante do Projeto de Lei nº 2.126, de 2011 
06/11/2013 Brasília 
Audiência Pública: "O Marco Civil da Internet no Brasil" 07/08/2013 Brasília 
Seminário: PL 2126/11 - Marco Civil da Internet 12/06/2012 Brasília 
AP e seminários sobre o Marco Civil 04/06/2012 Rio de Janeiro 
AP e seminários sobre o Marco Civil 01/06/2012 São Paulo 
AP e seminários sobre o Marco Civil 26/05/2012 Salvador 
AP e seminários sobre o Marco Civil 17/05/2012 Curitiba 
AP e seminários sobre o Marco Civil 10/05/2012 Porto Alegre 
Audiência Pública: "Marco Civil da Internet" 17/04/2012 Brasília 
Audiência Pública: “O Marco Civil da Internet no Brasil" 27/04/2010 Brasília 
 
Quadro 3: Lista de seminários, audiências públicas e outros eventos importantes. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
A tabela contém 12 referências a seminários, audiências públicas e outros eventos – 
promovidos pela Câmara dos Deputados – que debateram o Marco Civil da Internet. É 
importante ressaltar que essa lista é resultado de um cruzamento das informações do relatório 
do Deputado Alessandro Molon (2014b) com as do portal da Câmara dos Deputados
110
. Parte 
dos eventos foi realizada no âmbito da Comissão Especial designada para analisar o PL. A 
outra parte foi realizada por requerimentos de deputados diversos envolvidos com o debate. A 
referência de 06/11/2013, por exemplo, diz respeito a uma sessão plenária da Câmara dos 
                                                 
110  Cf. Câmara dos Deputados (2014). Seção especial do site da Câmara com um conjunto de informações 
sobre o Marco Civil da Internet.  
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Deputados que foi transformada em audiência pública, na forma de Comissão Geral para 
debate sobre o Marco Civil da Internet. 
Nsses eventos, participaram atores diversos, envolvidos com as mais variadas 
atividades. Tais atores representaram, ainda, setores distintos, de modo a equilibrar os debates. 
Utilizamos aqui, como critério de categorização, a divisão setorial empregada no modelo de 
governança da Internet brasileiro, o do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), que é 
composto por quatro setores: 1- setor governamental; 2- setor empresarial; 3- comunidade 
científica e tecnológica; e 4- terceiro setor. Não temos intuito, aqui, de problematizar esse 
modelo, apenas o utilizaremos como lastro conceitual para a análise dos dados de que 
dispomos. 
Com base nessa divisão, vejamos uma primeira representação setorial nos seminários e 





Gráfico 2: Participação setorial nos debates. 
Fonte: Elaboração própria. 
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A partir dos registros do relator Alessandro Molon e dos documentos da Câmara dos 
Deputados, identificamos um total de 93 participantes nos seminários e audiências públicas 
realizados. Não entram nessa contabilização os eventos “Frente Parlamentar em Defesa dos 
Direitos Humanos e Movimento Marco Civil da Internet Já” e “Coletiva Pública sobre o 
Marco Civil da Internet”. Ambos os eventos contaram com participação e interação com a 
sociedade civil. Mas não há insumos para abarcá-los em nossa aferição de atores e 
participação, devido, principalmente, à insuficiência de informações de registro disponíveis 
no portal da Câmara para uma análise adequada. As participações foram aferidas a partir dos 
nomes nas pautas e chamadas oficiais arquivadas no portal da Câmara dos Deputados, bem 
como no relatório de tramitação do Deputado Alessandro Molon. Em alguns casos, foi 
necessário fazer uma checagem em fontes diferentes (ex.: relatório, pauta, resultado, ata, 
registros taquigráficos)
111
 devido a informações de registro relativamente desencontradas. Os 
nomes identificados, no caso, proferiram palestras e lideraram debates sobre o tema. 
Algo que é possível de ser observado no processo de classificação dos atores ou 
entidades em setores é como essa divisão tradicional em 4 setores é insuficiente para 
contemplar o complexo espectro de atores participantes da controvérsia. Seguimos o critério 
acima, porém reconhecendo a necessidade de uma reflexão maior acerca da divisão setorial e 
do reconhecimento de outras categorias que aqui não estão nomeadas. A divisão setorial foi 
feita prioritariamente pela classificação oficial presente nos registros da Câmara. Contudo, em 
diversos casos essa classificação não foi feita e/ou não ficou clara, demandando uma 
interpretação adicional de nossa parte. Para isso, verificamos cada entidade, uma a uma, para 
entender a natureza delas. Ainda, para os atores que apareceram de forma individual, 
mantivemos a classificação com base na atividade principal de cada um deles. 
Agora, uma visualização dos atores que participaram dos seminários e audiências 
públicas, na classificação, prioritariamente, por entidade representada: 
 
                                                 
111  Em um caso específico, checamos diretamente com um convidado, pois os dados da Câmara não 
permitiam aferir com certeza se o mesmo havia ou não participado do evento. No caso, um dos registros da 
Câmara colocou o nome do Prof. Henrique Parra (Unifesp/SP) em um documento de resultados de um seminário 
<http://www.camara.leg.br/internet/ordemdodia/integras/999081.htm>. Contudo, o mesmo evento não 
apresentou ata e encontra-se referenciado no relatório de tramitação do Deputado Molon sem o nome do 
professor. Ao entrar em contato com o prof. Parra, ele nos informou que sequer chegou a ser convidado para o 
evento. Dessa forma não consideramos seu nome na contabilização. Os demais casos, foram baseados em 
checagem redundante em diferentes registros. 
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Na visualização, é possível ter uma noção dos principais atores mobilizados nas 
controvérsias que envolveram o Marco Civil da Internet. As entidades foram aferidas também 
a partir dos registros oficiais da Câmara sobre os seminários e audiências. Podemos perceber 
pela figura, que alguns atores aparecem nomeados como si próprios, a exemplo de Sérgio 
Amadeu e Paulo Rená. Estes e outros são atores que ou não tiveram entidades de 
 
 
Figura 10: Mapeamento dos atores nos seminários e audiências públicas. 
Classificação, prioritariamente, por entidade representada. Fonte: Elaboração própria. 
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representação declarada; ou representaram entidades diferentes em diferentes audiências 
públicas. Dessa forma, optamos por referenciá-los por seus próprios nomes para evitar 
distorções nos números das entidades. Nesses dois exemplos, especialmente, trata-se de atores 
com bastante relevância no debate, verdadeiras centrais de cálculo (LATOUR, 2000) que 
mobilizaram e arregimentaram muitos outros atores. Nesse sentido, são atores que possuem 
agência no debate, por si próprios, mais do que na relação com entidades
112
. 
Podemos perceber no primeiro gráfico (Participação Setorial), que a maior 
participação se deu pelo setor empresarial. Essa informação por si só já traz muitas pistas do 
andamento das discussões, que foi repleto de embates diretos entre membros de empresas e 
atores da sociedade civil. Indica também, que o setor empresarial esteve de fato antenado e 
reconheceu a importância da pauta em discussão como algo que poderia de fato gerar efeitos 
diversos no mercado e na sociedade. Pela observação conduzida ao longo da pesquisa 
etnográfica, percebemos, também, que na maior parte do processo houve um forte 
alinhamento entre as pautas do terceiro setor e as defendidas pelo governo. Governo, aqui, 
naturalmente, não pode ser entendido como uma categoria uniforme, uníssona. Ele, em si, é 
um ator-rede, com diversas instâncias e posicionamentos diferentes. Quando apontamos esse 
alinhamento estamos pensando nas duas instâncias mais diretamente influentes no debate: 
Presidência da República (PR), que pautou o projeto; e Ministério da Justiça e Cidadania 
(MJC), responsável direto pela primeira versão do PL e pelos debates públicos diversos que a 
basearam. Ainda, apesar de fora desse escopo de análise das audiências, o MJC teve ainda 
papel central nos debates posteriores sobre a regulamentação do Marco Civil. 
 
4.3.2 O primeiro revés 
Ainda em 13/03/2012 – antes, portanto, do início do funcionamento propriamente dito 
da Comissão Especial –, o Deputado Lincoln Portela (PR-MG) havia apresentado 
requerimento de apensação (PORTELA, 2012) do PL 2126/2011 ao PL 5403/2001 
(ESTEVÃO, 2001), que “Dispõe sobre o acesso a informações da Internet, e dá outras 
providências”. O requerimento foi aceito e seguiu as etapas burocráticas que lhe cabiam. Em 
12/04/2012, o pedido foi deferido
113
 e o PL do MCI foi apensado ao PL 5403/2001. A 
consequência mais direta desse processo foi que, em 18/06/2012, a comissão especial 
                                                 
112  No anexo II deste trabalho é possível escrutinar esses e os demais atores em detalhes, com nomes e 
filiações institucionais. 




designada a proferir parecer sobre o MCI teve sua destinação alterada (MAIA, 2012)
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, 
passando a analisar o PL 5403/2001, que agora passava a ser o mote, sendo o MCI apenas um 
dos projetos apensados a ele. 
Após esse período, em 11 de julho de 2012, o relator Alessandro Molon apresentou 
seu primeiro relatório de tramitação sobre o PL 5403 atestando a “constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa” do mesmo, porém, no mérito, recomendando sua rejeição e 
dos PLs a ele apensados, com exceção do MCI. A partir disso, apresentou o devido parecer 
recomendando a aprovação do projeto (MOLON, 2012) do MCI, “pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do PL 2126/2011, apensado, 
com substitutivo”. Desse momento em diante, o PL 2126 passava a ser um substitutivo ao 
5403/2001. Com isso, havia agora a necessidade de articular politicamente os pares de modo a 
possibilitar uma aprovação em plenário. 
Por que esse episódio é importante? Além do fato de que o PL 5403 era um projeto 
que datava de 2001, já relativamente obsoleto, ele apresentava uma abordagem com “espírito” 
bastante diferente do Marco Civil, no que se refere ao foco deste em garantias e direitos. 
Ainda, o PL 5403 era um projeto proveniente do Senado Federal, dessa forma, isso, de acordo 
com Alessandro Molon, poderia mexer com o “jogo de forças”, de maneira que o Senado teria 
preponderância. Em entrevista realizada com o Deputado relator, conversamos sobre as 
dificuldades políticas e institucionais do processo. Foi mencionado esse exemplo específico 
em que o PL do MCI foi apensado ao PLS 5403/2001. Molon relatou uma série de momentos 
de tensão na tramitação. Sobre a apensação em específico, ele alertou que isso poderia ter 
causado um desequilíbrio de forças bastante agressivo, porque “dependendo da forma com 
que o projeto fosse para o plenário corria-se o risco de se derrubar a votação do Marco Civil 
para se votar o de 2001, que vinha do Senado, e se isso ocorresse a palavra final seria do 
Senado e não mais da Câmara, então isso desequilibraria inteiramente o jogo de forças” 
(MOLON, 2014a). 
Essas menções feitas pelo deputado são cruciais para que consigamos compreender a 
dinâmica política de que esse processo estava imbuído. Na verdade, é a dinâmica política que 
é parte constitutiva de qualquer processo que envolva legislação e políticas públicas de 
maneira mais ampla. Nenhuma discussão que ocorre dentro do Congresso Nacional pode ser 
analisada em separado dessas dinâmicas. Há pouca acuidade em se analisar o processo 
legislativo focando apenas o conteúdo ou o mérito das propostas, muito menos pelo estrito 
                                                 
114  Ato da presidência que altera a destinação da comissão especial. 
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“embasamento técnico” dos diversos pareceres e relatórios técnicos que compõem o processo, 
pois todos eles são fortemente condicionados pelo contexto e mapa de forças políticas no 
congresso e fora dele. 
 
4.3.3 Um voto em separado 
Antes dessa primeira tentativa exitosa de pautar o MCI no plenário da Câmara, houve 
uma última ação, dentro da comissão especial, relevante de se abordar: um voto em 
separado
115
 do Deputado Ricardo Izar (PSD-SP) expressando discordâncias com o parecer 
final do relator Alessandro Molon. Nele, Izar ressalta a importância do “diploma legal” que 
seria oferecido à sociedade brasileira pela Câmara dos Deputados e descreve diversos tópicos 
que considera importantes no processo (IZAR, 2012). O foco do texto do deputado é a 
garantia do não engessamento aos modelos de negócios na Internet – e aqui vemos o primeiro 
momento importante em que essa expressão (modelos de negócios) aparece com força. 
Naquele momento, o Deputado Izar era um dos principais interlocutores do projeto, opondo-
se a partes do PL, principalmente no que se referia à neutralidade da rede. 
Para defender seus argumentos, Izar trouxe no voto em separado uma série de dados 
de conectividade, expansão do acesso, projeções de mercado, negócios na Internet etc. Vale 
ressaltar que o texto trouxe, prioritariamente, fontes de grandes empresas ligadas ao setor de 
telecomunicações e negócios digitais, sendo que citava, também, dados do Sindicato Nacional 
das Empresas de Telefonia e de Serviços Móvel Celular e Pessoal – SindiTeleBrasil. O texto 
trazia ainda alguns dados sem citar fontes, bem como fazia menções genéricas sem precisão 
de origem (ex.: “grande empresa de consultoria de gestão”). 
Essas informações não indicam, necessariamente, que o parlamentar está trazendo um 
posicionamento enviesado para um setor em especial, mas tais ressalvas são necessárias pois a 
análise desses aspectos ensejam efeitos de sentido bastante específicos, que também operam 
nos diferentes movimentos e rearranjos que observamos na controvérsia. Izar tinha seu 
próprio posicionamento acerca das questões em debate. Não entramos no mérito de analisar 
suas motivações, mas buscamos compreender que efeitos suas ações produzem na discussão. 
Nesse caso, produzem efeitos de arregimentação ligados, prioritariamente, a argumentos e 
perspectivas empenhados pelo setor de telecomunicações. 
Como dissemos, a ênfase do parlamentar foi naquilo que ficou conhecido como 
“modelo de negócio”. Essa expressão foi largamente utilizada durante todo o processo 
                                                 
115  Cf. Câmara dos Deputados ([S.d.]). Segundo definição da Câmara, é uma “espécie de manifestação 
alternativa ao voto do relator em uma comissão, podendo ser apresentado por qualquer dos demais integrantes”. 
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legislativo do Marco Civil da Internet, abordada de diferentes maneiras e por diferentes 
atores. A linha de argumentação do deputado, apesar de mais branda que o comum, é muito 
próxima ao discurso padrão dos opositores ao princípio da neutralidade da rede durante todo o 
período de discussões em torno do MCI. Izar argumentou: 
 
Considerando estes pontos que julgamos relevantes, é conveniente a apresentação 
desse voto em separado, não só para melhor definir os limites da expressão 
“neutralidade de rede”, de forma a garantir sua efetiva e plena neutralidade, 
estendendo-se aos aspectos de uso dos serviços de internet, como também para a 
manutenção das atuais condições de desenvolvimento de novos modelos de 
negócios, que possibilitarão a manutenção adequada, e necessária, dos investimentos 
nas redes que darão suporte aos serviços de internet no Brasil (IZAR, 2012). 
 
Havia uma tentativa de desconstruir o princípio da neutralidade conforme descrito na 
proposta legislativa, com a justificativa de que ele inibiria novos tipos de negócios necessários 
à expansão da rede. Há ainda, neste discurso, um tratamento indistinto – deliberado ou não – 
da categoria “serviços diferenciados”. Seja no sentido de “serviços especializados” e “pacotes 
de velocidades diferentes” – o que seria permitido em qualquer redação do MCI –, seja no 
sentido de pacotes de Internet fragmentados em serviços específicos, o que de fato foi ponto 
de embate durante todo o processo. Leia-se: pacotes que permitissem ao usuário acesso 
apenas a serviços e/ou conteúdos específicos, a exemplo de e-mail, redes sociais, vídeo etc. O 
deputado escreve: 
 
Nossas preocupações referem-se especificamente ao Artigo 9º do texto original do 
PL 2126/2011, o qual mesmo após receber importantes modificações, presentes no 
substitutivo apresentado pelo relator, permanecem vetando que os provedores de 
conexão criem produtos e serviços que tenham características especiais, que 
pelos seus custos e estruturas a eles dedicados gerem padrões diferenciados, 
comparativamente aos serviços prestados de características standards, respeitados os 
níveis mínimos, e razoáveis, de qualidade que devem caracterizar todos os serviços 
prestados e ofertados aos usuários (IZAR, 2012) (grifos nossos). 
 
Apesar de não muito claro, o trecho faz referência ao estabelecimento de acessos 
diferenciados conforme dizíamos acima. O deputado critica diretamente a redação original do 
PL e a alternativa oferecida no substitutivo apresentado pelo relator. Quando Izar diz que o 
texto permanece vetando que os provedores criem serviços com características especiais, ele 
está operando justamente no tratamento indistinto do que poderiam ser “serviços 
diferenciados”. Nesse caso, a depender da interpretação, seria possível dizer que haveria 




, opções bastante comuns no 
                                                 
116  Links dedicados são conexões específicas disponibilizadas por um provedor, de maneira que atenda 
unicamente ao cliente que contratou esse serviço especializado. Normalmente é utilizado para provimento de 
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mercado de provimento de conectividade e serviços Internet, desde sempre. Não é o caso, por 
parte de nenhum dos atores, mas é o efeito que esse tipo discurso gera no debate. 
O Deputado Izar ainda recorreu a uma metáfora que viria a ser também largamente 
reproduzida ao longo de todo o debate que envolveu o princípio da neutralidade da rede no 
Marco Civil da Internet: a metáfora dos Correios e do SEDEX
118
. Ele diz: 
 
A vedação a que um provedor de acesso possa privilegiar determinado cliente, com 
base em um nível de serviço diferenciado, e por ele cobrar preço também 
diferenciado, corresponderia a que, por exemplo, os Correios não pudessem oferecer 
os seus conhecidos serviços denominados como Sedex e Sedex 10 que incluem um 
nível de serviço diferenciado, com privilégios de entrega tanto em relação ao prazo, 
quanto em relação à pontualidade. Destaque-se que os serviços do SEDEX 10 são 
oferecidos como entrega expressa de correspondência, sem qualquer prejuízo aos 
usuários do serviço postal tradicional (IZAR, 2012). 
 
Novamente, esse tipo de metáfora só tem seu discurso possibilitado pelo tratamento 
indistinto das semânticas possíveis para “serviços diferenciados”. Mas é válido traçarmos 
algumas distinções entre a ontologia de cada serviço para podermos entender os limites dessa 
comparação, equiparando categorias de fato equiparáveis e evitando incorrer em uma falácia. 
O que é primordial de se perceber nessa comparação entre o serviço dos Correios/SEDEX e o 
serviço de conexão/acesso à Internet é que o parâmetro que deveria ser o foco é o da 
velocidade de entrega, não o do tipo do serviço. 
De posse das informações que debatemos nos Capítulos 2 e 3 deste estudo, podemos 
evocar a “entrega de pacotes” como sendo o objetivo – correspondências e encomendas 
diversas no caso dos Correios; pacotes de dados no caso da Internet. Em ambos os casos, há 
situações em que se pode entregar parte desses “pacotes” de maneira mais veloz sem que isso 
necessariamente119 interfira no tráfego de todos os demais pacotes em circulação. Isso pode 
acontecer tanto por uma prática já prevista no serviço padrão – políticas de rotas, por 
exemplo, que podem variar de acordo com demandas e situações específicas e extraordinárias 
–, quanto pela implementação de um serviço diferenciado. No caso dos Correios, podemos 
tomar o SEDEX como um exemplo possível de serviço diferenciado; no caso da Internet, 
                                                                                                                                                        
serviços que demandam muita capacidade de banda e estabilidade no fornecimento de conectividade, com o 
mínimo de oscilação possível. 
117  Uma Virtual Private Network (VPN) é uma conexão que provê uma espécie de “túnel” para a 
transferência de dados, o que é geralmente implementado por uma separação lógica em relação à rede da Internet 
geral. A VPN é normalmente utilizada para que se estabeleçam conexões e transferência de dados com mais 
segurança, possibilitando acesso à distância de dados regidos por políticas de segurança da informação mais 
restritivas. É um serviço muito utilizado por empresas e universidades, por exemplo. 
118  Serviço específico dos Correios que provê uma entrega mais rápida de encomendas. 
119  Aqui o termo “necessariamente” se faz bastante fundamental, já que como vimos nos capítulos 
anteriores, a própria rede tem nuances previstas de discriminação que já são próprias de sua operação. 
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podemos pensar em serviços como os que já citamos anteriormente: links dedicados e VPNs, 
serviços que promovem uma entrega de dados bastante específica. De todo modo, na Internet, 
antes mesmo de chegar nessas opções, o simples fato de se pagar a mais por planos de acesso 
em maior velocidade, já poderia ser equiparado a uma ação como a empregada pelo serviço 
SEDEX. 
Além de tudo o que citamos, há ainda o fato de que um serviço diferenciado nos 
moldes de um “acesso à Internet” que na verdade entregue apenas um tipo de serviço (ex.: e-
mail) baseia-se em uma gestão que depende de diferenciação com base em 
conteúdo/aplicação. Isso difere bastante da ontologia do serviço SEDEX, no qual o Correio 
não necessita saber detalhes do conteúdo enviado pelo cliente. Ele apenas recebe uma 
solicitação e faz aquele “pacote” chegar mais rápido ao destino. Com essa problematização, 
buscamos demonstrar algumas das nuances envolvidas na disputa de sentidos em torno do 
princípio da neutralidade. Essa metáfora dos Correios e do SEDEX foi provavelmente uma 
das mais reproduzidas, por diversos atores, durante todo o processo. 
 
4.3.4 A passagem ao plenário 
Depois de algumas reuniões canceladas dentro da Comissão Especial e tentativas de 
pautar o projeto na agenda principal da casa, o Marco Civil da Internet chega oficialmente ao 
plenário da Câmara dos Deputados no dia 07/11/2012, sob fortes divergências, sendo 
imediatamente retirado de pauta ainda na parte da manhã, início da ordem do dia120. Essa foi 
a primeira “não votação” do Marco Civil na Câmara, categoria que abordaremos mais adiante, 
que indica as vezes em que o projeto teve a chance de ser debatido e votado em plenário e 
acabou sendo impedido, obstruído, retirado de pauta dentre outros atos. 
Entre os meses de novembro e dezembro de 2012, o PL passou por 6 tentativas de 
debate e votação em plenário, quando então entrou em uma espécie de “hibernação”. No dia 5 
de dezembro de 2012, o projeto foi pautado pela última vez. Depois, ele só viria a retornar no 
segundo semestre do ano seguinte, 2013. Durante esse tempo, praticamente não houve 
atividade relevante no âmbito da tramitação do PL, sendo que ele ficou, na prática, 
“engavetado”. 
O Marco Civil retorna à pauta em setembro de 2013, impulsionado pelo conhecido 
caso Snowden. Em junho de 2013, Edward Snowden, ex-técnico da Agência de Segurança 
                                                 
120  Cf. Câmara dos Deputados ([S.d.]). Definição da Câmara dos Deputados para “ordem do dia”: Fase da 
sessão plenária ou da reunião de comissão destinada à discussão e à votação das proposições em pauta. 
Corresponde, também, à relação de assuntos a serem tratados em uma reunião legislativa. 
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Nacional (NSA) dos Estados Unidos da América (EUA), revelou um esquema de espionagem 
e vigilância em massa promovido por tal agência, tendo como alvos o próprio povo norte-
americano e também outros países. Nas revelações feitas por Snowden, que começaram com 
publicações nos jornais The Guardian (GREENWALD, 2013) e Washington Post 
(GELLMAN; POITRAS, 2013) e se expandiram com outros veículos, informações sigilosas 
sobre as práticas de espionagem da NSA foram publicizadas, mostrando, inclusive, chefes de 
Estado de outros países que eram alvo da agência. 
Um dos espionados foi a presidenta Dilma Roussef (G1, 2013), que teve 
comunicações governamentais interceptadas pelos softwares de vigilância da NSA. A partir 
dessa descoberta, o governo brasileiro reiniciou movimentação e articulação em torno das 
discussões sobre Internet no Brasil. Uma das ações mais imediatas foi a retomada do Marco 
Civil da Internet que estava parado na Câmara dos Deputados. Na visão do governo brasileiro, 
a resposta mais adequada naquele momento era a mobilização pela aprovação de uma lei para 
a Internet no Brasil. Não há, a priori, uma relação direta entre uma lei nacional como o Marco 
Civil e a proteção do país contra grandes máquinas de vigilantismo em massa como a NSA 
norte-americana. Contudo, a oportunidade política foi central nesse caso: as revelações de 
Snowden de fato empurraram o Marco Civil para ressurgir na pauta nacional. Apesar de, na 
prática, ele não garantir a proteção contra a espionagem de outros países, esse discurso 
funcionou e corroborou a legitimidade do Marco Civil. 
A primeira ação imediata tomada pela presidência da república foi a de impor “regime 
de urgência” (ROUSSEFF, 2013b) ao PL do Marco Civil da Internet que tramitava na Câmara 
dos Deputados, isso provocou uma reviravolta no processo. Com o regime de urgência 
constitucional, o PL 2126/2011, que havia sido apensado ao 5403/2001, ganhava novamente a 
centralidade. Dessa maneira, a tramitação oficial voltava a ocorrer no âmbito do PL 
2126/2011, que tinha agora novo fôlego nos debates que ocorriam no congresso. Com a 
urgência estabelecida, a pauta da Câmara dos Deputados permaneceria trancada até que o 
projeto fosse debatido e votado. Para uma pauta que até então vinha operando de forma 
relativamente periférica, esse episódio mostrou-se inesperado, demarcando como um fato 
internacional havia interferido diretamente na dinâmica política interna do país. 
Com o regime de urgência, os deputados tiveram 45 dias para apresentarem emendas 
que seriam consideradas pelo relator. Ao fim do prazo, 34 emendas foram protocoladas por 
diferentes deputados, de modo a tentarem influenciar nas modificações do texto do PL. 
Mesmo com toda essa movimentação, a matéria não alcançou acordo, passando por mais “não 
votações” até o fim de 2013 e início de 2014, quando, em fevereiro, o relator apresentou novo 
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parecer. O relatório consolidado por Alessandro Molon (2014b) buscava contemplar os 
diversos posicionamentos e acordos que vinham sendo feitos entre as bancadas dos partidos. 
Esse relatório trouxe uma redação já bem próxima da final que viria a ser aprovada. 
O relatório foi apresentado no dia 12 de fevereiro de 2014, mas o PL ainda demoraria 
mais de um mês até alcançar consenso. Os meses de fevereiro e março foram intensamente 
mobilizados por articulações políticas capitaneadas pelo Deputado Alessandro Molon, que 
buscava arregimentar os deputados para que uma aprovação em plenário fosse possibilitada. 
Na realidade, a articulação visava a, ao menos, permitir a reentrada do PL na pauta da casa e, 
se possível, a colocação do mesmo em votação. 
No dia 25 de março, após uma sequência de impedimentos, o relator conseguiu lograr 
consenso e articulou as bancadas dos partidos em torno do apoio ao Marco Civil, culminando 
com a aprovação unânime do mesmo, em votação simbólica
121
 (pois o acordo já havia 
alcançado 100% dos parlamentares presentes). Outros fatos precederam essa aprovação, 
como, por exemplo, uma emenda aglutinativa
122
 apresentada pelo Deputado Eduardo Cunha 
(PMDB/RJ) dias antes, trazendo modificações sensíveis na redação. O documento não obteve 
apoio suficiente, mas, certamente, operou conjuntamente no contexto de equalização de 
poder, auxiliando na validação de pautas da oposição ao PL. 
Em 22 de abril, após menos de um mês, o PL foi aprovado no Senado Federal
123
 – em 
tempo recorde, se comparado ao praticado na Câmara. Esse curto período de tramitação no 
Senado Federal foi marcado por dinâmicas próprias daquela casa, sem o mesmo tipo de tensão 
observada na Câmara dos Deputados. Naquele mês de abril de 2014, o Senado realizou duas 
audiências públicas
124
 para debater o projeto, uma no dia 10 e outra no dia 15.  
                                                 
121  Cf. resultado da sessão, disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/internet/ordemdodia/integras/1238764.htm>.  
122  Não encontramos link para a emenda em questão, portanto, pela relevância política do documento, 
anexamos aqui no trabalho a primeira página e mais duas que fazem referência à neutralidade. Para registro, 
trata-se da “Emenda Aglutinativa nº 1”, apresentada pelo Deputado Eduardo Cunha, que trazia uma série de 
mudanças tidas como polêmicas ao texto do Marco Civil, especialmente em relação ao princípio da neutralidade. 
123  Cf. Parecer nº 316 de 2014, do Senado Federal, que aprovou a redação final do Marco Civil da Internet, 
disponível em <http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=149001&tp=1>.  




Audiências conjuntas das Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática; de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; para instrução do projeto.  
10/4/2014 15/04/2014 
Márcio Lopes de Freitas Filho (Ministério da 
Justiça) 
Veridiana Alimonti (IDEC) 
Beatriz Barbosa (INTERVOZES) Eduardo Levy Cardoso Moreira 
(SINDITELEBRASIL) 
Carlos Affonso Souza (PUC/RJ) José Francisco de Araújo Lima (ABERT) 
Leonardo Palhares (Câmara Brasileira de 
Comércio Eletrônico) 
Marcel Leonardi (GOOGLE) 
Marcos Leôncio Sousa Ribeiro (Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia Federal – 
ADPF) 
Renato Cruz (Estadão) 
 Renato Opice Blum, Advogado Especialista 
em Direito Digital. 
 
Quadro 4: Audiências públicas durante a tramitação no Senado Federal. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Houve uma junção de comissões com a designação de um relator para proferir parecer, 





 das 41 emendas apresentadas por diferentes Senadores, rejeitando as outras 39. 
Em seguida, o projeto seguiu para o plenário do Senado e foi aprovado
127
 no dia 22 de abril. 
Essa forma de lidar com o processo e com as emendas não foi por acaso. No Senado, 
já havia uma articulação política mais ou menos estabelecida de forma a aprovar o Marco 
Civil em tempo dele ser apresentado no evento global que estava para acontecer. As duas 
emendas aceitas pelo relator diziam respeito a questões formais de técnica legislativa, que não 
acarretariam modificações de substância no projeto. Isso é importante de ser ressaltado pelo 
fato de que qualquer modificação de conteúdo, naquele momento, faria com que o projeto 
retornasse à Câmara dos Deputados, o que inviabilizaria sua apresentação no evento 
NETmundial. Uma evidência do empenho em se aprovar o Marco Civil naquele dia 22 de 
abril de 2014 foi, inclusive, um requerimento de inversão da ordem do dia, que deslocou o 
                                                 
125  Parecer do Relator no Senado 
<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=148816&tp=1>.  
126  Ambas do Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB), que indicavam ajustes de “técnica legislativa”. 
127  Projeto aprovado no Senado 
<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=149001&tp=1>.  
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MCI da posição nº 38 da pauta para a primeira posição. O requerimento
128
 foi votado e 
aprovado por maioria. 
A aprovação do MCI ocorreu um dia antes do início do evento NETmundial que seria 
realizado no Brasil, com a presença de representantes de todo o mundo. No dia 22, iniciava-se 
também o evento Arena NETmundial
129
, evento paralelo ao encontro principal. O Arena havia 
começado um dia antes do NETmundial e reunia, principalmente, diversos membros de 
coalizações da sociedade civil. Durante um dos painéis do evento, com a 
presença/participação do então Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, os palestrantes 
receberam a notícia da aprovação do projeto no Senado. O fato foi efusivamente comemorado 
entre os presentes. 
 
 
                                                 
128  Requerimento de inversão da ordem do dia <http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/votacao/2153556>.  




Figura 11: Comemoração pela aprovação do Marco Civil da Internet. 
Da esquerda para direita: Ronaldo Lemos, Bia Barbosa, Beá Tibiriçá, José Eduardo Cardozo, Marcos Mazoni, Marcelo 
Branco. Fonte: Flickr ParticipaBR. Foto: Eduardo Aigner. 
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O NETmundial foi um evento decorrente de um chamado feito pela presidenta Dilma 
Roussef em 24 de setembro de 2013, quando proferiu discurso de abertura no Debate Geral da 
68ª Assembleia-Geral das Nações Unidas – Nova Iorque/EUA. Em sua fala, Dilma rechaçou a 
prática de espionagem que vinha sendo conduzida pelos EUA e propôs que os países fossem 
até o Brasil para discutir a governança global da rede. Entre outros tópicos, ela também 
informou que o Brasil proporia uma espécie de “Marco Civil” para a governança e uso da 
rede no mundo. Para a preparação desse discurso, a presidência referiu-se a muitos dos 
princípios constantes decálogo do CGI.br. 
No dia 23 de abril de 2014, portanto, primeiro dia do evento NETmundial, a 
presidenta Dilma Roussef compareceu e fez um discurso de abertura (ROUSSEFF, 2013a). 
Durante sua fala, em um momento bastante simbólico para todo esse contexto, ela sancionou 






Figura 12: Dilma Roussef sanciona o Marco Civil em lei. 
Da esquerda para direita: Virgilio Almeida, Dilma Roussef, Paulo Bernardo, Fernando Haddad. Fonte: 
Flickr Blog do Planalto. 
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Na foto, podemos ver a Dilma Roussef ao lado do então Ministro das Comunicações, 
Paulo Bernardo. À direita, o Prefeito da cidade de São Paulo, Fernando Haddad. À esquerda, 
Virgilio Almeida que, à época, era o coordenador do Comitê Gestor da Internet no Brasil. A 
lei começou a viger no dia 23 de junho seguinte. No dia 11 de maio de 2016, foi editado o 
Decreto nº 8771 (BRASIL, 2016), que regulamentou o Marco Civil da Internet. O período de 
regulamentação da lei é um capítulo a parte nessa história, sendo que também contou com 
consultas públicas e com uma série de disputas em torno dos conceitos em jogo. Aqui, não 
iremos aprofundar nesse processo. 
A seguir, pela importância que o encontro NETmundial representou para o MCI, 
faremos um breve resgate sobre as dinâmicas que envolveram esse evento, bem como alguns 
de seus desdobramentos. 
 
4.3.5 O NETmundial, sua importância e desdobramentos
130
 
Na perspectiva de equacionar esse cenário global de disputas em torno da neutralidade 
e demais princípios que devem orientar a governança mundial da Internet, diversos eventos, 
encontros e conferências consolidam-se como espaços de formação de consensos sobre os 
temas de modo a influenciar as legislações regionais e nacionais pelo mundo. Na cidade de 
São Paulo, nos dias 23 e 24 de abril de 2014, teve lugar o Encontro Multissetorial Global 
Sobre o Futuro da Governança da Internet (Global Multistakeholder Meeting on the Future of 
Internet Governance), mais conhecido como NETmundial131. Acompanhamos, 
presencialmente, os dois dias de evento. Ele é parte de um contexto global complexo132, que 
tem relação direta com as denúncias de espionagem do governo estadunidense que emergiram 
no ano de 2013 com Edward Snowden
133
. 
As revelações foram feitas por Edward Snowden, ex-agente da Agência de Segurança 
Nacional (NSA) dos Estados Unidos da América (EUA) a partir de junho 2013, relatando as 
práticas de espionagem do governo dos EUA, denúncia que envolveu outros governos de 
outros países, como foi o caso do governo brasileiro, que apareceu como um dos espionados 
pela NSA. Este episódio produziu uma série de efeitos no plano internacional no que tange a 
grandes acordos e movimentações de repúdio. Um dos desdobramentos mais importantes foi 
justamente o que teve o governo brasileiro como agente: a presidenta da república discursou 
                                                 
130  As informações trazidas nesta seção são todas provenientes de trabalho de campo durante os eventos 
citados. 
131  Site oficial do evento, disponível em: <http://netmundial.br/pt/>. 
132  Cf. Chagas (2013). 
133  Sobre caso Snowden, cf. G1 (2014). 
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na abertura da assembleia geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em setembro de 
2013 (ROUSSEFF, 2013a) e, depois de criticar as práticas de espionagem reveladas, 
convocou o mundo para debater, em solo brasileiro, o futuro da Governança da Internet no 
mundo, ato que se desdobrou no encontro NETmundial. 
O encontro teve o intuito de debater questões importantes sobre a governança da 
Internet e elaborar um documento com o intuito de formalizar os pontos de consenso. Esse 
documento poderia ser utilizado em outros espaços de discussão e deliberação sobre 
governança global de Internet, bem como na política interna dos países. Mais do que um 
simples encontro de interessados no debate sobre Internet, o NETmundial congregou cerca de 
1480 participantes, de 97 nações (NETMUNDIAL, 2014) elevando o debate sobre a 
Governança da Internet à pauta nacional, inclusive na grande mídia televisiva. O evento tratou 
dos mais diversos tópicos relativos à Governança da Internet, chegando a consensos em 
alguns e postergando o debate de outros. É importante ressaltar que este evento foi um 
importante espaço de discussão sobre os diversos temas da agenda sobre Internet, inclusive 
sobre o tema da neutralidade da rede, que foi ponto de tensão durante todo o evento, com 
negociações difíceis entre diversos atores até os últimos momentos. 
Atrelados a este grande evento, outros dois encontros completaram o que foi uma 
verdadeira “semana da Internet” na cidade de São Paulo. No total, entre os dias 22 e 26 de 
abril, foram três grandes eventos. Paralelamente ao NETmundial, aconteceu o “Arena 
NETmundial” com o intuito de ser um espaço mais aberto de discussões sobre governança. 
Também de caráter propositivo, um de seus objetivos era, de alguma forma, interferir no 
evento central, provendo-o com as manifestações populares mais diversas. Acompanhamos 
este evento presencialmente apenas no dia 22, pois nos dias 23 e 24 permanecemos no evento 
principal. 
Nos dois dias que se seguiram ao NETmundial (25 e 26), ocorreu, no mesmo local, a 
quarta edição do Fórum da Internet no Brasil, evento anual do CGI.br, antecipado naquele ano 
justamente para acontecer em conjunto com o fórum global. Também seguimos 
presencialmente no Fórum. Um dos focos desta edição foi a avaliação do encontro mundial 
que acabara de ocorrer, tendo em vista, inclusive, contextualizá-lo com a atualidade nacional 
do debate sobre a rede: o Marco Civil da Internet no Brasil. Não (totalmente) por acaso, o 
projeto de lei que havia tramitado na Câmara dos Deputados por pouco mais de dois anos, foi 
sancionado pela presidenta da república durante a abertura do NETmundial. A sanção do 
Marco Civil naquele momento teve simbolismo político muito forte, tendo em vista o papel 
do país no encontro. A velocidade de aprovação no Senado, os regimes de urgência colocados 
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para a tramitação do projeto, tanto na Câmara como no Senado, possuem relação direta com 
esse momento da sanção, demonstrando a complexidade política, nacional e internacional, 
envolvida no processo. 
Em diversos locais do mundo o debate sobre a rede tem se intensificado, indo desde 
leis sobre gestão de infraestrutura até demais regras de uso e práticas online. Nesse contexto, 
o Brasil acabou por assumir essa posição de liderança, a partir do chamado para o 
NETmundial. E o Marco Civil da Internet, apesar de ser uma lei interna, exerceu papel 
importante em todo esse cenário. NETmundial e Marco Civil da Internet se inter-relacionam e 
afetam um ao outro. Um primeiro ponto que ambos compartilham de forma explícita: o debate 
acalorado sobre o princípio da neutralidade da rede. 
O NETmundial foi o primeiro encontro do tipo. Ele visou a debater a estrutura atual 
que rege o ecossistema de governança da rede global, reforçando o foco multissetorial, em 
que diversos “stakeholders” – como são assim chamados todos os atores que de alguma forma 
exercem um papel no debate – tiveram a possibilidade de se colocar, contribuir com as 
discussões antes e durante o evento. A proposta foi organizar duas discussões principais: 1- 
Princípios para a governança da Internet; e 2- Roteiro para a evolução futura do ecossistema 
de governança da Internet. As contribuições enviadas à organização foram sistematizadas em 
um documento
134
 que funcionou como fio condutor para o evento. Ao fim, modificações e 
adições foram realizadas originando o documento final que foi nomeado como “Declaração 
Multissetorial de São Paulo”135, e que foi negociado até os últimos minutos do evento por 
diversas delegações nacionais e stakeholders setoriais. 
Do ponto de vista da discussão que traçamos aqui sobre a neutralidade da rede, alguns 
pontos merecem destaque nessa declaração. O debate sobre a neutralidade foi central. No 
documento, contudo, a neutralidade não apareceu como um princípio de forma explícita, 
constando apenas nos itens que foram listados como “pontos a serem discutidos para além do 
NETmundial”, o que causou grande descontentamento em diversos participantes. 
Apesar disso, é importante atentarmos para duas questões: 1- o silenciamento do termo 
neutralidade da rede na declaração final materializa algo crucial: a disputa conceitual e 
política em torno da neutralidade; e 2- apesar do termo não aparecer de forma explícita, ele 
aparece fragmentado, em outra roupagem discursiva que de alguma forma materializa o 
princípio, ainda que parcialmente. Esses pontos sugerem importantes análises sobre o 
                                                 
134  Plataforma com o documento de base, disponível em: <http://document.netmundial.br/introduction/>. 
Acesso em 15 out 2016. 
135  Declaração final do evento disponível em: 
<http://www.cgi.br/media/docs/publicacoes/4/Documento_NETmundial_pt.pdf>. Acesso em 15 out 2016. 
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processo. Durante sessão plenária do Fórum da Internet no Brasil, membros do CGI.br que 
participaram das negociações em torno do documento final da NETmundial, relataram 
publicamente que essa foi uma estratégia para possibilitar a inserção da neutralidade na 
redação final, nos limites dos constrangimentos políticos em curso nas negociações. 
Dentre os trechos do texto
 
que representam alusões a um princípio de neutralidade da 
rede, podemos elencar: 
 
1- Espaço unificado e não-fragmentado: a Internet deve continuar sendo a “rede das 
redes”, globalmente coerente, interconectada, estável, não-fragmentada, escalonável 
e acessível, baseada em um conjunto comum de identificadores únicos, que permita 
que informações e pacotes de dados fluam livremente em um princípio fim-a-fim, 
independentemente de conteúdo legal; 
2- Arquitetura aberta e distribuída: a Internet deve ser mantida como um ambiente 
fértil e inovador baseado em uma arquitetura de sistema aberto, com colaboração 
voluntária, administração coletiva e participação, além da garantia da natureza fim-
a-fim da Internet aberta; 
3- Ambiente propício à inovação sustentável e à criatividade: A habilidade de inovar 
e criar esteve no coração do crescimento marcante da Internet e isso trouxe grande 
valor para a sociedade global. Para a preservação desse dinamismo, a governança da 
Internet deve continuar a permitir a inovação sem necessidade de permissão por 
meio de um ambiente favorável, consistente com outros princípios deste documento. 
(NETMUNDIAL, 2014a) 
 
“Espaço unificado e não-fragmentado”, “rede das redes”, “princípio fim-a-fim”, 
“ambiente propício à inovação” são todas expressões bastante usadas para construir um 
argumento consistente sobre neutralidade da rede. Podemos perceber que a conformação de 
um documento como a declaração final de um evento global como o NETmundial é muito 
mais complexa que o simples fato de conter ou não um termo de maneira explícita. Além dos 
trechos citados, ao fim do documento, o termo neutralidade da rede é nomeado na seção de 
“pontos a serem discutidos para além do NETmundial”. Lá, é dito que a neutralidade foi um 
ponto bastante discutido, com muitas divergências e preocupação dos atores com o conceito e 
com a falta dele no documento resultante. Assim, ficou colocado como item a continuar sendo 
debatido em outros espaços apropriados para que se chegue a um entendimento consensual
136
 
entre países e setores. 
É importante percebermos alguns aspectos desse processo: a disputa em torno do 
princípio da neutralidade; as divergências entre os países; o silenciamento da expressão; a 
presença fragmentada ao longo do documento. Representantes do setor privado e países como 
                                                 
136  Tentou-se, de fato, empregar tal iniciativa. A Dynamic Coalition on net neutrality aprovou um 
documento no IGF que se propõe um “Model framework on net neutrality”, isto é, um modelo de parâmetros 
mínimos a serem adotados em legislações nacionais e regionais sobre neutralidade. Mais informações 
disponíveis em: <http://www.networkneutrality.info/sources.html>. 
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Estados Unidos e França
137
, por exemplo, não concordaram em colocar neutralidade da rede 
como um princípio no documento, por isso o termo acabou por aparecer nesta seção de 
discussões posteriores, a serem continuadas, expandidas etc. Aqui, vemos a política em ação. 
Em uma mesa de negociações composta por delegações de diversos países em que se precisa 
chegar a um consenso, as disputas e concessões são ponto comum, necessitando um 
alinhamento textual muito específico para se conseguir, minimamente, agradar a maior 
parcela dos envolvidos. Ainda, vemos a essência de um jargão do processo multissetorial: 
“distribuir a insatisfação de maneira uniforme”. Isto significa que a conformação de 
consensos entre atores com interesses tão diversos invariavelmente levará à insatisfação 
coletiva com o resultado, mesmo tendo este resultado sido consensualizado. 
Durante o Fórum da Internet no Brasil, evento que se seguiu ao NETmundial e que 
serviu como espaço de avaliação do mesmo, Carlos Afonso – representante da sociedade civil 
no comitê multissetorial executivo do NETmundial – relatou que o texto final só foi possível 
de ser atingido dessa forma, para que os opositores da neutralidade a aceitassem de alguma 
maneira na versão final. Podemos dizer que os pontos privilegiados antes, durante e depois do 
NETmundial, com seu documento final, seguem condizentes com o decálogo do CGI.br e 
com o Marco Civil da Internet, marcando a relevância da experiência brasileira para o cenário 
global. O documento final do evento NETmundial trouxe princípios para serem perseguidos 
na governança global da rede. 
Durante as discussões, também para outros temas, houve pontos que atingiram o 
consenso de maneira mais facilitada e outros que foram focos de discordâncias até o fim. 
Como grandes pontos-chave que foram consenso no NETmundial, podemos citar a proteção à 
privacidade, o fomento à transparência e à democracia na rede, a proteção da liberdade de 
expressão, bem como o repúdio ao vigilantismo em massa. Chamou a atenção, também, a 
discussão sobre direitos autorais. Uma expressão que enaltecia a proteção a esses direitos 
acabou por ser integrada ao documento final, sob a alegação de que já fazia parte da 
declaração universal de direitos humanos da Organização das Nações Unidas de 1948 (ONU, 
[S.d.]), portanto o resultado do evento necessitaria ser consonante com a declaração da ONU. 
Além desses tópicos mais envolvidos com o uso da rede, foi possível perceber também outros, 
como o fomento à segurança, estabilidade e resiliência da rede, além da interoperabilidade 
                                                 
137  Informações de trabalho de campo. Informações que foram passadas publicamente durante o IV Fórum 
da Internet no Brasil, que se seguiu ao NETmundial, por membros do CGI.br que participaram da mesa de 
negociações entre países na conformação do documento final do NETmundial, dentre eles o conselheiro eleito 
pelo Terceiro Setor Carlos Alberto Afonso. 
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como premissa para o bom funcionamento desta, por meio do fomento ao uso permanente de 
padrões abertos. 
É válido, ainda, comentar a dinâmica do evento, que foi essencialmente multissetorial. 
Representantes de governos, empresas, sociedade civil, comunidade técnica/acadêmica das 
diversas nações estiveram presentes, debatendo e buscando consenso em torno dos aspectos 
que vimos discutindo. O evento, além da ajuda de custo para participantes que necessitavam, 
disponibilizou pontos de participação remota em diversos locais em outros países, para que os 
que não puderam comparecer também pudessem participar diretamente nas discussões. Essas 
práticas, inclusive, foram parte de uma intensa articulação e participação da sociedade civil no 
evento. 
De certa forma, a falta de menção explícita ao princípio da neutralidade da rede no 
documento final do NETmundial acabou por se configurar, em algum nível, como uma 
derrota da sociedade civil. Apesar de aparecer de maneira fragmentada, a menção explícita 
enquanto princípio teria um peso político muito maior para o documento, o que causou 
frustração nos interlocutores e, consequentemente, reação negativa da sociedade civil, que 
classificou o documento como “decepcionante” (PAPP; AGUILHAR, 2014). A finalização do 
documento ocorreu de maneira conturbada, gerando reclamações públicas de governos como 
Rússia, Índia, China e Cuba, além de membros da sociedade civil sobre a falta de tempo hábil 
para avaliação em conjunto do documento de modo a deliberarem se o apoiariam ou não.  
 
4.4 Mapeando atores centrais 
Saindo do NETmundial e retornando novamente ao plano local, sigamos com o caso 
do Marco Civil, agora abordando um pouco mais os atores parte desse processo. Estamos 
descrevendo-o principalmente com base nos registros legislativos da Câmara dos Deputados. 
Contudo, as referências feitas ao longo de nossa narrativa emergiram da observação 
abrangente e expandida nos vários espaços e temporalidades em que ocorreram os fatos. 
Acompanhamos todas as tentativas de votação do Marco Civil da Internet que ocorreram a 
partir do segundo semestre de 2012. Seguimos todo o processo desde o primeiro relatório de 
tramitação divulgado pelo relator, em julho de 2012. Assim, seguimos os atores e o debate nos 
diferentes espaços em que circularam, online e presencialmente. O acompanhamento dos 
atores nas redes sociais138 foi um importante meio para se chegar a reportagens, postagens de 
                                                 
138  Aqui, falamos principalmente de Twitter e Facebook. No Facebook pelas páginas e perfis de atores 
diversos que são centrais no debate. No Twitter, pelo monitoramento da palavra-chave utilizada pelos atores que 
alimentavam o MicroBlog com informações sobre o Marco Civil, a saber, a HashTag #MarcoCivil. Escolhemos 
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blogs especializados, bem como pronunciamentos públicos de forma mais geral envolvendo 
atores centrais no debate, além do que isso auxiliou na compreensão da dinâmica sociotécnica 
complexa que envolveu todo esse processo. 
De início, vale darmos foco ao mês de novembro de 2012, quando o acompanhamento 
foi feito por meio do serviço WebCâmara139, que transmitiu em vídeo, ao vivo, as sessões 
legislativas da Câmara dos Deputados que abarcaram as decisões sobre o Marco Civil. 
Abordaremos aqui, parte do recorte da pesquisa, tentando, em nossa construção discursiva, 
representar a complexidade legislativa e política que envolveu o PL, todas as idas e vindas 
próprias desse processo. Vamos retomar agora um mapeamento sintético de atores que se 
mostraram como centrais naquele momento. 
Um conjunto de atores rastreáveis se mostrou bastante relevante no debate, seja pela 
presença institucional no processo legislativo e/ou formulação do projeto, seja por presença de 
mídia nas redes sociais e grande imprensa. É importante frisar, ainda, que esses atores não 
foram escolhidos a priori, mas emergiram no processo de acompanhamento do debate, com 
base em um recorte desse contexto. Como nos lembra Hine (2000, p. 65), 
 
Etnografia virtual é necessariamente parcial. Uma descrição holística de qualquer 
informante, localidade ou cultura é impossível de ser alcançada. A noção de 
informantes, localidades e culturas preexistentes, isoláveis e passíveis de descrição, 
é posta de lado. Nossas inferências podem se basear em ideias de relevância 
estratégica em vez de representações fiéis de realidades objetivas. 
 
Retomemos a visualização que trouxemos anteriormente
140
. Ela nos mostra uma 
possibilidade de representação dos atores envolvidos no debate, um modelo, seguindo a linha 
de Dye (1992, p. 20), que coloca o modelo como uma representação simplificada de algum 
aspecto do mundo real. Para o autor, esse modelo pode assumir diversos formatos, desde um 
mapa rodoviário, até um fluxograma ou um diagrama. 
A visualização foi gerada a partir das participações no âmbito dos seminários e 
audiências públicas do Marco Civil da Internet, sendo o primeiro evento em 27/04/2010 e o 
último em 06/11/2013, perpassando a maior parte do período em que o Marco Civil esteve em 
tramitação na Câmara dos Deputados. Como explicamos anteriormente, os nomes foram 
contabilizados e classificados de acordo com registros oficiais da Câmara. Apesar de, a priori, 
                                                                                                                                                        
principalmente essa hashtag pois não teríamos condições de processar todo o conteúdo gerado nas diversas 
outras utilizadas durante o processo, sendo que muitas delas denotavam articulações de grupos contra ou a favor 
do PL. O termo #MarcoCivil, em geral, agregava todo tipo de comentário, contra, a favor ou “neutro”. 
139  Cf. serviço webcâmara, disponível em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/webcamara/ao-vivo/transmissoes-do-dia>. 
140  Cf. figura 10, p. 161. 
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os atores serem parte do rol de participantes apenas das audiências públicas, propomos uma 
projeção desse momento para o debate como um todo, isto é, os convidados a palestrarem nas 
audiências públicas são também, em geral, atores centrais da controvérsia como um todo. O 
tamanho dos círculos refere-se à quantidade de eventos em que participou. A cor, ao setor 
correspondente, tal qual expresso na legenda. Como a variável numérica corresponde a um 
número muito pequeno para efeitos de representação visual, a imagem tem limites claros no 
que se refere à percepção de relevância dos atores no debate. Vamos conhecer parte desses 
atores e um pouco sobre suas posições. 
 
Associação Brasileira de Internet (Abranet): associação com foco em provedores de 
acesso e serviços. No contexto do debate sobre o Marco Civil da Internet, mostrou-se alinhada 
com os interesses dos provedores de conteúdo e também dos propositores do projeto de lei do 
Marco Civil, declarando-se “favorável ao princípio da neutralidade de redes, e repudia 
qualquer intenção de controle da Internet, priorização ou relativização do princípio, por 
motivos políticos e econômicos principalmente”141. A Abranet é uma das associações que 
agregam um grupo muito importante desse contexto de debates sobre Internet – o dos 
pequenos e médios provedores de conexão com a rede. Esses provedores são um grupo 
bastante tradicional nesse debate, pelo contexto bem específico que envolve sua atuação. 
No Brasil142, a exemplo de uma série de países, predomina um oligopólio em que 
poucos grandes operadores controlam a maior parte da infraestrutura disponível para o acesso 
à rede. Isso faz com que os pequenos e médios dependam desses grandes para sua 
manutenção no mercado de acesso, seja por compra de capacidade de banda para revender, 
aluguel de equipamentos e conexões ou serviços diversos. Os pequenos e médios provedores, 
em geral, tem exercido o papel de levar conexão para onde os grandes ainda não foram, 
usualmente pela falta de interesse comercial na região em questão. Algo que faz esses atores 
colidirem em determinado momento é quando os grandes chegam nesses mercados e tornam-
se concorrentes dos pequenos e médios. Apesar de terem chegado depois, o poder de mercado 
dos grandes operadores é muito relevante, de tal forma que eles acabam por dificultar que 
diversos outros que ofereçam concorrência perdurem naquele mercado. No debate, de maneira 
                                                 
141  Carta aberta da Abranet. Cf. Abranet (2012) e Berbert (2012). Obs.: o link não está mais disponível. O 
último acesso foi feito em 15/12/2012. O conteúdo pode ser conferido no site da revista Arede (BERBERT, 
2012), disponível em: <http://www.revista.arede.inf.br/site/noticias/5113-abranet-ve-risco-de-censura-apos-
alteracao-do-marco-civil>. Acesso em 31 de julho de 2016. 
142  Não é exclusividade do Brasil, muitos países, mesmo os de primeiro mundo, têm dificuldades de 
implementar modelos de competição que diversifiquem os atores provedores de conexão de maneira mais 
intensa. 
172 
geral, a Abranet e seus associados têm defendido o princípio da neutralidade mais 
frontalmente, sob a justificativa de que a neutralidade é o que garante que esses provedores 
não sejam prejudicados pelos grandes dos quais dependem. 
 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel): agência que regula e fiscaliza os 
serviços de telecomunicações no país. Tem sua estrutura ligada ao Ministério das 
Comunicações e ao poder executivo, porém, pela característica de agência reguladora, atua de 
forma independente de ambos. No contexto do Marco Civil, a Anatel mostrou-se um ator 
bastante controverso, no sentido de que promoveu uma série de incertezas sobre sua atuação. 
A redação inicial do projeto de lei do Marco Civil, bem como diversas outras versões 
posteriores, não conferiam à Anatel poderes para regulamentar a neutralidade da rede no 
Brasil, indicando que isso fosse feito por decreto presidencial. Isso faz parte de um cenário de 
conflitos, muitos deles explícitos, entre a Anatel e os demais atores da coalizão formuladora 
do Marco Civil. Havia uma incerteza generalizada por parte desta sobre a atuação da Anatel 
na possibilidade de regulamentar a neutralidade, e mesmo fiscalizá-la. A alegação principal 
dessa coalização de atores é a de que a Agência defenderia interesses das grandes empresas e 
não dos usuários finais, o que é usualmente rechaçado por representantes da entidade. 
Entrevistamos um deles, Marcelo Bechara, à época conselheiro da Anatel. Para 
Bechara (2014), o texto inicial do MCI redigido pelo MJC era o mais adequado, pois previa o 
princípio da neutralidade sem entrar em muitos detalhes e explicações. Para ele o que se 
sucedeu no decorrer do processo foi um debate político, uma disputa sobre quem regularia a 
Internet. Ele ressalta que o sistema regulatório brasileiro, a Lei Geral de Telecomunicações, 
estabelece que quem deve tratar da funcionalidade e regulação de redes no país é a Anatel. 
Contudo, ele concorda que há diferenças operacionais e regulatórias para as camadas física e 
de rede. 
Bechara (2014) entende que houve um movimento de avalanche de críticas 
direcionadas ao setor de telecomunicações. No caso do MCI, especificamente, ele acredita 
que um dos motivos foi a incompetência da própria Agência, por não ter se colocado no 
debate no momento certo e da forma adequada, aparecendo apenas quando chamada. “A 
Anatel, ela ainda tem uma coisa meio militar, até porque a comunicação vem do militarismo, 
o prédio da Embratel foi gerido por militares, e os militares são muito disciplinados, então 
parece que é aquela coisa assim: só vou se me chama, essa cultura ainda existe, por incrível 
que pareça, no setor” (BECHARA, 2014). 
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Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br): O CGI.br é composto por membros do 
setor governamental, do setor empresarial, do terceiro setor e da comunidade científica e 
tecnológica. É um ator central para o debate, na medida que muitos pontos do projeto de lei 
do Marco Civil são baseados no decálogo de “princípios para governança e uso da Internet no 
Brasil” do CGI.br (2009). O comitê tem atuado no cenário do Marco Civil de forma a reforçar 
a importância do princípio da neutralidade da rede. Muitos de seus membros foram atuantes 
nas discussões do Marco Civil, sendo constantemente chamados a palestrar e sanar dúvidas 
sobre o funcionamento da Internet. Alguns desses membros, como por exemplo Carlos 
Afonso, Demi Getschko, Flávia Lefèvre, Veridiana Alimonti e Sérgio Amadeu da Silveira 
tornaram-se grandes referências ao longo do debate, dando diversas entrevistas e participando 
de diferentes eventos. 
Carlos Afonso é representante eleito pelo Terceiro Setor e um dos pioneiros da Internet 
no Brasil. Foi um dos primeiros a escrever sobre neutralidade da rede no Brasil, com um 
conhecido artigo publicado no ano de 2007, chamado “Todos os datagramas são iguais 
perante a Rede!” (AFONSO, 2007), que foi amplamente referenciado em documentos ao 
longo do debate. Demi Getschko é conselheiro de notório saber em assuntos de Internet e é 
também um dos pioneiros da Internet no país. Getschko é uma das principais referências 
brasileiras em assuntos de ordem “técnica” sobre Internet e, consequentemente, foi um dos 
mais consultados sobre o tema da neutralidade da rede, dando dezenas de entrevistas e 
palestras sobre o tópico. Tanto Carlos Afonso quanto Demi Getschko apresentaram posições 
equilibradas sobre as regras de neutralidade, reforçando, constantemente, uma regulação mais 
conceitual, que fosse mais perene. Getschko, comumente, dizia que não era prudente 
“carregar” o Marco Civil, de modo a tentar contemplar “todos os nossos anseios”. Ele 
defendeu que o MCI não poderia ser considerado uma panaceia que vai resolver todos os 
problemas, mas uma carta de princípios que vai nos prover com bases importantes. Ele 
sustentou isso ao longo do processo de tramitação da lei, continuando com o mesmo 
posicionamento no período de regulamentação do MCI. 
Flávia Lefèvre e Veridiana Alimonti são ambas advogadas que mobilizaram grande 
parte da sociedade civil ao longo das discussões. Durante a maior parte do processo de 
tramitação do projeto de lei, Veridiana era membro do IDEC – Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor e do CGI.br. Posteriormente, ela passou a integrar o coletivo Intervozes. 
Flávia Lefèvre, a partir de 2014, tornou-se representante eleita pelo terceiro setor no CGI.br. É 
membro, também, da Proteste – Associação Brasileira de Defesa do Consumidor. Tanto Flávia 
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quanto Veridiana foram algumas das principais vozes da sociedade civil no caso do Marco 
Civil, reforçando o princípio da neutralidade de diferentes maneiras. 
O CGI.br foi central para as discussões, de variadas formas, tanto pela atuação 
individual de seus membros, quanto pela ação em conjunto por meio das resoluções e 
posicionamentos públicos. Por exemplo, em novembro de 2015, o Comitê enviou ao 
Ministério da Justiça sua contribuição (CGI.BR, 2015b) ao processo de regulamentação do 
Marco Civil, fruto de consenso entre os 21 membros do conselho, depois de longo debate, 
composta por um conjunto de definições técnicas e propostas de regras específicas para a 
neutralidade da rede. 
 
Centro de Tecnologia e Sociedade da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro 
(CTS-FGV/RJ): também um ator central, na medida que participou da formulação inicial do 
projeto de lei junto ao Ministério da Justiça. Como já apresentamos acima, os pesquisadores 
do CTS estão envolvidos com o debate desde o início, elaborando inclusive parecer técnico 
sobre o PL 84/1999, que é considerado um dos fatores geradores da reação da sociedade que 
culminou com a criação do MCI. Os pesquisadores ligados ao CTS-FGV atuaram 
intensamente nos debates públicos sobre o Marco Civil, defendendo sua aprovação e 
reforçando o princípio da neutralidade da rede. O Centro foi um dos primeiros a levantar de 
maneira sistemática o debate global sobre neutralidade da rede, elaborando uma contribuição 
(MAGRANI, 2012) densa que foi fornecida como subsídio às discussões em andamento. 
Posteriormente, o CTS elaborou também um extenso estudo que foi fornecido como subsídio 
aos debates sobre a regulamentação do Marco Civil (CTS-FGV, 2015). 
 
Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviços Móveis Celular e Pessoal 
(SindiTeleBrasil): representa as empresas de telecomunicações, que operam, também, 
enquanto provedoras de acesso à Internet. Apesar de aparecer de forma relativamente discreta 
na visualização acima, é um ator central nos conflitos sobre a neutralidade da rede no Marco 
Civil, fazendo parte da coalizão que defendeu a flexibilização da neutralidade, de modo a 
permitir que as empresas diferenciassem as formas de acesso por conteúdo/serviço. O 
SindiTeleBrasil participou ativamente nas discussões, em diversos momentos, sempre na 
defesa dos interesses das grandes empresas de telecomunicações. Seu representante mais 
importante e atuante foi o Sr. Eduardo Levy, Diretor executivo da entidade, que também 
palestrou e debateu em diversos espaços. Levy circula em diferentes nichos, sendo também 
conselheiro do CGI.br eleito pelo setor empresarial. Como voz também atuante, o 
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SindiTeleBrasil tem ainda o Sr. Alexander Castro, Diretor de Regulação na entidade. Alex 
Castro participou de uma série de eventos que debateram regulação de Internet, 
frequentemente participando de embates junto a membros do Terceiro Setor. 
Há um episódio em especial, protagonizado pelo SindiTeleBrasil, que é válido 
retomarmos. Logo após a aprovação da lei, depois de longo processo de produção de 
consenso na Câmara, a entidade publicou uma nota (TELESÍNTESE, 2014) afirmando que o 
setor estava satisfeito com o texto final aprovado, já que ele garantia a “liberdade de oferta de 
serviços diversificados, para atender aos diferentes perfis de usuários”. A nota ainda atestou: 
“fica preservada também a oferta de pacotes diferenciados, como os de acesso gratuito a redes 
sociais, que hoje são utilizados por dezenas de milhões de usuários, especialmente nos 
celulares”. Tal publicação causou uma série de manifestações de repúdio nas redes. Membros 
da sociedade civil criticaram o texto afirmando ser uma tentativa de desvirtuar a interpretação 
da lei que acabara de ser aprovada. A afirmação sobre os “serviços diversificados” para 
“diferentes perfis de usuários” era justamente um ponto de contenção no debate. Já o “acesso 
gratuito a redes sociais” era algo ainda muito em aberto, em discussão. Esse discurso 
veiculado dessa forma produziu outros sentidos no debate, que desequilibrava a atmosfera de 
satisfação com a redação final da lei aprovada. 
Na entrevista cedida a nós pelo Deputado Alessandro Molon, relator do MCI na 
Câmara, questionamos sobre essa nota do SindiTeleBrasil e o que ela representava, em que 
eles se baseavam para fazer tal afirmação. Para Molon (2014a), eles “estavam se baseando no 
desejo deles, só isso”. Para o relator, o que aconteceu foi algo do jogo político, estratégias 
discursivas na disputa por sentidos. Questionamos ainda o relator sobre a expressão 
“liberdade de modelos de negócios”, que foi inserida na redação final da lei e que também foi 
ponto de contenção. Esse foi um tópico em que atores como o SindiTeleBrasil se apoiaram 
fortemente. Para Molon, o trecho não trazia riscos, já que à expressão deve ser adicionada 
uma complementação: “a liberdade de modelos de negócios será garantida desde que estes 
respeitem os demais princípios da lei”. Porém, como ainda veremos neste trabalho, a simples 
menção a essa expressão produz uma série de efeitos de simbolismo político no debate. 
 
Outras entidades do terceiro setor: organizações do terceiro setor como Barão de 
Itararé, IDEC e Proteste, ou mesmo nomes individuais como Marcelo Branco e Paulo Rená, 
foram centrais no debate, atuando nas diferentes arenas de discussão e deliberação, incluindo 
falas públicas no plenário da Câmara dos Deputados em prol do Marco Civil da Internet e, 
principalmente, da neutralidade da rede. Ambos, Marcelo Branco e Paulo Rená, atuaram de 
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maneira intensa em todas as etapas do processo do Marco Civil, seja nas esferas mais formais 
das agendas do executivo e do legislativo, seja em dinâmicas de ativismo e participação e 
mobilização em eventos variados. Marcelo Branco, histórico participante de movimentos de 
Software Livre, articulou essa comunidade, em grande medida. Paulo Rená, além de ativista 
nas redes, é advogado e pesquisador em temas de Internet, o que o fez se envolver com o 
debate também no nível propositivo. 
 
Sérgio Amadeu da Silveira: é válido aqui falarmos de Sérgio Amadeu, enquanto um 
ator quase que totalmente independente. Ele é um dos atores mais difíceis de definir e 
caracterizar. Atua, em geral, de maneira independente, sem representar entidades específicas. 
É professor da Universidade Federal do ABC (UFABC). Já foi professor da UniABC. Foi 
presidente do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) no governo federal. 
Participa de diferentes coletivos e grupos do terceiro setor. Já foi membro do CGI.br por 2 
setores diferentes (governo e terceiro setor) e, depois, suplente por mais um (pela comunidade 
científica e tecnológica). Tendo em vista essa teia de relações, optamos por defini-lo como 
Comunidade Científica e Tecnológica, por ser sua atividade principal, enquanto pesquisador e 
professor universitário. Apesar de sua forte relação com o terceiro setor, com atuação mais 
intensa em movimentos liderados por entidades da sociedade civil, principalmente aquelas 
envolvidas com a proteção de direitos, com postura intensamente combativa nos mais 
diversos debates, sempre exaltando a proteção e liberdade dos usuários. 
Sérgio Amadeu atuou durante todo o processo do Marco Civil da Internet, na defesa 
dos mais diferentes temas. Fez diversas falas públicas também sobre neutralidade da rede, 
exaltando o combate às práticas de discriminação de tráfego. 
 
Esse pequeno grupo de atores já nos possibilita fazer inferências importantes sobre a 
questão da neutralidade no Marco Civil. Por exemplo, o caso da Anatel. A agência não 
habitava o centro de atuação nessa rede de atores naquele momento, junto a, por exemplo, 
CGI.br e CTS-FGV. Porém, ainda assim ela mantém sua importância. A redação do projeto 
não conferia poderes de regulamentação para a Agência em princípio. Contudo, ela continua 
atuando intensamente, ainda que de maneira periférica, tendo, junto ao Ministério das 
Comunicações, papel central nas pressões exercidas nas disputas sobre o Marco Civil da 
Internet. Ela, em si, é um ator-rede, que apresenta sua própria rede de relações, buscando 
pressionar o centro do debate. A Agência fez isso de várias formas, utilizando-se de meios 
diversos. Houve um exemplo mais concreto: a partir da delonga no processo de votação do 
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Marco Civil, a Anatel lançou uma regulamentação própria sobre a neutralidade da rede no 
país (KARASINSKI, 2012), tendo em vista que ainda não se tinha uma regulamentação assim 
em vigência. Indagado sobre essa norma, Marcelo Bechara (2014) disse: “o regulamento não 
pode ficar esperando a tramitação no Congresso”, ligando a expedição da regra diretamente 
ao processo de tramitação do Marco Civil que acontecia no congresso nacional. 
Sobre o caso do SindiTeleBrasil: pela visualização que apresentamos, não 
conseguimos acessar a centralidade de fato desse ator no contexto do Marco Civil. Ele está 
envolvido em um conflito que não se mostra de maneira tão explícita, atuando, 
principalmente, pela influência direta junto a deputados que atuam na mesma coalizão de 
ações, partilhando objetivos comuns. No contexto do debate, apesar de não ser um ator que 
apareça a todo momento, coloca-se como ponto forte da coalizão que visava a flexibilizar a 
neutralidade, alinhando-se aos interesses das grandes empresas de telecomunicações. Seus 
representantes aparecem principalmente em pronunciamentos públicos e entrevistas 
midiáticas para reiterar o posicionamento do setor. 
 
4.5 As “não votações” 
Um debate muito importante no contexto da tramitação do MCI, principalmente no 
que diz respeito à análise de políticas de maneira mais ampla, é a compreensão a respeito do 
que, aqui, convencionaremos chamar de “não votações”. As “não votações” do MCI referem-
se a todas as vezes em que o projeto de lei, durante sua tramitação na Câmara dos Deputados, 
poderia ter sido votado em plenário mas não o foi, por qualquer que seja a razão. 
Aqui, analisamos o caso à luz do conceito de nondecision making (DYE, 1992). Para 
Dye (1992), política pública é aquilo que o Estado faz, mas também aquilo que ele não faz. 
Escolher e decidir o que fazer e o que não fazer é parte das dinâmicas que envolvem a coisa 
pública, da gestão dos bens públicos às decisões macro de maneira mais sistêmica. 
Entendemos que essas “não tomadas de decisão”, nos termos de Dye (Ibid.), são parte dessas 
dinâmicas que envolvem o Estado, com todas as vicissitudes que o permeiam na forma de 
disputas entre os três poderes – executivo, legislativo e judiciário, e as três esferas da 
federação – municipal, estadual e federal. 
É notório que no processo legislativo do MCI houve “não votações” em diversas 
ocasiões. Essa é provavelmente uma das partes mais lembradas quando se conta a história do 
MCI. Se consultarmos o verbete Wikipédia do Marco Civil
 (“Marco Civil da Internet”, 2015), 
por exemplo, encontraremos a informação de que o projeto de lei teve sua votação adiada por 
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29 vezes no total, por qualquer que seja a razão. Vejamos uma tabela com o registro de todas 
as vezes em que o PL teve sua votação não realizada: 
 “Não votações” do Marco Civil (Adiamentos, retiradas de pauta, obstruções etc.) 
Data Sessão Descrição 
1 7/11/2012 PLENÁRIO ( PLEN ) - 09:00 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Retirado de pauta por acordo unânime dos Srs. 
Líderes. 
2 7/11/2012 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:30 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Votação do Requerimento do Dep. Ricardo Izar 
(PSD-SP) que solicita a retirada de pauta deste 
Projeto de Lei./Prejudicada a verificação da 
votação em face da retirada de pauta da matéria. 
Em consequência, fica prejudicado o 
Requerimento. Retirado de pauta, de ofício. 
3 13/11/201
2 
PLENÁRIO ( PLEN ) - 09:55 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Retirado de pauta por acordo dos Srs. Líderes. 
4 13/11/201
2 
PLENÁRIO ( PLEN ) - 15:19 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 




PLENÁRIO ( PLEN ) - 20:23 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Votação do Requerimento do Dep. Arnaldo Faria 
de Sá (PTB-SP) que solicita a retirada de pauta 
deste Projeto de Lei./Prejudicada a verificação da 
votação do requerimento por falta de quórum 
(obstrução)./ Prejudicado o Requerimento./ 
Adiada a discussão por falta de "quorum" 
(Obstrução). 
6 5/12/2012 PLENÁRIO ( PLEN ) - 11:00 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 




PLENÁRIO ( PLEN ) - 11:00 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Matéria não apreciada em face do encerramento 
da Sessão. 
8 6/11/2013 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:59 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Retirado de pauta, de ofício. 
9 12/11/201
3 
PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:50 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 




PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face do cancelamento 
da Ordem do Dia. 
11 20/11/201
3 
PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face do cancelamento 




PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 




PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face do cancelamento 
da Ordem do Dia. 
14 3/12/2013 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face do cancelamento 
da Ordem do Dia. 
15 4/12/2013 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face da transformação 
da Sessão Plenária em Comissão Geral para 
debater o fim da violência contra a mulher. 
16 5/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face da não conclusão 
da apreciação da MPV 625/2013, item 1 da pauta, 
com prazo encerrado. 
17 11/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada por acordo dos Srs. 
Líderes. 
18 12/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Adiada a discussão por acordo dos Srs. Líderes. 
19 18/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada por acordo dos Srs. 
Líderes. 
20 19/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Votação do Requerimento do Dep. Colbert 
Martins, na qualidade de Líder do PMDB, que 
solicita votação nominal para o Requerimento de 
retirada de pauta deste Projeto de Lei./ Adiada a 
discussão deste Projeto de Lei em face do 
encerramento da Sessão. 
21 25/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada por acordo dos Srs. 
Líderes. 
22 26/2/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 11:00 
Sessão Deliberativa 
Extraordinária 
Matéria não apreciada em face do encerramento 
da Sessão. 
23 11/3/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada em face do encerramento 
da Sessão. 
24 12/3/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Retirado de pauta, de ofício. 
25 18/3/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Matéria não apreciada por acordo dos Srs. 
Líderes. 
26 19/3/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Votação do Requerimento do Dep. Mendonça 
Filho, Líder do DEM, que solicita a retirada de 
pauta deste Projeto de Lei. /Adiada a continuação 
da discussão em face do encerramento da Sessão. 
27 25/3/2014 PLENÁRIO ( PLEN ) - 14:00 
Sessão Deliberativa Ordinária 
Adiada a votação em face do encerramento da 
Sessão. 
Quadro 5: Lista de “não votações” do Marco Civil. 
Fonte: elaboração própria. 
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Se comparada a outros registros, pequenas diferenças na metodologia de 
contabilização das não votações do PL podem ser percebidas. O número de 27 vezes a que 
chegamos diz respeito estritamente à atividade legislativa registrada em plenário, ou seja, a 
matéria chegou a constar da pauta de alguma das sessões deliberativas do plenário da Câmara 
dos Deputados e, por diversas razões, pode ter sido retirada de pauta; não ter sido apreciada; 
ter sua discussão adiada etc. Todas essas 27 não votações estão registradas na árvore de 
tramitação do projeto. 
Contudo, em uma consulta ao verbete Wikipédia ou uma busca de notícias da mídia 
especializada divulgadas no período de tramitação do PL, é possível conferir outros tipos de 
adiamento, como, por exemplo, o adiamento de votações dentro da comissão especial
143
 que 
analisava o PL, antes mesmo deste chegar ao plenário. Exemplos disso são os dias 10 e 11 de 
julho de 2012 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2012). Ao todo, foram 3 adiamentos oficiais 
dentro da comissão, no dias 10 e 11 de julho e no dia 19 de setembro. Identificamos ainda que 
a primeira sessão ordinária em que o relator apresentaria seu parecer dentro da comissão 
especial, que havia sido agendada para o dia 27 de junho de 2012, também foi cancelada. 
Apesar de não ser uma sessão deliberativa, esse foi provavelmente o primeiro “cancelamento” 
de reunião tendo o MCI na pauta. Portanto, se fôssemos somar todos esses registros, teríamos 
o número de 31 adiamentos ou ações similares. Como esses 4 adiamentos adicionais não 
caracterizam exatamente um tipo de “votação”, optamos por separá-los das demais outras 27 
vezes que ocorreram em plenário. 
Uma outra pequena diferença nos registros diz respeito à contabilização em um 
mesmo dia. Na tabela que apresentamos, consideramos as sessões deliberativas 
separadamente, mesmo com mais de uma sessão no mesmo dia. Por exemplo, contabilizamos 
4 não votações nos dias 7 e 13 de novembro de 2012, 2 em cada dia, pois a matéria foi 
retirada de pauta em sessões deliberativas distintas. O mesmo aconteceu no dia 25 de março 
de 2014, dia da aprovação do PL pelos Deputados. Antes da sessão final que o aprovou ele 
havia sofrido seu último adiamento na sessão anterior, que foi encerrada antes da votação 
acontecer, deixando-a para a sessão seguinte que se iniciou imediatamente na sequência. A 
contabilização dessas não votações têm sido comumente feitas considerando apenas a sessão 
legislativa ordinária, ou seja, a ordem do dia. Naturalmente, essa é apenas uma forma de se 
                                                 
143  Definição de comissão especial segundo a Câmara dos Deputados: “Comissão temporária criada para 
examinar e emitir parecer sobre projetos que envolvam matéria de competência de mais de três comissões de 
mérito. Em vez de tramitar pelas comissões temáticas, o projeto é analisado apenas pela comissão especial. Se 
aprovado nessa comissão, segue para o Senado, para o Plenário ou para sanção presidencial, dependendo da 
tramitação do projeto”. 
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estabelecer uma metodologia para a contagem, o que não exclui nem invalida outras formas. 
Afinal, uma votação pode ser adiada por diversos motivos, desde as disputas reais em torno 
do objeto em votação até questões institucionais que transcendem essas disputas (o que não 
exclui, também, as vezes em que essas questões institucionais são utilizadas enquanto 
estratégias políticas). 
No dia 11 de julho de 2012, a reunião dentro da comissão especial do PL 2126/2011 
foi cancelada por falta de quórum. Por essa razão, o presidente da Comissão, João Arruda, e o 
Relator do PL, Alessandro Molon, falaram
 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS; COMISSÃO 
ESPECIAL MARCO CIVIL DA INTERNET, 2012)
 
informalmente para registrar alguns 
tópicos. Em sua fala, Molon ressaltou diversos pontos sobre o processo e o conteúdo do 
Marco Civil da Internet. Ele reforçou que poucas vezes presenciou uma iniciativa que 
disponibilizasse um pré-relatório que fosse submetido a críticas públicas como ele o fez, 
frisando a tentativa de diálogo e consolidação de um processo pluriparticipativo. Considerou 
assim que “cumpriu com o seu dever”. 
Sobre o conceito de neutralidade da rede, Molon afirmou que o conceito estaria 
plenamente protegido, bem definido e independente de regulamentação, admitindo-se a sua 
flexibilização apenas em casos específicos que dissessem respeito a requisitos técnicos 
indispensáveis à adequada “fruição” dos serviços e à priorização de serviços de emergência. 
Naquele momento, o termo “fruição” era o utilizado, algo que viria a ser modificado 
futuramente, para “prestação”, uma outra controvérsia sobre a qual ainda nos debruçaremos. 
O relator reforçou o fato de ter consultado diversos especialistas no tema que disseram para 
que ele não especificasse os requisitos técnicos na redação da lei, pois isso não seria tema de 
matéria legal mas de matéria infralegal. Se esses parâmetros fossem colocados no texto da lei 
a obsolescência seria inevitável, devido à dinamicidade da rede. 
Molon ainda ressaltou que a matéria deveria ser regulamentada por decreto 
presidencial ouvidas as recomendações do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). O 
relator explicou que a redação anterior que fazia referência a uma “regulação” da neutralidade 
pelo CGI.br suscitou críticas pois o texto dava poderes de regulação a um órgão não 
governamental, que não tinha tais poderes. O Deputado explicou que essa não era a intenção e 
que por isso especificou na redação nova que o CGI.br continuaria responsável por oferecer 
recomendações, que é o seu papel institucional. Dessa forma, a presidência da república seria 
responsável por regulamentar o artigo sobre neutralidade por decreto, ouvindo para isso as 
recomendações do Comitê. 
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Ainda sobre a prática de impedimento da votação do projeto de lei, nos meses de 
novembro e dezembro de 2012, o projeto de lei do Marco Civil da Internet acumulou 6 
adiamentos seguidos no plenário da Câmara dos Deputados. A forma como o projeto 
adentrava e, posteriormente, era retirado da pauta da sessão também é algo bastante relevante 
de se analisar. Para que ele entre é preciso uma mobilização intensa da equipe do relator, junto 
ao presidente da Câmara, com reuniões junto aos líderes partidários, pleiteando e negociando 
os termos da entrada na pauta. Nas “não votações” aqui mencionadas, o Marco Civil saiu da 
pauta durante a plenária, não havendo chances de se tentar votá-lo. O que captura a atenção, 
nesse caso, é a forma como os grupos se articulam para retirar e/ou (re)colocar a proposta na 
pauta, ou cancelar sua votação, usando para isso uma série de estratégias próprias do nosso 
poder legislativo, a saber: propiciando o esvaziamento da câmara para haver falta de quórum 
mínimo; protocolando pedidos conjuntos de líderes de partidos para a retirada de pauta da 
proposta; protestando no momento da votação contra decisões diversas da presidência da 
Câmara; e em todos esses casos atingindo o objetivo de impedir a votação. É importante 
pontuar que esse objetivo é muitas vezes explícito, mas outras vezes velado, havendo ações 
diferenciadas que não apontam necessariamente para a retirada de pauta (ou adiamento, ou 
não apreciação etc.) do Marco Civil. Isso já aconteceu com a votação do fator 
previdenciário144. Quando ambos os projetos tramitavam juntos, em regime de urgência, 
trancando a pauta da Câmara dos Deputados, em algumas ocasiões o projeto de lei que 
versava sobre o fator previdenciário foi provavelmente utilizado como pretexto para que a 
votação do PL do Marco Civil não ocorresse. 
São questões próprias das políticas públicas, quando diversas estratégias são utilizadas 
para reforçar o processo de nondecision making que já mencionamos. Há uma atuação para 
impedir as problemáticas de emergirem na esfera decisória, ação executada de diferentes 
formas e com diferentes objetivos. Nesse caso específico, impedir o projeto de lei do Marco 
Civil de ser votado para que não haja risco de aprovação, regulamentação e sanção do mesmo, 
o que, inevitavelmente, promoveria transformações consideráveis nos diversos setores sociais 
e reconfiguraria, em algum nível, a ordem dominante vigente. Os agentes da política pública, 
nesse caso específico os Deputados Federais eleitos, lançam mão de diversas estratégias, a 
depender da esfera em que atuam, para impedir problemáticas de serem alçadas à agenda 
pública. 
                                                 
144  Um exemplo disso é quando se usa o argumento de que a votação de outro projeto é mais urgente para 
a sociedade, como já aconteceu com a votação do fim do fator previdenciário. Cf. Passarinho (2012). 
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Percorrendo alguns dias de “não votações” que aqui selecionamos, a saber, os dias 7 e 
20 de novembro de 2012, vejamos alguns recortes: a votação do dia 7 de novembro fracassou 
frente a impasses quanto à redação do PL, que não encontrava consenso. No mesmo dia 
conseguiram aprovação as leis “Azeredo” e “Carolina Dieckman”145, mas o Marco Civil não 
conseguiu ir à frente. O impasse seguiu circundando a neutralidade da rede, a forma e o ator 
que ficaria a frente da regulamentação, bem como o papel que o CGI.br assumiria no cenário. 
Nesse caso, a polêmica se deu em duas vias: como já dissemos, a coalizão em favor da 
proposta do Marco Civil da Internet não estava de acordo com a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) ocupando um papel central na regulamentação da lei. Em 
contrapartida, o então Ministério das Comunicações, à época presidido pelo Sr. Paulo 
Bernardo, não aceitava a posição importante dada ao CGI.br no texto do MCI, por entender 
que isso deveria ser o papel da Anatel enquanto agência reguladora. 
Tais divergências geraram mais mudanças no texto, após uma série de disputas e 
negociações: uma foi a que já mencionamos, especificando o poder executivo como sendo o 
responsável pela regulamentação da neutralidade na forma de um decreto presidencial. A 
outra foi a de tirar do CGI.br o papel consultivo146 nas regulamentações sobre o Marco Civil, 
na hipótese do mesmo ser aprovado. Aqui, percebemos um consenso parcial produzido a 
partir de um equilíbrio entre os grupos atuantes. Cada uma dessas duas modificações atendeu 
a demandas próprias de cada um dos dois grupos principais, de um lado a equipe de relatoria, 
do outro a Anatel e Ministério das Comunicações. Isso é importante de ser frisado, pois 
constitui o processo de disputas e produção de consensos, que são parte desse embate público, 
etapas rumo à estabilização da controvérsia. 
No dia 20 de novembro de 2012, o Marco Civil mais uma vez obteve espaço para ir à 
votação, dessa vez em sessão extraordinária. O dia foi marcado por tensões e negociações 
entre os representantes dos partidos, manifestações pela Internet etc. A proposta, como nas 
outras vezes, foi deixada para o fim do dia, estratégia de delonga do processo que foi se 
sedimentando ao longo das acirradas disputas em torno do PL. No decorrer do dia, novas 
mudanças negociadas entre os líderes de bancada foram divulgadas. Segundo a equipe do 
deputado relator, em mensagem pelo microblog Twitter, não houve modificação, naquele 
momento, no texto sobre a neutralidade. Contudo, posteriormente apareceriam manifestações 
nas redes sociais atestando o contrário, indicando modificação no artigo que tratava da 
                                                 
145  Leis já vigentes, ambas tratam da tipificação de crimes eletrônicos. Cf. Coelho (2012). 
146  A redação anterior previa que o Comité Gestor da Internet fosse o órgão consultivo das questões sobre 
neutralidade da rede. Assim, com a lei aprovada, o CGI.br deveria ser ouvido antes que o governo federal 
regulamentasse pontos específicos referentes à neutralidade. 
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neutralidade para que a proposta fosse votada. Houve aí um impasse, sem uma divulgação 
oficial do novo texto originado no dia em questão. O Advogado Paulo Rená (2013) acabou 
por divulgar a versão que iria a votação nesse dia e que não havia sido disponibilizada 
oficialmente. 
No momento em que ocorreria a votação do projeto, houve requerimento contra a 
votação do Marco Civil, protocolada por uma coalizão de partidos contrários (principalmente 
PMDB e PSD) à versão do projeto de lei disponível na ocasião. Nesse dia, três recursos foram 
utilizados para que o Marco Civil não fosse votado. Primeiro, tentaram utilizar a votação de 
um outro projeto para justificar a retirada de pauta do Marco Civil. Não foi suficiente. Em 
seguida, houve a apreciação do requerimento enviado por alguns líderes de partidos 
solicitando a não votação. Também não foi suficiente. No momento seguinte, diversos 
partidos entraram em “obstrução147”, alegando discordância com o fato de um pedido de 
verificação da votação anterior não ter sido atendido pela presidência da Câmara. Nesse 
momento a sessão foi encerrada. 
Esse tipo de estratégia demonstra como o processo é atravessado por uma série de 
embates com os atores transladando interesses por meio do uso de variadas ferramentas. 
Nesse caso, a ferramenta legislativa, o conhecimento sobre o regimento interno, os diferentes 
protocolos que a institucionalidade da casa prevê etc. Aqui vemos a rede sociotécnica de 
alguma forma se materializar. 
 
4.6 Conclusão do Capítulo 
Neste Capítulo, abordamos o Marco Civil de forma ampla, descrevendo os vários 
processos que são parte de seu histórico, de sua tramitação, aprovação, sanção e debates 
posteriores. Nosso intuito era o de dar um panorama sobre o processo de constituição do MCI 
e iluminar o debate sobre neutralidade incorporado a esse processo, mapeando atores, 
posicionamentos, discursos etc. Identificar a composição de forças e caracterizar o Marco 
Civil e, especificamente, a discussão sobre neutralidade da rede. 
Iniciamos o capítulo descrevendo alguns antecedentes do Marco Civil, mostramos a 
centralidade de alguns atores, os insumos de conteúdo e a conexão com o debate 
internacional. Nesse ponto, vimos que o Marco Civil seguia conectado a uma corrente maior 
                                                 
147  Obstrução: “Recurso utilizado por parlamentares em determinadas ocasiões para impedir o 
prosseguimento dos trabalhos e ganhar tempo. Em geral, os mecanismos utilizados são pronunciamentos, 
pedidos de adiamento da discussão e da votação, formulação de questões de ordem, saída do plenário para evitar 
quórum ou a simples manifestação de obstrução, pelo líder, o que faz com que a presença dos seus liderados 
deixe de ser computada para efeito de quórum” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, [S.d.]). 
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de debates internacionais que se desenvolviam. Ainda assim, e mesmo com a demora de cerca 
de 7 anos até ser aprovado, a lei de princípios caminhou no Brasil, o que não ocorreu de 
forma tão dinâmica em outros países. Vimos que no início do processo, Brasil e Itália 
assinaram uma moção em conjunto, de modo a colaborarem em uma proposição de princípios 
para Internet – que andou no Brasil e, pouco mais tardiamente, também na Itália. 
Entendemos uma série de características e processos próprios da tramitação do MCI, 
como ele mobilizou o debate de Internet na Câmara dos Deputados e como a neutralidade da 
rede foi um tema crucial para a lei. Compreendemos, ainda, como a política pública estatal 
lidou com as práticas de nondecision making no Marco Civil, quando o congresso nacional 
adiou por pelo menos 27 vezes a votação em plenário dessa lei. 
Esperamos, com este capítulo, ter fornecido um panorama do que foi o Marco Civil, 
que tipo de centralidade a neutralidade impôs ao processo e como todas essas questões e os 
atores envolvidos se conformaram na rede sociotécnica. No próximo capítulo, partimos para 




ABRINDO A CAIXA-PRETA E RASTREANDO CONEXÕES: QUE 
NEUTRALIDADE PARA O BRASIL? 
 
5.1 Introdução do Capítulo 
Ao longo do caminho que percorremos até aqui, passamos por uma série de tópicos 
essenciais para se compreender o contexto da neutralidade da rede no Brasil. De início, 
abordamos como está estruturada e como se dá o funcionamento da Internet, de modo a 
termos bases sólidas para entender o que está em jogo quando enfocamos a neutralidade. 
Apresentamos ainda uma breve revisão de literatura, mostrando como estudiosos definem e 
debatem o tema e como alguns países aparecem nesse cenário. Na sequência, conhecemos 
mais sobre o processo legislativo do Marco Civil da Internet no Brasil. Nesta etapa, foi 
possível perceber como o MCI tornou-se a principal arena de disputas políticas em torno do 
princípio da neutralidade da rede, e que foi ele – o MCI – que institucionalizou esse princípio 
no Brasil no que tange à regulação da Internet. 
Com base nesses elementos, vamos nos debruçar, neste capítulo, em uma análise mais 
aprofundada, trazendo a voz dos atores de maneira mais direta e densa para entender como se 
dá essa discussão, como o debate de neutralidade tem mobilizado as políticas de Internet. Para 
tanto, lidamos, principalmente, com o conteúdo das entrevistas que fizemos com atores 
diversos que tratam do tema no país. Adicionalmente, trazemos ainda alguns dados externos 
que se mostraram oportunos para a compreensão do objeto em questão. Esperamos, assim, 
mostrar como está configurado o debate de neutralidade em âmbito nacional e que tipo de 
disputas conceituais aparecem no cerne dos discursos circulantes sobre o tema. 
Sem a pretensão de estabelecer categorias estanques em relação a esse tópico, 
seguimos a abordagem apresentada por Star (1999), que mostra a utilidade em se identificar 
“narrativas-mestras” visando a compreender como se estruturam as disputas conceituais. Tais 
narrativas são os enunciados que se repetem de tal forma que nos permitem (re)agregá-los em 
grupos de significados e sentidos que são produzidos pelos atores. A partir desse 
entendimento, nosso objetivo é construir classificações mais gerais a partir do que 
observamos em campo e, mais especificamente, dos dados provenientes das entrevistas, para 
lastrear a materialidade dessas distintas interpretações. Fazemos, assim, um exercício de 
tentar compreender como os discursos e as concepções sobre neutralidade se diferenciam. Isso 
nos permite entender os meandros das disputas conceituais e como essas diferentes 
concepções se inter-relacionam no debate da agenda nacional de políticas para a Internet. 
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5.2 Configurando a arena: neutralidade em disputa 
O Deputado Alessandro Molon, relator do projeto de lei do Marco Civil da Internet na 
Câmara dos Deputados, afirmou que o Marco Civil “certamente terminou melhor do que 
começou”, que a sociedade contribuiu muito para o seu aprimoramento, que houve um 
“robustecimento do projeto” durante o processo. Quando indagado sobre os embates políticos 
e as dificuldades institucionais que ele teve de enfrentar, ele foi bastante direto ao centrá-las 
no princípio da neutralidade da rede: “a principal dificuldade é o tema da sua pesquisa, a 
neutralidade, esse foi o principal embate do projeto, e foi por causa da neutralidade que o 
Marco Civil não foi aprovado há dois anos atrás” (MOLON, 2014a). Dessa forma, Molon 
demonstrava clareza sobre uma relação direta entre a demora na aprovação do Marco Civil da 
Internet no Congresso Nacional e a tentativa de se estabelecer um regime para a proteção da 
neutralidade da rede no Brasil. 
Para Marcelo Bechara
148
, o MCI nasceu como uma resposta do governo brasileiro, por 
meio do Ministério da Justiça, a uma manifestação da sociedade civil contra o PL de crimes 
informáticos que tramitava sob a responsabilidade do à época Deputado Federal Eduardo 
Azeredo (PSDB/MG). Conhecido como “Lei Azeredo”, ou AI5 digital, este projeto foi 
inicialmente apresentado pelo Deputado Luiz Piauhylino, em 1999. Posteriormente, acabou 
tornando-se a Lei Carolina Dieckman. Para Bechara (2014), ainda que o MCI tenha ganhado 
um “carimbo de carta de princípios”, a legislação apresentava um cunho econômico, não se 
restringindo apenas a uma carta de princípios. Sobre a questão específica da neutralidade, 
Bechara defende: “o texto que saiu do Ministério da Justiça, na minha opinião, que era 
proposta do governo, era o mais adequado, por quê? Falava o seguinte: é princípio da Internet 
no Brasil: neutralidade de rede. Ponto. Sem entrar em maiores aspectos. Aí começou-se a ter 
uma disputa política. Quem que vai cuidar disso?” (BECHARA, 2014). 
Nesta pesquisa partimos da compreensão de que o processo legislativo, a formulação e 
implementação de políticas públicas não acontecem em separado das dinâmicas políticas e de 
poder que envolvem temas de interesse público que demandam ação por parte do Estado. No 
caso do Marco Civil da Internet, como podemos perceber, as disputas políticas e de poder 
atuaram diretamente na conformação das controvérsias em torno do PL, principalmente a da 
neutralidade da rede. Havia diversas disputas em curso, envolvendo os distintos setores 
presentes no debate (terceiro setor, setor empresarial, governo e academia). Para além disso, 
havia as próprias dificuldades internas ao poder público que, a priori, já traz conflitos quase 
                                                 
148  À época de realização da entrevista, Marcelo Bechara era conselheiro da Anatel e do CGI.br. 
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que permanentes que são constitutivos de sua estrutura, leia-se: a divisão entre as esferas 
federal, estadual e municipal, bem como a divisão dos três poderes em executivo, legislativo e 
judiciário. 
Na Câmara dos Deputados, uma das casas legislativas do Congresso Nacional, o poder 
executivo tinha sua base de apoio articulada de modo a aprovar o Marco Civil da Internet. 
Contudo, como relatado pelo Deputado Molon, e visível pelo acompanhamento direto da 
tramitação do PL, esse apoio político não era certo. Segundo Molon (2014a), “houve um 
momento ali de uma crise política na base do governo, quinze dias antes da votação, que eu 
pensei que a gente fosse perder a votação. Se fosse votado naquele momento a gente 
perderia”. O episódio lembrado pelo relator ficou conhecido como a criação do “Blocão”, 
episódio inclusive citado por outros entrevistados desta pesquisa. O “Blocão” era um grupo de 
deputados “insatisfeitos” liderados pelo Deputado Federal Eduardo Cunha do PMDB. Eram 
deputados oficialmente da base de apoio da Presidência da República, mas que em 
determinado momento se voltaram contra o poder executivo, dificultando a aprovação de 
diversas matérias que eram de interesse deste. O Marco Civil da Internet acabou envolvido 
nesse processo conturbado, tendo algumas de suas votações adiadas ou simplesmente não 
realizadas por ação direta desse Blocão. Eduardo Cunha foi o personagem principal da 
iniciativa, capitaneando as reuniões de líderes, obstruções e propostas de emendas ao Projeto 
de Lei. 
Marcelo Bechara (2014) considerou a iniciativa como algo normal do jogo político: 
 
Isso é o jogo político, emenda aglutinativa, trancamento de pauta, cada um usou as 
armas que tem. O lobby no Senado tentou atrapalhar que o processo tivesse 
agilidade na Câmara. Em algum momento um blocão foi formado, multipartidário, 
liderado por um Deputado Federal do PMDB... Quando eu falo isso, não tem nada 
de errado, não tem nada de espúrio, não tem nada de antiético, chama-se jogo 
político, é dentro das regras do jogo (BECHARA, 2014). 
 
No decorrer do processo, o Blocão foi perdendo força e, com a iminência da realização 
do evento NETmundial em território brasileiro, ele acabou por sucumbir à demanda maior 
que existia por uma aprovação do PL antes da realização do evento. Com o MCI finalmente 
aprovado, começaram a aparecer diversos questionamentos à configuração final da redação. 
Na avaliação do relator do MCI, o texto terminou bastante equilibrado, “pois ele foi 
muito testado”, até o fim do processo. Questionado sobre o que esperar do processo de 
regulamentação, Molon disse não se preocupar, pois confiava na solidez do PL aprovado e no 
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protagonismo da Presidenta da República no processo, que, para ele, foi fundamental para a 
votação do PL. 
 
Eu não estou preocupado com o Decreto de regulamentação das exceções da 
neutralidade, porque está muito amarrado o texto das exceções, o Decreto só pode 
regulamentar o que está na Lei. Além disso eu confio muito na opinião que o CGI.br 
vai dar sobre a regulamentação, e ele vai ser ouvido. E confio muitíssimo na 
Presidente Dilma, no compromisso dela com a neutralidade porque se ela não 
tivesse compromisso com a neutralidade o Marco Civil jamais teria sido votado. A 
pauta da Câmara ficou trancada 5 meses, e foi a coragem e a determinação dela que 
levaram à votação do projeto. Se ela tivesse cedido, o Marco Civil não seria votado 
nessa legislatura e eu não sei se algum dia seria votado (MOLON, 2014a). 
 
 O Deputado acrescentou ainda que o processo veloz que pôde ser observado no 
Senado Federal só foi possível tendo em vista o processo em grande medida lento que já havia 
ocorrido na Câmara. Para ele, todas as tensões, conflitos e dilemas foram enfrentados na 
própria Câmara, chegando no Senado “pronto”. Molon ressalta, contudo, que nenhum projeto 
de lei jamais estará pronto, menos ainda um que versa sobre um tema de dinâmica 
transformativa tão veloz como é o da Internet. 
Sobre isso, é importante ter em mente que outros fatores corroboraram a velocidade do 
processo no âmbito do Senado Federal, que não apenas o processo lento da Câmara, como 
relatado por Molon. Como descrito anteriormente, foi fundamental toda uma articulação 
política em torno do evento NETmundial, que foi realizado no Brasil apenas um mês depois 
da aprovação do Marco Civil da Internet na Câmara dos Deputados. Dessa forma o processo 
veloz do Senado foi também influenciado por esse cenário político, em que havia uma forte 
pressão do poder executivo para que o MCI já aprovado fosse apresentado durante o evento. 
Isso daria destaque e força ao país no contexto internacional. O principal desdobramento 
desse encadeamento de fatos e processos se deu justamente com a sanção presidencial do 
MCI na abertura do evento. Para Bechara (2014), “o Brasil se tornou protagonista não é 
porque soltou o Marco Civil. O Brasil se tornou protagonista porque sediou o NETmundial”. 
Contudo, com uma análise mais detida desse processo podemos perceber que ele é bem mais 
complexo, no sentido de que MCI e NETmundial se influenciaram mutuamente, tornando-se, 
de certa forma, interdependentes e coproduzindo esse protagonismo brasileiro que se 
sublinhava naquele momento. 
Ainda no que tange ao debate do MCI, e que teve implicação direta para a discussão 
de neutralidade, destacou-se também uma polêmica específica em torno da atuação do poder 
público. Havia uma grande incerteza sobre quem iria fiscalizar os diversos dispositivos da lei, 
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sobretudo a neutralidade da rede. Quando questionado sobre esses desafios, o Deputado 
Molon chamou atenção para o papel do CGI.br para tratar especificamente desse aspecto: 
 
Eu acho que nós precisamos avançar no fortalecimento do CGI.br, eu acho que a 
gente deve apostar no CGI.br. Eu acho que a gente deve pouco a pouco dar cada vez 
mais atribuições ao CGI.br no que diz respeito à Internet brasileira. Só que isso é um 
processo também. O CGI.br só existia até 3 dias atrás por decreto, o CGI.br não foi 
criado por lei, mas por decreto. O Marco Civil menciona o CGI.br, quer dizer, ele 
passa a existir em lei no Marco Civil. E acho que a gente tem que avançar no sentido 
de dar mais atribuições ao Comitê Gestor, acho que ele deve ter mais tarefas e pode 
cumprir bem essas tarefas (MOLON, 2014a). 
 
A fala de Molon remonta a uma grande tensão que permeou o processo de construção 
de consenso em torno da redação do dispositivo sobre neutralidade da rede no texto da lei e 
que diz respeito à atuação da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel. Havia uma 
dificuldade entre os atores envolvidos no processo em aceitar a Anatel como fiscalizadora do 
princípio da neutralidade da rede. Essa dificuldade é uma percepção política que emanou, 
essencialmente, das organizações do terceiro setor, encontrando forte apoio também na base 
governista que defendeu o PL (incluindo o Deputado relator, Alessandro Molon). A questão 
principal ficou colocada como a elevação do papel que o Comitê Gestor da Internet no Brasil 
– CGI.br teria no texto da lei. Havia uma expectativa desses atores e também do Deputado 
Molon, como vimos na citação anterior, de que o CGI.br ganhasse mais relevância no cenário 
de fiscalização da neutralidade e de outros aspectos do MCI. 
O texto final acabou por trazer Anatel e CGI.br para o centro do dispositivo que versa 
sobre neutralidade da rede, instituindo ambas entidades como consultivas do poder executivo 
antes que este venha a emitir regulamentações para o MCI (artigo 9º). Isso representou uma 
notória equação de forças nessa arena política. Quando perguntamos ao relator qual era sua 
visão acerca desse processo de consulta dupla, se ele temia alguma tensão entre Anatel e 
CGI.br, ele pondera que “se houver alguma tensão, ela será positiva”. Ainda assim, ele fez 
uma ressalva sobre a Anatel ser ouvida na regulamentação: 
 
Anatel já seria ouvida de qualquer jeito, porque como é um órgão ligado ao poder 
executivo, o poder executivo, por regras próprias já estabelecidas, sempre que vai 
fazer um decreto sobre determinada área, ouve os órgãos ligados àquela área antes 
de estabelecer aquela regulamentação. Quem não iria ser ouvido era o CGI.br. Nós 
acrescentamos o CGI.br, justamente pra causar esse equilíbrio, então acho que foi o 
melhor formato possível, um grande avanço. 
 
Essa fala do Deputado Molon é muito importante para compreendermos as dinâmicas 
envolvidas nas negociações em torno de um texto de lei. Se a Anatel já seria ouvida não 
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haveria, em tese, necessidade de constar no texto da forma como foi colocado. Contudo, pela 
própria disputa que estava posta no processo, envolvendo não só Anatel e CGI.br mas todos 
os demais atores e seus anseios sobre Anatel e CGI.br, a forma encontrada para se sedimentar 
a ideia do Comitê como participante direto do processo foi colocá-lo lado a lado
149
 com a 
Anatel. 
Ainda sobre os desafios do processo, Molon ressaltou a dificuldade de se explicar o 
porquê de se fazer uma lei que visa a manter as coisas como estão. Ele explicou que as 
pessoas em geral acreditam que as leis são feitas apenas quando se quer mudar alguma coisa. 
Mas, o intuito principal do Marco Civil, principalmente do seu dispositivo sobre neutralidade 
da rede, era o de garantir que o tipo de funcionamento da Internet que temos hoje pudesse 
continuar, prevenindo eventuais ataques ao modelo de operação da rede e que prejudicasse 
seus usuários. 
Tal visão vai de encontro com uma metáfora bastante utilizado pelo Prof. Demi 
Getschko em suas inserções em debates sobre o Marco Civil da Internet. Ele frequentemente 
se refere ao Marco Civil como uma “vacina”, pois seu intuito não era o de modificar cenários 
presentes, mas o de prevenir “doenças” futuras, isto é, evitar distorções na operação da rede. 
Em uma de suas participações na Câmara dos Deputados, ele disse: “Acho que este é um 
projeto, em primeiro lugar, que não tenta consertar nada na Internet, mas que tenta impedir 
futuras doenças. O Marco Civil é uma vacina contra coisas que não estão sendo feitas de mal, 
mas que podem ser feitas de mal” (GETSCHKO, 2013). 
Molon lembra que essa dificuldade é ainda maior em se tratando dos Deputados, 
porque: 
 
no Congresso as pessoas são especializadas em temas. Então têm deputados que são 
deputados da agricultura, tem deputados que são deputados da medicina, da saúde, 
tem outros que são da educação, poucos são de ciência e tecnologia, então isso 
também coloca uma dificuldade a mais. Agora eu não tenho dúvida: de que não 
houve projeto mais debatido, mais explicado, mais esmiuçado, mais questionado do 
que o Marco Civil. Ninguém pode dizer que o Marco Civil não foi suficientemente 
esmiuçado na Câmara, porque se ele não foi nenhum outro foi (MOLON, 2014a). 
 
O relator pontuou ainda que já existiam resoluções da Anatel que, em tese, impediriam 
a violação do princípio da neutralidade da rede. Porém, para ele, uma resolução é algo frágil, 
                                                 
149  É importante ter em conta que estamos aqui tratando de apenas uma pequena parte dessa controvérsia 
que, antes de tudo, é também institucional e vai muito além desse papel estabelecido no artigo 9º do MCI. 
CGI.br é órgão instituído por decreto, que não é órgão regulador ou fiscalizador e nem parte da estrutura do 
poder executivo como é a Anatel. Essas características complicam ainda mais essa disputa sobre fiscalização da 
neutralidade, de modo que configurariam um capítulo a parte a ser desenvolvido. Naturalmente, não 
aprofundaremos aqui nessa complexidade. 
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que pode ser modificada por um conselho “de um dia para o outro”. A aplicação e fiscalização 
é mais dificultada, configurando-se como um dos desafios da regulamentação e acomodação 
social e institucional da lei, a fiscalização do respeito à neutralidade. Sobre a atuação da 
agência, o relator afirmou ser importante diferenciar de maneira adequada. A Anatel regula a 
camada de infraestrutura física que suporta a Internet. Isto é, a neutralidade regulada pela 
Anatel é apenas a neutralidade nesta camada. A neutralidade de que trata o MCI é a 
neutralidade no tráfego Internet, que deve ser preservada. Ou seja, a “neutralidade” protegida 
pelas resoluções da Anatel é diferente da “neutralidade” que se pretendeu proteger com a 
edição do MCI. 
 
5.3 Atores, racionalidades e posicionamentos: como analisar a controvérsia? 
Uma estratégia central para se analisar e compreender essa controvérsia foi o 
mapeamento de como os atores enquadram o tema e como se posicionam em relação a ele, ou 
seja, como diferentes visões coproduzem a arena política da neutralidade da rede. Nesse 
sentido, com base nos dados levantados ao longo da pesquisa, podemos, de início, propor uma 
representação em, ao menos, 4 formas de se enfocar a neutralidade150: a abordagem estrita, 
relacionada com uma forma “técnica” e objetiva de se pensar, debater e regular o princípio da 
neutralidade da Internet; a abordagem com viés econômico, ou mesmo, socioeconômico, que 
tende a expandir o conceito de neutralidade da rede para diferentes práticas sociais que 
possuem ethos e/ou implicações econômicas; a abordagem vista como “mais social” – termo 
que emerge do próprio campo –, enfocando a temática como sendo, antes de tudo, uma 
questão de justiça social e combate às desigualdades, tendo por base o acesso à informação e a 
garantia da liberdade de expressão como fundamentais ao desenvolvimento humano; e, ainda, 
uma abordagem liberal extrema, que enxerga a neutralidade como regulação desnecessária, 
derivada de uma atuação indevida por parte do Estado no sentido de regrá-la. É importante 
ressaltar que, apesar de destacarmos essas divisões para efeitos de explicação, na prática essa 
separação é bastante difícil de ser operacionalizada, pois as abordagens se entrecruzam a todo 
momento. 
 
                                                 
150  Aqui, naturalmente, estamos enfocando a forma como os atores compreendem o tema, buscando 
projetar classificações possíveis nesse sentido. De forma alguma buscamos reforçar uma separação entre o social 
e o técnico, que na prática caminham juntos coproduzindo a controvérsia. 
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5.3.1 A abordagem estrita 
Vista como técnica e objetiva, uma abordagem estrita foi, ao longo de todo o processo 
de tramitação, defendida prioritariamente por técnicos, engenheiros, pessoas ligadas 
principalmente à operação das redes, a exemplo do próprio Demi Getschko, engenheiro 
eletricista de formação e diretor-presidente do NIC.br, que tem como atividade principal a 
gestão de toda a infraestrutura relacionada ao domínio .br. Nas mais diversas entrevistas que 
concedeu, textos publicados e eventos de que participou, Getschko sempre defendeu que não 
se tentasse “inchar” o artigo 9º do Marco Civil da Internet, de modo que ele não acabasse por 
perder a força daquilo que lhe é principal: garantir a isonomia no tráfego de pacotes de dados. 
Em defesa do princípio, Getschko argumentou, durante todo o processo de construção 
tanto da lei quanto da sua regulamentação, que a neutralidade deveria garantir o tráfego de 
dados fim a fim (PRESCOTT, 2014); e que o regulamento deveria ser simples (DIAS, 2015), 
indicando apenas o estritamente necessário à defesa do princípio no que tange ao modo como 
os dados fluem na rede. Com isso, ele defende, principalmente, que não se deve “transbordar” 
o artigo 9º com expectativas de resolução de problemas sociais diversos. 
José Luiz Ribeiro Filho, Diretor de Serviços e Soluções da Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa (RNP)
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, em entrevista concedida a este estudo, também enquadrou a neutralidade 
da rede a partir dessa abordagem: 
 
Do ponto de vista técnico, a neutralidade, ela, entre aspas, pode ser violada, e deve 
ser violada em determinadas aplicações. Quando a gente fala por exemplo em 
comparar uma transmissão de dados de e-mail e uma transmissão de dados de voz, 
eu preciso dar prioridade para a transmissão de voz, porque ela tem uma natureza 
interativa, quer dizer, ela tem requisitos que me obrigam a dar mais prioridade pro 
pacote que leva voz do que o pacote que leva texto de e-mail. Então, nesse 
momento, eu estou, entre aspas, priorizando esses pacotes, e entre aspas, quebrando 
uma neutralidade, porque eles não são mais iguais, deixaram de ser isonômicos. Mas 
eu tenho uma justificativa muito clara para isso. Essa quebra de neutralidade, se é 
que a gente pode chamar assim, é aceitável, ela é necessária para você atender aos 
requisitos das aplicações (RIBEIRO FILHO, 2014). 
 
Ribeiro Filho enfatiza um aspecto do debate em torno da neutralidade bastante 
importante para compreendermos o contexto e os meandros da defesa de posicionamentos 
diversos sobre o tema. Porém, é fundamental entendermos que existem diversos níveis e 
planos de análise possíveis para refletirmos sobre a neutralidade da rede. A abordagem de José 
Luiz, por exemplo, tem total coerência com sua área de atuação – mais ligada à engenharia de 
redes e implementação de infraestrutura. De maneira pouco mais simplista, porém didática, 
                                                 
151  A RNP foi um ator muito importante na implantação da Internet no Brasil na década de 90. Ela é 
responsável por toda a infraestrutura das redes que conectam as universidades. 
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podemos pensar em outros níveis, como a questão mais pontual da intervenção direta no 
tráfego, quais as possibilidades e situações reais e rotineiras em que há interferência explícita. 
Quando nos referimos a uma interferência explícita, fazemos referência a uma ação 
deliberada com um objetivo claro de favorecer algum tipo de pacote de dado, causando, 
consequentemente, um efeito específico, que pode ser positivo para um tipo de pacote e, 
talvez, “negativo” para outros que concorrem com este na mesma rede. A qualidade de efeito 
negativo entre aspas se justifica, aqui, se seguirmos a perspectiva trazida por Ribeiro Filho 
(2014) na citação acima, porque estaríamos falando de situações em que teoricamente não há 
prejuízo factível ao tráfego geral da rede, aos pacotes e aos usuários finais. Vale ressaltar, 
ainda, que isso pode ocorrer com uma intervenção pontual ou mesmo já estar previsto em 
rotinas de gerenciamento especificadas a priori. 
Com seu exemplo, José Luiz trata dos pacotes que, naturalmente, pela própria 
configuração dos protocolos padrão da Internet, possuem prioridade. O exemplo clássico é o 
do pacote de Voz sobre IP (VoIP)
152, também conhecido como “telefonia via Internet”. O 
mesmo ocorre com pacotes de transmissão de vídeos ou voz em tempo real, “ao vivo”. Mas, 
por que esses pacotes têm prioridade sobre outros? Porque em uma atividade que ocorre em 
tempo real, qualquer perda de pacote, ou mesmo mínimos atrasos, causam perdas irreparáveis 
às atividades em questão. Por exemplo, se é uma conversa via telefonia VoIP, uma perda de 
pacote pode significar uma palavra, frase, ou mesmo uma grande parte da conversa que uma 
das pontas não entende ou sequer recebe. Se for uma transmissão de vídeo em tempo real, a 
exemplo de um jogo de futebol, isso pode significar um congelamento da tela, um borrão ou 
distorção similar, que prejudica o usuário que está assistindo o vídeo em questão, podendo 
fazer com que ele perca alguma cena que, nesse caso, pode ser inclusive um gol ou qualquer 
outro lance importante ou decisivo para a partida. 
Dessa forma, a comparação direta que é feita, nesses casos, é com atividades que 
apesar de demandarem presteza não são prejudicadas por atrasos de milissegundos ou mesmo 
alguns segundos. Uma mensagem de correio eletrônico (e-mail), uma postagem de blog ou 
fórum de discussão, o download de um arquivo exemplificam essa segunda situação. Nesses 
casos, a rede cuida para que o pacote chegue no destino, mesmo que haja problemas durante o 
processo. Se um pacote é perdido, ele é reenviado, assim como debatemos no Capítulo 2 em 
relação ao funcionamento do protocolo TCP. Ainda que possa haver oscilação na velocidade 
de transmissão e atrasos, o pacote chegará. Em geral, essas situações são imperceptíveis ao 
                                                 
152  Cf. Verbete Wikipedia para VoIP, disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Voz_sobre_IP>.  
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usuário, por isso são tidas como aceitáveis. Contudo, como em qualquer outro tema, esse 
“senso comum” envolvendo padrões em definições e especificações técnicas para a rede é 
discutível. 
Também conversamos com Ribeiro Filho sobre os termos isonomia, degradação e 
discriminação, que são largamente utilizados no debate sobre neutralidade, além de serem os 
termos que lastreiam a maior parte do regime estabelecido no artigo 9º do Marco Civil da 
Internet. Para ele, “isonomia” significa que “todos os pacotes têm igual prioridade, em 
princípio”. Não há necessidade de saber o que tem dentro do pacote de dados para transitar 
com ele pela rede. Sobre discriminação, ele explica: 
 
Agora, eu discrimino na medida em que, como eu disse no início, alguns serviços 
têm características especiais. A voz é um dos serviços que precisa de características 
especiais. Você pode transmitir voz sem qualidade? Vai chegar lá do outro lado? Vai. 
Mas você vai perder pacote, você vai ter problemas que você não consegue 
recuperar, um e-mail eu consigo enviar, se ele não chegou eu reenvio, vai levar um 
pouquinho mais de tempo, mas a informação vai chegar completa e íntegra do outro 
lado. No caso de um pacote de voz não tem como reenviar, perdeu, perdeu. Então eu 
preciso discriminar esse serviço a ponto de poder garantir as características de 
entrega, da qualidade, para aquele que é usuário desse serviço, sem necessariamente 
ele ter que pagar mais por isso (RIBEIRO FILHO, 2014). 
 
Sobre degradação, Ribeiro Filho esclarece que ela: “ocorre como consequência 
eventualmente de congestionamento, onde eu vou perder pacotes no meio do caminho e vou 
ter que retransmitir, aí eu não estou discriminando”. Esse aspecto é muito importante na 
discussão, pois, muitas vezes, inclusive pela própria redação do texto da lei, discriminação e 
degradação são tratadas de forma indistinta, como se fossem sinônimos, o que é um equívoco. 
Em geral, a degradação ocorre mais como consequência de alguma ação de gerenciamento na 
rede, por exemplo, como consequência da discriminação de pacotes. Ao discriminar um 
determinado conjunto de pacotes, interferindo em seu tráfego, é possível eventualmente 
causar uma degradação no tráfego geral ou, ao menos, em um ou outro conjunto de pacotes, o 
que complexifica os cálculos. José Luiz explica ainda a questão da degradação fazendo um 
paralelo com o próprio dimensionamento do mercado, alertando que o dimensionamento deve 
ser bem feito para mitigar as possibilidades de degradação da qualidade geral da rede. 
Para Lacier Dias (2016), professor de protocolo BGP e consultor para provedores de 
acesso, não existem demandas técnicas factíveis que estimulem a violação do princípio da 
neutralidade da rede. Na entrevista que nos concedeu, Lacier abordou uma série de tópicos 
sobre o acesso à Internet e os provedores no país, trazendo a sua perspectiva enquanto um 
operador e grande conhecedor de redes de telecomunicações e de Internet. Para ele, a forma 
como é enfocada a neutralidade do ponto de vista do privilégio de tráfego é algo pouco 
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plausível e efetivo no que tange à operação das redes. Ele entende que os modelos de gestão 
de tráfego impõem dinâmicas de operação que desestimulam práticas de privilegiar um ou 
outro tipo de tráfego. 
Ainda segundo Lacier, apesar dos conflitos, a neutralidade em si não deveria ser um 
problema, pois os problemas técnicos que permeiam a neutralidade são facilmente superados. 
Em sua avaliação, demandas de gestão ou de regulação podem afetar a neutralidade, mas 
nunca uma demanda de origem “técnica”. Em sua explicação, Lacier Dias (2016) ressaltou o 
próprio modelo de enfileiramento de pacotes no tráfego Internet, conhecido como FIFO – first 
in first out, isto é, primeiro a entrar, primeiro a sair. Como vimos no Capítulo 2, nos 
momentos em que há enfileiramento de pacotes nos nodos de transmissão e distribuição na 
rede, a regra mais comum é a do encaminhamento dos pacotes de acordo com a ordem em que 
chegam a cada nodo. Para Lacier esse é o modelo que prevalece na operação das redes e não 
faz sentido priorizar pacotes de serviços ou conteúdos específicos nesse processo. 
Do ponto de vista do ambiente técnico, do operador, Lacier acredita que na prática não 
existe o debate sobre a neutralidade da rede, porque não há uma instrução para o operador de 
rede privilegiar o tráfego A ou B ou conteúdos específicos. Para ele, trata-se de uma demanda 
ainda muito política que não é exequível no cenário técnico. Lacier Dias (2016) entende que 
as questões que surgem e que afetam a neutralidade tem mais a ver com questões comerciais e 
de negócios que orientam a gestão e que podem impactar na técnica. E implementar 
privilégios de tráfego no enfileiramento seria algo que já se mostrou ineficiente em uma série 
de testes, pondera. “Como grandes serviços e provedores de conteúdo apresentam grande 
volume de tráfego, eles já são naturalmente predominantes nas filas de encaminhamento de 
pacotes, não fazendo sentido implementar privilégios em gestão de filas a esses grandes 
serviços”. Além do privilégio por conta do tamanho, Lacier lembra o papel das Redes de 
Entrega de Conteúdo (Content Delivery Networks – CDNs)153 na complementação desse 
processo: 
 
                                                 
153  Não vamos aprofundar, nesta parte, o tema das CDNs. No capítulo 3 deste trabalho fizemos uma breve 
explanação sobre essa tecnologia. É importante ter em conta dois aspectos: 1- as CDNs são um fator de ganho de 
rendimento para as redes. Provedores de serviços espalham CDNs com seus conteúdos de forma a aproximá-los 
dos usuários, diminuir o tempo e os custos de tráfego envolvendo tais conteúdos; 2- apesar de serem muito 
comuns e estarem em franca expansão, as CDNs não são um consenso. Muitos pesquisadores têm enfocado as 
CDNs dentro dos debates de neutralidade da rede, enquadrando-as como um ponto de alerta para possíveis 
violações de neutralidade. cf. por exemplo a contribuição de pesquisadores da FGV/RJ ao debate sobre 
neutralidade <http://direitorio.fgv.br/sites/direitorio.fgv.br/files/u100/contribuicao_cts-
fgv_ao_debate_publico_do_marco_civil.pdf>. Para mais informações sobre as CDNs, cf. 
<http://www.globaldots.com/the-history-of-content-delivery-networks-cdn/>.  
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Uma coisa que já melhorou muito o cenário foram as CDNs, então eles também 
acabam sendo privilegiados na fila por conta da CDN, então a estratégia de 
infraestrutura e de rede que eles são capazes de proporcionar, a velocidade de 
resposta que eles são capazes de obter, já resolvem o problema de não precisar criar 
filas especiais para site A ou para site B (DIAS, 2016). 
 
Segundo ele, no caso de grandes plataformas como o Google, existe uma espécie de 
“privilégio natural” dos serviços fornecidos por conta da expansão das CDNs, já que elas 
fazem com que sejam estabelecidas “sessões BGP154 diretas” entre os nodos e as CDNs do 
provedor de conteúdo. Lacier acredita que a grande inovação trazida por esses sistemas é que 
essas empresas entenderam a natureza do funcionamento dos protocolos, de modo a 
espalharem seus servidores de armazenamento de conteúdo fazendo com eles sempre estejam 
nas melhores posições em relação aos cálculos realizados pelos equipamentos e protocolos 
que encaminham e distribuem o tráfego, a exemplo de comutadores de camada de enlace
155
 e 
roteadores em geral. Dessa forma: 
 
via de regra, não importa muito o que a gente escreva com relação à neutralidade da 
rede, os caras já criaram um mecanismo aonde eles têm o privilégio absoluto através 
da CDN, que matematicamente faz com que o conteúdo esteja mais perto, faz com 
que o conteúdo dele chegue primeiro. E quem não tem poder financeiro para ter 
CDNs, espalhar CDNs no mundo inteiro, vai ficar mais lento naturalmente, por 
conta de um comportamento do protocolo, sem intervenção humana, sem nenhum 
tipo de configuração refinada ou ajustada em prol de A ou de B, só pelo simples fato 
deles saberem como o BGP faz as contas para poder alcançar um determinado 
destino, um determinado conteúdo (DIAS, 2016). 
 
Dois aspectos, em especial, merecem ser ressaltados no trecho citado. O primeiro diz 
respeito à forma como o entrevistado ressalta a agência dos não-humanos, o que nos permite 
de certa forma materializar a rede sociotécnica, principalmente a comunicação máquina-
máquina. Apesar desses protocolos e equipamentos serem configurados e programados por 
humanos, as tarefas passam a ser realizadas de maneira autônoma, sendo que nem sempre é 
possível prever, em um primeiro momento, os desdobramentos causados por certo conjunto de 
cálculos. A decisão de uma empresa alocar servidores estrategicamente de modo a ser 
beneficiada pela forma padronizada de operação de determinado protocolo exemplifica essa 
implicação. 
O segundo aspecto mostra como o poder financeiro e a relevância de mercado 
continuam produzindo e estabilizando os ordenamentos dominantes: os provedores que já 
estão de alguma forma consagrados como grandes possuem poder para se espalharem no 
                                                 
154  Protocolo de Roteamento de Borda (Border Gateway Protocol – BGP). cf. Capítulo 2. 
155  Cf. Capítulo 2. 
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ambiente da Internet de tal forma que isso os possibilita aumentarem sua presença156 
constantemente e, por consequência, diminui cada vez mais o espaço para que outros se 
insiram na rede e façam frente a esses atores dominantes. Como ressaltou Lacier, a questão é, 
inclusive, conseguirem realizar isso sem necessidade de implementarem violações do 
princípio da neutralidade da rede em seu sentido mais estrito. 
 
5.3.2 A abordagem econômica 
O viés econômico foi bastante perseguido por conjuntos de empresários e mesmo por  
acadêmicos. O termo “econômica”, aqui, diz pouco sobre essa categoria, que é talvez uma das 
mais fluidas, pois acaba sendo evocada, em algum nível, pela maior parte dos atores 
envolvidos com a controvérsia da neutralidade. Isso ocorre, principalmente, atrelado ao 
discurso da inovação e que tem por base defender o princípio da neutralidade como motor e 
garantidor dos processos de inovação na Internet. Assim, quando falamos em abordagem 
econômica, estamos nos referindo a um guarda-chuva que abarca um conjunto maior de 
aspectos e acepções. Aqui identificamos com maior frequência as reflexões sobre inovação, 
sobre desenvolvimento econômico, sobre modelos de negócios e, consequentemente, sobre 
formas de cobrança do acesso à Internet. Nesse sentido, podemos também associar muitas das 
discussões sobre programas de gratuidade de conexão à Internet, modelos de negócio das 
operadoras de maneira geral, além de questões mais específicas de investimentos. 
Dentre os argumentos contrários à neutralidade da rede que circularam no debate, um 
exemplo é a ideia de que quebra de neutralidade melhora a relação de preços para o 
consumidor. Conversamos sobre isso com o Deputado Alessandro Molon, que entende que o 
argumento é “falacioso”: 
 
O argumento usado por quem é contra a neutralidade, que deu um pouco de trabalho 
pra explicar, é aquele argumento de que quebra da neutralidade poderia oferecer 
acesso mais barato à Internet, o que é falacioso, é falso, mas você tem que explicar 
porque que ele é falso. A ideia de que oferecer só acesso a e-mail ia custar mais 
barato para quem só quer ter e-mail. A pergunta é: quem só quer ter e-mail hoje em 
dia? As pessoas que ganham até 1 salário mínimo usam mais a Internet para assistir 
vídeos do que para mandar e-mail. Então essa ideia de que pobre só quer e-mail é 
uma ideia preconceituosa, mas ela dá um pouco de trabalho de explicar, porque dizer 
que você poderia oferecer acesso mais barato e não vai, tem que explicar, não, na 
                                                 
156  Aqui podemos fazer alusão a um conceito caro aos estudos ESCT, o “efeito mateus”. Merton (1968) 
utilizou esse conceito para analisar a distribuição de reconhecimento na Ciência. Sua conclusão foi a de que esse 
reconhecimento tendia a seguir uma estrutura hierárquica de poder que se concentrava em um número reduzido 
de pessoas, que, por consequência, tinham mais condições de elevarem ainda mais seu próprio reconhecimento. 
É a ideia de que quem tem mais sempre vai ter mais. De certa forma, podemos fazer um paralelo com essa ideia 
em relação ao mapa da Internet. Pela grande concentração de poder alguns poucos atores, eles tendem a 
cristalizar-se cada vez mais enquanto os atores dominantes. 
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verdade custaria mais caro no final, porque você pagaria por e-mail + música + 
Skype + vídeo e aí a pessoa entende (MOLON, 2014a). 
 
Para Eduardo Parajo (2013), muitas “mentiras” circula(ra)m sobre o tema, sempre 
vinculando a quebra de neutralidade com necessidades específicas do conjunto infraestrutural. 
“Se não quebrar a neutralidade de rede, vai se prejudicar os investimentos. Se não quebrar a 
neutralidade de rede, a gente não vai poder oferecer um serviço de acesso gratuito às redes 
sociais no meu pacote de serviços de telefonia”, exemplifica. Ele ainda citou a “falsa” 
correlação entre quebra de neutralidade e venda de planos por capacidade de banda. 
 
Acho que se diz muitas coisas que não são realidade. Na verdade cria-se mitos em 
nome disso, 'ah se não quebrar a neutralidade a gente não vai conseguir sobreviver', 
ué, só pegar os balanços das empresas para ver se elas não vão conseguir sobreviver. 
A gente sabe, não é maluquice, a gente sabe que tem um investimento muito pesado, 
mas o modelo de negócio que está posto é um modelo de negócio por capacidade. 
Mudar essa forma de negócio para a Internet como ela foi concebida, pode ser um 
erro monstruoso para quem se utiliza da Internet. A minha preocupação pessoal é 
com a inovação (PARAJO, 2013). 
 
Nessa mesma linha, podemos enfocar também as questões mais ligadas a 
investimentos e expansão da conectividade, bem como seus desafios. Parajo (2013) entende 
que muitas dessas discussões, que vêm a reboque da discussão de neutralidade, ocorrem 
porque “perdemos algumas ondas”, mas, principalmente, porque não se criou mecanismos 
que incentivassem a competição. Se apenas o mercado fica no controle, “ele vai onde tem 
mais dinheiro”. Talvez, sugere Parajo, para conectar de fato as regiões remotas, seja 
necessário “conversar sobre investimento público a fundo perdido”. Nesse sentido, ele 
reforçou a questão da competição no mercado brasileiro, lembrando que muitos outros países 
enfrentam problemas parecidos. 
 
Eu acho que o mercado hoje carece de competição. A maioria hoje dos associados da 
ABRANET... eles se tornaram pequenos operadores para construírem a última milha 
para chegar no usuário. Mas é muito diferente você tratar uma iniciativa, individual, 
de um cara que é pequeno versus uma grande operadora que tem acesso a recursos 
ou coisas desse tipo. Talvez tenha que se pensar em uma política, mais de longo 
prazo, que possibilite que realmente exista mais competição nesse mercado. Não é 
tarefa fácil, e não adianta tacar pedra na Anatel, não é fácil em qualquer lugar do 
mundo (PARAJO, 2013). 
 
Há aqui um ponto-chave para se entender a controvérsia estabelecida em torno da 
neutralidade da rede: o que está em jogo é também um modelo, um projeto socioeconômico. 
Temos atores diversos disputando sentidos que dizem respeito diretamente ao modelo 
econômico que se quer defender. Naturalmente, com divisões claras, um lado mais 
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monopolista e outro mais inclinado à competição (ao menos em um primeiro momento). E 
essa divisão, por sua vez, tem suas razões: o mercado de telecomunicações é tradicionalmente 
mais concentrado, monopolista ou ao menos oligopolista. Para os pequenos provedores, é 
bom que o mercado se expanda, já que o leque de atuação de cada ator será sempre limitado. 
Em conjunto, esses fatores fazem o mercado perdurar. A inovação, enquanto elemento da 
controvérsia, entra nesse cenário como um articulador do discurso pró-neutralidade e pró 
separação Internet e telecomunicações. É provavelmente um dos apelos mais evocados, em 
detrimento de vários outros, como a liberdade de expressão, por exemplo. O discurso mais 
comum em defesa da manutenção da neutralidade da rede é o que evoca o ambiente propício à 
inovação como um bem a ser protegido a todo custo, com vistas ao desenvolvimento do país. 
O que não podemos perder de vista é que o apelo à inovação funciona em uma zona 
discursiva de certa forma contraditória: ao mesmo tempo em que pede regulação, pede 
desregulação. Isso ocorre com certa frequência nas ponderações das escolhas sobre o que será 
ou não regulado. Em uma análise mais atenta desse discurso não há como não percebermos 
essa articulação dúbia das relações de causalidade, por exemplo: 1- é preciso se proteger a 
neutralidade da rede pela via da regulação, da política pública, da tutela do Estado etc.; 2- a 
Internet é um ambiente que deve ser livre, portanto deve ser desregulado, deve ter a menor 
regulação possível, “não se regula tecnologia” etc. 
A expressão “não se regula tecnologia” é possivelmente o maior exemplo dessa 
articulação dúbia do discurso em favor da neutralidade: dos mesmos atores que manifestam 
um posicionamento claro em prol da regulação estatal para a proteção da neutralidade, 
observamos expressões como a citada, demandando pouca o quase nenhuma regulação para o 
setor de Internet. E isso não é algo que ocorra apenas com a lei de neutralidade. Esse discurso 
pode ser percebido, comumente, quando dois ou mais modelos distintos se chocam em algum 
nicho de mercado. No contexto desta pesquisa, estamos falando de modelos como: 
provimento de serviços de telecomunicações, provimento de conexão à Internet, provimento 
de conteúdos e serviços diversos de rede, para não falar de um modelo específico – que não é 
exatamente de mercado – que emana das entidades do terceiro setor e usuários diversos que se 
engajam no debate, vislumbrando a Internet como um meio de comunicação libertador, 
revolucionário, de comunicação colaborativa, compartilhada e distribuída, como ferramenta 
de resolução de problemas sociais diversos etc. 
Ainda nessa abordagem econômica, sobre os modelos de negócios, José Luiz Ribeiro 
Filho ressalta que nada autoriza o operador a modificar ou diferenciar a cobrança do usuário 
final no que se refere ao tipo de tráfego. Ou seja, o operador não pode simplesmente praticar 
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preços diferentes para o usuário de voz e para o usuário de dados se ambas as atividades 
correm por sobre a Internet, que é uma rede de pacotes de dados. 
 
na verdade eu estou vendendo um serviço único que é o acesso à Internet. Agora se 
um usuário usa voz ele vai ter uma qualidade de serviço adequada para aquele tipo 
de serviço que ele está usando naquele momento. Se no outro momento ele está 
usando e-mail ele vai ter a qualidade compatível com o uso do e-mail. No momento 
em que eu começo agora a discriminar no modelo de negócios, aí eu saí do campo 
técnico e passei pro campo comercial (RIBEIRO FILHO, 2014). 
 
O ponto defendido por Ribeiro Filho (2014) é o de que a discriminação seja feita 
apenas no nível da tecnologia e não no plano do modelo de negócios, pois quando isso ocorre 
nos aproximamos de uma quebra de neutralidade. Não seria saudável, portanto, que o 
operador favorecesse fornecedores específicos, parceiros comerciais, conteúdos etc. Para ele, 
isso ocorre pois se começa a “favorecer não o serviço, porque na hora que eu favoreço o 
serviço o serviço é igual pra todo mundo. De novo, você pode usar, qualquer um pode usar 
voz e qualquer um pode usar e-mail” (RIBEIRO FILHO, 2014). Ou seja, essa é a 
discriminação no nível geral do serviço, isto faz com que as condições impostas ao serviço 
sejam as mesmas para todos os usuários que o estão utilizando. “Mas na hora que eu começo 
a favorecer um fornecedor, ou um parceiro, ou um produtor de conteúdo em detrimento do 
outro aí eu estou quebrando a neutralidade. Então, ela se manifesta muito mais na questão do 
modelo de negócio do que da tecnologia” (RIBEIRO FILHO, 2014). Ele ressalta que é 
totalmente possível conviver com uma tecnologia que prioriza pacotes sem necessariamente 
quebrar a neutralidade no modelo de negócio. 
Ribeiro Filho também argumenta que as operadoras tentam implementar uma 
interpretação que dá mais liberdade a elas no modelo de negócios. Há uma confusão 
proposital, segundo ele, entre a banda e a quebra de neutralidade. Nesse sentido, seria possível 
cobrar mais caro pela quantidade de banda, porque vende-se mais serviço, mais capacidade, 
ou seja, o valor é proporcional e isso não teria a ver com quebra de neutralidade. Ele explica 
que todos os que compram 10 megabits vão pagar o mesmo valor, e que isso é totalmente 
diferente de se selecionar o provedor de conteúdo que entra ou não na rede, o que se 
assemelharia a um modelo de TV a cabo, modelo este que não possui a neutralidade como 
premissa. 
 
A Internet neutra permite que qualquer um possa apresentar seu produto 
independente da interferência da operadora, de quem detém os meios. Isso tem como 
consequência o favorecimento da inovação, você não consegue imaginar um Twitter, 
um Facebook, como eles aconteceram na Internet, as empresas multimilionárias, 
bilionárias que são hoje se não tivesse neutralidade na rede (RIBEIRO FILHO, 
2014). 
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Ainda nessa linha, quando questionamos os casos de zero rating e “pistas rápidas”, 
Ribeiro Filho limitou-se a analisar a questão do ponto de vista do modelo de negócio que 
interfere na neutralidade. Para ele, muitos desses casos podem se configurar como uma 
“perturbação na neutralidade a partir do modelo de negócio”. Para ele, apesar de a priori 
serem considerados como aceitáveis, esses casos precisam ser investigados, pois há um 
interesse comercial que privilegia um ator em específico. “No momento que você começa a 
ter exclusividade, começa a ter outras formas de não permitir a mesma oportunidade para 
outras empresas, aí sim você está quebrando a neutralidade” (RIBEIRO FILHO, 2014). 
No que se refere à questão dos investimentos, há uma outra discussão que é decorrente 
do discurso assumido pelas operadoras de telecomunicações de que uma rede totalmente 
neutra seria inviável devido à dificuldade de se lidar com o crescimento exponencial da 
demanda. Grosso modo, o argumento é o de que não seria possível acompanhar o crescimento 
da demanda, com todos os investimentos e expansão de infraestrutura necessários, atendendo 
a todos e universalizando (“massificando”, nos termos utilizados pelo setor) o acesso. Para 
José Luiz Ribeiro Filho, há problemas nesse cenário, pois o nicho de mercado, segundo ele, 
tem condições altamente favoráveis às empresas, então os problemas reais deveriam ser de 
outra ordem. 
 
O que a gente vê muitas vezes é a operadora reclamando de que ela precisaria fazer 
cada vez mais investimentos para atender ao mercado, sem citar o outro lado da 
moeda, que ela está cobrando por isso, e não está cobrando barato. Eu gostaria de 
estar em um negócio que tem demanda sempre, não é um bom negócio? Se ele não 
está funcionando como deveria tem um problema aí na modelagem do negócio, e 
não no negócio em si. Quer dizer, eu não posso investir porque os usuários estão 
usando muito. Quero, ué, quero os usuários usando muito sim! E de certa forma, e 
um pouco a experiência nossa da RNP mostrou isso com as redes metropolitanas, 
quer dizer, quando a gente descobriu que era possível fazer um investimento, uma 
rede metropolitana média tem 40 km. Eu faço um investimento em torno de 800 mil 
a 1 milhão, para montar mais ou menos 20 mil reais por KM de fibra lançada, para 
uma fibra que dura 20 anos, cuja o custo de manutenção é da ordem de 100 mil 
Reais / ano. Então você fica se perguntando assim: espera aí, como é que a 
operadora está perdendo dinheiro? Como ela pode perder dinheiro? O modelo de 
negócio em si, de implantar, de operar, deveria ser altamente lucrativo. Que eu tenho 
retorno de investimento comparando com os preços de operadora de uma banda 
menor, eu estou trabalhando com 1 Gigabit, com a banda média que a gente 
contratava que era em torno de 100 Megabits, eu tenho retorno de investimento em 
um ano e meio e esse troço dura vinte anos. Então, tem alguma coisa errada nesse 
modelo de negócio. 
 
O exemplo que ele traz da duração da infraestrutura e do tempo de retorno do 
investimento é muito ilustrativo para a compreensão do funcionamento desse mercado e que 
evidencia uma disputa que está colocada no âmbito econômico. O discurso mais neoliberal e 
de mercado livre, já mencionado anteriormente, opera também nesse quesito. As operadoras 
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evocam a necessidade de liberdade de mercado e de negócios para poderem modelar o 
mercado de acordo com os próprios preceitos e baseado em taxas de investimento, gasto e 
lucro também próprias. E ao longo dessa dinâmica o que observamos é uma translação de 
interesses: reforça-se uma debilidade no mercado de modo a moldá-lo em outro formato. E 
quando falamos mercado, é preciso considerar incluso nesse bojo, também, a regulação estatal 
vigente. 
Lacier Dias, por outro lado, traz outras ponderações sobre os custos e lucros 
envolvidos no mercado de conectividade. Segundo ele: “é um negócio rentável? Sim, no dia 
que deixar de ser rentável para de existir, ninguém vive de luz. Mas é um negócio cada vez 
menos rentável”. Na sua avaliação, esta é uma curva que tende a colidir em determinado 
momento: a perda de receita e o aumento de demanda. Para justificar, ele enaltece a existência 
de uma série de custos envolvidos com a manutenção e expansão da rede, bem como 
dificuldades diversas, como, por exemplo, conseguir provisionar a vida útil de equipamentos, 
algo que pode ser alterado devido a condições as mais variadas, algumas delas não totalmente 
previsíveis, como: uso, condições gerais de infraestrutura, eventos inesperados, inovação em 
aplicações e expansão de tráfego etc.  
Lacier analisa as dificuldades de expansão da infraestrutura de conectividade no Brasil 
pelos mais diversos motivos, demonstrando, inclusive, como as questões de infraestrutura, em 
setores distintos, estão intimamente ligadas. Ele dá como exemplo de dificuldades de 
expansão da estrutura de conectividade: a imensa extensão territorial; poucas rodovias para 
facilitar a expansão das conexões; problemas criados pelas concessionárias dessas rodovias, 
bem como pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT; problemas 
para usar fibras ópticas dentro dos cabos de alta tensão; inexistência de ferrovias de modo que 
trilhos sejam usados como caminhos para os cabos, o que facilitaria segurança e praticidade 
da implementação etc. Lacier entende que o gargalo de infraestrutura de conectividade no 
Brasil ainda é muito grande e com enorme desigualdade entre regiões de centralidade 
econômica como São Paulo e outras regiões do Brasil. Ele também pondera a questão de que 
isso é aprofundado pelo fato dos poucos e distantes nodos estarem no litoral, no que diz 
respeito às saídas de tráfego pelos cabos submarinos157. 
Todos esses aspectos de infraestrutura física foram ressaltados pelos entrevistados 
porque eles aparecem no debate de neutralidade sob o argumento de que a deficiência de 
                                                 
157  No intuito de mitigar essas dificuldades, além de novos nodos de conexão por cabos submarinos 
estarem em implantação, existe um outro projeto que tem realizado testes com o lançamento de cabos ópticos 
subfluviais, de maneira a conectar regiões utilizando os leitos dos rios. No caso, o projeto piloto tem sido 
realizado na Amazônia, cf. TeleSíntese (2015). 
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infraestrutura acarretaria uma necessidade de violação ou ao menos flexibilização do princípio 
da neutralidade da rede. O discurso da escassez predomina nessa discussão, principalmente 
quando é utilizado para justificar a quebra de neutralidade. Isso ocorre porque se propaga a 
ideia de que a infraestrutura deficitária não comportaria permanentemente um uso “livre” e 
“ilimitado”, devido à expansão veloz da demanda. 
Um dos contrapontos a esse argumento é o de que se a relação expansão da demanda x 
infraestrutura x preço não está funcionando é porque o dimensionamento de mercado não está 
sendo feito de maneira adequada. Para colocar de maneira simples: está se vendendo mais do 
que se tem para fornecer. Ao mesmo tempo, os grandes operadores, dentre outras questões, 
defendem que: 1- as taxas de investimentos não conseguem acompanhar as taxas de 
crescimento; 2- a necessidade de massificação do acesso não pode esperar; 3- o 
dimensionamento é, assim como as tecnologias da Internet, probabilístico. Portanto são feitas 
projeções de mercado que lhes permitem aplicar esses modelos de negócios. A partir desses 
aspectos, é possível perceber a intensidade da controvérsia e o conflito entre modelos sob esse 
viés econômico. 
 
5.3.3 A abordagem social 
A abordagem social enfoca a neutralidade como impulsionadora de justiça social e 
diminuição das desigualdades. Esta abordagem deriva, em grande parte, do entendimento de 
que a Internet deve ser reconhecida enquanto um serviço essencial158. Nesse sentido, muitos 
entrecruzamentos podem ser percebidos entre os debates de universalização do acesso à 
Internet e da regulação do princípio da neutralidade da rede. Aqui, os atores alocam a 
universalização e neutralidade da rede em um par complementar para as políticas de inclusão, 
de forma a propiciar que todos tenham as mesmas oportunidades e condições de se 
desenvolverem utilizando a Internet. Uma das ideias centrais no escopo dessa perspectiva 
também faz referência à inovação, como mencionamos anteriormente: novos entrantes no 
mundo da Internet necessitam neutralidade para que tenham as mesmas oportunidades de se 
desenvolverem utilizando o ambiente online, inovando sem necessidade de se pedir permissão 
a alguém. 
A outra ideia central diz respeito ao acesso à informação, que dependeria igualmente 
da neutralidade da rede para acontecer de forma justa. Defende-se aqui que a neutralidade é 
                                                 
158  O texto do Marco Civil da Internet reconhece, em seu artigo 7º, que “o acesso à internet é essencial ao 
exercício da cidadania”. Esse é um dos grandes lastros que têm sido utilizado por atores que defendem a 
compreensão da Internet enquanto um serviço essencial. 
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um dos aspectos que vai estimular a diminuição de desigualdades conforme a rede se 
desenvolve e se expande, sendo que o acesso à informação torna-se crucial para o 
empoderamento dos usuários. Dentre os principais atores que defendem esses argumentos 
estão as organizações do terceiro setor e alguns acadêmicos. Por exemplo, a advogada Flávia 
Lefèvre, mais ligada ao direito do consumidor, argumenta que “a Internet é um espaço público 
onde devem ser preservados os direitos fundamentais das pessoas, tais como o direito de se 
comunicar, de se informar, de se educar e buscar cultura e de exercer manifestações políticas” 
(GUIMARÃES, 2014). 
Lado a lado com o acesso à informação, a liberdade de expressão é outro tema que 
aparece como um dos articuladores dessa abordagem social, e que também traz como 
requisito a neutralidade da rede. A construção do Marco Civil da Internet foi toda assentada 
em três pilares fundamentais: liberdade de expressão, privacidade e neutralidade da rede. A 
liberdade de expressão aqui é vista como sendo diretamente dependente de uma rede neutra, 
tendo em vista que uma das formas de violação do princípio da neutralidade, a filtragem de 
conteúdos, poderia afetar frontalmente a liberdade de expressão dos atores. 
A respeito dessa discussão, é válido retomarmos a a figura do Deputado Alessandro 
Molon e seu engajamento com o MCI a partir da campanha do Mega Não contra o AI5 digital 
(ARLES, 2009). Na entrevista concedida para esta pesquisa, Molon contou que lutou para ser 
relator do projeto na Câmara, sendo que havia vários outros parlamentares aspirando à mesma 
função. Ele revelou que “lutou” pois entendia a importância do projeto, “que o futuro vai 
passar pela Internet”. Quando conversarmos sobre o princípio da neutralidade da rede, Molon 
comentou: 
 
O futuro da democracia vai passar cada vez mais pela Internet e o futuro da Internet 
passa pela neutralidade da rede, ou seja, garantir a neutralidade da rede tem uma 
relação muito maior que apenas o Marco Civil, é algo que impacta no próprio futuro 
das democracias ou da democracia no planeta, porque da neutralidade depende o 
acesso à informação, depende a liberdade daquilo que se quer ler, que se quer 
acessar, a velocidade com que se consegue fazer isso, ou não, se não houver 
neutralidade é discriminação (MOLON, 2014a). 
 
Diego Canabarro, pesquisador CEGOV/UFRGS e assessor especialista do CGI.br para 
governança da Internet, em entrevista concedida para a pesquisa, também apresentou um 
pouco de suas perspectivas sobre o princípio da neutralidade da rede a partir de uma 
abordagem social. Para ele, do ponto de vista prático e técnico, neutralidade significa a 
consagração da ideia do princípio “fim a fim” – uma forma de enquadramento similar à 
seguida por Demi Getschko e que apresentamos anteriormente. “Toda e qualquer inteligência 
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da Internet precisa estar nas bordas da rede e o núcleo precisa ser o mais estúpido possível, 
sem inteligência, para permitir autonomia e empoderamento às pontas, que tomarão decisões 
sobre o uso e o fluxo de informações” (CANABARRO, 2016). Os operadores, defende 
Canabarro, precisariam operar de forma agnóstica ao conteúdo dos fluxos. 
Canabarro ressalta que essa conceituação é formada pelo componente de 
funcionamento – toda inteligência necessita estar nas pontas; e pelo componente filosófico – 
há uma desintermediação (do provedor, dos meios de comunicação) das relações sociais. 
Nesse sentido, para ele, sem essa questão do empoderamento nas pontas, perdemos uma 
noção de liberdade fundamental, autodeterminação, quando passamos a outros “o poder de 
definir aquilo que a gente vê, com quem a gente fala, onde a gente chega”. Dessa forma, 
Canabarro (2016) reflete sobre a noção de estabelecimento de um “regime de proteção à 
neutralidade da rede”, que “vem como decorrência da tendência de construção de regimes de 
organização das expectativas dos diversos atores sociais para fazer e para tornar possível a 
organização dessas relações sociais de um jeito centrado na figura dos indivíduos”. Sobre o 
regime, ele complementa: 
 
O artigo 9º é uma parte específica do que eu considero que seja o regime de proteção 
e preservação da neutralidade da rede no Brasil (…) um regime é uma instituição 
social. Um regime é, basicamente, pela definição clássica, um conjunto de 
princípios, normas, que são coisas mais tangíveis que princípios abstratos, regras, 
procedimentos de tomada de decisão, que organizam e em torno do qual convergem 
as expectativas dos atores sociais para garantir estabilidade, segurança e harmonia 
nas relações sociais. Então, de um ponto de vista estritamente jurídico, o regime de 
neutralidade da rede no Brasil, ele vai buscar legitimidade, ele passa a existir a partir 
do momento em que a gente tem acadêmicos, técnicos, organizando a rede no Brasil, 
no início da construção da Internet no Brasil, pautados pela noção de fim a fim 
(CANABARRO, 2016). 
 
Nesse sentido, também ressalta que as instituições políticas não são estáticas, são algo 
permanentemente em desenvolvimento e há um regime de proteção, implementação e 
efetivação da neutralidade da rede no país antes mesmo de termos reconhecido uma regra 
geral para isso, “positivada no artigo 9º do Marco Civil”. 
O discurso que se ligou de maneira mais explícita a essa abordagem social foi o que 
mobilizou uma série de coletivos, grupos, movimentos sociais em torno do Marco Civil e da 
defesa do princípio da neutralidade da rede. Foi um articulador de coalizões de defesa que 
participaram ativamente dos debates ao longo de todo o processo. Esse é um ponto de 
inflexão que torna a neutralidade um assunto mais próximo do dia a dia das pessoas; esses 
grupos e entidades conseguiam, por exemplo, mobilizar uma diversidade de indivíduos para 
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esse debate que provavelmente não teriam sido arregimentados por meio de uma abordagem 
mais estrita do princípio. 
 
5.3.4 A abordagem liberal extrema 
Por fim, cabe aqui apresentarmos a abordagem liberal extrema em torno da 
neutralidade da rede, ainda que este não tenha sido um viés predominante no debate mapeado. 
Porém, acompanhando a controvérsia em suas diferentes esferas de circulação, foi possível 
percebermos, principalmente em redes sociais, a existência de indivíduos e/ou grupos que 
defendiam a não regulação quase que absoluta da Internet, o que valia para a neutralidade e 
para os demais dispositivos presentes no Marco Civil. Ao longo do processo, foi possível 
acompanhar diferentes manifestações desse tipo seguindo a hashtag #MarcoCivil na rede 
social Twitter, por exemplo. A partir desta, outras foram derivadas, como a 
#TodosContraoMarcoCivil, #StopMarcoCivil, #NãoAoMarcoCivil. Não pretendemos 
aprofundar aqui nessas manifestações/discursos de redes sociais, mas elas indicam alguns 
aspectos importantes de serem considerados. 
O primeiro ponto – e o mais importante – de se compreender é que tais hashtags 
estavam relacionadas, em grande medida, à crise política vivida no país desde, pelo menos, o 
ano de 2013. Algumas das manifestações contrárias ao Marco Civil faziam mais referência a 
uma oposição ao governo federal do que uma real oposição aos princípios do dispositivo 
legal, como a neutralidade da rede. Esse processo foi motivado sobretudo porque o poder 
executivo foi quem apresentou o PL do MCI à Câmara dos Deputados. Por consequência, o 
Marco Civil acabou carregando consigo, durante todo o seu processo de discussão, uma 
etiqueta de “projeto do governo federal”. Outros jargões típicos da crise política no Brasil 
associavam o MCI também a um “projeto da Dilma”, “projeto do PT”, dentre outras formas. 
Apesar de muitas entidades da sociedade civil haverem tentado incessantemente 
descolar tal etiqueta do MCI, evocando para si o papel central de construção de um Marco 
Civil para a Internet no Brasil, o ruído de comunicação já estava posto, e permeou todo esse 
processo que persistiu inclusive até o momento de regulamentação da lei. Um outro ponto 
importante de se compreender é que esse ruído produziu outro efeito bastante interessante: 
indivíduos que militavam contra o MCI por essa notória oposição ao governo federal, mas 
que em suas manifestações invocavam justamente os princípios defendidos pelo MCI. 
Enunciados de liberdade de expressão e democracia eram, assim, postos lado a lado com a 
manifestação contra o MCI. Nesse caso, o entendimento era o de que o MCI não garantiria 
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esses direitos; pelo contrário, viria a tolhê-los, especificamente por ser um “projeto do 
governo”. 
Naturalmente, para além dessas manifestações mais ligadas ao ruído de comunicação e 
à crise política, inúmeras outras
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 seguiram essa linha mais liberal de maneira direcionada. 
Blogs como Mises Brasil (MARCHI, 2014) e Instituto Liberal (BARRICELLI, 2014), por 
exemplo, publicaram textos estruturados listando seus argumentos do porquê eram contra o 
princípio da neutralidade da rede, fortemente atrelados à defesa de total desvinculação 
governamental em relação à Internet. 
 
5.4 Traços e conexões: o discurso e as dinâmicas do debate 
Ao analisarmos todos esses posicionamentos e formas de enquadramentos 
apresentados, podemos dizer que as divergências entre atores centrais e o rearranjo de 
posições dos atores e coalizões foram características intrínsecas que articularam a discussão. 
Os embates diretos em eventos, fóruns, audiências, programas de TV configuraram e 
orientaram os discursos sobre a neutralidade que passaram a se conflitar na esfera pública. 
Nos diferentes espaços e nos diferentes momentos e etapas dessa controvérsia, os atores se 
comportavam diferentemente, sendo que o rearranjo de posições predominou enquanto forma 
de organização social, mobilização política, estratégia para se ganhar batalhas institucionais. 
Nesse sentido, não é possível trabalhar apenas com categorias fixas no que se refere a atores, 
grupos e coalizões, sendo que estes se mesclavam e estavam sempre em movimento, a 
depender dos imperativos políticos envolvidos. 
Em todo esse processo, foi comum, também, observarmos a prática de se estabelecer 
dicotomias e enquadrar o tema de maneira binária, afastando posicionamentos mais flexíveis 
que melhor representariam a complexidade do objeto. Dessa forma, na articulação dos 
discursos em favor ou contra a neutralidade da rede, era frequente os atores assumirem 
posicionamentos estanques, inflexíveis, admitindo a existência de apenas duas possibilidades 
de resolução para uma questão. As argumentações, assim, eram recheadas de resistência pela 
oposição a certas concepções. A neutralidade, assim, era perseguida de maneira absoluta, não 
se admitia a ideia de, por exemplo, exceções, como foi estabelecido no texto final da lei e 
posteriormente continuado no decreto de regulamentação. Da mesma forma, ao menos nas 
                                                 
159  Outros dois importantes atores aparecem ainda nesse contexto: o Partido Pirata do Brasil e o grupo 
hacktivista autointitulado como Anonymous. Ambos aparecem em um território relativamente borrado no que se 
refere aos posicionamentos acerca do Marco Civil e da Neutralidade, defendendo alguns dos princípios ao 




fases mais iniciais da controvérsia, opositores do princípio buscavam remover qualquer 
menção ao princípio na lei, afastando a ideia de sequer existir uma tentativa em se falar de 
neutralidade para a Internet no Brasil. 
Outro aspecto importante de ser ressaltado é o de que muitas vezes a neutralidade era 
defendida como um fim em si mesma. Isso se relaciona, de certa forma, com a nebulosidade e 
complexidade do tema. Em certos momentos, o debate se apresentava de maneira 
extremamente superficial. Na prática, muitos atores defendiam a neutralidade da rede sem 
compreender exatamente o que isso significava e que implicações teria, assim produzindo um 
efeito de uma defesa da neutralidade “pela neutralidade”. Aqui identificamos um 
esvaziamento de sentidos do debate, seja pelas dificuldades de se lidar com a complexidade 
do tema, seja pela defesa explícita de interesses setoriais (que também promovia 
esvaziamento de sentidos). Naturalmente, isso apareceu também pelas práticas de 
arregimentação social, quando o elemento central era a organização em grupos. Ao 
ressaltarmos essas características não temos pretensão de fazer juízo de valor, é apenas uma 
tentativa de explorar em profundidade as características do debate. Afinal, todas essas práticas 
produzem efeitos específicos e exerceram um papel no mapa da controvérsia. 
O discurso da “flexibilização” foi outro ponto bastante marcante, principalmente do 
ponto de vista do setor empresarial, com ênfase nos grandes provedores de acesso. Esse 
discurso foi um dos grandes apelos nas discussões de neutralidade no Marco Civil. A máxima 
era a de que um dispositivo legal que trouxesse uma regulação muito estrita sobre 
neutralidade poderia prejudicar uma série de dinâmicas sociais, que iriam dos negócios das 
empresas até os usos dos clientes. Defendia-se, assim, uma flexibilização do princípio da 
neutralidade da rede a partir do argumento de que ele precisaria refletir as novas demandas 
atuais no que se refere à conectividade. Na prática, isso significava uma defesa em prol de 
acessos não neutros, em que se tentava permitir a venda de planos com serviços específicos, 
sem acesso aberto à Internet global e tudo que ela pode proporcionar. 
Nessa mesma linha, a liberdade dos modelos de negócios acabou aparecendo como 
uma espécie de amparo, ou mesmo um refúgio no debate, sendo comumente utilizada para 
todo tipo de defesa de uma flexibilização do princípio da neutralidade. A expressão modelo de 
negócios foi entoada e utilizada no processo do MCI de maneira constante, sempre colocando 
a necessidade de se respeitar “a liberdade de modelos de negócios” das empresas, tal qual 
trouxe o texto final do Marco Civil. Pode-se dizer que essa foi uma das vitórias do setor de 
grandes provedores, por exemplo. Em muitos casos, a expressão fazia até pouco sentido, mas 
o simples fato de referenciá-la trazia tranquilidade aos atores pelo peso político que aquilo 
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representava, mesmo que o princípio básico já estivesse salvaguardado de outras formas. Há 
muitas leituras, por exemplo, que entendem que essa menção, juridicamente falando, seria 
desnecessária, já que a redação da lei trazia proteções explícitas à livre iniciativa e à livre 
concorrência, além de fomentar a proteção à inovação. 
 
5.5 Mas, afinal, a neutralidade está sendo “quebrada”? 
Ao ser questionado sobre a existência comprovada de práticas discriminatórias, 
Alessandro Molon afirmou que essas práticas não são explícitas. 
 
Muita gente se pergunta exatamente isso: mas já há quebra de neutralidade? 
Desconfia-se que sim. Embora seja difícil provar que haja. O fato é que a partir de 
agora se alguém estiver quebrando a neutralidade está infringindo a lei e não apenas 
uma resolução da Anatel, então o que a gente ganha com a aprovação do Marco 
Civil? A gente coloca na ilegalidade quem quebrar a neutralidade (MOLON, 2014a). 
 
Sobre as práticas de violação da neutralidade, questionamos também Eduardo Parajo 
se ele acredita que já exista quebra nas atividades rotineiras atuais. Segundo ele: “pode ser 
que hoje eles já quebrem a neutralidade? Sim, pode ser. Mas eu acho que a lei vai vir 
justamente para sanar qualquer dúvida e qualquer questão relacionada a este tema específico” 
(PARAJO, 2013). Esse posicionamento de Parajo acaba indo de encontro ao do relator 
Alessandro Molon, visto que ambos não afirmam com clareza a existência ou não das 
violações ao princípio. De forma similar, eles também defendem que o estabelecimento de 
uma lei que proíba tais violações é muito importante para tornar a prática ilegal e proteger os 
usuários. 
Quando questionamos José Luiz Ribeiro Filho sobre casos reais de quebra de 
neutralidade, ele, por sua vez, alegou que não se consegue caracterizar formalmente uma 
violação ao princípio. “Na medida que isso vai sendo identificado, daqui para frente, teremos 
amparo legal para tratar os casos”, afirma. Para Lacier Dias, não existe, hoje, quebra de 
neutralidade, inclusive tendo em vista o papel das CDNs (já comentado anteriormente), que 
mitigaria essa necessidade. Segundo Lacier, com o modelo que temos hoje e com as 
ferramentas disponíveis, não há como saber quem faz privilégio de tráfego. Ele alega que a 
informação que ele tem é a de que isso não é necessário por conta das CDNs e que se elas não 
tivessem sido inventadas talvez teríamos esse quadro. 
Nesse contexto, podemos perceber como Eduardo Parajo se coloca, por exemplo, em 
uma posição oposta aos grandes provedores de acesso, referindo-se a “eles” como potenciais 
agentes de violação de neutralidade. Pontuamos isso tendo em vista que Parajo é também 
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parte do grupo maior que provê, em algum nível, conexão com a Internet, apesar de se 
diferenciarem no âmbito do mercado no que tange a tamanho e estratégias de atuação, 
principalmente. Na prática, Parajo, enquanto provedor, também pratica rotinas de 
gerenciamento de tráfego, que implicam lidar com o princípio da neutralidade na prática, 
respeitando-o ou não. Nesse caso, ao se diferenciar do “eles”, Parajo distancia-se de grandes 
empresas de telecomunicações e, em grande medida, da Anatel (não só por divergências em 
relação à neutralidade, mas também por divergências quanto à operação cotidiana da 
Agência). Ainda, quando percebemos o discurso conectado entre um ator governamental, 
como Molon, e um do setor empresarial, como Parajo, compreendemos, na prática, a 
formação das policy networks (FREY, 2000) e das advocacy coalitions (SABATIER, 1988) no 
contexto do Marco Civil, que são marcadas por grande dinamicidade e rearranjo de posições. 
Outra constatação válida de ser sublinhada sobre todo esse processo é que os atores 
defensores das regras para a neutralidade da rede, apesar de a defenderem genuinamente, têm 
bastante dificuldade de nomear e explicitar práticas de quebra, pelo menos publicamente. As 
grandes operadoras afirmam não violar o princípio. Os pequenos e médios provedores 
afirmam o mesmo. Os que são críticos às grandes operadoras, especialmente membros de 
organizações do terceiro setor, afirmam que sim, elas fazem, porém não conseguem explicitar 
claramente como as práticas são implementadas. Isso é algo que tem sido muito premente no 
debate sobre Internet, principalmente nos temas relacionados com a neutralidade da rede. Esse 
cenário demonstra como muitos procedimentos relacionados com a gestão e operação da rede, 
em suas diversas e (quase) distintas camadas, acabam configurando uma verdadeira “caixa 
preta” (LATOUR, 2000), que dificulta o acesso à natureza de variados elementos desse debate 
e que justifica a necessidade de se dedicar investigações mais profundas. 
Aqui é preciso lembrar, ainda, que violar o princípio da neutralidade da rede não é 
uma ação única, existem variadas possibilidades de se praticar isso, como vimos no Capítulo 
3. Nas falas que acabamos de trazer, identificamos ao menos duas formas distintas de tratar a 
quebra de neutralidade: uma mais generalista, sem especificar o tipo, no caso de José Luiz e 
Parajo; e outra mais específica, no caso de Lacier Dias, que foca em formas de se privilegiar 
tráfegos específicos, mais precisamente privilegiando plataformas. Essas formas de se 
enquadrar o problema negligencia em algum nível, outros modos de discriminação e 
degradação de tráfego que impliquem violação ao princípio da neutralidade. Um dos 
exemplos mais conhecidos é o do traffic shaping, que já apresentamos no Capítulo 3. 
Na verdade, desde muito tempo se ouve falar de práticas que são consideradas ações 
de discriminação de tráfego, conhecidas como traffic shaping, promovidas por provedores de 
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banda larga, principalmente no início e meados dos anos 2000, atingindo fundamentalmente 
os usuários de aplicações P2P
160
. Mais recentemente, pesquisas com medição de tráfego 
buscaram aferir como e se essas práticas ainda vinham sendo realizadas. Desde 2008, 
ferramentas como a Glasnost
161
  permitem realizar testes no tráfego de dados para aferir se há 
discriminação e/ou degradação sendo aplicadas ou não. Entre 2009 e 2012, uma série de 
medições foi realizada em âmbito global de forma a identificar como o tráfego BitTorrent
162
 
vinha sendo afetado pelas práticas de traffic shaping de ISPs nos países. Por exemplo, foi 
disponibilizado pelo grupo de pesquisas em tecnologias de inspeção profunda de pacotes 
(Deep Packet Inspection – DPI163) da Universidade de Syracuse nos EUA um gráfico 




                                                 
160  Peer to Peer. cf. Capítulo 3. 
161  Cf. Ferramenta Glasnost (M-Lab, s/d), disponível em: 
<http://www.measurementlab.net/tools/glasnost/>.  
162  Protocolo de transferência de arquivos do tipo peer to peer – P2P. cf. Capítulo 3. 
163  As tecnologias de inspeção profunda de pacotes permitem que intermediários escrutinem o conteúdo de 
pacotes de dados em diversos níveis. Essa ação pode ter diferente tipos de objetivos. Não vamos aprofundar nas 
tecnologias de DPI, mas é importante saber que são tecnologias bastante controversas e que são, também, 
utilizadas em grandes sistemas de vigilância. Mueller (2011) escreveu um bom artigo introdutório sobre o tema, 
partindo inclusive da perspectiva da Teoria Ator-Rede. 
 
 
Gráfico 3: Variação no uso de DPI para degradação de tráfego BitTorrent. 
Fonte: Mueller et al (2012). 
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No exemplo, vemos 3 provedores de conectividade Internet: Embratel, Net Serviços e 
Oi. Apesar de uma tendência geral de queda da intervenção no tráfego BitTorrent, vemos um 
pico de degradação de tráfego da Embratel em 2011. Tais pesquisas focam o uso, por parte 
dos ISPs, de tecnologias de DPI, para identificar e tratar o tráfego BitTorrent. As medições 
revelaram, por exemplo, que os ISPs de Canadá e Reino Unido estavam entre os que mais 
praticavam a degradação do tráfego BitTorrent. No Brasil, em 2012, a NET Serviços aparecia 
como a que mais interferia nesse tipo de tráfego (VAN DER SAR, 2012). Tais dados, contudo, 
datam de 2012. Como sabemos, na Internet as modificações ocorrem de maneira muito veloz 
e, por isso, entendemos que há uma necessidade de que novas e frequentes pesquisas sejam 
realizadas. A ferramenta glasnost permite que os usuários executem teste individuais em suas 
conexões. Os resultados podem variar de acordo com data, hora, provedor, localização dentre 
outros. 
 
5.6 Rastreando disputas político-institucionais 
A partir do exposto até aqui, algumas disputas muito prementes no debate realizado 
em torno do artigo 9º do MCI, de certa forma, transbordam as próprias necessidades de 
reflexão sobre o princípio da neutralidade em si e são válidas de serem explicitadas. Uma 
delas certamente tem a ver com as controvérsias em torno da Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel. No que se refere à neutralidade, a principal questão envolvendo a 
agência relaciona-se com a regulamentação do princípio. Grande parte do debate foi dedicado 
a designar quem regulamentaria a neutralidade após o Marco Civil ser aprovado e como isso 
seria feito, além das questões envolvendo fiscalização e sanções contra ISPs que violassem o 
princípio estabelecido em lei. 
Eduardo Parajo, enquanto empresário do ramo de pequenos e médios provedores de 
conexão à Internet, frisou o impacto direto que essa discussão poderia ter em seu ambiente de 
negócios. A preocupação maior do setor de pequenos e médios provedores ao apoiarem uma 
lei como o Marco Civil, trazendo expressas tais proteções à neutralidade da rede, visa a 
garantir que eles não sejam suplantados pelos grandes provedores com os quais necessitam 
estabelecer relações comerciais em algum nível da cadeia de negócios envolvendo 
conectividade Internet. Para eles, sem a neutralidade garantida, os grandes provedores 
poderiam se utilizar de suas prerrogativas de donos das grandes infraestruturas
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 para 
                                                 
164  Aqui, não estamos ignorando a reversibilidade dos bens para o Estado. É apenas uma forma 
simplificada de se referir àqueles que estão à frente da gestão da infraestrutura, mesmo que não sejam donos 
efetivos da totalidade dela. 
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prejudicar eventuais concorrentes (que poderiam ser os pequenos e médios provedores, a 
depender das localidades). 
Parajo acredita que foi necessária a inclusão do tema da neutralidade da rede na 
redação do Marco Civil da Internet, mesmo já existindo regulamentação similar para o setor 
de telecomunicações, porque: 
 
Hoje já existe uma definição expressa e clara em lei, que nos serviços de 
telecomunicações, na camada física, não pode haver discriminação de tráfego. 
Então, a neutralidade, no meu entendimento, já está garantida lá. O que nós estamos 
discutindo no Marco Civil é a neutralidade na camada superior, que é onde trafegam 
os outros protocolos da rede. Então é nesse aspecto que está entrando a questão da 
neutralidade. Porque se a gente fosse só se ater à questão principiológica da rede, da 
base, dos serviços de telecomunicação, isso já está garantido na LGT [Lei Geral de 
Telecomunicações], porém o que começou a se observar, foi que os movimentos 
empresariais, que eu considero até legítimos, começaram a ver que existiriam outras 
formas de criar, ser criativos na questão da oferta de tipos de serviço. E aí que de 
certa forma você começa a ameaçar a questão da neutralidade da camada de rede. 
Por isso que, não antevendo, mas verificando que isso pode gerar problemas pra 
frente, pensou-se em incluir isso dentro do Marco Civil pra que isso já ficasse claro 
e expresso em lei que a neutralidade na camada de serviços não pode ser quebrada. 
Para preservar o princípio de como a Internet é e como ela funciona hoje (PARAJO, 
2013). 
 
Essa é uma discussão muito recorrente entre os atores do debate. Para que uma regra 
de neutralidade no Marco Civil da Internet se a neutralidade já está protegida pela 
regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)? Apesar de não haver um 
consenso, a balança pendia para o lado que defendia a menção explícita dentro do Marco 
Civil, pois mesmo atores ligados à Anatel reconhecem que há uma distinção nesses 
dispositivos. 
Marcelo Bechara, por exemplo, argumentou: 
 
Quando você vai na Lei Geral de Telecomunicações, que é de 1997, lá diz que o 
órgão responsável por tratar da funcionalidade e regulação de redes, é a Anatel. 
Então a sua primeira pergunta: Anatel é quem é responsável por regular a 
neutralidade de rede? Sim e não. Sim, na camada física da rede. Não, na camada 
lógica da rede. Que a Internet ela é como cebolas, uma cebola feita por camadas. 
Então começou-se a ter um debate político (BECHARA, 2014). 
 
De maneira geral, a neutralidade que aparece na legislação da Anatel é aquela que diz 
respeito à camada física, aos tubos e demais meios de transmissão, à infraestrutura de 
telecomunicações que dá suporte à existência e operação da Internet. Ou seja, aqueles que 
proveem serviços de conectividade no nível da infraestrutura, da camada física da rede, estão 
proibidos de quebrarem a neutralidade da rede, devendo ser agnósticos em relação ao tráfego 
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que abrigam em suas redes. Quando se fala em neutralidade da rede na Internet, por sua vez, 
faz-se referência à camada “lógica” desse sistema. Isto é, a implementação acima da 
infraestrutura de suporte, conhecida como Serviço de Valor Adicionado (SVA), que configura 
a Internet enquanto um conjunto de rotinas e protocolos lógicos de envio e recebimento de 
pacotes de dados que permitem o estabelecimento dessa rede de comunicação global. Como 
afirmou o Comitê Gestor da Internet no Brasil – CGI.br, Internet e telecomunicações são 
atividades “intimamente conectadas, porém distintas” (CGI.BR, 2015b). 
Sobre essa questão regulatória, Parajo (2013) reforçou o cenário que temos: “a Anatel 
tem premissas para regular a questão toda de telecomunicações, expressa em lei, tudo o mais. 
E a Anatel não tem premissas legais para regular a Internet”. Para ele, a Anatel deve cuidar 
das telecomunicações, o que está inclusive consagrado na Lei Geral de Telecomunicações, 
porém sem abranger a Internet. Para ele, a Anatel “pode até querer falar [de Internet], mas 
legalmente não”. A posição do setor de pequenos e médios provedores, do qual Parajo é um 
dos líderes mais influentes, é clara: a Anatel não tem instrumentos legais para regular a 
Internet. Parajo ressalta, contudo, que a rede é colaborativa e existem questões em que a 
Anatel é naturalmente envolvida, a exemplo da gerência da porta 25
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, mas é preciso 
respeitar os limites legais. 
Para Lacier Dias, usamos as telecomunicações para transportar a Internet. 
Telecomunicações, assim, “é toda a parte física do cenário, toda a infraestrutura, que inclusive 
é regrada, muito bem regrada pela Anatel”. Ele entende que essa é uma parte que funciona de 
maneira adequada. 
 
Das coisas que a Anatel faz, talvez seja uma das coisas que ela melhor faz, é cuidar e 
manter essa regra do jogo na parte de infraestrutura e interconexão, isso funciona 
muito bem. Internet em si a gente enxerga como o conteúdo, como a parte lógica, 
como aquilo que a gente está transportando pela infraestrutura. Como tem, por 
exemplo, o STFC, que seria telefonia, você tem Internet, que é o que a gente chama 
de SCM, passando ali por cima daquela infraestrutura… como você tem SeAC, que 
é TV, então tecnicamente a gente apelida com os nomes das licenças, das outorgas, e 
é assim que a gente acaba diferenciando uma coisa da outra (DIAS, 2016). 
 
Dessa forma, Lacier entende que a separação Internet – telecomunicações é 
importante, mas que precisa ser melhor explicada aos milhares de pequenos e médios 
provedores espalhados pelo país. Para ele, os provedores, em geral, têm pouca consciência 
sobre o que seja o papel de, por exemplo, NIC.br e CGI.br, porque quem “pressiona” esses 
                                                 
165  Cf. CGI.br (2015a). Publicação sobre ação coordenada pelo CGI.br envolvendo diversos atores da 
Internet no Brasil que visou a mitigar os prejuízos com o envio de mensagens em massa (spam) no país. 
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atores nas operações rotineiras é a Anatel, por conta do papel de regulador, em atividades 
diversas. Lacier traz alguns exemplos de tais atividades, como: obter licença do Serviço de 
Comunicação Multimídia – SCM para poder operar; licenciar uma estação rádio-base; ao ligar 
uma estação via fibra e entregar para o cliente via rádio, ele necessita licenciar a mudança de 
tecnologia; dentre outras ações. Assim, ele argumenta no sentido de se informar melhor este 
setor como essa divisão institucional funciona e porque ela existe a fim de envolvê-los no 
debate de maneira melhor informada. 
Na visão de Eduardo Parajo, o Brasil acertou em incentivar um mercado que não 
existia, para além das telecomunicações: os provedores e a Internet. Segundo ele, quando, em 
1995, tomou-se a decisão de separar, institucionalmente, Internet de telecomunicações, 
incentivou-se um mercado que na época atingiu mais de 3000 provedores de acesso discado. 
Isso foi benéfico, avalia, pois incentivou o crescimento de um mercado novo, o de 
provedores, e acabou por também incentivar a criação de conteúdo, empresas geradoras de 
conteúdo. Parajo também defende que o mercado de Internet é muito diferente do de 
telecomunicações, pois nele existe a possibilidade de uma ideia ser desenvolvida com menos 
barreiras, enquanto que o mercado de telecomunicações já é algo bem mais concentrado, 
controlado por um poder econômico mais vultoso. 
Como dissemos acima, essas tensões político-institucionais transbordam uma 
conceituação sobre o que seja e como deve ser definido em lei um princípio sobre 
neutralidade da rede. Contudo, foi o debate sobre neutralidade da rede no MCI que mobilizou 
discussões sobre políticas diversas acerca de telecomunicações e Internet, evidenciando as 
tensões que aqui sublinhamos. Além disso, a compreensão dessas tensões auxilia também na 
compreensão de controvérsias mais específicas que ocorreram nas negociações de redação 
para o regime de neutralidade da rede mas que não foram tão evidenciadas para o contexto 
maior. 
Diego Canabarro, por exemplo, chama atenção para uma confusão conceitual mal 
resolvida que foi parte da tramitação do Marco Civil e retornou durante os debates de sua 
regulamentação: as divergências em relação ao uso dos termos “prestação” e “fruição” nos 
dispositivos que tratam da neutralidade da rede no MCI e em seu decreto de regulamentação. 
Para Canabarro (2016), as expectativas dos atores configuram uma parte da composição do 
regime de proteção à neutralidade e essas expectativas pautam a forma como se constroem os 
conceitos. Nesse sentido, ele argumenta que o princípio filosófico que estrutura a ideia de 
neutralidade tem mais a ver com a ação daqueles que são intermediários, um comando 
normativo para os intermediários da rede e teria menos a ver com a experiência nas pontas. 
217 
Canabarro resgata esses pontos para mostrar a diferença básica no uso dos termos e 
como eles impactam na interpretação da lei. Ele ressalta que o contexto da Internet – ao 
contrário do das telecomunicações – é probabilístico e não determinístico, o que enfraquece as 
projeções de fruição para as pontas. De maneira simples, pode-se dizer que a prestação está 
voltada para quem presta o serviço e fruição está voltada para quem consome o serviço. Em 
um contexto de prestação de um serviço baseado em um sistema de cálculos probabilísticos, 
não é viável se falar em fruição, devido a uma série de constrangimentos envolvidos no 
tráfego Internet até chegar nas pontas dos usuários, tal qual debatemos no Capítulo 2. 
Canabarro (2016) também ressalta que o tratamento indistinto entre essas duas semânticas é 
perigosa. Ele afirma que existem poucas pessoas dando a devida importância para essa 
diferença e a regulação deveria fornecer comandos precisos às atividades de prestação, ou 
seja, focando no operador. Segundo ele, a fruição deveria ser deixada para o contexto 
específico dos usuários, nas pontas, enquanto uma construção que pertence apenas a esses 
usuários. 
Assim, ele reforça as separações entre a estrutura que baseia a Internet e a Internet em 
si, as diferenças entre as tecnologias que transmitem e o conteúdo daquilo que trafega por 
sobre essas tecnologias. Com esse tipo de escolha semântica, Canabarro acredita que há uma 
tendência a se tentar colocar embaixo da governança dos meios de transmissão a governança 
daquilo que está sendo transmitido. Os dois momentos – na tramitação da lei e na edição do 
decreto de regulamentação – o termo “fruição” acabou por ser descartado, mantendo-se 
apenas o termo “prestação”. 
Esse debate, apesar de aparentar ser menor e aparecer menos no contexto geral, está 
intrinsecamente relacionado com a discussão político-institucional que trouxemos. Dois 
modelos diferentes se chocam: Internet x telecomunicações; contexto probabilístico x 
contexto determinístico; comutação por pacotes x comutação por circuitos. Nesse caso 
específico, temos uma espécie de conflito encoberto (DYE, 1992). O que em um primeiro 
momento pode parecer uma simples dificuldade semântica (prestação x fruição), na verdade 
pode indicar um contexto maior de embates político-institucionais que ocorrem por conta 
desse choque de modelos. Ainda assim, é importante dizer que a dinâmica posta é parte desse 
mosaico maior que compõe a Internet e suas questões. Afinal, apesar do choque de modelos e 




5.7 Os rumos das políticas de Internet no país 
Para finalizar esse capítulo, consideramos importante problematizar algumas das 
causas que levam a muitas das críticas e controvérsias levantadas pelos atores, bem como 
refletir sobre que rumo necessitamos empregar às políticas de Internet de modo a lidar com 
esse cenário. Há uma parte importante da entrevista que realizamos com José Luiz Ribeiro 
sobre a infraestrutura do país, as deficiências, os desafios etc. que auxiliam a entender todo 
esse contexto que vimos descrevendo e debatendo. Ele fez um relato sobre as raízes de muitos 
dos problemas de infraestrutura na parte de telecomunicações e Internet. Para ele, o grande 
problema começou ainda no início do processo de privatização da infraestrutura pública. 
Ribeiro Filho (2014) conta que havia um ímpeto de se expandir o mercado e conquistar 
espaço, mas que isso foi feito de forma desorganizada e pouco escalável. Ele explica que 
diversas empresas investiram no mesmo tipo de infraestrutura e nas mesmas localidades, de 
modo que não aproveitaram adequadamente o potencial de colaboração para esses 
desenvolvimentos. 
Uma das principais questões de engenharia ao se construir e implementar grandes 
sistemas de informação é se o sistema será escalável
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. Quando se fala em telecomunicações, 
Internet, grandes redes de maneira geral, isso é central para a resiliência do sistema, bem 
como para sua propensão a evoluir junto à expansão da demanda e evolução tecnológica. 
Lembrando das características de uma infraestrutura que debatemos no Capítulo 1 com Star 
(1999), algumas se relacionam diretamente com a questão da escalabilidade: a ideia de 
enraizamento, construção sobre base preexistente e sistema de modificações incrementais. 
Uma grande rede de comunicação, nesse sentido, necessita se conectar com outras 
tecnologias, se utiliza de uma grande infraestrutura de suporte e necessita possibilitar 
mudanças incrementais necessárias à sua perenidade. 
Com base nisso, Ribeiro Filho (2014) afirmou que o ideal para aquela nova 
implementação que nascia era que houvesse investimento em uma infraestrutura física que 
comportasse diversas empresas e que esse custo fosse compartilhado. Da mesma forma, ele 
argumenta que era necessário que as empresas tivessem evitado investir todas nas mesmas 
localidades, de modo a dinamizar as formas de acesso e apostar na capilaridade da rede de 
forma mais interiorizada. 
 
                                                 
166  Cf. Eric Monteiro (1998), que tem um bom artigo sobre escalabilidade específico sobre a infraestrutura 
da Internet, lidando com a transição do IPv4 para o IPv6. 
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A gente perdeu a oportunidade naquele momento de enxergar para a frente, planejar 
e perceber que o mundo estava caminhando para a digitalização, para uma rede de 
dados. A gente fez um plano de universalização de metas para voz. No momento em 
que as empresas privadas que assumiram essa operação da infraestrutura e dos 
serviços de telecomunicações começaram a fazer investimentos não houve nenhuma 
preocupação com racionalização. Então, o que a gente viu, na mesma calçada, 
principalmente nas cidades, a gente via aquelas tampas de metal de 3, 4, 5 
operadoras, cada uma com a sua infraestrutura passando separadamente da outra, 
para prestar o mesmo tipo de serviço, então isso tem um limite. A capacidade de 
investimento, todas elas investiram a mesma quantidade de dinheiro, quantidade 
semelhante, na mesma coisa, nos mesmos lugares. Então aquilo que poderia ter sido 
revertido para uma interiorização, para uma maior capilaridade, ficou concentrado 
aonde se entendia que tinha o maior mercado, que eram as capitais, as grandes 
cidades, todo mundo disputando o mesmo usuário (RIBEIRO FILHO, 2014). 
 
Esse trecho nos remete, de certa forma, a uma fala de Eduardo Parajo (2013) que 
trouxemos anteriormente: o mercado vai “onde tem mais dinheiro”. Essa é certamente uma 
das questões que estão colocadas para o debate. A fala de José Luiz argumenta que o foco 
deveria ter sido na racionalização, tanto financeira quanto de infraestrutura e os investimentos 
poderiam ter sido melhor aproveitados, com mais benefícios para a expansão da rede no país. 
Ele lembra, ainda, que a promessa de mais competição e preços mais baixos ao consumidor 
foi ficando mais distante “na medida que uma operadora começou a comprar a outra”, o que 
foi prejudicial para a distribuição da estrutura de rede: “temos boas infraestruturas e altas 
velocidades nos grandes centros, enquanto que na periferia e no interior do país ainda existem 
dificuldades de acesso para muitos usuários” (RIBEIRO FILHO, 2014). 
Nesse sentido, o entrevistado identificou possíveis relações entre o debate de 
neutralidade da rede e a situação da infraestrutura de suporte à Internet no Brasil, 
argumentando que o debate sobre a neutralidade só ocorre por conta de uma deficiência 
histórica de infraestrutura. Se houvesse “capacidade abundante”, disse ele, “não estaríamos 
debatendo neutralidade da rede”. Afinal, “Todos os pacotes vão passar, não vai haver 
contenção, não vai haver degradação, porque você tem capacidade abundante, porque você dá 
conta de transitar tudo sem nenhuma restrição no meio do caminho” (RIBEIRO FILHO, 
2014). 
A maior questão colocada pelas grandes operadoras é em relação à equação expansão 
da rede x investimentos necessários x retorno financeiro que não tem se mostrado favorável. 
Ribeiro Filho (2014) argumenta que diversas questões necessitam ser consideradas, inclusive 
a tributária, pois se paga “uma parcela tributária relativamente alta em serviços de 
telecomunicações”. “As empresas dizem não dar conta de investir no aumento de capacidade 
necessária para atender essa população e ao mesmo tempo cobrar o preço que essa população 
pode pagar. E que, se não se consegue fazer isso, tenta-se dividir em classes de usuários” 
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(RIBEIRO FILHO, 2014). Esse é um dos principais argumentos, para ele, no discurso de 
violação da neutralidade da rede ou da flexibilização das regras na regulação da mesma. São 
questões diversas relacionadas com o processo histórico de investimento, implementação e 
conformação da infraestrutura de telecomunicações no país que mostram um pouco das raízes 
dos problemas de regulação que se discutem hoje, raízes estas de mais de 20 anos, ao menos. 
Isso é importante para entendermos a extensão dessa rede sociotécnica, suas tecnologias e 
temporalidades. 
Dessa forma, se formos pensar na agenda de políticas para a Internet no país, no que 
tange à neutralidade da rede e tópicos correlatos, é válido olhar, principalmente, para como 
está se acomodando essa equação investimentos em infraestrutura física – expansão da 
Internet no país. Aqui, falamos em expansão tanto do ponto de vista da expansão e 
capilarização da rede em si quanto do ponto de vista do crescimento da demanda, do número 
de usuários conectados. Tem relação, ainda, com as mudanças de perfis de consumo, que 
fazem crescer as demandas por banda, devido, principalmente, ao aumento expressivo no 
consumo de conteúdo multimídia como streaming de vídeo. 
É notório que para uma expansão de Internet móvel ocorra de forma efetiva, ela 
necessitará de uma base de conexões fixas que lhe deem suporte. É necessário, como ressaltou 
Lacier (2016), falarmos de investimentos e expansão da estrutura de backbones
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 do país. A 
expansão de backbones, e também de backhauls
168
, com tecnologias avançadas, será crucial 
para a expansão do acesso e para a mitigação de controvérsias como a discriminação e 
degradação de tráfego, cerne do debate sobre neutralidade da rede. 
Algumas questões, em nosso entendimento, permanecem colocadas: como ocorrem, de 
fato, as violações ao princípio da neutralidade? Como essas violações podem impactar no 
desenvolvimento da Internet? Como tais violações podem ser aferidas e tratadas? Ainda, a 
questão da operação do protocolo BGP é um outro nicho importante de análise. A operação do 
BGP pelos ISPs e como isso pode ser um fator estratégico de mercado, junto à questão das 
CDNs trazida por Lacier Dias (2016), é algo a se escrutinar. Essas e outras questões são 
essenciais para uma orientação mais realista no que se refere ao contexto de debates sobre a 
neutralidade da rede e políticas futuras que impactem esse contexto. Ainda, problematizando 
em alguma medida o aspecto da voracidade dos usuários, frequentemente evocado pelo setor 
de provimento de acesso, há de se perguntar se não seria o caso dos ISPs dimensionarem a 
                                                 
167  Principais estruturas de distribuição de tráfego. cf. Capítulo 2. 
168  Estruturas intermediárias de distribuição de tráfego. cf. Capítulo 2. 
221 
relação oferta x custo de uma maneira que reflita melhor o cenário atual. A relação preço x 
oferta está adequada aos padrões atuais de demanda de consumo e infraestrutura disponível? 
Essas e outras questões deverão orientar a forma como o Brasil compreende o debate 
de infraestrutura que emerge como mobilizador de debates regulatórios diversos sobre 
Internet e que soluções se pretende fornecer em nível nacional. 
 
5.8 Conclusão do Capítulo 
Neste capítulo, buscamos debater questões mais específicas do debate em torno da 
neutralidade da rede no âmbito do Marco Civil da Internet no Brasil, antes e após a aprovação 
da lei, fundamentados nas perspectivas de diversos atores engajados com o tema. Para tanto, 
nos baseamos principalmente no material das entrevistas que realizamos com alguns atores 
envolvidos com a controvérsia. Trouxemos ainda materiais externos e outras informações que 
se fizeram necessárias para embasar o argumento. 
Ao longo do texto, buscamos estratificar algumas das formas mais comuns de se 
enfocar a neutralidade da rede nas discussões. Isso nos levou a traçar ao menos 4 categorias, 
sem a pretensão de serem estanques, pois consideramos que são sentidos sempre em 
movimento. A primeira delas seria uma forma estrita, vista como técnica, de se abordar a 
neutralidade. Esta visão foi predominantemente defendida por técnicos e profissionais da área 
de redes de maneira geral. A segunda dizia respeito a uma abordagem econômica, que 
buscava expandir as reflexões sobre neutralidade da rede de modo a compreendê-la em seu 
ethos e implicações econômicas, ou mesmo socioeconômicas. Vimos que essa foi uma visão 
complexa para se definir fronteiras setoriais, já que acabava por ser abordada pela maior parte 
dos atores envolvidos. 
Além dessas, lidamos ainda com uma abordagem que chamamos de social. Aqui, 
enfocamos as abordagens de neutralidade que viam o princípio como um garantidor de justiça 
social, tendo por base o acesso à informação e a liberdade de expressão. Vimos também que 
essas questões eram frequentemente conectadas com debates de universalização do acesso à 
Internet e políticas de inclusão. Por último, apresentamos uma abordagem essencialmente 
liberal que refutava qualquer tipo de regulação para a neutralidade. Neste ponto, 
compreendemos que essa forma de enquadramento foi mobilizada por diversas razões, desde 
simples oposição política aos propositores da matéria no Congresso Nacional (Poder 
Executivo), até defesas genuínas de um Estado Liberal sem qualquer intervenção estatal. 
Contudo, essa visão não predominou e sequer apareceu nas entrevistas realizadas, figurando 
fundamentalmente em manifestações de redes sociais. 
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 Junto a isso, identificamos ainda algumas características próprias de todo o debate, 
dentre as dicotomias e binarizações relacionadas ao tema; o esvaziamento dos sentidos de 
neutralidade na defesa ou não do princípio, pelos mais diversos atores; o discurso da 
flexibilização como sendo central para os embates; e a defesa da liberdade de modelos de 
negócios como sendo uma espécie de amparo e refúgio nas discussões. 
Terminamos o capítulo chamando atenção para a trajetória de alguns dos principais 
problemas de infraestrutura que impactam diretamente o debate de neutralidade e como isso 
pode ser enfocado em termos de formulação de políticas. Trouxemos ainda algumas questões 
que entendemos como em aberto e parte de debates futuros e permanentes necessários. A 





No intuito de finalizar este trabalho, buscaremos alinhavar toda a discussão realizada 
até aqui com as questões mais amplas das políticas para a Internet no país, refletindo sobre 
alguns pontos específicos que consideramos como centrais. É válido compreender como o 
debate aparentemente localizado sobre a neutralidade não está desconectado da perspectiva 
maior sobre a formulação das políticas, demonstrando assim a importância de uma abordagem 
essencialmente interdisciplinar, multidisciplinar, que contemple demandas sociais, locais. 
Antes disso, contudo, é útil fazermos uma breve retomada de nosso percurso até aqui, 
traçando um panorama do que tratamos no trabalho e ressaltando alguns pontos centrais, bem 
como examinando rapidamente os objetivos e questões que propomos para este estudo. Ao 
longo dos 5 capítulos, abordamos diferentes assuntos que consideramos relevantes para a 
análise que aqui desenvolvemos. 
No último capítulo, debatemos os posicionamentos defendidos pelos atores acerca da 
neutralidade da rede, com destaque para os posicionamentos explicitados por atores-chave no 
debate, principalmente aqueles que entrevistamos para esta pesquisa. Descrevemos as 
racionalidades dos atores no que se refere à neutralidade, propondo 4 abordagens: técnica, 
econômica, social e liberal extrema; o que revelou algumas das narrativas mestras (STAR, 
1999) que marcaram o processo. Percebemos como os atores promoveram constante rearranjo 
de posições, como o discurso da flexibilização foi marcado durante o processo e, ainda, como 
a questão dos modelos de negócios acabaram por se configurar enquanto amparo e refúgio 
discursivo no debate, sendo retomados em diferentes momentos, com diferentes objetivos. A 
partir dessa análise, buscamos alinhavar como o debate sobre a neutralidade da rede nesse 
contexto influencia o cenário maior das políticas públicas para governança e regulação da 
Internet no país, ressaltando aspectos que foram desde a infraestrutura física de suporte que se 
consolidou no anos 90, até as questões mais próprias da estrutura lógica que baseia a Internet 
e como esta é gerida. 
O objetivo central do presente estudo foi o de analisar a rede sociotécnica do debate 
sobre a neutralidade da rede no Brasil, mapeando questões, redes de atores e controvérsias. O 
problema de pesquisa que nos orientou, foi: como o debate sobre neutralidade da rede 
mobiliza as políticas de Internet no país? Além de compreender como a discussão sobre 
neutralidade da rede mobiliza e é mobilizada pelas políticas nacionais para a Internet, 
propomos, ainda, responder a outras questões: (i) quais as principais características do regime 
brasileiro de proteção à neutralidade da rede? (ii) Como nosso debate está localizado 
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globalmente? (iii) Como estão estruturadas as disputas em torno do princípio? (iv) Quais são 
os discursos e as narrativas centrais? (v) Que relações de poder estão aí imiscuídas? 
No capítulo 1, apresentamos o arcabouço teórico-metodológico sobre o qual nos 
debruçamos, delimitando bases conceituais e os diálogos teóricos que deram suporte ao 
estudo, além de explicitar os métodos e estratégias de pesquisa que empregamos. Nessa etapa, 
configuramos o nosso campo e objeto e apresentamos a corrente de pesquisa multidisciplinar 
dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia, a Teoria Ator-Rede e a Análise de Política, 
principais concepções teóricas que fundamentaram o trabalho. Descrevemos, ainda, o método 
etnográfico e as peculiaridades da etnografia que realizamos para conduzir este estudo. Além 
disso, configuramos, também, a maneira como entendemos a tecnologia aqui analisada (a 
Internet), definindo-a como uma infraestrutura de informação que materializa uma rede 
sociotécnica composta por atores humanos e não-humanos, que estão, simultaneamente, 
imbricados em arenas e redes de políticas. 
No segundo capítulo, descrevemos as tecnologias envolvidas com o funcionamento e 
operação da Internet, além dos processos que baseiam a governança da rede. Este capítulo foi 
pensado para assentar as bases de uma discussão posterior mais informada sobre neutralidade 
da rede. De nossa perspectiva, debater neutralidade da rede de maneira adequada, passa por 
compreender, também, o funcionamento propriamente dito da Internet, os limites e 
condicionantes técnicos envolvidos na operação da rede e os meandros da organização 
política de sua governança distribuída. Nesse sentido, conhecemos, nesse capítulo, 
tecnologias que vão desde a estruturação dos grandes cabos submarinos que conectam países 
até a arquitetura de protocolos que permitem à Internet ser o que ela é, configurando uma 
linguagem comum que possibilita a interconexão de máquinas pelo mundo. 
No capítulo 3, o tema da neutralidade da rede foi descrito de maneira mais 
aprofundada. Mobilizamos uma série de autores especializados no tema, delimitamos as 
origens do conceito de neutralidade da rede enquanto tal, além de abordarmos a configuração 
do debate sobre o tema em outras localidades. Nesse capítulo, destrinchamos o princípio da 
neutralidade, demonstrando, já na revisão de literatura, um pouco das disputas conceituais em 
torno do tema, alimentando o enquadramento da neutralidade da rede enquanto uma 
controvérsia sociotécnica. Trouxemos também, uma análise mais detida sobre um caso 
específico: a decisão da agência reguladora de telecomunicações da Índia que proibiu o 
emprego de modelos de gratuidade em planos de acesso à Internet, fato que teve grande 
repercussão nas esferas de debate sobre a temática. 
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O caso brasileiro em si, que é o do Marco Civil da Internet, foi extensamente abordado 
no capítulo 4 deste trabalho. Nele, conceituamos o MCI e exploramos o nosso recorte 
principal, o período de tramitação legislativa do projeto de lei, de modo a explicitar atores, 
coalizões, disputas conceituais e de poder. Nesse capítulo, trouxemos um conjunto bastante 
diverso de informações sobre o Marco Civil, principalmente no que se refere ao seu histórico 
legislativo, isto é, os fatos e processos parte do período de tramitação no Congresso Nacional. 
Resgatamos a sequência de acontecimentos, da entrada do PL na Câmara dos Deputados em 
24 de agosto de 2011 até a aprovação do PL em 25 de março de 2014 na Câmara dos 
Deputados; 22 de abril de 2014 no Senado Federal; sanção presidencial em 23 de abril de 
2014 durante o evento NETmundial; e, por fim, vigência a partir de 23 de junho de 2014. 
Nesse contexto, descrevemos um conjunto de fatos relevantes que se deram durante esse 
processo, com destaque para a configuração dos seminários e audiências públicas sobre o PL 
e as dificuldades de se efetivar uma votação em sessão deliberativa da Câmara dos Deputados. 
Buscamos demonstrar, com todo esse mapeamento, como os impasses em razão do princípio 
da neutralidade da rede foram centrais nesses embates. 
Pela configuração e estruturação do trabalho – tal qual descrevemos –, bem como pela 
substância apresentada nos capítulos, entendemos que nossa pergunta central foi contemplada, 
na medida que todo o texto se alicerçou nas dinâmicas sociotécnicas da neutralidade da rede e 
como o debate sobre esse tema movimentou a agenda nacional sobre Internet. Isso é 
particularmente sensível nos capítulos 4 e 5, quando resgatamos o histórico legislativo do 
Marco Civil da Internet, fizemos uma caracterização de atores e como eles abordaram a 
neutralidade, além do debate principal com os posicionamentos sobre neutralidade da rede 
manifestados pelos atores que entrevistamos. Ainda no capítulo 5, fizemos também uma 
projeção e conexão mais explícita com as políticas em nível nacional. Particularmente, 
entendemos que a coprodução da agenda nacional das políticas de Internet mobilizada pelo 
debate sobre neutralidade é visibilizada ao descrevermos alguns dos subsistemas da política, 
negociações no congresso, rearranjo de atores e coalizões etc. 
Sobre as outras questões que propomos abordar, entendemos que as mesmas foram 
satisfatoriamente respondidas, ainda que algumas indiquem a necessidade de uma reflexão 
continuada e mais pesquisas que as aprofundem. Sobre as características do regime brasileiro 
de proteção à neutralidade da rede (i), tratamos das mesmas de maneira consistente ao menos 
em dois capítulos, ao lidar com o resgate conceitual do princípio da neutralidade da rede 
(capítulo 3) e ao traçar a caracterização do Marco Civil da Internet e seus condicionantes 
(capítulo 4). Ainda, falamos rapidamente da estrutura institucional do setor no país no capítulo 
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2, ao diferenciarmos Internet de telecomunicações. Sobre como o nosso debate se localiza 
globalmente (ii), tratamos dessa questão de maneira mais específica no capítulo 3, quando 
estabelecemos alguns paralelos entre o caso brasileiro e contextos de outros países como 
Chile e Índia. 
Quanto às três últimas questões que propomos – (iii) Como estão estruturadas as 
disputas em torno do princípio? (iv) Quais são os discursos e as narrativas centrais? (v) Que 
relações de poder estão aí imiscuídas? –, todas as três foram exaustivamente tratadas nos 
capítulos 3, 4 e 5 deste trabalho, principalmente quando, no capítulo 5, propomos olhar para 
as racionalidades sobre neutralidade da rede a partir de 4 abordagens: técnica, econômica, 
social e liberal extrema; o que revelou algumas das narrativas mestras que alinhavaram o 
debate e como as relações de poder foram pautando a agenda e o rearranjo de atores e 
coalizões. 
Não era objetivo deste trabalho refletir e desenvolver um argumento acerca do 
processo de regulamentação do Marco Civil da Internet, conforme já frisamos em alguns 
pontos da tese. Contudo, valem alguns apontamentos sobre o estado dessas normas e o que 
esperar em relação a demandas futuras, especificamente no que concerne às discussões sobre 
neutralidade da rede. No mês de maio de 2016, foi editado, portanto, o decreto nº 8.771, que 
regulamentou diversos pontos do Marco Civil que necessitavam detalhamentos. O processo 
em si é uma história à parte, sendo que contou com uma série de dinâmicas políticas próprias 
e com processos de consultas populares para informar a construção do regramento. Podemos 
destacar, aqui, as consultas realizadas pela Anatel, pelo CGI.br e pelo Ministério da Justiça e 
Cidadania. 
No que tange à neutralidade, o decreto trouxe detalhamentos sobre escopo e definições 
técnicas importantes, especificando ainda, de maneira explícita, requisitos técnicos para 
possíveis ações de discriminação de tráfego – dentre eles, controle de mensagens em massa e 
mitigação de ataques de negação de serviço. Contudo, o documento não avançou de maneira 
mais taxativa em temas polêmicos como, por exemplo, o zero rating. Existe um artigo do 
decreto (Art. 9º) que aborda atividades correlatas, mas se mantém no nível das interpretações 
possíveis. 
Nesse sentido, do ponto de vista da regulação, há questões ainda relativamente 
adormecidas no debate sobre neutralidade, dentre elas o zero rating, que tem o potencial de 
ainda se firmar como foco de embates, seja em acomodação jurídica e criação de 
jurisprudência, seja na proposição de novas legislações. Junto a isso, o tráfego de aplicações 
de alta demanda como um todo – a exemplo de aplicações de vídeo –, ainda poderá gerar 
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outras discussões sobre o tema. Como apresentamos no capítulo 3 e retomamos no capítulo 5, 
a questão das CDNs também tem aberto outras vertentes de reflexão que necessitarão ser 
melhor escrutinadas. Por fim, os novos desenvolvimentos no âmbito das parcerias entre 
provedores de acesso e provedores de conteúdo têm trazido questões novas ao debate de 
neutralidade, sendo que uma série de disputas nesse nicho ainda tomarão diferentes formas, 
principalmente no que tange às aplicações de vídeo sob demanda. 
Como já afirmamos ao longo do trabalho, o cenário que aqui descrevemos é 
fortemente complexo, conectando diferentes temas, atores, tecnologias, políticas, 
controvérsias. Há uma diversidade de processos que se interconectam e são interdependentes, 
dificultando mesmo a definição dos recortes para a análise. Vejamos a seguinte citação, que 
traz um trecho bastante simbólico para esta discussão: 
 
O Brasil se tornou protagonista não é porque soltou o Marco Civil. O Brasil se 
tornou protagonista porque sediou o NETmundial. E só se tornou protagonista do 
NETmundial porque grampearam a presidenta e ela foi lá na ONU. Aí eu e o 
Ministro Paulo Bernardo fomos lá em Bali chamar todo mundo pra vir pra cá... E aí 
o Marco Civil da Internet que não tem nada a ver com governança da Internet, são 
dois assuntos diferentes, uma coisa é legislação de Internet e outra coisa é 
Governança da Internet, são dois assuntos diferentes, passou a ser uma proposta do 
Brasil, aí o Brasil acelerou o Marco Civil da Internet pra ter força política dentro 
do... E acabou criando uma certa liderança, de fato. Mas a liderança é muito mais 
pelo evento NETmundial, que deu o prazo ao Marco Civil da Internet, foi … num 
dia, um negócio impressionante, foi votado no Senado na véspera, a toque de caixa. 
E tinha que ser feito isso mesmo, não tinha escolha nesse momento. Porque se a 
gente viesse pro NETmundial sem o Marco Civil da Internet aprovado a gente 
entrava enfraquecido (BECHARA, 2014). 
 
O trecho – decorrente de entrevista concedida a nós por Marcelo Bechara, ex-
conselheiro da Anatel, em 2014 – representa muito bem a complexidade envolvida no debate 
e formulação da agenda, do envolvimento do estado, da tomada de decisão, dentre outros 
tantos aspectos. Não é de interesse, nesse momento, problematizar os posicionamentos do ator 
em si, sendo que já discutimos as visões de Bechara anteriormente. Interessa-nos capturar a 
natureza de processo complexo, em alguma medida caótico, envolvido nos debates sobre 
políticas para a Internet. “Caótico” não em um sentido negativo e simplista de bagunça. Aqui 
vale a ideia de “caos” enquanto algo que produz novos ordenamentos (GUATTARI, 1992). 
No caos, também se produz a ordem, ou mesmo, reconfigurações da ordem vigente. Isso vale 
para o processo de formulação e estabilização das políticas de maneira geral, seja pelas 
demandas e ações embrenhadas pela sociedade, seja pelas dos atores políticos em si, todos 
sempre atropelados pelo fluxo informacional acachapante da sociedade em rede (CASTELLS, 
2007). 
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No trecho da fala de Marcelo Bechara, conseguimos perceber um pouco do que 
representou aquele momento de cerca de dois meses antes da realização do encontro 
NETmundial no Brasil, entre fevereiro e abril de 2014. São negociações, discursos, reações 
pessoais e políticas, notas públicas, pareceres técnicos, definições, conceitos, atores, funções e 
setores diversos. É uma rede sociotécnica que envolve as também redes de Marco Civil e 
NETmundial, interdependentes, nesse processo que culminou com a realização do encontro 
em São Paulo e a sanção presidencial da lei durante o mesmo. Para não falarmos, também, de 
todo o resto que não conseguimos captar, as negociações de bastidores, os “subsistemas da 
política”, para lembrar aqui da expressão utilizada por Sabatier (1988). É um cenário em que 
as rivalizações e as alianças políticas são recorrentes na conformação de diversas 
controvérsias que se colocam para o Marco Civil e demais temas correlatos. A neutralidade da 
rede, via de regra, é pivô de muitos dos conflitos no cerne desses debates. 
Nesse rol de discussões, vale lembrar ainda do aspecto das “não votações” que 
desenvolvemos no capítulo 4. O processo intenso de disputas e negociações delongou o 
debate e aprovação de uma lei por quase três anos. Os dados que trouxemos indicaram que a 
votação do projeto, enquanto tramitava na Câmara dos Deputados, foi impedida, adiada ou 
não realizada, por qualquer que fosse o motivo, 27 vezes. Esse foi apenas o número atrelado à 
pauta do plenário deliberativo da Câmara, descontando-se ainda outros 4 adiamentos de 
discussão e outros procedimentos que ocorreram dentro da comissão especial que trabalhou 
com o projeto antes dele ir a plenário, o que totalizaria um número de 31 “adiamentos 
diversos”. 
É útil refletir também sobre um outro ponto: depois de 27 não votações, o projeto foi 
aprovado com uma votação simbólica. Ou seja, foi aprovado, na prática, em uma não votação 
de outra ordem. No fim, o projeto sequer foi votado (na Câmara) no sentido lato do processo. 
Essa reflexão é útil para explorarmos outras dimensões dessa arena. Para além das dinâmicas 
políticas que delinearam a aprovação do projeto antes do NETmundial, como discutimos 
acima, e também do espírito de participação multissetorial e produção de consenso que 
também permeou o Marco Civil, vale observarmos que todo esse processo de impedimentos 
sucessivos de uma possível votação do projeto de lei pode indicar, de alguma forma, que os 
Deputados – ainda que alguns deles não entendessem totalmente do que se tratava em 
algumas das controvérsias do PL, como indicou Molon (2014a) – entenderam a importância 
da matéria e a centralidade que uma lei como aquela assumiria se viesse a ser aprovada, com 
diferentes impactos na sociedade e no mercado de conectividade e serviços Internet, de modo 
que evitavam entrar em votações para as quais não tinham certeza de vitória. Algo como uma 
229 
precaução: o tema é muito importante, se não existe certeza de vitória, é melhor não existir 
uma votação. 
Essa característica não se manifestou apenas com os opositores do projeto, pudemos 
observar essa mesma percepção vinda do próprio relator, em diferentes momentos, enquanto 
não tinha certeza da aliança e do apoio que teria para aquela matéria em uma votação. Dessa 
forma, o equacionamento dessas forças, percepções, precauções, estratégias, dentre outros 
aspectos acabou por levar à aprovação do projeto na forma de uma votação simbólica. 
Conseguimos perceber, com todo esse debate que vimos costurando, a complexidade 
envolvida na formulação de políticas para a Internet. Quando falamos “políticas”, estamos nos 
referindo a dispositivos essencialmente sociotécnicos, a exemplo do Marco Civil, que devem 
considerar, em sua formulação e discussões, os diferentes aspectos que envolvem legislação, 
governança e políticas públicas para a Internet. Essas atividades caminham juntas, são 
interdependentes e se retroalimentam no contexto de formulação e estabelecimento da agenda, 
bem como da consolidação das políticas em si. 
Nessa teia, é necessário refletir um pouco mais, também, sobre os aspectos mais 
iniciais dessas controvérsias. É possível perceber nos discursos de muitos dos atores que delas 
participam as referências constantes a momentos primeiros da criação e implementação das 
diferentes infraestruturas que baseiam essa máquina, esse grande sistema sociotécnico que é a 
Internet. Em geral, tais referências são críticas aos “erros” e às lacunas na base da 
implementação dessas estruturas, que terminam por influenciar o desenvolvimento da 
tecnologia e a expansão do acesso por muito tempo – nesse caso, consequentemente, a 
discussão também sobre neutralidade da rede. 
Na entrevista com José Luiz Ribeiro Filho (2014), por exemplo, ele trouxe uma série 
de aspectos que remontam à construção da infraestrutura de telecomunicações do país. Na 
visão dele, houve problemas no cerne do processo de privatização da década de 90. Desse 
contexto, extraímos questões como: 1. a forma como é feita a parceria público-privada; 2. as 
regras que são estabelecidas nos contratos de concessão pública; 3. as contrapartidas a serem 
demandadas das empresas; 4. as escolhas tecnológicas e os projetos de expansão e 
escalabilidade para essas infraestruturas; 5. o padrão de impostos sobre os serviços a serem 
operados pelos governos; 6. o papel do Estado no fomento à competição e inovação; dentre 
outros. Muitos desses “problemas” apontados por José Luiz derivam de escolhas ruins ou 
planejamento deficitário. Outros, certamente, são desdobramentos de escolhas que são, antes 
de tudo, políticas. 
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Essa reflexão sobre a infraestrutura física que dá suporte à rede faz parte de um 
processo mais amplo de materializar a Internet e o discurso sobre a Internet. Indo mais além, 
tangibilizar e territorializar a rede, não no sentido de impor limites aos seus vários 
componentes, mas no sentido de compreender como a Internet, para além de um amontoado 
de softwares e serviços de conexão lógica, está geograficamente embasada por uma série de 
infraestruturas físicas compostas por todo tipo de máquinas, cabos, torres de 
transmissão/recepção, modems, roteadores, dispositivos de armazenamento e centrais de 
processamento de dados etc. Como nos lembra Blum (2012), apesar da Internet algumas vezes 
aparentar ser algo intangível, impalpável, ela está, em contrapartida, fisicamente bastante 
presente em diferentes locais da superfície do globo, isto é, todos os serviços que utilizamos 
na rede têm sua existência possibilitada devido a uma grande infraestrutura física espalhada 
no mundo e que, em geral, os “usuários finais” não veem. 
Essa discussão é necessária para que trabalhemos melhor a raiz da própria discussão 
sobre a neutralidade da rede. Como vimos no discurso de alguns dos atores da controvérsia, 
um grande gerador do debate sobre neutralidade é justamente a disputa por modelos 
socioeconômicos, que se baseiam, antes de tudo, na forma como serão realizados os “gastos” 
com a infraestrutura física. Isto é, que tipo de investimento será feito, como ele será feito, que 
fatores irá considerar, que dimensão pretende alcançar, em quanto tempo etc. Sobre essas 
questões, podemos observar posicionamentos muito diversos, que irão variar, naturalmente, 
com a ponta da cadeia em que se encontra o ator. Em geral, o empresário que investe 
diretamente na rede tem uma visão muito diversa do acadêmico de ciências sociais que a 
analisa por uma perspectiva marxista ou do usuário final que quer ter uma conexão à Internet 
compatível com o que ele paga. Ou mesmo dos atores governamentais que atuam no setor, 
seja na legislação, fiscalização ou formulação de políticas de curto, médio e longo prazo. 
Nesse caso, podemos observar, ainda, um amplo espectro de variação nas concepções, de 
acordo com o órgão governamental em que se encontra o ator em questão, esfera da federação 
dentre outros. 
Nesse sentido, quando paramos para analisar o foco dos discursos e argumentos 
empenhados na translação dos mais diversos interesses, percebemos que essas disputas pelos 
modelos socioeconômicos, de certa forma, são coproduzidas com o debate sobre a 
neutralidade da rede. As disputas em torno do conceito ocorrem em diversos locais do mundo, 
mas apresenta variações de intensidade, abordagem e dinâmicas de embates. Muito disso tem 
influência direta da situação infraestrutural diversa de cada lugar e, consequentemente, da 
natureza das disputas socioeconômicas que lá acontecem. Em países como Japão, Coreia do 
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Sul ou Finlândia, que usufruem de médias de velocidade de banda larga muito acima das 
encontradas no Brasil, por exemplo, observamos uma controvérsia relativamente mais tímida 
que a do caso brasileiro. Isso é natural, coerente com as dinâmicas locais ali imbricadas. 
Isto posto, vale refletirmos o quanto o projeto de uma sociedade interconectada não 
está intrinsecamente atrelado ao projeto de sociedade que se quer defender, um projeto social, 
econômico, político e cultural que atenda a demandas reais da sociedade. Trazendo isso para o 
debate de neutralidade, podemos tomar o exemplo da referência constante ao aspecto da 
inovação. O “ambiente propício à inovação”, como um fim primeiro na batalha por uma lei de 
neutralidade – aqui, com os parâmetros variáveis, a depender do ator que a defende –, 
apresenta-se como um rastro a ser ainda insistentemente trabalhado, na tentativa de 
compreendermos essas translações e conexões sociais. 
A despeito de muitos atores que buscam no apelo à inovação uma mera 
reprodutibilidade técnica do discurso dominante no debate (há de se pontuar, inovação é 
citada por quase todos os atores), grande parte dos atores que mobiliza essa controvérsia toma 
a inovação como um articulador primeiro para marcar uma posição no debate sobre 
neutralidade da rede. Assim, traçam um indicativo claro de um modelo socioeconômico 
específico e, ao mesmo tempo, demonstram um pouco do que a posição socioeconômica do 
país, em um contexto global, implica para debates diversos de políticas locais. Leia-se: um 
país de terceiro mundo, em desenvolvimento, tem de encontrar formas de “acompanhar”, 
“alcançar” e, até mesmo, “ultrapassar” países desenvolvidos. 
Há de se considerar, ainda, que muitos desses processos inovativos na Internet 
defendidos são dominados por grandes empresas de países desenvolvidos, que expandem seus 
modelos para outras localidades, incluindo o Brasil (são exemplos os vídeos por demanda da 
Netflix; os serviços de transporte da Uber; as alternativas de hospedagem gerenciadas pelo 
Airbnb; dentre outros). É o discurso desenvolvimentista que já predomina há muito nas 
discussões históricas de Ciência e Tecnologia de maneira geral, um pouco no sentido do 
modelo institucional ofertista-linear, algo bastante trabalhado por Dagnino (2010) e Dias 
(2012), por exemplo. E com a Internet, a tecnologia foco para os discursos de 
desenvolvimento econômico, social e tecnológico da sociedade atual, não seria diferente. 
Todos esses aspectos têm implicações diretas para debates sobre Internet e 
neutralidade da rede que se consolidam em um país. É todo um conjunto de tópicos que 
constituem oportunidades de pesquisa futura, com análises mais consistentes para que se 
possa fortalecer o campo de estudos sobre Internet no Brasil, principalmente no que se refere 
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ANEXO I – Proposições que referem o marco civil da internet 
Quadro com todas as proposições legislativas que fazem menção ao Marco Civil da Internet, 
no período de 01/01/2010 a 31/12/2015. Quadro gerado no dia 15 de janeiro de 2016, a partir 
das informações públicas do site da Câmara dos Deputados. 
 
 Proposições Autor UF Partido Apresentação 
1 PRL 1 CCJC => PL 5555/2013 Tia Eron BA PRB 17/12/2015 
2 SBT 1 CCJC => PL 5555/2013 Tia Eron BA PRB 17/12/2015 
3 EMR 2 CCTCI => PL 1676/2015 Fábio Sousa GO PSDB 24/11/2015 
4 EMR 3 CCTCI => PL 1676/2015 Fábio Sousa GO PSDB 24/11/2015 
5 PRL 2 CCTCI => PL 1676/2015 Fábio Sousa GO PSDB 24/11/2015 
6 
EMC 1/2015 CCTCI => PL 
3237/2015 
Benito Gama BA PTB 4/11/2015 
7 
REQ 100/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Jean Wyllys RJ PSOL 27/10/2015 
8 PL 3285/2015 Antonio Bulhões SP PRB 13/10/2015 
9 PL 3237/2015 Vinicius Carvalho SP PRB 7/10/2015 
10 PL 3195/2015 Aluisio Mendes MA PSDC 5/10/2015 
11 SBT 1 CCJC => PL 7544/2014 Alessandro Molon RJ REDE 1/10/2015 
12 PRL 1 CCJC => PL 7544/2014 Alessandro Molon RJ PT 30/9/2015 
13 VTS 5 CCJC => PL 215/2015 Betinho Gomes PE PSDB 30/9/2015 
14 PRL 7 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 25/9/2015 
15 
REQ 59/2015 CCJC => PL 
215/2015 
José Fogaça RS PMDB 23/9/2015 
16 PRL 6 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 22/9/2015 
17 
VTS 2 CCJC => PL 215/2015 Alessandro Molon 
;Luiz Couto 
RJ;PB PT ;PT 16/9/2015 
18 PRL 1 CCTCI => PL 1879/2015 João Derly RS PCdoB 15/9/2015 
19 
REQ 70/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Leo de Brito AC PT 11/9/2015 
20 
REQ 66/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Alexandre Leite SP DEM 9/9/2015 
21 
REQ 58/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Odelmo Leão MG PP 1/9/2015 
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22 
REQ 39/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Odorico Monteiro CE PT 25/8/2015 
23 
REQ 40/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Odorico Monteiro CE PT 25/8/2015 
24 
REQ 41/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Odorico Monteiro CE PT 25/8/2015 
25 
REQ 42/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Odorico Monteiro CE PT 25/8/2015 
26 PL 2712/2015 Jefferson Campos SP PSD 19/8/2015 
27 SBT 4 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 19/8/2015 
28 PRL 5 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 18/8/2015 
29 PRL 4 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 13/8/2015 
30 
REQ 14/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
João Arruda PR PMDB 13/8/2015 
31 
REQ 16/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
João Arruda PR PMDB 13/8/2015 
32 
REQ 20/2015 CPICIBER => 
RCP 10/2015 
Alexandre Leite SP DEM 13/8/2015 
33 SBT 3 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 13/8/2015 
34 
REQ 82/2015 CCTCI => REQ 
42/2015 CCTCI 
Roberto Alves SP PRB 12/8/2015 
35 PL 2569/2015 Carlos Manato ES SD 11/8/2015 
36 PRL 2 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 6/8/2015 
37 PRL 3 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 6/8/2015 
38 SBT 1 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 6/8/2015 
39 SBT 2 CCJC => PL 215/2015 Juscelino Filho MA PRP 6/8/2015 
40 EMR 1 CCTCI => PL 1746/2015 Rômulo Gouveia PB PSD 5/8/2015 
41 PRL 1 CCTCI => PL 1746/2015 Rômulo Gouveia PB PSD 5/8/2015 
42 
PL 2492/2015 Veneziano Vital do 
Rêgo 
PB PMDB 4/8/2015 
43 PL 2498/2015 Aureo RJ SD 4/8/2015 
44 
EMC-A 1 CCTCI => PL 
1331/2015 
Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e 
Informática 
  16/7/2015 
45 EMR 1 CCTCI => PL 1331/2015 Vitor Lippi SP PSDB 10/7/2015 
46 PRL 1 CCTCI => PL 1331/2015 Vitor Lippi SP PSDB 10/7/2015 
47 PRL 1 CCTCI => PL 1330/2015 Eduardo Cury SP PSDB 2/7/2015 
48 PL 1879/2015 Silvio Costa PE PSC 11/6/2015 
49 REQ 34/2015 CDC => REQ Nelson Marchezan RS PSDB 10/6/2015 
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21/2015 CDC Junior 
50 
REQ 35/2015 CDC => REQ 
21/2015 CDC 
Vinicius Carvalho SP PRB 10/6/2015 
51 
REQ 62/2015 CCTCI => REQ 
42/2015 CCTCI 
Jhc AL SD 10/6/2015 
52 PRL 2 CSSF => PL 2231/1999 Carmen Zanotto SC PPS 9/6/2015 
53 
REQ 31/2015 CDC => REQ 
21/2015 CDC 
Eli Corrêa Filho SP DEM 29/5/2015 
54 PL 1589/2015 Soraya Santos RJ PMDB 19/5/2015 
55 
REQ 54/2015 CCTCI => REQ 
42/2015 CCTCI 
Eli Corrêa Filho SP DEM 19/5/2015 
56 
REQ 28/2015 CDC => REQ 
21/2015 CDC 
Ricardo Izar SP PSD 14/5/2015 
57 REQ 27/2015 CDC Eli Corrêa Filho SP DEM 7/5/2015 
58 REQ 42/2015 CCTCI Roberto Alves SP PRB 5/5/2015 
59 CVO 2 CCTCI => PL 8040/2014 Francisco Floriano RJ PR 4/5/2015 
60 SBT 2 CCTCI => PL 8040/2014 Francisco Floriano RJ PR 4/5/2015 
61 PL 1331/2015 Alexandre Baldy GO PSDB 29/4/2015 
62 PDC 47/2015 Roberto Freire SP PPS 17/4/2015 
63 PEP 1 CSSF => PL 1404/2011 João Campos GO PSDB 16/4/2015 
64 CVO 1 CCTCI => PL 8040/2014 Francisco Floriano RJ PR 15/4/2015 
65 REQ 21/2015 CDC Vinicius Carvalho SP PRB 15/4/2015 
66 SBT 1 CCTCI => PL 8040/2014 Francisco Floriano RJ PR 15/4/2015 
67 PL 955/2015 Décio Lima SC PT 26/3/2015 
68 SBT 1 CCJC => PL 5735/2013 Paes Landim PI PTB 26/3/2015 
69 PRL 1 CCJC => PL 5735/2013 Paes Landim PI PTB 25/3/2015 
70 PL 741/2015 Carmen Zanotto SC PPS 13/3/2015 
71 PDC 12/2015 Celso Russomanno SP PRB 12/3/2015 
72 REQ 5/2015 CDC Celso Russomanno SP PRB 12/3/2015 
73 PL 613/2015 Rômulo Gouveia PB PSD 6/3/2015 
74 REQ 4/2015 CCTCI Fábio Sousa GO PSDB 5/3/2015 
75 INC 107/2015 Celso Russomanno SP PRB 4/3/2015 
76 PL 418/2015 Heuler Cruvinel GO PSD 24/2/2015 
77 PL 170/2015 Carmen Zanotto SC PPS 4/2/2015 
78 
SBT 8 PL737014 => PL 
7370/2014 
Arnaldo Jordy PA PPS 10/12/2014 
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79 
PRL 8 PL737014 => PL 
7370/2014 
Arnaldo Jordy PA PPS 9/12/2014 
80 PRL 2 CCJC => PDC 1391/2013 Alessandro Molon RJ PT 4/11/2014 
81 
PRL 1 CLP => SUG 149/2014 
CLP 
Nilmário Miranda MG PT 3/11/2014 
82 PRL 2 CCTCI => PL 5937/2013 Iara Bernardi SP PT 21/10/2014 
83 PRL 1 CCTCI => PL 5937/2013 Iara Bernardi SP PT 8/8/2014 
84 PL 7804/2014 Pedro Paulo RJ PMDB 15/7/2014 
85 PRL 1 CCTCI => PL 5735/2013 Francisco Floriano RJ PR 8/7/2014 
86 PRL 3 CSSF => PL 5555/2013 Dr. Rosinha PR PT 3/6/2014 
87 SBT 3 CSSF => PL 5555/2013 Dr. Rosinha PR PT 3/6/2014 
88 
PRL 2 PEC47910 => PEC 
479/2010 
Amauri Teixeira BA PT 21/5/2014 
89 PRL 4 CCTCI => PL 6726/2010 Margarida Salomão MG PT 20/5/2014 
90 SBT 1 CCTCI => PL 6726/2010 Margarida Salomão MG PT 20/5/2014 
91 SBT 2 CSSF => PL 5555/2013 Dr. Rosinha PR PT 14/5/2014 
92 SBT 1 CSSF => PL 5555/2013 Dr. Rosinha PR PT 29/4/2014 
93 PRL 1 CCJC => PEC 501/2010 Sergio Zveiter RJ PSD 2/4/2014 
94 
EMR 1 PEC47910 => PEC 
479/2010 
Amauri Teixeira BA PT 17/12/2013 
95 
REL 5/2013 CCTCI => REL 
3/2013 CCTCI 
Newton Lima SP PT 11/12/2013 
96 PRC 231/2013 Rubens Bueno PR PPS 3/12/2013 
97 REL 3/2013 CCTCI Newton Lima SP PT 27/11/2013 
98 
REQ 8936/2013 => PL 
2126/2011 
Eduardo Cunha RJ PMDB 30/10/2013 
99 







REQ 215/2013 CDC Nelson Marchezan 
Junior 
RS PSDB 4/10/2013 
101 
REQ 237/2013 CFT Nelson Marchezan 
Junior 
RS PSDB 4/10/2013 
102 EMP 30/2013 => PL 5403/2001 Paes Landim PI PTB 26/9/2013 
103 
EMP 33/2013 => PL 5403/2001 Nelson Marchezan 
Junior 
RS PSDB 26/9/2013 
104 REQ 209/2013 CDC Aureo RJ PRTB 18/9/2013 
105 









106 REQ 299/2013 CREDN Ivan Valente SP PSOL 9/7/2013 
107 REL 4/2012 CSSF Nazareno Fonteles PI PT 6/12/2012 
108 
REQ 24/2012 PL540301 => PL 
5403/2001 
Ricardo Izar SP PSD 7/11/2012 
109 
VTS 1 PL540301 => PL 
5403/2001 
Ricardo Izar SP PSD 6/11/2012 
110 
PL 4565/2012 Professor Victório 
Galli 
MT PMDB 17/10/2012 
111 
PRL 1 PL540301 => PL 
5403/2001 
Alessandro Molon RJ PT 11/7/2012 
112 
SBT 1 PL540301 => PL 
5403/2001 
Alessandro Molon RJ PT 11/7/2012 
113 
REQ 16/2012 PL212611 => REQ 
8/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 11/4/2012 
114 REQ 10/2012 PL212611 Paulo Teixeira SP PT 10/4/2012 
115 
REQ 11/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 10/4/2012 
116 
REQ 12/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 10/4/2012 
117 REQ 13/2012 PL212611 Sandro Alex PR PPS 10/4/2012 
118 
REQ 8/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 10/4/2012 
119 
REQ 9/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 10/4/2012 
120 
REQ 5/2012 PL212611 => PL 
2126/2011 
Jandira Feghali RJ PCdoB 2/4/2012 
121 
REQ 4763/2012 => PL 
5403/2001 
Paulo Teixeira SP PT 28/3/2012 
122 REL 1/2011 CCTCI Newton Lima SP PT 13/12/2011 
123 















REQ 3290/2011 => PL 
2126/2011 
Eli Correa Filho SP DEM 22/9/2011 
125 
REQ 3134/2011 => PL 
2126/2011 
Paulo Teixeira SP PT 13/9/2011 
126 PL 2126/2011 Poder Executivo   24/8/2011 
127 PL 1172/2011 Luiz Otavio PA PMDB 27/4/2011 
128 PRL 3 CCTCI => PL 168/2007 Gustavo Fruet PR PSDB 14/7/2010 
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129 PEC 501/2010 Eduardo Sciarra PR DEM 13/7/2010 
130 PRL 1 MESA => RIC 5019/2010 Marco Maia RS PT 21/5/2010 
131 RIC 5019/2010 Vital do Rêgo Filho PB PMDB 11/5/2010 
132 REQ 239/2010 CCTCI Luiza Erundina SP PSB 8/4/2010 
133 REQ 234/2010 CCTCI Luiza Erundina SP PSB 18/3/2010 
 
Quadro 6: Proposições que referiram o Marco Civil da Internet (2010-2015). 




ANEXO 2 – Quadro com todos os atores dos eventos 
Quadro adicional com a listagem geral dos 93 atores que participaram dos seminários e 
audiências públicas sobre o Marco Civil da Internet, na Câmara dos Deputados, com as 
respectivas filiações institucionais que foram mencionadas e o número de eventos em que 
cada um participou. 
 
 
Lista com todos os participantes dos seminários e audiências públicas 
Palestrante Entidade representada Setor Participações 
Alexander Castro Diretor de Regulação do Sindicato 
Nacional das Empresas de Telefonia e de 
Serviço Móvel Celular e Pessoal - 
SindiTelebrasil 
Setor Empresarial 2 
Associação Nacional das Operadoras 
Celulares - ACEL  
Alexandre 
Hohagen 
Facebook - Vice-Presidente para a América 
Latina  
Setor Empresarial 1 






Oi - Diretor de Regulamentação e 
Estratégia 
Setor Empresarial 1 
Antonio Moreiras Núcleo de Informação e Coordenação do 





Benito Paret Sindicato das Empresas de Informática do 
Estado do Rio de Janeiro - TI Rio 
Setor Empresarial 1 
Bruno De 
Carvalho Ramos 
Gerente de Regulamentação da 
Superintendência de Serviços Privados da 





Carlos Afonso Membro representante da sociedade civil 
no Comitê Gestor da Internet no Brasil - 
CGI.br 
Terceiro Setor 1 
Carlos Eduardo 
Miguel Sobral 
Presidente da Associação Nacional dos 




Carlos Mills Mills Records Setor Empresarial 1 
Cássio Jordão 
Motta Vecchiatti 
Diretor de Tecnologia e Competitividade 
da FIESP e membro representante do setor 
empresarial usuário no Comitê Gestor da 
Setor Empresarial 1 
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Internet no Brasil - CGI.br 
Cláudio Lins de 
Vasconcelos 
Associação Brasileira da Propriedade 
Intelectual 
Setor Empresarial 1 
Cristiano Lopes Diretoria de Direitos Intelectuais do 




Danilo Doneda Departamento de Proteção e Defesa do 





Demi Getschko Conselheiro do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil - CGI.br e diretor-presidente do 
Núcleo de Informação e Coordenação do 



















Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras - CNF 
Setor Empresarial 1 
Eduardo Cardoso 
Levy 
SindiTelebrasil (Sindicato Nacional das 
Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel 
Celular e Pessoal) – Claro, GVT, 
NEXTEL, Oi, Vivo, TIM, EMBRATEL, 
Verizon, dentre outras – e membro 
representante do setor empresarial de 
provedores de infraestrutura de 
comunicações no Comitê Gestor da 
Internet no Brasil - CGI.br 
Setor Empresarial 1 
Eduardo Fumes 
Parajo 
Associação Brasileira de Internet (Abranet) 
e membro representante do setor 
empresarial de provedores de acesso e 
conteúdo na Internet no Comitê Gestor da 
Internet no Brasil - CGI.br 
Setor Empresarial 4 
Eduardo Levy Sindicato Nacional das Empresas de 
Telefonia e de Serviço Móvel Celular e 
Possoal  
Setor Empresarial 1 
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Emerson Wendt Delegado do Gabinete de Inteligência e 
Assuntos Estratégicos da Polícia Civil do 







Telefônica – Diretor  Setor Empresarial 1 
Esmael Morais Jornalista e blogueiro Terceiro Setor 1 
Everton 
Rodrigues 
Gabinete Digital do Governo do Estado do 




Fabiana Sivieiro Google Brasil – Diretora Jurídica  Setor Empresarial 1 
Felipe De Paula Secretário substituto de Assuntos 





Felipe Julian Membro da banda Projeto Axial e criador 
do Bagagem, aplicativo de web para 
distribuição musical  
Terceiro Setor 1 
Fernando Botelho Desembargador do Tribunal de Justiça do 






Associação Brasileira de Defesa do 
Consumidor  
Terceiro Setor 1 
Gerson Mauricio 
Schmitt  
Associação Brasileira das Empresas de 
Software (ABES) 
Setor Empresarial 1 
Gilberto Martins 
de Almeida 




Giuliano Giova Instituto Brasileiro de Peritos Setor Empresarial 1 
Giuseppe Marrara Diretor de Relações Governamentais da 
Cisco do Brasil  
Setor Empresarial 1 
Guilherme Santos Advogado especialista em Educação 
Digital  
Terceiro Setor 1 
Guilherme 
Varella 
Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor - IDEC  
Terceiro Setor 1 
Gustavo Torres Professor do Departamento de Ciência da 
Computação da Pontifícia Universidade 









Ivo Da Motta 
Azevedo Corrêa 
Diretor de Políticas Públicas e Relações 
Governamentais do Google Brasil 




Conselheiro da Agência Nacional de 






Publicitário, pós-graduado em Mídias 
Digitais e ativista da Internet, ganhador do 
prêmio internacional FRIDA na categoria 
Liberdades  
Terceiro Setor 1 
João Carlos 
Müller Chaves 
Rede Globo Setor Empresarial 1 
João Vianey 
Xavier Filho 
Delegado da Polícia Federal-DF  Setor 
Governamental 
1 




José Francisco De 
Araújo Lima 
Conselheiro da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT 
Setor Empresarial 1 
José Maria 
Leocadio 





José Wille Rádio CBN Setor Empresarial 1 
Laura Fragomeni Mercado Livre Brasil – Diretora Jurídica Setor Empresarial 1 
Leonardo 
Palhares 
Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico 
- Câmara-e.net 
Setor Empresarial 1 
Leoni Cantor e compositor, 5 discos de ouro, 
transformou seu site na Internet em sua 
gravadora e distribuidora  
Terceiro Setor 1 
Ludovino Lopes Presidente da Câmara Brasileira de 
Comércio Eletrônico  
Setor Empresarial 1 
Luiz Fernando 
Gaspar Costa 















Associação Brasileira de Emissora de 
Rádio e Televisão - ABERT  
Setor Empresarial 1 
Lygia Pupatto Secretaria de Inclusão Digital do 









Associação Brasileira das Empresas de 
Software - ABES  
Setor Empresarial 1 
Manoel lemos Associação Nacional dos Editores de Setor Empresarial 1 
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Revistas - ANER  
Marcelo Bechara 
de Souza Hobaika 
Agência Nacional de Telecomunicações - 
Anatel e membro representante da Anatel 





Marcelo Branco Conexões Globais 2.0, ex-coordenador do 
Fórum Internacional do Software Livre – 
FISL e do Campus Party Brasil, maior 
evento tecnológico do mundo  
Terceiro Setor 2 
Marcial Porto 
Fernández 




Marco Gomes Empreendedor da web e criador da Boo-
Box, empresa brasileira de publicidade e 
mídias sociais que atinge 80 milhões de 
pessoas por mês 
Setor Empresarial 1 
Marcos Bitelli Federação Brasileira de Telecomunicação  Setor Empresarial 1 
Marcos Oliveira Diretor-Executivo da Motion Picture 
Association (MPA) – Disney, Fox, Warner, 
Universal, Sony, Paramount  
Setor Empresarial 1 
Mariana Bonffino Fórum do Livro e da Literatura  Terceiro Setor 1 
Mário Brandão Associação Brasileira de Centros de 
Inclusão Digital - ABCID 
Terceiro Setor 1 
Marivaldo de 
Castro Pereira 
Secretaria de Assuntos Legislativos do 




Miriam Wimmer Secretaria de Telecomunicações do 




Nelson Simões da 
Silva 




Nelson Wortsman Associação Brasileira das Empresas de 
Tecnologia da Informação e Comunicação 
- Brasscom 
Setor Empresarial 2 
Omar Kaminski Instituto Brasileiro de Direito da 










Pablo Ximenes Assessor do Governo do Estado do Ceará 
para Segurança da Informação e 




Patrícia Peck Advogada especialista em direito digital Terceiro Setor 1 
Paulo Rená da 
Silva Santarém 




Paulo Rosa Associação Brasileira dos Produtores de 
Discos - ABPD  
Setor Empresarial 2 
Pedro Ekman Intervozes  Terceiro Setor 1 
Pedro Mizukami Professor da FGV/RJ, Mestre pela PUC-
SP, coautor do estudo “Media Piracy in 





Renata Mielli Centro de Estudos da Mídia Alternativa 
Barão de Itararé 
Terceiro Setor 2 
Diretora de Comunicação do Fórum 
Nacional pela Democratização da 
Comunicação - FNDC 
Renato Opice 
Blum 
Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São Paulo - 
FecomercioSP 
Setor Empresarial 2 
Rhodrigo Deda Gazeta do Povo Setor Empresarial 1 
Ricardo 
Castanheira 
Diretor Geral da Motion Picture - América 
Latina  
Setor Empresarial 1 
Ricardo Lopes 
Sanchez 
Associação Brasileira de Pequenos 
Provedores de Internet e Telecomunicações 
- ABRAPPIT 
Setor Empresarial 1 
Ricardo Luzbel Diretor da Associação Baiana de Imprensa 
(ABI), da Associação dos Dirigentes de 
Vendas e Marketing da Bahia (ADVB-BA) 
e da Associação Baiana de Jornalismo 
Digital (ABJD). 
Terceiro Setor 1 
Ronaldo Lemos Centro de Tecnologia e Sociedade da 






Rony Vainzof Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor - IDEC  
Terceiro Setor 1 
Rubens Kuhl Engenheiro de Computação do Núcleo de 













Professor da UniABC e membro 
representante da sociedade civil no Comitê 
Gestor da Internet no Brasil - CGI.br 
Thiago Tavares SaferNet Brasil Terceiro Setor 1 
Tiago Cardieri Transparência Hacker e Casa de Cultura 
Digital 
Terceiro Setor 1 
Vagner Diniz W3C (World Wide Web Consortium), 
consórcio internacional liderado pelo 







Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor - IDEC  
Terceiro Setor 2 





Quadro 7: Listagem dos atores que participaram dos seminários e audiências. 




ANEXO 3 – Quadro com convidados ausentes ou substituídos 
Quadro adicional com todos os 15 participantes que foram dados como ausentes ou que foram 
substituídos por representantes e/ou outras indicações. Houve apenas 1 (uma) ocorrência para 
cada um dos convidados listados (ausência ou substituição). 
 
Convidados ausentes (ou substituídos) 




Presidente do Sindicato Nacional das 
Empresas de Telefonia e de Serviço 
Móvel Celular e Pessoal (SindiTelebrasil) 
Setor Empresarial Brasília 
07/08/2013 
Antonio Gil Presidente-executivo da Associação 
Brasileira de Empresas de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (Brasscom) 






Secretário de Política de Informática do 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) 





Diretor do Instituto Nupef (Núcleo de 
Pesquisas, Estudos e Formação) e 
conselheiro do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil (CGI.br) 





Presidente da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) 




Presidente da Associação Brasileira de 
Internet (Abranet) 




Procuradora Federal dos Direitos do 
Cidadão da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) 





Secretário-executivo do Comitê Gestor da 








Presidente da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) 




Secretário de Telecomunicações do 
Ministério das Comunicações 




Vicente S. De 
Oliveira 
Presidente-executivo da Associação 
Brasileira de Televisão por Assinatura 
(ABTA) 




Presidente da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) 




Coordenadora-geral do Fórum Nacional 
pela Democratização da Comunicação 
(FNDC) 















Secretário de Política de Informática do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação 
Setor Governamental Brasília 
07/08/2013 
 
Quadro 8: Listagem dos atores ausentes ou substituídos nos debates.  
Fonte: elaboração própria. 
 
269 
ANEXO 4 – Emenda aglutinativa do Deputado Eduardo Cunha 
Emenda aglutinativa nº 1, apresentada pelo Deputado Eduardo Cunha em 18 de fevereiro de 
2014. A emenda propunha alterações ao texto do então projeto de lei do Marco Civil da 
Internet que estava em discussão na Câmara dos Deputados. Aqui, reproduzimos a primeira e 
a última página, bem como as páginas que apresentavam conteúdo relacionado com a 
discussão sobre neutralidade da rede. Trazemos esse anexo devido ao fato de que não 
encontramos o documento disponível no portal da Câmara dos Deputados. 
